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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


Ingressou  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  em  seu  vigésimo  ano  de  atividade 
empenhado,  como  sempre,  na  aplicação  da 
política  canavieira  definida  em  1933  pelo 
Piesidente  Getúlio  Vargas.  São  duas  déca- 
das de  trabalho  intensivo,  continuado,  per- 
manentemente atento  à  evolução  da  eco- 
nomia canavieira,  tendo  como  finalidade  am- 
parar os  produtores,  preservar  os  consumi- 
dores e  consolidar  a  agro-indústria  da  cana 
de  açúcar  de  modo  a  transformá-la  num  dos 
setores  económicos  mais  estáveis  do  país. 
Não  cabe,  sem  dúvida,  relembrar  aqui,  por- 
menorisadamente,  o  que  foram  os  vinte  anos 
de  existência  da  autarquia  açucareira  e  ál- 
cooleira.  A  coleção  dos  órgãos  oficiais  do 
LA.  A.,  primeiro  a  «Economia  e  Agricultura» 
e  logo  depois  o  BRASIL  AÇUCAREIRO,  que 
ainda  perdura,  constitui  a  melhor  fonte  de 
informações  sóbre  o  que  tem  sido  a  atuação 
da  autarquia  e  quais  os  resultados  dela  decor- 
rentes para  a  economia  canavieira  em  parti- 
cular e  para  o  país  em  geral. 

Gostaríamos  apenas  de  lembrar  que  a 
produção  de  açúcar  cresce  de  forma  regular 
e  muito  além  da  espectativa  mais  otimísta. 
De  tal  sorte  que  o  açúcar  vem  sendo,  atra- 
vés dos  anos,  um  artigo  de  primeira  necessi- 
dade cujo  abastecimento  se  processa  de  for- 
ma regular  e  proveitosa  para  os  consumido- 
res. Se  exceptuarmos  o  período  da  guerra, 
quando  em  consequência  da  interrupção  das 
comunicações  marítimas  houve  um  desequi- 
líbrio temporário  no  abastecimento  de  alguns 
mercados,  o  açúcar  jamais  faltou  ao  consu- 
mo dos  brasileiros  não  obstante  o  aumento 
da  procura  verificada.  Também  o  álcool  é 
outra  evidência  do  acêrto  da  política  seguida 


polo  I.  A.  A.  que,  no  período  de  sua  atuação 
logrou  montar  no  Brasil  um  |)arquc  alcoolei- 
ro  de  projeção  internacional,  fazendo,  por 
outro  lado,  da  mistura  do  álcool-anicíro  à 
gasolina  uma  prática  habitual,  dc  incontá- 
veis vantagens,  tanto  pelo  aumento  alcan- 
çado neste  setor  da  produção,  quanto  pela 
economia  de  divisas  decorrente  da  substitui- 
ção por  álcool  de  parte  do  combustível  ím- 
])ortado.  Ocupa  o  Brasil  na  matéria  posição 
de  vanguarda  que  constitui,  sem  sombra  dc 
dúvida,  motivo  a  mais  de  exaltação  da  obra 
realizada  pelo  I.  A.  A. 

O  sentido  de  permanente  renovação  da 
IJoIítica  canavieira  que  tem  sabido,  respei- 
tados os  princípios  cardiais  que  a  inspira- 
ram, encontrar  soluções  novas  e  adequadas 
às  diversas  circunstâncias  sobrevindas,  faz- 
se  sentir,  neste  momento,  de  forma  parti- 
cularmente expressiva  no  setor  aguarden- 
teiro.  Realmente  o  Plano  Nacional  da  Aguar- 
de nte  se  enquadra  nas  linhas  tradicionais  <le 
amparar  o  produtor  e  favorecer  o  sin'to  de 
uma  produção  conveniente  à  economia  na- 
cional, graças  à  transformação  de  parte  da 
aguardente  fabricada  em  álcool-anidro  des- 
tinado à  mistura  à  gasolina. 

Presentemente  o  I.  A.  A.,  afora  a  sua 
atuação  no  setor  da  aguardente  onde  está 
aplicando  os  mesmos  princípios  de  amparo 
aos  que  produzem  já  consagrados  no  campo 
do  açúcar  e  da  cana,  estimula  o  aperfeiçoa- 
mento das  práticas  industriais  e  agrícolas, 
visando  a  aperfeiçoar  os  métodos  dc  fabrica- 
ção do  açúcar  e  do  álcool  e  de  cultura  da 
cana.  Com  isso,  melhorando  o  rendimento 
agrícola  e  industrial,  preserva  o  ritmo  de 
crescimento  "da  produção  indispensável  ao 
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ateiulinieiito  de  uni  consumo  sempre  eni 
ascesso  e  favorece  a  ohten(,ão  de  custos  de 
produção  capazes  de  conciliar  os  interes- 
ses dos  fabricantes  e  dos  consumidores,  para 
que  o  açúcar  continue  a  ser  um  artigo  de 
primeira  nccessidaíie  vendido  a  preço  acces- 
sivel  c,  como  tal,  procurado  por  setores  mais 
amplos  da  população  em  volume  per  capita 
crescente. 

* 

*  * 

A  propósito  do  20'  aniversário  da  fun- 
dação do  I.  A.  A.,  transcrevemos  da  Ata  da 
Sessão  Ordinária,  realizada  a  3  de  junho  pela 
Comissão  Executiva,  o  seguinte  tópico  : 

«Sr.  Presidente  :  É  do  conhecimento  de 
todos  que,  pelo  Decreto  n'  22.789,  de  1  de 
junho  de  1933,  foi  criado  o  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool.  Portanto,  no  dia  1'  último 
transcorreram  vinte  anos  de  existência  desta 
autarquia,  que  tão  assinalados  serviços  tem 
proporcionado  à  economia  açucareira  e,  em 
consequência,  à  i-iqueza  nacional. 

A  Procunidoria,  Sr.  Presidente,  requer 
se  consigne  em  Ata  sua  satisfação,  pelo  fato 
de  a  data  significar  muito  para  os  interésses 
da  indústria  v  da  lavoura  canavieira  e  para 
a  economia  nacional. 

Congratuío-me,  ainda,  com  \'.  Excia,  c 
com  o  Sr.  Alfredo  de  Maia,  porquanto  den- 


tre os  atuais  Membros  da  Comissão  Executi- 
va foram  dos  que  mais  trabalharam  no  iní- 
cio das  atividades  desta  autarquia. 

O  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes  —  Suas  pa- 
lavras constarão  de  Ata. 

O  Sr.  José  Vieira  de  Melo  —  Quero  ape- 
nas declarar  o  seguinte :  Tristes  de  nós, 
plantadores  e  fornecedores  de  cana  do  Nor- 
deste, se  não  existisse  o  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool. 

O  Sr.  Castro  Azevedo  —  V.  Excia  pode 
assim  se  expresar  também  em  nome  dos 
usineiros. 

O  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes  —  Realmen- 
te, os  usineiros  não  i)odem  dizer  outra  coisa. 

Em  complemento  à  moção  do  Sr.  Pro- 
curador —  prossegue  o  Sr.  Álvaro  Simões 
Loi)es  —  farei  consignar  em  Ata  um  voto 
de  saudade  ao  Dr.  Leonardo  Truda,  que  foi 
o  grande  organizador  desta  autarquia  e  aos 
nossos  antigos  colegas  Otávio  Milanez,  Mon- 
teiro de  Barros,  Oscar  Viana  e  Otaviano  No- 
bre. Igualmente,  constará  de  ata  um  voto  de 
congratulações  com  o  Sr.  Getúlio  Vargas, 
que,  em  boa  hora  sancionou  a  lei  criadora 
do  Instituto  e  ao  Sr.  Ministro  Osvaldo  Ara- 
nha, então  na  Pasta  da  Fazenda  e  que  igual- 
mente envidou  seus  melhores  esforços  neste 
sentido.» 


O  REI  DO  AÇÚCAR 


O  jornal  "El  Mundo'',  de  Madrid,  I ratou  há 
pouco  da  figura  do  Sr.  Julio  Lobo,  o  mais  impor- 
lanle  comerciante  de  açúcar  do  mundo,  tl  um  cubano 
í/í  cinquenta  e  (juatro  anos,  que  influi  decisivamente 
no  preço  mundial  dèsle  produto. 

Julio  Lobo  maneja  quase  a  metade  da  colheita 
açucareira  cubana,  uma  quarta  parle  das  colheitas  de 
Porto  Rico  e  Filipinas,  e  tem  sob  o  seu  controle  mais 
de  trinta  refinarias  em  Cuba,  dominando  o  mercado. 

Ble  costuma  dizer :  "O  mercado  sou  eu.  Compro 
e  vendo  açúcar  a  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite" . 
J:'lio  Lobo  fêz  recentemente,  em  poucas  setncnas, 
operações  comerciais  com  Nova  York.  Londres,  Paris. 
Prancfort,  Rio  de  Janeiro  e  Manitla  • —  em  dois  ou 
três  dias  —  tende  ganho  uma  fortuna  calculada  em 


vários  milhões  de  dólares.  Até  agora,  o  açúcar  já 
produziu  para  Lobo  setenta  milhões  de  dólares. 

Ainda  que  poderosas,  as  refinarias  dos  Estados 
Unidos  não  podem  competir  com  o  génio  comercial 
de  Lobo,  precisando  recorrerem  sempre  a  êle,  pagan- 
do-lhe,  em  última  análise,  o  preço  por  êle  fixado. 

Julio  Lobo  nasceu  em  Caracas,  Seu  pai  teve  de 
fugir  para  Cuba,  ao  estalar  na  Venezuela  uma  revo- 
lução na  passagem  do  século.  O  rapaz  estudou  a 
indústria  açucareira  e.  mais  tarde,  adquiriu  uma  séria 
preparação  técnica  na  Universidade  do  Estado  de 
Louisiaua.  Nos  tempos  difíceis  que  se  seguiram  .i 
primeira  guerra  mundifil,  Julio  Lobo  se  pôs  à  frente 
do  negócio  de  seu  pai  em  Cuba,  tornando-se,  aí, 
rapidamente  famoso. 
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DIVERSAS  NOTAS 


APÔIO  À  AÇÃO  DO  I.  A.  A. 

O  Presidente  do  I.  A.  A.,  Sr.  Gileno  Dé 
Carli,  recebeu  da  Cooperativa  dos  Produtores 
de  Aguardente  do  Norte  Fluminense  o  se- 
guinte telegrama  : 

«No  momento  em  que  algumas  vozes 
isoladas,  por  motivos  personalíssimos,  con- 
trariados pelas  providências  patrióticas  de 
interêsse  coletivo,  ensaiam  imia  campanha 
contra  o  atual  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  sente-se  esta  Cooperativa 
no  indeclinável  dever  de  apresentar  a  Vossa 
Excia.  seu  testemunho  da  elevada,  criteriosa 
e  eficiente  administração  que  o  Sr.  Gileno 
Dé  Carli  vem  realizando  naquela  autarquia, 
enfrentando  e  resolvendo,  com  soluções  he- 
róicas, sérios  e  graves  problemas  económi- 
cos e  sociais  que  tornam  difíceis  a  sobrevi- 
vência de  imensa  parte  da  população  brasi- 
leira. Ainda  há  pouco  S.  Exa.  elaborou  e 
vem  executando  com  impressionantes  e  sa- 
tisfatórios resultados,  o  importante  plano  de 
defesa  da  indústria  aguardenteira  nacional 
que  assegurará  a  paz  de  espírito  e  a  ordem 
social  e  económica  a  milhões  de  brasileiros 
que  dependem  da  existência  de  cêrca  de  vinte 
mil  engenhos  espalhados  por  todo  país.  Èste 
piano,  quando  consolidada  sua  execução,  será 
indiscutivelmente  valiosa  parcela,  contribuí- 
da pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  na 
consagração  do  govêrno  de  vossa  excelência. 
Respeitosas  Saudações,  (a)  Manoel  Cardoso 
Marins,  Presidente  da  Cooperativa  dos  Pro- 
dutores de  Aguardente  do  Norte  Flumi- 
nense.» 


OS  FORNECEDORES  DE  PERNAMBUCO 
E  O  PLANO  DE  MONTAGEM  DA  FÁBRICA 
DE  PAPEL 

Datado  de  15  de  junho  próximo  pas- 
sado, e  assinado  pelo  Sr.  Ernesto  Gonçalves 
Pereira  Lima,  vice-Presidente  em  exercício, 
o  Presidente  do  Instituto  recebeu  o  seguinte 
telegrama  da  «Associação  dos  Fornecedores 
de  Cana  de  Pernambuco»  : 

«A  Assembléia  Geral  Extraordinária 
da  «Associação  dos  Fornecedores  de  Cana 


de  Pernambuco»,  hoje  reunida,  resolveu 
agradecer  a  atenção  de  Vos.sa  Excelência 
consultando  a  classe  sôbre  se  interessa  a  sua 
participação  no  plano  da  fiindiição  de  uma 
fábrica  de  celulose,  deliberando,  porém,  que, 
no  momento,  os  fornecedores  de  cana  não 
l)odem  arcar  com  novos  ónus,  em  face  da 
crise  financeira  que  estão  atravessando, 
como  consequência  do  baixo  preço  da  ma- 
téria prima.  Entretanto,  melhora(la  a  situn- 
ção,  o  assunto  poderá  ser  devidamente  estu- 
dado com  o  interêsse  que  merece  êsse  grande 
empreendimento». 

A  manifestação  da  «Associação  dos  For- 
necedores de  Cana  de  Pernambuco»,  decla- 
rou o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  na  sessão  de  17 
de  junho  da  Comissão  Executiva,  se  prende 
à  consulta  que  à  mesma  foi  feita,  em  vista 
do  compromisso  tomado  pelo  Presidente  do 
Instituto  na  sessão  da  Comissão  Executiva 
em  que  se  tratou  do  assunto  relativo  à  ins- 
talação de  fábrica  de  papel  em  Pernambuco 
e  de  celulose  em  Alagoas.  A  Comissão,  intei- 
rada do  assunto,  concordou  com  o  seu  re- 
exame, na  devida  oportunidade. 


EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR 

Em  carta  a  esta  autarquia,  a  firma 
Simab  S.  A.  consultou  sôbre  a  possibilidade 
dt  uma  venda  de  25.000  toneladas  de  açúcar 
cristal  para  a  Holanda. 

O  Sr.  Presidente  fêz  sóbre  a  proposta 
uma  exposição  à  Comissão  Hxecutiva  e  esta 
decidiu  autorizar  a  oferta  de  um  lote  de 
açúcar  daquele  tipo  á  Holanda  ou  outro 
qualquer  país  ao  preço  de  95  dólares  a  tone- 
lada, ou  correspondente  em  libras  esterli- 
nas, FOB  pórto  do  Recife. 


FINANCIAMENTO  DE  ENTRE-SAFRA 

Em  reunião  extraordinária  da  Comissão 
P^xecutiva,  o  Presidente  Gileno  Dé  Carli  fêz 
longa  e  minuciosa  exposição  a  respeito  do 
problema  do  financiamento  da  indústria  açu- 
careira, aludindo  às  dificuldades  que  no 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JULHO,  1953  —  Pá/;.  5 


luoiiKiito  se  aprestiihun.  O  assunto  susci- 
tou í*iiuulf  interesso  entre  os  membros  da 
C.  K.,  que  sôbre  o  mesmo  se  manifestaram, 
oferecendo  sugestões. 

Ao  final  (lo  debate,  a  Comissão  Kxecuti 
ví:  resolveu  conceder  um  crédito  no  valor  de 
20  milhões  de  cruzeiros  para  atender  ao  fi- 
nanciamento de  entre-safra,  em  caráter  de 
emergência,  das  usinas  de  Pernambuco,  Ala- 
goas e  Sergipe,  nas  condições  propostas  pelo 
Sr.  Presidente,  fazendo-se  a  distribuição  do 
citado  crédito  na  medida  das  justas  reivin- 
dicações apresentadas  ao  I.  A.  A. 


DESTILARIA  CENTRAL  DE  OSÓRIO 

Em  sessão  de  10  de  junho  próximo  pas- 
sado, a  Comissão  Kxecutiva  tomou  conheci- 
mento de  uma  exposição  do  ('hefe  do  Gabi- 
nete da  Presidência,  referente  à  instalação 
de  uma  <les tilaria  central  no  município  de 
O.^ório,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  des- 
tinada à  transformação  da  aguardente  de 
produção  gaúcha. 

A  Comissão  ?>xecutiva  resolveu  honioio- 
gar  as  providências  autorizadas  pelo  Senhor 
Presidente  e  autorizar  a  realização  d'is  des- 
pesas necessárias. 

Também  resolveu  a  C.  E.  na  mesma  reu- 
nião aprovar  o  relatório  do  Chefe  do  S.  T.  I., 
relativo  à  montagem  e  mão  de  obra  do  apa- 
relho de  desidratação,  adquirido  à  Usina 
Estreliana  para  ser  montado  em  Osório,  nas 
condições  da  proposta  da  Sociedade  Insta- 
lações Industriais  Ltda. 


REVERSÃO  DE  TAXA 

No  processo  de  interesse  do  Banco 
CoofMTativo  dos  Plantadores  de  Cana  de 
Ptrnambuco,  referente  à  reversão  da  par- 
cela de  .50  centavos  retida  sôbre  a  taxa  de 
1  cruzeiro  por  tonelada  de  cana  <le  fornece- 
ílores  a  partir  da  .safra  l.'Vlí,  a  Comissão 
Executiva,  depois  de  tomar  conhecimento 
V  di.scutir  os  pareceres  dos  Srs.  .loão  Soares 
Palmeira  e  Castro  Azevedo,  resolveu  o 
seguinte  : 

1)  -  Indeferir  a  reversão  relativa  ao 
piTÍoíIo  <lc  1913/11  u  31/12/48,  ressalvando 


os  interêsscs  dos  fornecedores,  inclusive  com 
a  contabilização  dos  seus  créditos  em  conta 
de  capital,  nesse  período,  correspondente  às 
suas  contribuições  utilizadas  para  a  liquida- 
i;ão  parcial  de  compromissos  assumidos  pela 
Cooperativa  de  Banguczeiros  de  Pernam- 
buco; 

2)  —  Que  seja  feita  a  reversão  total 
aos  Bancos  Cooperativos,  a  partir  de  1949, 
ficando  em  conta  de  capital  a  distribuir,  o 
acréscimo  dos  dividendos  ou  retornos  que 
foreni  realizados  e  os  valores  pertencentes  a 
fornecedores  ou  lavradores  que  não  sejam 
associados ; 

3)  -  Que,  à  proporção  que  forem  se 
associando  os  fornecedores,  ser-lhes-á  cre- 
ditada a  quota-parte  que  lhes  venha  a  caber, 
acrescida  dos  respectivos  dividendos  ou  re- 
tornos, dando  o  Banco  ciência  ao  I.  A.  A., 
para  o  fim  contábil; 

4)  —  Quanto  à  filiação  dos  fornecedores 
de  cana  aos  Bancos  Cooperativistas  de  um 
ou  de  outro  Estado,  foi  aprovado  o  princi- 
pio de  opção  de  cada  interessado. 


IV  CENTENÁRIO  DE  SÃO  PAULO 

A  firma  M.  Dedini  S.  A.  dirigiu-se  ao 
I.  A.  A.  para  informar  que  pretende  apresen- 
tar na  exposição  comemorativa  do  quarto 
centenário  do  Estado  de  São  Paulo  uma 
usina  piloto  completa,  em  miniatura,  com 
refinaria  e  destilaria  anexas.  Indagou  a  alu- 
dida firma  se  esta  autarquia  poderia  ajudá- 
la  no  pagamento  do  aluguel  da  área  desti- 
nada à  exposição  da  usina  pilòto. 

O  assunto  foi  examinado  pela  Comis- 
são Executiva  em  sessão  extraordinária  de 
12  de  junho  próxinio  passado,  sendo  afinal 
aprovado  o  parecer  da  D.  A.,  no  sentido  de 
ser  concedida  uma  subvenção  de  200.000 
cruzeiros. 


FINANCIAMENTO  DE  FORNECEDORES 
EM  SERGIPE 

Tendo  pedido  vista  do  processo  em  que 
a  Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana  de 
Sergipe  pleiteava  a  transferência  do  crédito 
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consignado  no  plano  de  adubação,  no  valor 
de  471.400  cruzeiros,  para  incorporação  ao 
plano  de  financiamento  de  entre-safra,  o 
Senhor  Simões  Lopes  declarou,  em  sessão 
extraordinária  da  Comissão  Executiva  de 
11  de  junho  último,  que  o  pedido  não  podia 
ser  atendido,  sugerindo,  porém,  fôsse  con- 
cedido aos  fornecedores  sergipanos  um  em- 
préstimo especial  de  valor  idêntico,  como 
meio  de  solucionar  as  suas  dificuldades 
financeiras. 

O  parecer  do  Sr.  Simões  Lopes  foi  apro- 
vado, resolvendo  a  Comissão  Executiva  con- 
ceder àquele  órgão  imi  empréstimo  de  ... 
450.000  cruzeiros  para  reforço  da  verba  des- 
tinada ao  financiamento  de  entre-safra. 


CONVERSÃO  DE  QUOTAS  ~ 

A  Usina  Estivas  S.  A.,  do  Rio  Grande 
do  Norte,  requereu  ao  I.  A.  A.  a  conversão 
das  quotas  de  produção  dos  engenhos  São 
Jorge,  Mangabeira  e  Utinga  em  quotas  de 
fornecimento  de  canas  junto  à  mencionada 
fábrica. 

O  processo,  depois  de  devidamente  in- 
formado pelos  órgãos  competentes,  foi  exa- 


minado pela  Comissão  Executiva  em  sessão 
de  17  de  junho  último,  que  autorizou  a  con- 
versão solicitada. 


PROFESSOR  FRÉDÉRIC  MAURO 

Tendo  estado  alguns  dias  nesta  capital, 
de  passagem  para  São  Paulo,  em  cujo  Facul- 
dade de  Filosofia,  Ciências  e  Letras,  dará  um 
curso,  visitou  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  o  Professor  Frédéric  Mauro,  da  Uni- 
versidade de  Toulouse,  P^rança.  Já  tendo  pu- 
blicado alguns  trabalhos,  o  Prof.  Mauro,  de 
há  muito,  está  realizando  pesquisas  com  vis- 
tas a  escrever  um  livro  relativo  ao  |)eríodo 
1570-1670  da  história  de  Portugal,  abran- 
gendo amplamente  o  Brasil.  Daí  o  interêssc 
que  manifestou  pelo  que  vem  realizando  o 
L  A.  A.,  no  concernente  à  história  do  açúcar. 
S.  S.  foi  homenageado  com  um  almoço,  no 
restaurante  do  Aeroporto  Santos  Dumont,  de 
que  participaram  os  Srs.  Gil  Maranhão,  mem- 
bro da  Comissão  Executiva  do  L  A.  A.,  Mi- 
guel Costa  Filho,  Gildo  Coutinho  Moura  e 
Fernando  da  Cruz  Gouvêa,  funcionários 
desta  autarquia. 


■PM' 


'«Hl 


MANUEL  DIÉ6UES  JÚNIOR 


O     B  A  N  G  U  E 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 


■■■■■ 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  aias  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extraias  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  t  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


32*  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  2  DE  JUNHO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Alvaro  Si 
mõcs  Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  J.  A. 
de  Lima  Teixeira  (suplente  do  Sr.  Domingos  Aldro- 
vandi),  Roosevelt  Ch.  de  Oliveira,  João  Soares  Pal- 
meira, José  Acióli  de  Sá,  Alfredo  de  Maia,  Gustavo 
Fernandes  Lima  (suplente  do  Sr.  Nelson  de  Re- 
zende Chaves). 

Compareceram  ainda  os  suplentes  de  repre- 
sentantes de  usineiros  e  produtores  de  cana.  Senho- 
reai Luis  Dias  Rollemberg,  José  Vieira  de  Melo  e 
Clodoaldo  Vieira  Passos,  convidados  para  partici- 
par dos  debates  relativos  ao  Plano  da  Safra  do 
Açúcar,  de  1953/54. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Nesta  reunião  continuou  o  debate  sôbre  o  Pla- 
no de  Defesa  Açucareira  53/54. 


33»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
3  DE  JUNHO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira 
d  j  Vaie,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Do- 
mingos José  Aldrovandi,  Roosevelt  C.  de  Oliveira, 
João  Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá,  Alfredo 
dc  Maia  e  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente 
do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves). 

Compareceram,  ainda,  convocados  para  parti- 
ciparem do  debate  do  Plano  de  Safra,  os  Srs.  Luis 
Dias  Rollemberg,  Clodoaldo  Vieira  Passos  e  José 
Vieira  de  Melo,  suplentes  de  representantes  de 
usineiros  e  de  fornecedores  de  cana. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 


Adtmmstração  —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução sôbre  a  designação  de  servidores  nos  Esta- 
dos onde  não  existem  delegaciais  regionais. 

—  Aprova-se  a  proposta  do  Chefe  do  Gabinete 
sôbre  o  contrato  de  máquinas  da  I.  B.  M.  e  locação 
de  salas  para  instalação  de  alguns  serviços  do  I.A.A. 

financiamentos  —  De  acôrdo  com  os  pareceres, 
resolve-se  deferir  o  requerimento  da  Usina  Sapu- 
caia S.  A. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Simões  Lopes  do  processo 
de  interesse  do  Banco  Cooperativo  dos  Plantadores 
dc  Cana  de  Sergipe. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Simões  Lopes  do  pro- 
cesso de  interesse  da  Cooperativa  dos  Plantadores 
de  Cana  de  Sergipe. 

flano  da  safra  de  açúcar  —  É  deferido  o  pedido 
do  sr.  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  no  sentido  de 
sei  prorrogado  o  prazo  que  lhe  fora  concedido  para 
dar  parecer  sôbre  o  plano  de  defesa  da  safra  de 
açúcar  53/54. 

Plano  da  aguardente  —  O  Sr.  Presidente  manda 
ler  para  constar  de  Ata  a  minuta  de  Resolução  que 
dispõe  sôbre  a  defesa  da  safra  de  aguardente  em 
1953/54,  já  aprovada  em  redação  final. 


34*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
10  DE  JUNHO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Morei- 
ri  do  Vale,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cir Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
Luis  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de 
Maia),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente 
do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  Roosevelt  C. 
de  Oliveira,  João  Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá 
e  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente  do  Senhor 
Nelson  de  Rezende  Chaves). 

Compareceram,  ainda,  convocados  para  tomar 
parte  no  debate  do  Plano  de  Safra,  os  Suplentes  de 
Representantes  de  Fornecedores  de  Cana,  Srs.  Clo- 
doaldo Vieira  Passos  e  José  Vieira  de  Melo. 

Presidência  do  Sr-  Gileno  Dé  Carli. 

Nesta  sessão,  prosseguiu  o  debate  do  plano  de 
defesa  da  safra  açucareira  53/54. 
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35'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
11  DE  JUNHO  DE  1953,  PELA  MANHÃ 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Luis 
Dias  Rollemberg  (Suplente, do  Sr.  Alfredo  de  Maia), 
J.  A.  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi),  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  João 
Soares  Palmeira  e  Gustavo  Fernandes  Lima  (Suplen- 
te do  Sr.  Nelson  Rezende  Chaves). 

Compareceram  ainda  à  sessão  os  Srs.  Clodoaldo 
Vieira  Passos  e  José  Vieira  de  Melo,  suplentes  de 
representantes  de  fornecedores  de  cana,  convocados 
para  participar  do  debate  relativo  ao  Plano  de  Safra. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Esta  reunião  foi  dedicada  à  discusão  do  plano 
dí  defesa  da  safra  açucareira  de  53/44. 


36*  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  11  DE  JUNHO  DE  1953,  A  TARDE 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do  Se- 
nhor Paulo  Raposo),  J.  A.  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  Roosevelt 
C.  de  Oliveira,  João  Soares  Palmeira  e  Gustavo  Fer- 
nsndes  Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Rezende 
Chaves) . 

Compareceram,  ainda,  os  Srs.  Clodoaldo  Vieira 
Passos  e  José  Vieira  de  Melo,  suplentes  de  repre- 
sentantes de  fornecedores  de  cana,  convocados  para 
tomar  parte  na  discusão  do  Plano  de  Safra. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Álcool  —  Aprova-se  a  proposta  de  pagamento 
de  bonificações  sobre  álcool  da  safra  52/53,  das 
usinas  do  Paraná,  no  primeiro  semestre. 

—  Autoriza-se  o  pagamento  à  Usina  Serra 
Grande  da  bonificação  sobre  2.800  litros  de  álcool, 
dl  safra  51/52,  que  não  haviam  sido  bonificados. 

—  É  deferido  o  requerimento  da  Usina  Santa 
Isabel,  pedindo  restituição  de  contribuição  à  Caixa 
do  Álcool. 

Financiamentos  —  De  acordo  com  os  parece- 
res, resolve-se  deferir  o  requerimento  da  Usina  Serro 
Azul,  solicitando  redução  da  quota  de  remissão  para 
3  cruzeiros. 


—  É  indeferido  o  pedido  da  Usina  Barão  de 
Suassuna. 

—  Autoriza-se  a  concessão  dc  um  adianta- 
mento de  500.000  cruzeiros  à  Usina  Bom  Jesus 
por  conta  de  álcool  anidro  carburante  a  entregar. 


37»  SESSÃO-  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  12  DE  JUNHO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Gil  Maranhão,  Luis 
Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
José  Augusto  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi),  Roosevelt  C.  de  Oliveira, 
João  Soares  Palmeira  e  Gustavo  Fernandes  Lima 
(Suplente  do  Sr.  Nelson  Rezende  Chaves). 

Compareceram,  também,  os  Srs.  Clodoaldo  Viei- 
ra Passos  e  José  Vieira  de  Melo,  suplentes  de  repre- 
sentantes de  fornecedores  de  cana,  para  participar 
dos  debates  relativos  ao  Plano  de  Safra  de  Açúcar  e 
ao  Plano  de  Álcool,  da  safra  1953/54. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Expediente  —  O  Sr.  Presidente,  a  requeri- 
mento do  Sr.  Castro  Azevedo,  designa  uma  comis- 
são para  visitar  o  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves, 
que  se  encontra  enfêrmc,  conforme  comunicação  do 
Sr.  Gustavo  Fernandes  Lima. 

Administração  —  Aprova-se  a  proposta  do  Se- 
nhor Procurador  Geral  a  respeito  da  execução  da 
Resolução  501/51. 

Financiamentos  —  De  acordo  com  o  parecer  da 
D.C.F.,  resolve-se  reduzir  de  30  para  15  cruzeiros 
por  saco  a  quota  de  remissão  do  empréstimo  con- 
cedido à  Usina  Santa  Clotilde. 

Planos  de  safra  —  São  aprovados  em  redação 
final  os  planos  de  defesa  da  produção  de  açúcar  e 
de  álcool  na  safra  53/54. 


38»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
17  DE  JUNHO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão  Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Se- 
nhor Paulo  Raposo),  Luis  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr  Alfredo  de  Maia),  José  Augusto  Lima 
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Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Al^rovan- 
di),  José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Rooseveit 
C.  de  Oliveira),  João  Soares  Palmeira,  José  Acióli 
de  Sá,  Gustavo  Fernandes  Lima  (Suplente  do  Se- 
nhor Nelson  Rezende  Chaves). 

Convocado  para  participar  do  debate  relativo 
ao  Plano  do  Álcool,  compareceu,  ainda,  à  sessão,  o 
S:.  Clodoaldo  Vieira  Passos,  suplente  de  represen- 
tante de  fornecedores. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Adminislra(ão  —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução que  abre  crédito  suplementar  de  37.500  cru- 
zeiros à  rubrica  "0177". 

Álcool  e  aguardente  —  Autoriza-se  o  Sr.  Pre- 
sidente a  promover  a  aquisição  das  destilarias  de 
mandioca  de  Itaperuna  e  São  Fidélis. 

—  Resolve-se  dispensar  a  firma  Eduard  L.  Abreu 
&í  Cia.  do  recolhimento  da  taxa  de  Cr$  0,80  sobre 
100.000  litros  de  álcool  adquiridos  à  Cooperativa 
dos  Usineiros  de  Alagoas  antes  de  31/12/51. 

—  Autoriza-se  a  Usina  Aliança  a  receber  me- 
laços de  terceiros  para  produzir  álcool  anidro  car- 
burante. 

—  Aprova-se  a  proposta  de  pagamento  de 
bonificações  sobre  méis  fornecidos  pelas  usinas  de 
Minas  Gerais  à  D.  C.  Leonardo  Truda. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
crédito  especial  de  120.000  cruzeiros  para  pagamento 
dc  adiantamento  concedido  à  Usina  També. 

—  Para  atender  ao  financiamento  de  méis  esto- 
cados na  Usina  Porto  Rico,  autoriza-se  a  abertura 
de  um  crédito  especial  de  264.000  cruzeiros. 

Vinanciamentos  —  Aprova-se  a  abertura  de  um 
crédito  especial  de  1.500.000  cruzeiros  para  aten- 
der à  renovação  do  empréstimo  concedido  à  Usin.t 
Brasil  em  Pernambuco. 


39»  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  18  DE  JUNHO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Alvaro  Si- 
mões Lopes.  Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do 
Sr.  Paulo  Raposo),  Luis  Dias  Rollemberg  (Suplente 
dc  Sr.  Alfredo  de  Maia),  Gustavo  Fernandes  de 


"Geografia  do  açúcar 

no  Leste  do  Brasil" 


Prof.  Afonso  Várzea 


PREÇO  Cr$  50.00  -  A  VENDD  NflS  LIVRIRIAS 


Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves), 
João  Soares  Palmeira,  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi) 
e  José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Rooseveit 
C.  de  Oliveira). 

Compareceu,  também,  o  Sr.  Clodoaldo  Vieira 
Passes,  Suplente  de  representante  de  fornecedores, 
convocado  para  participar  do  debate  do  Plano  do 
Álcool. 

Como  convidados,  para  participar  dos  deba- 
te,-, estiveram  presentes  à  sessão  os  Srs.  Dudiey  de 
Barros  Barreto,  Presidente  da  Cooperativa  Flumi- 
nense dos  Usineiros,  Stélio  de  Lima  Penanti  e  An- 
gelo de  Mateus,  representando  os  distribuidores  de 
álcool  de  São  Paulo,  e  ainda  os  Srs.  Francisco  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral,  José  Elias  Fères  e 
Armando  Simas,  respectivamente,  Diretores  da  Di- 
visão Jurídica,  da  Divisão  de  Estudos  e  Planeja- 
mento e  do  Serviço  do  Álcool. 

Nesta  reunião  foi  iniciado  o  debate  sobre  o 
plano  da  safra  do  álcool  em  53/54. 


40'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
24  DE  JUNHO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Alvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do 
Sf  Paulo  Raposo),  Luis  Dias  Rollemberg  (Suplente 
do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  Nelson  Rezende  Chaves, 
José  Augusto  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mn-.gos  José  Aldrovandi),  José  Vieira  de  Melo  (Su- 
plente do  Sr.  Rooseveit  C.  de  Oliveira),  João  Soa- 
res Palmeira  e  José  Acióli  de  Sá. 

Compareceu,  ainda  o  Sr.  Gustavo  Fernandes  Lima, 
convocado  para  tomar  parte  na  discusão  final  do 
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Plano  de  Controle  e  Distribuição  do  Álcool  na  sa- 
fra 1953/54. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  I>é  Carli. 

Expediente  —  O  Sr.  Gustavo  Fernandes  Lima 
pede  a  palavra  para  dar  uma  explicação  referente  ao 
voto  que  proferiu  na  qualidade  de  representante  dos 
usineiros  ao  ser  discutido  o  Plano  da  Safra  53/54. 

—  O  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves  agradece 
a  visita  que  a  C.  E.  lhe  mandou  fazer,  quando  este- 
ve doente. 

—  O  Sr.  Presidente  presta  explicações  sobre  a 
cobrança  da  sobretaxa  de  10  cruzeiros,  em  face  da 
publicação  do  Plano  da  Safra  53/54. 

—  Aprova-se  a  proposta  do  Sr.  Presidente,  no 
sentido  de  serem  consideradas  sigilosas  as  atas  da 
CE. 

—  O  Sr.  Presidente  presta  esclarecimentos  a 
respeito  da  questão  do  preço  do  álcool  para  as  com- 
panhias de  petróleo. 

—  São  aprovados  vários  artigos  do  Plano  de 
Controle  e  Distribuição  de  Álcool  Industrial  na 
safra  53/54. 


4P  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  25  DE  JUNHO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Nel- 
son de  Rezende  Chaves,  Luis  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José.  Aldrovandi)  e  João 
Soares  Palmeira. 

Para  tomar  parte  nos  debates  do  Plano  do  Ál- 
cool, foi  convocado  e  compareceu  à  sessão  o  Se- 
nhor Gustavo  Fernandes  de  Lima. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Administração  —  Aprova-se  o  parecer  do  Se- 
nhor Moacir  Soares  Pereira  no  processo  referente  à 
concorrência  para  instalação  da  destilaria  central  de 
Osório  e  entrepostos  em  outras  cidades  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

— -  De  acôrdo  Lom  o  parecer  do  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira,  manda-se  abrir  concorrência  para  rea- 
lização dos  trabalhos  de  ampliação  da  Sala  de  Fer- 
mentação da  D.C.P.V. 

Álcool  e  aguardente  —  Aprova-se,  de  acôrdo 
com  os  pareceres,  o  estudo  para  execução  do  Plano 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


u 

Nacional  da  Aguardente  em  Minas  Gerais  na  safra 
53/54. 

—  É  deferido  o  requerimento  da  Cooperativa 
dos  Produtores  de  Aguardente  do  Norte  Fluminense, 
solicitando  antecipação  de  bonificação  sobre  aguar- 
dente da  safra  53/54. 

Assis/êticia  èi  lavoura  I —  Nos  termos  do  pare- 
cei da  J).  A.,,  aprova-se  a  proposta  da  Sociedade 
Importadora  de  Equipamentos  Ltda.  para  aquisição 
nos  Estados  Unidos  de  material  para  irrigação  por 
aspersão. 

Atixllios  e  donativos  —  De  acôrdo  com  a  pro- 
posta do  Sr.  Presidente,  resolve-se  conceder  um  adian- 
tamento de  720.000  cruzeiros  e  mais  um  donativo 
de  1  milhão  de  cruzeiros  à  Fundação  do  Hospital 
da  Agro-Indústria  do  Açúcar  de  Alagoas. 

Exportação  —  O  Sr.  Presidente  presta  esclare- 
cimentos sòbre  a  próxima  realização  da  reunião  do 
Conselho  Internacional  do  Açúcar,  sendo  afinal  apro- 
vada uma  proposta  no  sentido  de  promover  o  LA. A. 
a  colocação  no  exterior  de  um  milhão  de  sacos  de 
açúcar  até  a  assinatura  do  novo  acôrdo. 

Álcool  —  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução 
que  dispõe  sôbre  o  Plano  de  Controle  e  Distribuição 
do  Álcool  Industrial  na  safra  53/54. 

Julgamento  de  processo  —  Autoriza-se  a  ins- 
crição de  uma  fábrica  de  aguardente  de  propriedade 
da  Panbrasília  S.  A.,  em  Mogi-Mirim,  São  Paulo. 


42»  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  30  DE  JUNHO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Senhor 
Paulo  Raposo),  Gil  Maranhão,  Nelson  de  Rezende 
Chaves,  Luis  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Senhor 
Alfredo  de  Maia),  José  Vieira  de  Melo  (Suplente 
do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  Roosevelt  Ch. 
de  Oliveira  e  João  Soares  Palmeira. 

Esteve  presente  o  Sr.  Cecil  Castro  Medeiros, 
Diretor  da  Divisão  de  Contrôde  e  Finanças,  por  ser 
a  sessão  destinada  a  exame  e  aprovação  do  Balanço 
do  I.  A.  A.,  relativo  ao  exercício  de  1952. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Nesta  reunião  foi  discutido  e  aprovado  o  ba- 
lanço de  contas  do  I.  A.  A.,  referente  ao  exercício 
de  1952. 
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Proteja  seus  produtos! 


BATES 


EVITA: 


ENGORDURAMENTO 
REAÇÃO  ALCALINA 
CONTAMINAÇÃO 
REAÇÃO  ÁCIDA 
DESPERDÍCIO 
UNIDADE 


3 

BO 
«1 

a 


SACOS  ot  p«pr 


MULTIFOLHADC 


RESOLVE  QUALQUER 
PROBLEMA  DE  ENSACAMENÍO 


PORQUE: 


OS  SACOS  DE  PAPEL  BATES 

possuem  6  camadas  de  resistente 
papel  Kraft,  inclusive  uma  de 
papel  impermeável  -  conforme  seja 
requerido. 

BATES  impade  que  seu  conteúdo 
seja  atacado  por  agentes  extirio- 
res,  evitando  também  que  êle  se 
desperdice. 

BATES  oferece  ainda  múltiplas 
conveniências  por  ser  mais  fácil 
de  encher  e  de  transportar,  por 
custar  muito  menos  e  por  reduzir 
grandemente  a  mão  de  obra. 


''Consulte-nos  sem  compromisso^  teremos  satisfação 
em  resolver  seu  problema  de  ensacamento** 

BUTES  YALVE  BUG  CORP.  OF  BRflZIL 

MATRIZ  -  SSo  Paulo  Rio  de  Janeiro 

Barão  de  Itopetininga,  93  -  11.°  and.  Avenida  Presidente  Vargas,  290 

Fone:  34-5183  -  C.  Postal,  8.111  4.°  andar  -  sala  403 

End.  Teleg.  "Batesbags" 

REPRESENTANTES  EM  TODOS  OS  ESTADOS  DO  BRASIL 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 

RESOLUÇÃO      807  _  De  3  de  Junho  de  1953. 

ASSUNTO  —  Aprova  o  Plano  de  Defesa  da  Aguardente,  da 
safra  de  1953/54,  e  dá  outras  providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool, 
usando  das  faculdades  que  lhe  são  atrihuídas  pelo  art.  1-  do 
Decreto-Lei  n'  4.382,  de  15  de  junho  de  i942  e  arts.  1'  e  7' 
do  Decreto-Lei  n?  5.998,  de  18  de  novemhro  de  1943,  resolve 
aprovar  o  seguinte  Plano  de  Defesa  da  Produção  Aguardenteira 
para  a  safra  de  1953/54  : 

I  —  DA  PRODUÇÃO 

Art.  1-  —  A  produção  de  aguardente,  na  safra  de  1953/54, 
iniciada,  oficialmente,  a  1'  de  junho  de  1953  e  a  ser  encerrada 
em  31  de  maio  de  1954,  será  orientada  principalmente  no  sen- 
tido de  sua  transformação  em  álcool  anidro  destinado  a  car- 
hurantc  de  motores  de  explosão. 

Parágrafo  único  —  A  transformação  em  álcool  anidro, 
na  forma  desta  Resolução,  se  fará  nas  Destilarias  do  Instituto 
e  nas  Destilarias  particulares  com  as  quais  o  I.  A.  A.  venha  a 
contratar  a  operação. 

Art.  2-  —  O  Instituto  do  Açúcar  c  do  Ãlcool  fomentará 
a  politica  de  transformação  da  aguardente  em  álcool  anidro  2 
procurará  assegurar  preço  remunerador  para  o  produto,  me- 
diante a  adoção  das  seguintes  providências  : 

a)  — ^  na  utilização  do  parque  alcooleiro  nacional  na  redes- 
tilação  da  aguardente; 
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b)  —  no  financiamento  aos  pequenos  produtores,  mediante 
adiantamentos  sobre  a  aguardente  a  ser  entregue  para  tranrs- 
tormação  em  álcool  anidro; 

c)  —  no  escoamento  da  aguardente,  numa  proporção  do 
até  50  %  (cinquenta  por  cento),  destinada  a  transformação  em 
álcool  anidro  para  fins  carburantes; 

d)  — ^  na  liberação,  quando  necessária,  a  critério  do  I.A.A., 
da  percentagem  de  aguardente  cuja  transformação  em  álcool 
anidro  não  seja  aconselhada  ou  seu  escoamento  seja  impra- 
ticável; 

e)  -  na  elaboração  de  um  plano  de  financiamento  para 
a  instalação  de  tanques  de  estocagem  de  aguardente  destinada 
a  redes  tilação; 

f )  —  na  melhoria  da  qualidade  da  aguardente  destinada  ao 
uso  da  população. 

Art.  3»  —  C.onsidera-se  aguardente  para  os  fins  desta  Re- 
solução, todo  o  líquido  alcoólico  do  teôr  minimo  em  álcool 
etílico  de  40'  G.L,  a  15'  C  resultante  da  destilação  do  mosto 
fermentado  de  melaço  ou  caldo  de  cana. 

II  —  DA  DISTRIBUIÇÃO  DA  AGUARDENTE 

Art.  4»  —  A  circulação  e  a  distribuição  da  aguardente  será 
disciplinada  pelas  normas  estabelecidas  no  Decreto-Lei  n'  . . 
5.998,  de  18  de  novembro  de  1943. 

Parágrafo  único  As  fábricas  de  aguardente  sòmenlo 
podem  dar  saída  ao  produto  consignado  ao  I.  A.  A.  ou  quando 
sua  entrega  a  terceiros  tenha  sido  pelo  mesmo  autorizada,  me- 
diante liberação. 
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Art.  5'  —  As  ordens  de  liberação  da  aguardente  serão  ex- 
pedidas pelo  I.  A.  A.,  por  intermédio  das  Coletorias  Federais, 
que  utilizarão,  para  êsse  fim,  as  guias  próprias. 

III  —  DA  REQUISIÇÃO 

Art.  6'  —  Nos  termos  do  art.  1'  da  Resolução  n'  787/53, 
de  27  de  fevereiro  de  1953,  tôda  a  aguardente  a  ser  produ- 
zida nesta  safra  de  1953/54,  bem  como  a  existente  em  estoque 
nas  fábricas  ou  em  seus  depósitos,  está  requisitada  pelo  I.A.A. 

§  1°  —  A  aguardente  requisitada  na  forma  deste  artigo 
será  utilizada  na  transformação  em  álcool  anidro  destinado 
à  mistura  carburante  de  motores  de  explosão. 

§  2-  —  A  requisição  a  que  se  refere  êsíe  artigo  se  efeti- 
vará  à  medida  que  forem  baixadas  pelo  Presidente  do  I.  A.  A. 
as  respectivas  ordens  de  requisição,  a  serem  emitidas  pelo 
S.E.G.R.R.A. 

Art.  7-  —  A  aguardente  requisitada  na  forma  e  para  os 
fins  do  artigo  anterior,  está  isenta  do  pagamento  do  imposto 
de  consumo,  de  acôrdo  com  o  número  XIX,  nota  32  da  tabela  C, 
do  Decreto-Lei  n?  7.404,  de  1945. 

Art.  8'  —  Os  produtores  de  aguardente  sòmente  poderão 
adquirir  estampilhas  do  impôsto  de  consumo  às  repartições 
arrecadadoras  da  União  mediante  a  prova  de  liberação,  pelo 
I.  A.  A.,  da  respectiva  quantidade  de  aguardente. 

§  1'  —  No  ato  da  requisição  das  estampilhas  de  consumo 
o  produtor  exibirá  o  livro  de  escrituração  do  seu  movimento 
fabril  e  os  talonários  de  notas  de  venda,  sendo  rubricado  o 
livro  pelo  Coletor  Federal  ou  funcionário  da  Exatoria,  devida- 
mente credenciado. 
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§  2»  — Para  os  fins  deste  artigo,  o  Instituto  do  Açúcar  c 
do  Álcool  fará  às  Coletorias  Federais  respectivas  as  comuni- 
cações necessárias. 

Art.  9'  —  No  ato  do  recebimento  da  aguardente  a  Desti- 
laria recebedora  deverá  proceder  à  análise  técnica  do  produto, 
apurando  o  teôr  alcoólico  aparente  à  temperatura  ambiente  e 
real  a  15'  C,  expresso  em  Graus  G.  L.,  acidez,  expressa  cm 
ácido  acético  (CH3  COOH  por  100  CC)  e  o  volume  da  partida 
recebida,  do  que  preencherá  um  boletim,  conforme  modelo  em 
uso,  subscrito  pelos  preposlos  da  destilaria  e,  sempre  que  pos- 
sível, pelo  produtor. 

Art.  10  —  A  aguardente,  objeto  de  contrato  antes  da 
entrada  em  vigor  da  Resolução  n-  787/53,  poderá  ser  liberada 
desde  que  o  produtor  faça  prova,  de  modo  inequívoco,  de  que 
o  contrato  fôra  ajustado  anteriormente  àquela  data,  sujeito 
o  produto,  entretanto,  ao  recolhimento  da  contribuição  de  que 
tratam  os  arts.  17  e  18  desta  Resolução. 

Art.  11  —  A  aguardente  requisitada  e  não  liberada,  só  po- 
derá ser  entregue  pelo  produtor  a  representantes  do  órgão  pró- 
prio do  Instituto  —  S.E.C.R.R.A.  —  ou  às  Destilarias  creden- 
cia<las  como  recebedoras  do  produto,  e  contra  ordem  de  en- 
trega pelos  mesmos  expedida,  observado  o  modelo  em  uso. 

^1'  À  vista  da  «Guia  de  Requisição»  a  repartição  arre- 
ca<ladora  a  que  estiver  jurisdicionada  a  fábrica  emitirá  a  guia 
de  isenção  do  imposto  de  consumo  que,  juntamente  com  aquela 
guia  acomi)anhará  a  mercadoria  até  à  destilaria  recebedora. 

!;  2'  A  guia  de  isenção  será  extraída  em  três  vias,  se- 
gundo o  modôlo  cm  uso  :  a  primeira  via  acompanhará  a  aguar- 
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dente,  a  segunda  ficará  cm  poder  do  engenho  ijrodiitor  e  a 
terceira  será  retida  pela  repartição  arrecadadora. 

§  3-  —  As  destilarias  recebedoras  conservarão,  pelo  prazo 
de  cinco  anos,  os  documentos  referidos  no  parágrafo  anterior, 
cumprindo-lhes,  ainda,  a  inutilização  dos  mesmos  com  a  indi- 
cação da  data  do  seu  recebimento  e  assinatura  do  Gerente  da 
Destilaria  ou  do  seu  preposto. 

Art.  12  —  Será  liberada  pelo  Instituto,  ex-officio  ou  a 
requerimento  do  produtor,  mediante  pagamento  do  impôslo 
de  consumo  e  o  recolhimento  de  que  tratam  os  artigos  17  e  18 
e  seu  parágrafo  único,  a  aguardente  requisitada  e  que  não 
possa  ser  desidratada. 

Parágrafo  único  —  O  S.E.C. R.R.A.  levantará,  com  a  cola- 
boração de  seus  órgãos  regionais,  também  para  esses  efeitos, 
os  municípios  cuja  situação  geográfica  não  possibilite  o  tran.s- 
porte  da  aguardente  para  redestilação  nas  Destilarias  do  I.A.A. 
ou  de  terceiros,  com  os  quais  o  Instituto  haja  contratado  a  oi)e- 
ração,  baixando  o  Sr.  Presidente  do  I.A.A.  os  aios  necessários 
à  liberação  dos  respectivos  volumes. 

Art.  13  —  A  venda  da  aguardente  liberada  na  forma  dos 
arts.  10,  12  e  seu  parágrafo  único,  será  feita  com  observância 
das  normas  do  Decreto-Lei  n-  5.998,  de  18  de  novembro  de 
1943,  devendo  a  mercadoria  ser  acompanhada  da  Nota  de 
Expedição  a  que  se  refere  o  art.  2"  daquela  lei. 

Art.  14  —  O  produtor  que  não  entregar  ao  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  a  aguardente  requisitada,  ficará,  na  forma 
desta  Resolução,  sujeito  à  multa  igual  ao  valor  do  produto 
vendido  ou  saído  irregularmente  de  sua  fábrica,  de  conformi- 
dade com  o  que  dispõe  o  art.  1°  do  Decreto-Lei  n'  5.998,  de 
1943. 
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IV  —  DOS  PREÇOS 


Art.  15  —  A  aguardente  requisitada  pelo  I.  A.  A.  será  paga, 
quinzenalmente,  pôsto  veiculo  na  destilaria,  aos  seguintes 
preços  : 


Graduação  a 
15»C 

i 

j    Preço  p/litro 
CrS 

1 

Graduação  a 
15»  C 

Preço  p/litro 
Cr$ 

51» 

! 

1,765 

45» 

1,557 

50» 

!  1,730 

44» 

1,522 

49» 

1,695 

43» 

1,488 

48» 

1  1,661 

42» 

1,453 

47» 

1,626 

41» 

1,419 

46» 

1  1,592 

40» 

1,384 

Parágrafo  único  —  Acima  de  51'  G.L.  a  15'  C  a  aguardente 
será  paga  calculando-se  as  variações  com  base  na  tabela  deste 
artigo. 


Art.  16  —  O  I.  A.  A.  concederá  aos  produtores  uma  boni- 
ficação por  litro  de  aguardente  entregue  para  transformação 
cm  álcool  anidro. 

1'  A  bonificação  a  que  se  refere  êste  artigo  será  fi- 
xada pela  Comissão  Executiva  no  encerramento  da  safra,  uti- 
lixan<io  para  êsse  fim  a  receita  a  que  se  refere  o  art.  19. 

§  2»  Para  a  aguardente  de  graduação  igual  ou  superior 
a  51»  G.L.  a  15»(',  a  bonificação  máxima,  por  litro,  será  de 
0$  0,50  (cinquenta  centavos). 
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§  3'  —  Por  ocasião  do  pagamento  da  aguardente  requisi- 
tada, o  I.  A.  A.  adiantará  aos  produtores  60*^  (sessenta  por 
cento)  da  bonificação  a  que  tenham  direito,  iia  conformidade 
do  teor  alcoólico  do  produto  entregue  e  de  acordo  com  a  esca- 
lonação  adotada  na  safra  de  1952/53. 

^4°  —  Não  será  bonificada  a  aguardente  originária  de 
destilarias  anexas  às  usinas. 

§  5-  Não  será  igualmente  bonificada  a  aguardente  de  pro- 
dutor que  utilizar  como  matéria-prima  variedades  de  cana  con 
denadas  pelos  órgãos  técnicos  do  1.  A.  A.  ou  do  Ministério  da 
Agricultura. 

Art.  17  —  Os  preços  de  venda  da  aguardente  liberada  pelo 
I.  A.  A.,  na  forma  do  art.  2-,  letra  d  desta  Resolução,  inclusive 
impôsto  de  consumo,  serão  os  do  produto  na  fábrica  acresci- 
dos de  Cr$  2,00  (dois  cruzeiros)  por  litro. 

§  1?  —  P^ica  igualmente  sujeito  ao  recolhimento  do  acrés- 
cimo de  preço  de  Cr.$  2,00  (dois  cruzeiros)  o  produtor  de  aguar- 
dente composta  que  utilize  como  matéria-prima  aguardente 
simples  de  sua  fabricação. 

2'  —  Ao  fim  de  cada  safra  o  Instituto  devolverá  aos 
fabricantes  de  aguardente  composta,  a  requerimento  <los  mes- 
mos, a  percentagem  máxima  de  10%  (dez  por  cento)  sôbrc 
os  respectivos  recolhimentos  feitos  e  a  que  se  refere  êste  artigo, 
fixando-se  a  devolução  em  função  da  quantidade  de  aguar- 
dente simples  utilizada  como  matéria-prima  em  cad:).  1.000  cc 
(litro). 

Art.  18  —  0  acréscimo  de  preço  de  Cr$  2,00  (dois  cru- 
zeiros) estabelecido  no  artigo  anterior,  será  recolhido  direta- 
mente  pelo  produtor  ao  I.  A.  A.  por  intermédio  das  Coletorias 
Federais  e  terá  a  aplicação  estabelecida  nesta  Resolução. 
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§  1»  —  O  recolhimento  de  que  trata  êste  artigo  será  feito 
l)elos  produtores  de  aguardente  simples  ou  composta  às  repar- 
tições arrecadadoras  da  União,  no  ato  do  pagamento  do  im- 
posto de  consumo  e  na  proporção  dêsse  pagamento,  por  litro 
de  aguardente  simples  ou  composta,  desde  que  seja  utilizada 
na  fabricação  desta,  aguardente  simples  de  produção  própria. 

§  2»  —  Quando  o  produtor  de  aguardente  composta  utili 
zar  como  matéria-prima  aguardente  simples  de  fabricação  de 
terceiros,  deverá  fazer  prova  perante  a  Coletoria  Federal  res- 
pectiva, para  os  fins  de  aquisição  dos  selos  de  consumo,  de  já 
haver  sido  satisfeito  o  recolhimento  do  acréscimo  de  preço,  pelo 
produtor  de  origem. 

V  -  DO  FUNDO  DA  AGUARDENTE 

Art.  19  —  Fica  mantido  pela  presente  Resolução  o  Fundo 
da  Aguardente  constituído  pela  receita  proveniente  dos  recolhi 
mentos  a  que  aludem  os  artigos  anteriores,  o  qual  custeará  : 

a)  — ^  O  frete  da  aguardente  requisitada  c  o  retorno  do 
respectivo  vasilhame,  das  fábricas  para  as  destilarias  desidra- 
tadoras,  até  o  máximo  de  Crí}>  0,20  (vinte  centavos)  por  litro; 

b)  —  As  despesas  de  redestilação  da  aguardente  requi- 
sitada; 

c)  —  O  pagamento  de  bonificações  ao  produtor  do  volume 
de  aguardente  que  haja  entregue  ao  I.  A.  A.  para  transforma- 
ção em  álcool  anidro,  e  a  ser  fixada  na  forma  do  art.  16,  §  1'; 

d)  —  A  instalação  de  fábricas  desidratadoras  eiii  regiões 
de  alta  densidade  produtora  de  aguardente; 

e)  —  A  aquisição  de  caminhões,  vagões  e  carros-tanque 
para  transporte  da  aguardente  a  ser  transformada  e  do  pro- 
duto desidratado; 
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f )  —  ^  instalação  de  centros  receptores  de  aguardente  nas 
zonas  de  produção; 

g)  — ^  O  financiamento  comercial  dos  produtores,  de  pre- 
ferência por  intermédio  das  Cooperativas  da  classe  aguar- 
denteira; 

h)  — ^  A  melhoria  do  aparelhamento  industrial  de  destila- 
ção e  fermentação  das  atuais  fábricas  de  aguardente. 

Art.  20  —  Serão  creditados  ao  Fundo  da  Aguardente  50% 
(cinquenta  por  cento)  dos  resultados  líquidos  apurados  em 
cada  exercício  na  venda  do  álcool  anidro  ou  hidratado,  resul- 
tante da  redestilação  da  aguardente. 

Art.  21  —  A  Divisão  de  Controle  e  Finanças  escriturará 
em  conta  especial,  sob  o  título  «Fundo  da  Aguardente»,  os  reco- 
lhimentos referidos  no  art.  18  e  seus  parágrafos,  submetendo, 
em  colaboração  com  o  S.E.C. R.R.A.,  à  apreciação  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto,  os  balancetes  mensais  e  o  balanço  anual 
da  arrecadação  do  «Fundo»,  discriminando  as  inversões  e  as 
demais  despesas  realizadas. 

VI  —  DISPOSIÇÕES  GERAIS 

Art.  22  —  A  Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização  man- 
terá entendimentos  com  a  Diretoria  de  Rendas  Internas  do 
Ministério  da  Fazenda  a  fim  de  serem  assentadas  as  medidas 
necessárias  à  defesa  dos  interesses  da  fiscalização. 

Art.  23  —  Será  apreendida,  independente  de  qualquer  inde- 
nização,  na  forma  da  legislação  em  vigor,  a  aguardente  que, 
submetida  a  exame  de  laboratório,  demonstrar  que  se  trata  de 
produto  obtido  do  desdobramento  de  álcool,  observado  o  dis- 
posto nos  artigos  24  e  26  desta  Resolução. 
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Art.  24  —  O  produtor  ou  o  comerciante  que  desdobrar 
álcool  em  aguardente  ficará  sujeito  à  instauração  do  processo 
criminal,  na  fornia  dos  artigos  272  e  273  do  Código  Penal. 

>;  1"  -  Os  funcionários  do  Instituto  que  verificarem  a 
adulteração,  falsificação  ou  alteração  a  que  se  refere  êste  arti- 
go, farão  a  apreensão  da  mercadoria,  lavrando  o  necessário 
termo,  tomando  os  depoimentos  e  comunicando  o  fato  à  Cole- 
toria  Federal  competente,  à  Delegacia  Regional,  ao  Serviço 
Técnico  Industrial  (I).A.P. ),  à  Divisão  de  Arrecadação  e  Fis- 
calização, ao  S.E.C^R.R.A.  e  à  Divisão  Jurídica,  cabendo  a  esta 
o  encaminhamento  das  peças  necessárias,  ao  Ministério  Público, 
para  instaunvção  do  processo  a  que  se  refere  o  art.  24. 

5^  2'  —  A  Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização  preparará 
o  expediente  a  ser  remetido  ao  Ministério  da  Fazenda,  para 
as  providências  da  alçada  dessa  repartição,  inclusive  para  a 
casxsação  da  respectiva  patente,  se  fôr,  o  caso. 

Art.  25  F^eita  a  apreensão  a  que  se  refere  o  artigo  an- 
terior, o  funcionário  providenciará  a  análise  do  produto,  em 
lal)ora tório  que  fôr  indicado  pelo  Serviço  Técnico  Industrial 
(D.A.P. ),  adotando  para  o  caso  as  devidas  cautelas,  <le  tudo 
lavrando  o  necessário  termo,  na  presença  de  testemunhas  e, 
se  po.ssível,  <lo  representante  da  Coletoria  Federal  competente. 

Parágrafo  único  -  Do  produto  apreendido,  na  forma 
dêstc  artigo,  serão  retiradas  três  amostras,  devidamente  lacra- 
das e  autenticadas,  sendo  duas  enviadas  ao  Serviço  Técnico 
Industrial  ou  ao  laboratório  encarregado  da  análise  e  uma 
conservada  na  Inspetoria  Técnica  Regional  ou  Subinspetoria, 
para  suprir  qualquer  falta,  e,  não  sendo  utilizada,  sòmente  será 
destruída  de|)ois  de  concluído  o  i)rocesso,  acarretando  o  seu 
extravio  responsabilidade  <lo  chefe  da  Inspetoria  Técnica  Re- 
gional ou  a  de  ([uem  competir  sua  guarda. 
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Art.  26  —  As  inf rações  ao  disposto  nesta  Resolução  serão 
apuradas  mediante  processo  administrativo,  que  terá  por  baso 
o  auto  de  infração,  na  forma  da  legislação  em  vigor,  obser- 
vadas as  normas  constantes  da  Resolução  n'  97/44. 

Art.  27  —  Fica  responsável  pela  execução  do  Plano  de 
Defesa  da  Aguardente  o  Serviço  Especial  de  Controle  da  Re- 
quisição e  Redestilação  da  Aguardente  —  S.E.C^.R.R.A. 

Art.  28  —  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  pelo  Presi- 
dente do  I.A.A.  com  a  aplicação,. no  que  couber,  das  normas 
constantes  dos  planos  do  álcool. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na 
data  de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  três  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  17/6/53) 


RESOLUÇÃO      810/53  ■—  De  12  de  junho  de  1953. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sôbre  o  Plano  da  Safra  de  açúcar  de 
1953/54. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  e  consi- 
derando que  a  estimativa  da  safra  de  1953/54  indica  um  volume 
de  produção  de  31.000.000  de  sacos,  capaz  de  atender  ao 
consumo  nacional  de  28.000.000  de  sacos,  resolve, 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JULHO,  1953  —  Pág. 


24 


CAPÍTULO  1 
Da  Produção 

Art.  1»  —  A  produção  de  açúcar  das  usinas  do  país,  na 
safra  dc  1953/54,  realizar-se-á  dentro  das  quotas  em  vigor  c 
de  acôi-do  com  as  normas  c  condições  estabelecidas  na  presente 
Resolução. 

Parágrafo  único  -  Fica  suspensa  a  aplicação  do  disposto 
no  art.  3-  da  Resolução  n-  ()lí)/51,  enquanto  houver  superprodu- 
c-rio  úv  açúcar  no  país. 

Art.  2'  —  As  usinas  que  tenham  atingido  a  sua  quota  de 
produção  darão  ciência  às  Delegacias  Regionais  do  Instituto, 
na  forma  do  art.  8'  do  Decreto-Lei  número  1.831,  de  4-12-1939, 
<la  quantidade  de  matéria-prima  a  ser  ainda  utilizada  na  fabri- 
cação de  açúcar,  ficando  a  produção  resultante  depositada  nos 
seus  armazéns,  sob  a  responsabilidade  do  produtor  e  fiscaliza- 
ção do  I.  A.  A. 

Parágrafo  único  — -  Terminada  a  moagem,  o  fabricante 
fica  obrigado  a  comunicar  ao  Instituto  o  excesso  de  açúcar 
produzido  em  relação  ao  respectivo  limite  e  cõntiniiará  respon- 
sável pelo  mesmo  como  depositário  legal. 

Art.  3'  —  Fica  estabelecida  uma  quota  de  equilíbrio  dc 
115.818  sacos  de  produção  intra-limite  excedente  das  necessi- 
<lades  do  consumo,  tendo  em  vista  as  respectivas  estimativas, 

Art.  4'  -  O  saldo  (ia  quota  de  produção  de  cada  Ustado 
<lestiiiar-se-á  a  liberar  o  extra-limite  das  usinas  da  mesma 
Tnidade  Federada,  proporcionalmente  às  respectivas  quotas. 

si  1-  0  saldo  dc  produção  intra-limite  será  distribuído 
no  liMUscurso  da  safra,  i)or  t«*)das  as  usinas,  proporcionalmente 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JULHO,  1953  —  Pág.  jA 


25 


às  respectivas  quotas  <lc  produção,  (les<ic  que  a  usina  tenha 
fabricado  doze  litros  de  álcool  por  saco  de  açúcar,  ou  utili- 
zado 100  %  de  sua  capacidade  de  destilação  em  150  dias  ele- 
tivos  de  trabalho  ou,  ainda,  produzido  melaço  residual  cor- 
respondente. 

§  2^  —  As  usinas  que  não  possuam  destilarias  de  álcool 
anexas  poderão  ter  sua  produção  extra-lhnite  liberada  por 
conta  do  saldo  da  quota  do  respectivo  Estado,  desde  que  obser- 
vadas as  normas  constantes  da  Resolução  n''  702/52,  de  2 1/7/52, 
elevada  para  21  quilos  a  quantidade  de  açúcares  redutores 
totais  exigidos  por  saco  de  açúcar  fabricado. 

Art.  5'  —  A  quota  de  segurança  a  que  se  refere  o  §  1-  do 
art.  3-  da  Resolução  n-  647/52,  poderá  ser  utilizada  na  libe- 
ração da  produção  extra-limite  que  se  fizer  necessária  à  preser- 
vação do  equilibrio  entre  a  produção  e  o  consumo,  na  hipó- 
tese de  não  bastarem  os  saldos  referidos  no  artigo  anterior. 

Art.  6°  —  O  açúcar  produzido  em  excesso  além  do  limite 
de  produção  de  cada  Estado  e  cuja  existência  haja  sido  comuni- 
cada  ao  Instituto,  poderá  ser  liberado,  tendo  em  visita  as  con- 
dições gerais  do  mercado  e  mediante  o  pagamento  de  uma 
sobretaxa  de  Cr$  10,00,  na  forma  do  art.  9-  e  seus  parágrafos 
do  Decreto-Lei  1.831,  de  1939,  combinado  com  os  artigos 
148  e  149  do  Decreto-Lei  n-  3.855,  de  1941,  a  qual  será  conta- 
bilizada no  Fundo  de  Compensação. 

§  1?  ^ — ^  A  liberação  do  extra-limite  a  que  se  refere  esto 
artigo  somente  será  concedida  depois  de  garantido  o  escoa- 
mento da  quota  de  equilíbrio  estabelecida  no  art.  3',  obser\'a- 
das  as  normas  dos  §§  1-  e  2^  do  art.  4'  desta  Resolução. 

§  2'  —  A  liberação  a  que  se  refere  êste  artigo  se  proces- 
sará parceladamente,  à  medida  em  que  forem  asseguradas  as 
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vendas  de  lotes  <lc  açúcar  para  o  mercado  externo,  observadas 
as  seguintes  normas  : 

a)  —  nas  vendas  a  têrmo  de  açúcar  demerara,  a  liberação 
se  fará  após  a  confirmação  escrita  do  comprador,  devidamente 
autorizado  pelo  Governo  do  respectivo  país; 

b)  —  nos  demais  casos  a  liberação  se  processará  após  a 
abertura  do  crédito,  em  caráter  irrevogável. 

§  3'  —  Para  os  fins  do  parágrafo  anterior,  a  liberação  será 
calculada  com  base  na  raiz  quaxlrada  do  limite  das  usinas. 

§  4'  —  Em  qualquer  hipótese  a  liberação  a  que  se  refero 
este  artigo  sòmente  será  concedida  mediante  o  cumprimento 
deste  Plano  de  Safra,  inclusive  quanto  ao  recolhimento  da 
cont?'ibuição  instituída  no  art.  20  desta  Resolução. 

Art.  7'  —  Os  preços  de  liquidação  e  de  faturamento  do 
açúcar  de  produção  extra-limite  que  vier  a  ser  liberado  para  o 
consumo  interno  serão  os  fixados  nos  arts.  19  e  20  desta 
Resolução. 

Art.  8'  -  O  I.  A.  A.  retirará,  dos  centros  produtores  do 
Nordeste,  o  volume  de  produção  correspondente  à  liberação 
do  extra-limite  produzido  no  Sul,  destinando-o  à  exportação. 

Art.  9»  Para  a  defesa  do  mercado,  o  Instituto  providen- 
ciará a  estocagem  de  açúcar,  em  colaboração  com  os  produto- 
res, onde  fôr  necessário. 

1'  —  Os  açúcares  que  vierem  a  ser  estocados,  nos  têrmos 
deste  artigo,  poderão  ser  desthiados  ao  reforço  de  suprimento 
dos  centros  de  consumo  que  porventura  se  encontrem  defi- 
cientemente abastecidos,  ou  exportados  para  o  exterior. 
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§  2'  —  Correrão  por  conta  do  Fundo  de  Conípcnsi^-ão  as 
despesas  de  retenção  do  açúcar  intra-liniite  que  íôr  estocado 
para  fins  de  exportação,  a  partir  da  data  da  lil)eração  do 
correspondente  exti-a-limite. 

CAPÍTULO  II 

Do  abastecimento 

Art.  10  —  O  abastecimento  de  açúcar  no  mercado  interno 
continua  livre,  observadas  as  normas  desta  Resolução. 

Parágrafo  único  —  O  Instituto,  sempre  que  necessário, 
adotará  providências  adequadas  ao  normal  suprimento  dos 
centros  consumidores. 

Art.  11  —  As  refinarias  supridas  coin  açúcar  cristal,  pro- 
veniente de  quotas  de  abastecimento  fixadas  pelo  Instituto, 
agirão  de  modo  a  nunca  faltar,  nos  seus  estoques,  açúcar  corres- 
pondente ao  duodécimo  de  suas  quotas  anuais,  destinado  à 
garantia  do  suprimento  das  respectivas  zonas  de  consumo. 

A  —  Das  Refinarias  do  Distrito  Federal 

Art.  12  —  O  suprimento  de  rama  às  refinarias  do  Distrito 
Federal  fica  assegurado  com  as  quotas  básicas  de  açúcar  cris- 
tal de  polarização  standard  (99-,3),  procedentes  dos  seguintes 


Estados  produtores  : 

Quantidades 

Estados  exportadores  (Sacos  60  kg) 

Pernambuco    1.008.000 

Alagoas    327.000 

Rio  de  Janeiro   529.000 

Sergipe   100.000 

1.964.000 
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•5  1"  As  (luotns  (lo  supriniíMito  estabelecidas  neste  artigo 
serão  distrihuídas  em  parcelas  mensais  às  refinarias  do  Dis- 
trito Federal,  em  quantidades  correspondentes  às  entregas 
médias  de  açúcar  refinado  para  consiuno  local,  realizadas  no 
penúltimo  mês. 

^  2'  —  No  caso  de  se  verificar  expansão  ou  redução  no 
consumo  de  açúcar  refinado,  providenciará  o  Instituto  o  ajus- 
tamento das  referidas  quotas  às  necessidades  cfetivas. 

B  —  Das  Refinarias  das  Cidades  de  Santos  e  São  Paulo 

Art.  13  —  As  refinarias  das  cidades  de  Santos  e  de  São 
Paulo  terão  assegurado  o  seu  abastecimento  com  as  quotas  de 
açúcar  cristal  de  polarização  standard  (99',3),  procedentes  dos 
Estados  abaixo  indicados,  observadas  as  condições  previstas 
no  art.  10,  e  parágrafo  2'  do  art.  12  desta  Resolução  : 


Parágrafo  único  —  Além  dos  contingentes  de  açúcar  indi- 
cados neste  artigo  para  o  abastecimento  da  cidade  de  São 
Paulo,  poderá  ser  destinado  às  refinarias,  a  critério  das  com- 
|)etentes  autoridades  estaduais,  açúcar  de  produção  do  Estado. 


Art.  11  —  As  quotas  de  açúcar  cristal  para  suprimento  das 
refinarias  do  Distrito  Federal  e  das  cidades  de  São  Paulo  e 
Santos  serão  distribuídas  às  usinas  dos  respectivos  Estados 
exportadores,  cm  parcelas  mensais  e  iguais,  proporcionalmente 
às  suas  quotas  de  produção. 


Estados  exportadores 


Quantidades 
(sacos  60  kg) 


Pernambuco 
Alagoas  .... 
Sergipe  .... 


850.000 
350.000 
100.000 


C  —  Disposições  Gerais 
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Art.  15  —  Os  Estados  produtores  que  tenham  n  seu  cargo 
o  suprimento  das  quotas  de  abastecimento  mensal  das  refi- 
narias deverão  realizar  os  respectivos  embarques  em  tempo 
de  permitir  o  recebimento  do  produto,  tendo  em  vista  o  dis- 
posto no  art.  l'',  salvo  motivo  de  força  maior,  devidamente 
comprovado. 

Parágrafo  único  —  As  usinas  do  FCstado  do  Rio  de  Janeiro 
deverão  entregar  as  quotas  de  açúcar  cristal  destinadas  às 
refinarias  para  o  suprimento  dos  respectivos  mercados,  durante 
os  meses  de  julho,  agosto  e  setembro  e  as  usinas  do  Nordeste 
durante  os  nove  meses  subsequentes. 

Art.  16  —  As  refinarias  não  poderão  dar,  aos  açúcares 
adquiridos  dentro  das  respectivas  quotas,  destino  alheio  à  sua 
transformação  em  refinados  para  abastecimento  dos  respecti- 
vos mercados,  ressalvada  a  aplicação  na  venda  do  açúcar  popu- 
lar, na  forma  da  Resolução  643/52. 

Parágrafo  único  —  O  comércio  de  açúcar  fora  das  con- 
dições acima  estabelecidas  somente  poderá  ser  feito  com  pro- 
duto livremente  adquirido. 

Art.  17  —  As  refinarias  poderão  recusar  o  açúcar  das 
quotas  fixadas  para  seu  suprimento,  desde  que  a  i)olarização 
do  produto  não  alcance  o  minimo  de  99-, O,  ficando-lhes  ainda 
assegurado  o  direito  de  redução  correspondente  a  2  ^'r  por 
grau,  ou  proporcionalmente  por  fração  de  grau,  no  ])reço 
oficial  do  produto  que  não  atinja  a  polarização  de  99%.'}. 

Art.  18  —  O  pêso  do  açúcar  remetido  pelos  produtores 
para  as  refinarias  poderá  ser  confei'ido  pelos  compradores, 
com  a  assistência  dos  vendedores,  nos  armazéns  de  desembar- 
que, para  desconto,  em  favor  dos  compradores,  das  diferenças 
para  menos  de  60  quilos  verificadas  em  sacos  de  costura  per- 
feita e  de  derrame  não  recuperado,  correspondente  ao  número 
de  sacos  com  anotação  de  recos tura  lançada  nos  conhecimentos. 
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C  APÍTULO  III 
Dos  preços 

Art.  19  —  O  preço  de  liquidação  do  açúcar  cristal  de  tipo 
«standard»  de  99',3  de  jwlarização  será  de  Cr^  199,40  (cento  e 
noventa  e  nove  cruzeiros  e  quarenta  centavos),  para  todos  os 
produtores  do  país.  na  condição  P.V.U.  (posto  vagão  ou  veí- 
culo na  usina). 

5?  1»  ^ —  Os  tipos  de  qualidade  superior  terão  as  seguintes 
diferenças  dc"  preço  acima  do  cristal  «standard»,  não  incluindo 
o  valor  correspondente  ao  inipôsto  de  consumo  quando  in- 


cidente : 

CrJP 

1  —  Cristal  triturado  ou  moido    7,(í() 

2  —  Granulado  americano  comum  de  produção  direta, 

não  refinado   17,00 

—  Granulado  americano  superior  de  produção  direta, 

não  refinado    25,00 

l  —  Hefinado  amorfo  de  primeira    28,00 

f)       Hefinado  amorfo  extra  (tipos  finos)    36,70 

()  —  Refinado  granulado     41,00 

7  —  Grã- fina  : 

a)  —  verde   , . .  45,(50 

b)  -    47,00 

c)  -  encarnado   J8,00 

íj  2»      Os  tipos  de  qualidade  inferior  terão  as  seguintes 
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diferenças  de  preços,  para  menos,  tendo-se  cm  vista  o  preço 
de  liquidação  estabelecido  para  o  açúcar  cristal  : 

Somenos  (5  %)    70,00 

Demerara  de  94"^  de  polarização  ( 10  )  20,00 
Mascavo  (20  %  )    40,00 

§  3-  —  O  Instituto  determinai^á,  através  de  Resolução  pró- 
pria, as  normas  para  classificação  dos  tipos  de  açúcar  a  que 
se  referem  os  §§  1-  e  2-  dês  te  artigo.- 

Art.  20  —  O  preço  de  liquidação  do  açúcar  fixado  no 
artigo  anterior  será  acrescido  de  uma  contribuição  de  Cr^  10,00 
por  saco,  a  ser  recolhida  ao  1.  A.  A.  juntamente  com  a  taxa  de 
defesa  de  Cr$  3,10,  na  forma  do  que  dispõem  os  arts.  148  e  149 
do  Decreto-lei  n-  3.855,  de  21.11.41  (Estatuto  da  Lavoura 
Cana  vieira). 

Parágrafo  único  —  A  receita  proveniente  da  arrecadação 
da  contribuição  a  que  se  refere  êste  artigo  terá  a  aplicação 
prevista  no  Capítulo  IV  desta  Resolução  (arts.  24  a  27). 

Art.  21  —  O  preço  de  faturamento  do  açúcar  posto  sobre 
vagão  ou  veículo  na  usina  ( P.V.U. )  será  o  de  liquidação  a  que 
se  refere  o  art.  19,  acrescido  do  valor  da  contribuição  fixada 
no  artigo  anterior. 

Art.  22  —  O  produtor  terá  direito  às  margens  fixadas  i)ara 
o  atacadista  pela  C.O.F.A.P.  e  pelos  órgãos  regionais  a  ela 
subordinados,  nas  vendas  diretas  aos  varejistas  e  às  indús- 
trias, com  exceção  daquelas  feitas  às  refinarias. 

§  1?  _  Compreende-se  como  varejista,  para  os  fins  deste 
artigo,  os  comerciantes  com  patentes  de  registro  para  esse 
ramo  de  negócio. 
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§  2'  —  As  margens  de  venda  a  que  se  refere  este  artigo  de- 
verão ser  calculadas  sôhrc  o  preço  de  liquidação  mencionado 
no  art.  19  desta  Resolução. 

Art.  23  Os  açúcares  de  produção  da  safra  53/54,  ainda 
que  faturados,  mas,  que  estejam  em  estoque  nas  usinas,  ficam 
sujeitos  à  contribuição  a  que  se  refere  o  art.  20  desta  Resolução. 

CAPÍTULO  IV 

Do  Fundo  de  Ajustamento  dos  Fretes 

Art.  24' —  Fica  criado,  na  forma  desta  Resolução,  o  P^undo 
de  Ajustamento  de  Fretes,  que  se  constituirá  pela  receita  pro- 
veniente da  arrecadação  da  contribuição  a  que  se  refere  c 
art.  20. 

Art.  25  —  O  Fundo  mencionado  no  artigo  anterior  se  desti- 
nará a  possibilitar  aos  produtores  a  obtenção  do  preço  de 
liquidação  referido  no  art  19,  mantidos  os  atuais  níveis  de 
preços  de  açúcar  nos  mercados  consumidores  dos  centros  im- 
portadores, na  forma  prevista  nesta  Resolução. 

Art.  26  —  Para  os  fins  do  disposto  no  artigo  anterior  e 
na  medida  que  se  tornar  necessário,  o  Fundo  atenderá  ao  ajus- 
tamento das  despesas  do  açúcar  que  fôr  destinado  aos  merca- 
dos de  conii)etição,  assim  compreendidos  : 

a)  despesíi  terrestre  necessária  à  colocação  do  pro- 
duto, na  condição  FOB  pôrto  de  emliarque; 

b)  frete  e  seguro  marítimo  do  açúcar  que  fôr  expor- 
tado dos  centros  |)rodutores  estaduais  até  os  portos  de  desem- 
barque de  outros  Kstados  importadores; 

c)  -  -  fretes  ferroviários. 
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§  1'  —  Para  o  efeito  da  letra  a  dêstc  artigo,  as  despesas 
terrestres,  nos  Estados  exportadores  do  Nordeste  para  a  con- 
dição FOB  porto  de  embarque,  ficam  fixadas  em  Críj?  10,20, 
na  forma  das  conclusões  do  inquérito  realizado, 

§  2'  —  F^ntende-se  como  mercado  de  competição  os  das 
unidades  federadas  em  que  se  verificar  concorrência  entre 
produção  própria  e  a  de  um  ou  mais  Estados  exporta<{ores,  ou 
apenas  entre  estes. 

§  3'  —  Considera-se  Estado  exportador,  para  os  fins  desta 
Resolução,  aquele  cuja  quota  de  produção  de  açúcar  seja  supe- 
rior às  suas  necessidades  de  consumo. 

§  4-  —  Não  haverá,  em  hipótese  alguma,  ajustamento  <\:. 
fretes  internos. 

Art.  27  —  Depois  de  atendidos  os  pagamentos  dos  ajus- 
tamentos referidos  nesta  Resolução,  a  D. CF",  levantará  o  saldo 
do  Fundo  de  Ajustamento  de  Fretes  e  submeterá  o  respectivo 
balanço  à  apreciação  da  Comissão  Executiva. 

Parágrafo  único  —  Aprovado  o  balanço,  a  Comissão  I^xe- 
cutiva  autorizará  a  redistribuição  entre  todos  os  produtores 
do  saldo  porventura  verificado,  proporcionalmente  à  produ- 
ção realizada. 

Art.  28  —  Fica  criada  uma  Comissão  integrada  de  quatro 
representantes  de  Estados  produtores  e  quatro  suplentes,  sob 
a  Presidência  do  Presidente  do  1.  A.  A.,  escolhidos  entre  os 
membros  da  Comissão  Executiva,  com  as  atribuições  de  supe- 
rintender a  aplicação  das  disponibilidades  do  Fundo  de  que 
trata  o  art.  24. 

§  1?  —  Fica  o  Presidente  do  I.  A.  A.  autorizado  a  adotar 
providências  quanto  ao  pessoal  necessário  à  execução  das  me- 
didas previstas  nos  arts.  24  a  27. 
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§  2'  -  O  Scrviyo  a  que  se  refere  êste  artigo  funcionará 
jiuíto  à  D.E.P. 

^  3'  —  A  Comissão  de  que  trafa  o  presente  artigo  fixará 
os  preços  CIF  para  todo  o  pais,  elaborará  a  tabela  dos  ajus- 
tamentos dos  fretes  para  os  diferentes  centros  importadores 
e  estal)elecerá  contingentes  de  açúcar  necessários  ao  supri- 
mento dos  mercados  importadores,  tendo  em  vista  a  movimen- 
tação do  produto  na  safra  51/52. 

í;  l"  Fica,  ainda,  a  aludida  Connssão  autorizada  a  fixar 
as  ([uotas  compulsórias  de  rama  destinadas  às  refinarias  autó- 
nomas dos  municípios  limítrofes  das  unidades  federadas,  cujo 
suprimento  seja  beneficiado  com  ajustamento  de  fretes,  assim 
como  a  estabelecer  as  margens  de  ajustamento,  com  o  fim  de 
impedir  o  desequilíbrio  no  abastecimento  daqueles  município'). 

CAPÍTULO  V 

Do  pagamento  das  canas 

Art.  29  —  O  pagamento  das  canas  fornecidas  às  usinas 
não  associadas  de  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  terá 
por  base  o  preço  médio  i)onderado  de  liquidação  do  açúcar 
cristal,  aprovado  mensalmente  pelas  Delegacias  Regionais  do 
I.  A.  A.,  com  assistência  dos  órgãos  de  classe  interessados. 

1 "  Para  os  efeitos  deste  artigo,  as  usinas  são  obrigadas 
a  fornecer  à  Delegacia  Regional  competente,  até  o  dia  10  do 
mês  seguinte,  as  relações  do.s  açúcares  vendidos  e  entregues 
no  mês  anterior. 

>i  2'       Das  relações  de  venda  a  que  se  refere  êste  artigo 
«levem  constar  a  denonnnação  e  localização  da  firma  compra 
dora,  quanti<lade  c  (jualidadc  do  produto  vendido  e  o  preço 
de  cada  lote  negociado,  indicando  ainda  as  vendas  sujeitas 
a  posterior  reajustamento. 
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§  3'  —  No  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  para  o  cálculo  do 
preço  médio  ponderado,  deverão  ser  consideradas  as  vendas 
eventualmente  realizadas  pela  Cooperativa  Fluminense  dos 
Usineiros  Ltda.,  observadas  as  normas  supra  referidas. 

§  4^  —  Somente  a  juizo  do  I.  A.  A.  serão  incluídas  as 
vendas  de  açúcar  por  preços  inferiores  aos  oficiais. 

Art.  30  —  As  usinas  que  deixarem  de  encaminhar  ao 
I.  A.  A.  relações  de  venda  de  açúcar  na  forma  do  artigo  ante- 
rior, ficarão  sujeitas,  para  efeito  de  pagamento  das  canas 
recebidas  dos  seus  fornecedores,  às  médias  dos  preços  de  venda 
apuradas  pela  Delegacia  Regional,  com  base  nos  dados  forne- 
cidos pela  Usina  que  apresente,  no  Estado,  melhor  média  de 
preço. 

Art.  31  —  Os  fornecedores  de  canas  particij)arão  dos 
ónus  impostos  à  liberação  da  produção  extra-limite  na  i)ro- 
porção  da  quantidade  de  matéria-prima  que  venham  a  entre- 
gar às  usinas  além  de  suas  quotas  de  fornecimento. 

§  1-  — ^  O  disposto  neste  artigo  terá  aplicação  na  proporção 
em  que  o  excesso  de  fornecimento  ultrapassar  a'  soma  das  quo- 
tas atribuídas  aos  fornecedores  de  cada  usina. 

§  2-  —  No  cômputo  das  quotas  dos  fornecedores  de  cada 
usina  dever-se-á  considerar  a  parcela  a  lhes  ser  atribuída  em 
consequência  dos  aumentos  de  quotas  que  couberem  a  cada 
fábrica  com  a  aplicação  do  disposto  na  Resolução  501/51. 

§  3-  —  Não  será  considerado  como  extra-limite  o  forne- 
cimento que  vier  a  ser  feito  além  das  quotas  atribuídas  a  cada 
fornecedor  para  cobrir  a  falta  verificada  no  contingente  pró- 
prio das  usinas. 

Art.  32  —  No  caso  de  distribuição  do  saldo  da  quota  do 
Estado  ou  da  quota  de  segurança  a  que  se  refere  o  art.  3'  da 
Resolução  647/52,  na  forma  do  seu  parágrafo  1',  os  fornece- 
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íloivs  que  tenham  realizado  fornecimentos  além  das  respec- 
tivas quotas  serão  comi)ensados  proporcionalmente  aos  pre- 
juízos que  lhes  tenham  sido  impostos  em  consequência  do 
tratamento  dispensado  à  produção  extra-limite  na  safra  de 
195.V54. 

CAPÍTULO  VI 

Do  Financiamento 

Art.  33  -  O  Instituto,  observadas  as  praxes  e  normas  já 
adotadas,  promoverá,  na  presente  safra,  o  financiamento  do 
açúcar  de  produção  intra  e  extra-limite,  nos  centros  produtores 
em  que  se  fizer  necessário. 

Parágrafo  único  — ^  No  financiamento  a  que  se  refere  èsli 
artigo  terão  preferencia  o  açúcar  cristal  c  os  açúcares  desti- 
nados previamente  à  exportação  para  o  exterior,  qualquer  que 
seja  o  seu  tipo. 

Art.  34  -  As  usinas  comprovadamente  em  atrazo  no  paga- 
mento das  canas  recebidas  na  safra  1952/53  ou  que  retiverem 
importâncias  descontadas  de  seus  fornecedores  a  qualquer  tí- 
tulo, para  crédito  do  Instituto,  inclusive  para  amortização  de 
empréstimos  feitos  dirotamente  pelo  I.  A.  A.,  ou  por  inter- 
médio das  respectivas  organizações  de  classe,  terão  o  seu  finan- 
ciamento suspenso  pelas  Delegacias  Regionais  competentes, 
até  que  realizem  os  pagamentos  ou  os  recolhimentos  devidos. 

CAPÍTULO  VII 

Disposições  Finais 

Art.  35  Fica  estabelecida,  na  presente  safra,  a  cobrança 
da  sobretaxa  de  que  tratam  a  alínea  «a»  do  art.  2'  e  o  artigo  fi' 
da  Resolução  n»  154/48,  de  15  de  janeiro  de  1948,  no  valor 
de  Cr^  2,00  por  saco,  incidente  sobre  tôda  a  produção  intra- 
limite. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JULHO,  1953  —  Pág.  3'- 


37 


Art.  36  —  O  Instituto  promoverá  a  compensação  dos  pre- 
ços do  açúcar  exportado,  observado  o  disposto  nesta  Resolução, 
e  de  acordo  com  as  seguintes  normas  : 

a)  —  Quando  os  preços  no  mercado  externo  forem  infe^ 
riores  ao  preço  oficial,  a  compensação  far-se-á  na  base  do  preço 
de  liquidação,  na  condição  PVU,  correndo  a  despesa  por  conta 
do  Fundo  de  que  trata  a  Resolução  n'  154/48,  de  15  de  janeiro 
de  1948; 

b)  — •  Quando  os  preços  do  mercado  externo  forem  supe- 
riores ao  preço  oficial,  a  liquidação  far-se-á  na  mesma  base, 
recolhendo-se  o  saldo  que  houver  ao  Fundo  de  Compensação. 

,  Art.  37  —  Todo  aquêle  que  reexportar  açúcar  contemplado 
com  o  ajustamento  de  fretes,  nos  termos  desta  Resolução,  será 
obrigado  a  devolver  o  valor  desse  ajustamento  ao  I.  A.  A., 
ainda  que  o  produto  reexportado  tenha  sido  beneficiado  no 
centro  reexportador,  sob  pena  de  serem  suspensos  os  futuros 
ajustamentos  de  fretes. 

Art.  38  —  0  1.  A.  A.  manterá  um  serviço  permanente  de 
verificação  de  vendas  médias  pelos  produtores  às  refinarias. 
Caso  a  média  ponderada  mensal  das  vendas  seja  inferior  ao 
preço  oficial  do  açúcar  cristal,  o  I.  A.  A.  fará  a  devida  comu- 
nicação, cada  mês,  à  COFAP  e  às  COAP,  para  que  sejam  toma- 
das as  medidas  legais  de  sua  competência. 

Art.  39  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva,  em  doze  de  junho 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  16/6/53) 
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para  Africa .. . 

Êste  importante  setor  do  inundo  açucareiro,  produzindo  atual- 
mente  mais  de  1 . 300 . 000  toneladas  por  ano,  instalou  30  novos 
Clarificadores  Dorr  de  Alimentação  Múltipla  durante  os  últimos 
cinco  anos,  a  fim  de  satisfazer  as  exigências  crescentes  pela  pro- 
dução de  mais  açúcar  de  melhor  qualidade,  com  o  máximo  de 
economia  na  fabricação. 

Aqui  .  . .  como  entre  os  produtores  líderes  em  todo  o  mundo 
açucareiro  ...  o  Dorr  de  Alimentação  Múltipla  é  o  padrão  cons- 
tante de  perfeição  no  setor  de  clarificação. 

Cane'SiigariOiyision  •  The  Oorr(Conipany,  Engineers  •  Caixa  Postal,  3623,  Rio  de  Janeiro 


WORLD  -  WIDE    RESEARCH    •    ENGINEERING     •  EQUIPMENT 


THt    OORR    COMPANY  •  ENCINEIRS  •  STAMFORO,  CONN. 

Olfkei,  Atiocialad  Componiet  or  Repreieniativet  In  principal  citlat  of  the  worid. 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTANCIA 

Primeira  Tnrn/a 

Autuado  —  J.C.  BELO  LISBOA  —  Usina 
Açucareira  e  Destilaria  Lindóia. 

Autuantes  —  HAMILTON  ALVARO  PUPE 
e  outro. 

Processo  —  A.  I.  89/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Considera-se  clandestino,  devendo  ser 
apreendido,  todo  o  açúcar  encontrado  sem 
as  características  do  art.  31,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO  1.710 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  J.  C.  Belo  Lisboa,  proprietário  da 
Usina  Açucareira  e  Destilaria  Lindoia,  situada  no 
município  de  Rio  Casca,  Estado  de  Minas  Gerais,  por 
inf ração  ao  art.  31,  §§  1'  e  2?,  combinado  com  o 
art.  60,  letra  c,  do  Decreto-Iei  1.831,  de  4/12/39. 
e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto  Hamilton  Alvaro 
Pupe  e  outro,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi  apreendido  no 
estabelecimento  da  firma  Hissa  &  Cia.,  sem  as 
características  do  art.  31,  do  Decreto-lèi  1.831,  de 
4/12/39; 

considerando  que  a  Comissão  Executiva  já  fir- 
mou orientação  segundo  a  qual  é  considerado  em 
trânsito  todo  o  açúcar  desde  sua  saída  da  Usina  até 
sua  entrega  ao  consumidor,  para  os  efeitos  do  dis- 
posto no  art.  60,  letra  c,  do  citado  Decreto-lei; 

considerando,  por  outro  lado,  que  o  açúcar  apre- 
endido estava  em  sacaria  sem  marca,  nem  nume- 
ração; 

considerando,  finalmente,  que  o  autuado  é  in- 
frator  primário; 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente  e  contra  o  voto  do  Se- 
nhor Relator,  no  sentido  de  ser  jul- 
gada boa  a  apreensão  dos  70  sacos  de 
açúcar,  de  propriedade  da  firma  His- 
sa &  Cia.,  incorporada  à  receita  do 


I.  A.  A.,  como  renda  eventual,  o  pro- 
duto da  venda  do  referido  açúcar,  c 
condenado  o  Sr.  J.  C.  Belo  Lisboa, 
proprietário  da   Usina   Açucareira  c 
Destilaria  Lindoia,  à  multa  dc  CrS  .  . 
1.000,00,  gráu  mínimo  do  art.  31, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  13  de  abril  de  1952. 
]o.sé  Acióli  de  Sá   —    Presidente  e  Relator; 
]oão  Soares  Palmeira;  A.  Corrêa  Méier  —  Vencido. 

.    Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  iv  Sub- 
Prccurador  substituto. 
("D.  O.",  2/7/52) 

* 

«  4< 

Autuada  —  DIONÍSIO  SOBRINHO  &  CIA. 
Autuantes  —  JEFFRY  DE  MENESES  MIT- 
CHELL. 

Processo  —  A.  I.  37/51  —  Estado  de  Alagoas. 

A  falta  de  inutilização  da  nota  de  re- 
messa, constitui  infração  punível  na  forma 
estabelecida  na  legislação  fiscal  açucareira. 

ACÓRDÃO  1.711 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Dionísio  Sobrinho  &  Cia.,  si- 
tuada no  município  de  Maceió,  Estado  de  Alagoas, 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto  Jeffry  de  Meneses 
Mitchell,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/39,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  materialmente  provada 
a  infração  capitulada  no  auto  de  fls.,  com  a  apreen- 
são das  notas  de  remessa  de  fls.  4  a  17,  não  inuti- 
lizadas na  forma  legal; 

considerando  mais  que  a  alegação  oferecida  pela 
autuada  de  desconhecimento  da  exigência  legal  in- 
fringida, não  ilide  a  sua  responsabilidade, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  in- 
fração, condenada  a  firma  autuada  :i 
pagar  a  multa  de  Cr$  7.000,00,  cor- 
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respondente  a  CrS  500,00  por  nota 
de  remessa  não  inutilizada,  grau  mí- 
nimo, por  se  tratar  de  infratora  primá- 
ria, nos  termos  do  art.  41  do  Decreto- 
lei  1 .831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  17  de  abril  de  1952. 
]osé  Acióli  cie  Sá  —  Presidente;  Roosevelt  C. 
de  Oliveira  —  Relator;  A.  Corrêa  Meier. 

Fui  presente  — ■  Leal  Guimarães  ] —  1»  Sub- 
Procurador  substituto. 
("D.  O.",  2/7/52) 

*  * 

Reclamante  —  JOSÉ  RIBEIRO  DE  SOUZA. 
Reclamados  —  FILHINHA  ALVES  PESSA- 
NHA e  JOÃO  ALVES  PESSANHA. 

Processo  —  P.  C.  3/50  —  Campos  —  Estado 
dj  Rio  de  Janeiro. 

É  de  ser  homologada  a  desistência 
feita  com  observância  das  formalidades 
legais. 

ACÓRDÃO  N"  1.715 

Vistos,  relatados  c  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  José  Ribeiro  de  Souza,  lavrador, 
domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
dw-  Janeiro,  e  reclamados  Filhinha  Alves  Pessanha  e 
João  Alves  Pessanha,  domiciliados  no  mesmo  muni- 
cípio e  Estado  acima  mencionados,  a  Primeira  Turma 
d'-  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  em  documento 
hábil,  desistiu  da  vistoria  solicitada,  alegando  ter 
entrado  em.  acordo  com  os  reclamados, 

acorda,   por   unanimidade   de  votos, 
em  homologar  a  desistência,  feitas  ai 
comunicações  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  24  de  abril  de  1952. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oâo  Soar.'s 
Palmeira  —  Relator;  U/is  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  2'  Sub- 
procurador substituto. 
("D.  O.",  2/7/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  AMARO  ALVES  BARRETO. 
Reclamado  —  USINA  SANTO  AMARO. 


Processo  —  P.  C.  169/49  —  Campos  —  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

É  de  se  homologar  a  desistência  ex- 
pressa em  documento  hábil. 

ACÓRDÃO  N»  1.716 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Amaro  Alves  Barreio,  lavrador, 
domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Usina  Santo  Amaro, 
propriedade  da  Cia.  Agrícola  Baixa  Grande,  sediada 
no  mesmo  município  e  Estado  acima  mencionados, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  têrmo  de  fls.  6,  o  inte- 
ressado declara  desistir  da  reclamação,  uma  vez  que 
cessaram  os  motivos  que  a  determinaram, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  homologar  a  desistência  do  re- 
clamante, conforme  o  referido  têrmo, 
observadas  as  formalidades  legais. 

Comissão  Executiva,  24  de  abril  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soare: 
Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  2°  Sufc 
Procurador  substituto. 

("D.  O.",  3/2/52) 

* 

Autuada  —  CIA.  GERAL  DE  MELHORA- 
MENTOS DE  PERNAMBUCO  —  Usina  Cucaú. 

Autuantes  —  ANTÔNIO  MARTINS  FURTA- 
DO DE  SOUZA  e  outros. 

Processo  —  A.  I.  117/49  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Considerado  vigente  o  Decreto-lei  .  . 
5 . 998  que  estabeleceu  normas  para  a  venda 
de  álcool,  é  de  julgar-se  procedente  o  auto, 
em  virtude  de  infração  provada. 

ACÓRDÃO  N'  1796 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Cia.  Geral  de  Melhoramentos  de 
Pernambuco,  proprietário  da  Usina  Cucaú,  situada 
no  município  de  Rio  Formoso,  Estado  de  Pernam- 
buco, e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto  Antônio 
Martins  Furtado  de  Souza  e  outros,  por  infração  ao 
art.  1'  e  seus  §§  1»  e  2»  do  Decreto-lei  5.998,  de 
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18/11/1943,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  d:i 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  está  em  pleno  vigor  o  De- 
creto-lei  5.998,  de  18/11/43,  que  dispõe  sobre  a 
distribuição  de  álcool  de  todos  os  tipos; 

considerando,  assim,  que  a  autuada  infringiu  o 
art.  1?  e  §§  1?  e  2'  do  referido  Decreto-lei,  dando 
saída  a  álcool  sem  a  devida  autorização  do  I.A.A.; 

considerando  que  a  infração  está  devidamente 
provada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  in- 
fração, condenada  a  firma  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  77 . 764,00 
e  à  indenização  correspondente  ao  va- 
lor do  álcool  vendido  sem  autorização 
do  LA.  A. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Váller  de  An- 
drade —  Relator  i —  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oilicica  Unis  —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  15/10/52) 
* 

*  * 

Autuada  —  USINA  SAPUCAIA  S.  A. 
Autuante  —  CLAUDIANO  MANSO  PÓVOA. 
.  Processo  —  A.  I.  45/50  —  Estado  do  Rio  de 
Jarieiro. 

Deixa-se  de  julgar  procedente  o  auto 
por  não  ter  sido  feita  a  notificação  legal. 

ACÓRDÃO  N'  1.797 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em. 
que  é  autuada  a  Usina  Sapucaia  S.  A.,  proprietária 
díi  Usina  Sapucaia,  situada  no  município  de  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto  Claudiano  Manso  Póvoa,  por  infração  ao 
art.  8°  e  Parágrafo  único  do  Decreto-lei  9.827,  de 
10/9/46,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  Decreto-lei  n.  9.827  deter- 
mina que  as  importâncias  recolhidas  deverão  ser  apli- 
cadas em  benefício  de  ""seus  trabalhadores",  isto  é, 
dos  trabalhadores  da  usina  onde  seu  deu  o  reco- 
lhimento; 

considerando  não  ter  ficado  provada  má  .fé- 
por  parte  da  usina  autuada; 


considerando,  por  isso  mesmo,  que  inexiste  no 
processo  qualquer  prova  que  dê  ao  julgador  aquela 
certeza  insofismável  de  que  a  usina  não  prctcnd-.' 
aplicar  em  benefício  de  seus  próprios  trabalhador^-s 
a  importância  fixada  em  lei; 

considerando  não  ter  sido  a  mesma  usina  "noti- 
ficada", conforme  preceitua  o  art.  5»  da  Resolução 

206/48; 

considerando,  afinal,  que  o  Sr.  Fiscal  do  I.A.A.. 
agindo  precipitadamente,  desobedeceu  à  própria  Le- 
gislação Canavieira  que  manda,  antes  de  ser  lavrado 
o  auto  de  infração,  seja  a  mesma  prèviamente 
notificada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  improcedente  o  auto  de  in- 
fração, notificando-se  a  Usina  Sapu- 
caia S.  A.  para  aplicar  o  saldo  de 
Cr$  35.169,70  em  benefício  de  seus 
trabalhadores,  nos  termos  do  art.  5' 
da  Resolução  206/48,  recorrendo  se 
ex-officio  para  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  15/10/52) 
* 

*  * 

Autuada  —  RINEU  BONJARDIM. 

Autuante  —  CARLOS  FONTENELE  MAR- 
TINS e  outro. 

Processo  —  A.  I.  71/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  passível  de  penalidade  o  comerciante 
que  deixou  de  inutilizar  a  nota  de  remess:i 
de  acordo  co;n  as  determinações  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO  N»  1.905 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  cm 
que  é  autuado  Rineu  Bonjardim,  comerciante,  resi- 
dente no  município  de  Santa  Adélia,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei  1.831, 
df  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto  Carlos 
Fontenele  e  outro,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 
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considerando  que  a  infração  arguida  nos  autos 
está  materialmente  provada, 

considerando  que,  alegando  desconhecimento  da 
lei,  a  firma  autuada  confessa,  nas  suas  razões  de 
defesa,  a  infracção  cometida, 

considerando  que  se  trata  de  infrator  primário, 
considerando,  finalmente,  que  é  passível  de  pe- 
nalidade o  comerciante  que  não  inutiliza  a  nota  de 
remessa  como  prescreveu  a  lei, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  fls., 
condenada  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  1 .500,00  (um 
mil  c  quinhentos  cruzeiros)  por  não 
haver  inutilizado  as  três  notas  de  re- 
messa anexas,  nos  termos  do  art.  41 
grau  mínimo,  estabelecido  na  citada 
lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de  novembro  de  1952. 

Caslro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  José  da  Mola  Maia  —  1'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.O.",  10/12/52). 

* 

*  * 

Autuado  —  JOSÉ  GOMES. 

Autuante  —  MANOEL  LOPES  PEREIRA. 

Processo  —  A.  L  31/51  —  Estado  do  Paraná. 

Açúcar  acondicionado  em  saco  de  60 
quilos,  sem  marca  que  identifique  a  su.t 
procedência,  é  clandestino  e  como  tal  deve 
ser  apreendido  na  forma  da  lei. 

ACÓRDÃO  1.659 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  José  Gomes,  comerciante,  residente 
n )  município  de  Cambé,  Estado  do  Paraná  e  autuan 
te  o  fiscal  deste  Instituto  Manoel  Lopes  Pereira,  por 
infração  ao  art.  31,  §  1"  do  Decrcto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  se  encon- 
trava depositado  no  armazém  da  firma  autuada,  sem 
qualquer  marca  que  identificasse  a  sua  procedência; 

considerando  os  demais  elementos  dos  presentes 
autos, 


acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  de  acordo  com  o  Se- 
nhor Relator,  em  julgar  boa  a.  apreen- 
são do  açúcar,  para  o  efeito  de  ser 
recolhida  aos   cofres   do   I.  A.  A.  i 
importância  referente  à  venda  da  mer- 
cadoria no  valor  de  Cr$  4.350,00. 
Intime-se,  regestre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  28  de  fevereiro  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pai- 
nieira  —  Relator;  Bartolomeu  Lisandro  —  Vencido. 

Fui  presente  ■ —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1^ 
Sub-Procurador  Geral. 
("D.  O.",  3/2/53) 

Recimante  —  NORIVAL  RIBEIRO  DOS 
SANTOS. 

Reclamada  —  USINA  PARAÍSO  —  Societé 
de  Sucreries  Bresiliennes. 

Processo  —  P.  C.  69/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  julgar-se  sem  fundamento  a  re- 
clamação quando  não  se  comprovar  a  li- 
quidez do  direito  da  parte  reclamante. 

ACÓRDÃO  N"   1.6  93 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Norival  Ribeiro  dos  Santos,  fornece- 
dor, residente  no  município  de  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Usina  Paraíso,  de  pro- 
priedade da  Societé  de  Sucreries  Bresiliennes,  sita  no 
mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de 
Jidgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  requerente  pediu  aumento 
de  sua  quota  de  fornecimento  para  300.000  quilos; 

considerando  que  a  Comissão  de  Usineiros  e 
Fornecedores,  conforme  documento  apenso  aòs  autos 
verificou  em  relação  áo  reclamante,  existirem  dois 
nomes  distintos  com  relação  a  um  só  fornecedor, 
rejeitou  o  pedido; 

considerando,  no  entanto,  que  de  acordo  com 
a  documentação  apresentada  cabe  ao  requerente  a 
manutenção  da  maior  entre  as  duas  quotas,  o  que 
já  foi  realizado  com  a  aprovação  pela  Comissão 
Executiva,  na  aprovação  do  quadro  de  fornecedores 
da  Usina  Paraíso, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  improcedente  a  reclamação, 
observadas  as  formalidades  de  praxe. 
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Comissão  Executiva,  27  de  março  de  1952. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg  —  Relator;  João  Soares  Pai in eira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  3/2/53) 

♦ 

Reclamante  —  MANOEL  SABINO. 

Reclamada  —  REMONTA  E  VETERINÁRIA 
DO  EXÉRCITO  (Coudelaria  de  Campos). 

Processo  —  P.C.  7/51  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Sendo  revel  a  reclamada,  julgam-se 
procedentes,  quanto  à  matéria  de  fato,  as 
alegações  constantes  da  inicial,  se  o  con- 
trário não  resultar  da  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃON''1.696 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Manoel  Sabino,  lavrador,  domici- 
liado no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  e  reclamada  a  Coudelaria  de  Campos,  da 
Diretoria  de  Remonta  e  Veterinária  do  Exército,  se- 
diada em  Fundão-Guarús,  no  mesmo  município  e 
Estado  acima  mencionados,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  reclamada  não  compareceu 
à  audiência  de  instrução  do  processo,  marcada  pela 
Procuradoria  Regional,  apesar  de  devidamente  noti- 
ficada para  êsse  fim; 

considerando  que  a  perícia  procedida  para  ava 
liar  a  indenisação,  a  que  tem  direito  o  reclamante, 
constatou  haver  lucro  líquido  em  seu  favor,  relativo 
à  safra  próxima  finda,  no  valor  de  Cr$  2.940,00; 

considerando  que  a  importância  acima  referida 
deve  ser  —  em  face  da  rescisão  violenta  do  contrato 
—  multiplicada  por  5  (tempo  de  validade  do  con- 
trato de  arrendamento)  e  mais  uma  vez,  a  título  de 
indenização  pela  quota; 

considerando,  finalmente,  os  demais  elementos 
constantes  dos  presentes  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  a  reclamação, 
condenando  a  reclamada  ao  pagamen 
to  da  quantia  de  Cr$  13.940,00  a 
título  de  indenização,  de  acordo  com 
o  parecer  do  Sr.  Relator. 


Comissão  Executiva,  3  de  abril  de  1952. 

José  Ac/ó/i  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  Rolhuiberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 

(••D.  O.".  3/2/53) 

« 

Autuada  —  USINA  SÃO  JOSÉ  S.  A. 
Autuantes  —  CLAUDIANO  MANSO  PÓVOA 
e  outro. 

Processo  —  A.  I.  59/51  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  se  julgar  improcedente  o  auto 
quando,  provados  cs  bons  antecedentes  fis- 
cais da  autuada,  cumpriu,  embora  com  atra- 
20,  a  obrigação  legal  prevista  nos  arts.  145 
e  146,  do  Decreto-lei  n?  3.855,  de  21/ 
11/1941. 

ACÓRDÃO  N'  1.697 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  São  José  S.  A.,  localizada  no 
município  de  Goitacazes,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
por  infração  aos  arts.  145  e  146,  do  Decreto-lei  .  . 
3.855,  de  21/11/1941,  e  autuantes  os  fiscais  deste 
Instituto  Claudiano  Manso  Póvoa  e  outro,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  provado  que  a  autuada 
ja  estava  providenciando  o  recolhimento  da  taxa  de 
Cr$  1,00  por  tonelada  de  cana,  quando  foi  lavrado 
o  auto  de  fls.; 

considerando  que  os  próprios  autuantes  atestam 
êsse  recolhimento,  acrescentando  que  a  Usina  ern 
causa  jamais  fôra  apanhada  "na  menor  falta"; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta. 

acorda,   por   unanimidade   de  votos, 
em  julgar  improcedente  o  auto  de  in 
fração,  recorrendo-se  ex-ojjicio  pari 
instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  3  de  abril  de  1952. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  Rolleniberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  l' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.".  3/2/53) 
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Desde  1889  o  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL  se  tem  dedicado  à 
tecnologia  da  produção  de  açúcar,  passando 
em  revista  todos  os  progressos  importantes 
nos  setores  da  agricultura,  química  e  enge- 
nharia da  indústria  açucareira  mundial.  Com 
o  seu  índice  anual  de  cerca  de  2300  entra- 
das, é  uma  obra  indispensável  de  consulta 
com  o  maior  volume  de  informações  técni- 
cas que  aparece  anualmente. 

Enviamos,  se  solicitado,  exemplar  grá- 
tis de  amostra. 

Assinatura  anual  :  US  |4,00,  porte 
pago  (12  edições). 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD. 

7  &  8,  Idol  Lane,  London,  E.  C.  3 
Inglaterra 


Reclamante  —  MANSUETO  GOMES  DA 
SILVA. 

Reclamada  —  USINA  MINEIROS  —  Maria 
Queiroz  d  Oliveira. 

Processo  —  P.C.  121/49  —  Estado  do  Ríj 
de  Janeiro. 

Não  procede  a  reclamação  apresentada, 
quando  intimado  o  reclamante,  após  ? 
contestação  da  outra  parte,  não  se  apre- 
sentou para  manter  a  reclamação  inicial. 

A  C    R  D  Ã  O  N  "   1  .  6  9  9 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Mansueto  Gomes  da  Silva,  forne- 
cedor, residente  no  município  de  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  firma  Maria  Queiroz 
d  Oliveira,  proprietária  da  Usina  Mineiros,  a  Pri 
meira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
d)  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  comprovado  não  possui:- 
o  reclamante  quota  de  fornecimento  junto  à  Usina 
Maneiros; 

considerando,  também,  não  ter  o  mesmo  apre- 
sentado qualquer  alegação  no  sentido  de  defender  i 
reclamação  inicial,  após  a  contestação  apresentada  peia 
Usina  Mineiros, 

acorda,   por  unanimidade   de  votos, 
em  não  tomar  conhecimento  da  recla- 
mação, arquivando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  8  de  abril  de  1952. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Lr/is  Dias  Rol- 
lemherg  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  N.  V.  Alvarenga  Ribeiro  — 
1'  Sub-Procurador  substituto. 
("D.  O.  ',  3/2/53) 

* 

Reclamante  —  MARIA  HENRIQUE  DE 
SOUSA. 

Reclamada  —  MARIA  QUEIROZ  DOLIVEI- 
RA  —  Usina  Mineiros. 

Processo  —  P.  C.  93/50  '—  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

C  de  se  tomar  conhecimento  de  recla- 
mação, tendo  ficado  provado,  mediant:' 
documento  hábil,  a  omissão  do  nome  da 
reclamante  no  quadro  de  fornecedores, 
organizado  pela  Usina  reclamada. 


ACÓRDÃO  N  ■'  1.700 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Maria  Henrique  de  Sousa,  fornece- 
dor de  cana,  residente  no  Município  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada  Maria  Queiroz 
d'01iveira,  proprietária  da  Usina  Mineiros,  situada 
no  mesmo  município  e  Estado  acima  mencionados, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  comprovada  a  omissão 
no  quadro  de  fornecedores  da  Usina  Mineiros,  do 
nome  da  reclamante,  conforme  ficou  verificado  no 
exame  dos  livros  da  Usina; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,   por   unanimidade   de  votos, 
em  conceder  à  reclamante  uma  quota 
de  107.000  quilos  de  cana,  cumprin- 
do-se  as  formalidade  legais  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  8  de  abril  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
letnberg  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  A^.  V.  Alvarenga  Ribeiro  — 
1'  Sub-Procurador  substituto. 

("D.  O.",  3/2/53) 
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Autuada  —  USINA  PASSAGEM  S.  A. 

Autuante  —  RUBENS  VIANA. 

Processo  —  A.  I.  55/51  —  Estado  da  Bahia. 

Não  se  caracteriza  o  embaraço  à  fis- 
calização quando  o  autuado  se  recusa  à 
apresentação  de  documentos,  desde  que  não 
seja  obrigatória  a  g^arda  dos  mesmos,  rxO 
local  da  exigência  fiscal. 

ACÓRDÃO  N'  1.701 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Passagem  S.  A.,  localizada  no 
município  de  Santo  Amaro,  Estado  da  Bahia,  por 
infração  aos  arts.  68  e  71  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39,  combinado  com  a  alínea  b,  inciso  4"^,  do 
art  188  do  Decreto-lei  7.404,  de  22/3/45,  e  autuan- 
te o  fiscal  dêste  Instituto  Rubens  Viana,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  não  ter  ficado  caracterizada,  ma- 
terialmente, a  infração  arguida  a  fls.; 

considerando  que  a  simples  alegação  de  que  o 
Gerente  da  Usina  se  recusara  a  apresentar  documen- 
tos exigidos,  não  nos  parece  justificar  o  alegado  em- 
baraço à  fiscalização; 

considerando,  ainda,  que  os  autuantes  tiveram 
em  mãos  o  boletim  de  fabricação  relativo  à  safra 
1947/48,  sem  que  o  houvesse  apreendido,  o  que 
possibilitaria  a  prova  de  ter  a  autuada  produzido 
além  do  que  registrara  no  respectivo  livro; 

considerando,  finalmente,  que,  sem  esses  ele- 
mentos, não  é  possível  caracterizar  embaraço  à  ação 
fiscal  dêste  Instituto,  tanto  mais  quanto  o  boletim 
de  produção  estivera  em  mãos  da  fiscalização  sem 
ser  apreendido  e  a  guarda  dêsse  documento,  no  local 
da  exigência  fiscal,  não  é  obrigatória  por  lei, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  improcedente  o  auto  de 
infração  recorrendo-se  ex-ojjicio  para 
a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  8  de  abril  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  ' —  Relator;  Luis  Dias  Rol/emberg. 

Fui  presente  —  N.  V.  Alvarenga  Ribeiro  — 
1°  Sub-Procurador  substituto. 

("D.  O.",  3/2/53) 

* 

*  * 

Autuada  —  UNIÃO  DO  COMÉRCIO  VARE- 
JISTA S.  A. 


4í 

Autuante  —  GUILHERME  LEMOS  DE 
CASTRO. 

Processo  —  A.  I.  51/51  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  passível  das  penalidades  legais,  a 
empresa  que  conservar  notas  de  remessa 
sem  a  necessária  inutilização. 

ACÓRDÃO  N'  1.702 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  cm 
que  é  autuada  a  União  do  Comércio  Varejista  S.  A., 
firma  localizada  em  Belo  Horizonte,  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  por  infração  ao  art.  41,  do  Decreto-l'--i 
1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Ins- 
tituto Guilherme  Lemos  de  Castro,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  em  sua  defesa  ale- 
gou não  ter  sido  notificada,  o  que  se  comprova  não 
ser  verdadeiro,  tendo  em  vista  o  documento  de  fo- 
lhas 73,  comprovando,  aliás,  ter  sido  esta  notificação 
realizada  muito  tempo  antes  da  autuação; 

considerando  ter  ficado  materialmente  compro- 
vada a'  infração  com  a  apreensão  de  44  notas  de 
remessa  não  inutilizadas; 

considerando,  no  entanto,  ser  a  autuada  infra- 
tora  primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  voto;, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  in- 
fração, condenando  a  firma  autuada 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr$  500,00, 
por  nota  de  remessa  apreendida,  no 
total  de  44,  gráu  mínimo  correspon- 
dente à  infração  do  art.  41,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4/12/39,  perfa- 
zendo o  total  de  Cr$  22.000,00. 
Intime-se,  registre-.se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  8  de  abril  de  1952. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
líDiberg  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  N.  V.  Alvarenga  Ribeiro  — 
1"  Sub-Prccurador  substituto. 

(•"D.  O.",  3/2/53) 

*  * 

Reclamantes  —  AGOSTINHO  PEREIRA  DE 
BARROS  e  outro. 

Reclamada  —  VICENTE  PEREIRA  DE  BAR 
ROS  FILHO  &  CIA. 

Processo  —  P.C.  91/50  —  Estado  do  Rio  d.' 
Janeiro. 
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Deve  ser  homologado  o  acordo  cele- 
brado entre  as  partes,  mediante  têrmo  de 
desistência  constante  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  1.703 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
cjue  são  reclamantes  Agostinho  Pereira  de  Barros  e 
outro,  colonos,  domiciliados  no  município  de  Cam- 
pos, Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  firmi 
Vicente  Pereira  de  Barros  Filho  &  Cia.,  estabelecida 
nj  mesmo  município  e  Estado  acima  mencionados, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  pelo  têrmo  de  desistência 
constante  de  fls.  5,  reclamantes  e  reclamado  cele- 
braram um  acordo,  mediante  indenização,  o  que 
pôs  fim  ao  processo; 

considerando  que,  desse  modo,  a  reclamação 
perdeu  o  seu  objetivo, 

acorda,  por  unanirnidade  de  votos, 
em  homologar  o  acordo  celebrado 
entre  as  partes,  arquivando-se  o  pro- 
cesso. 

Comissão  Executiva,  2  de  abril  de  1952. 

José  Ac/ó//  de  Sá  —  Presidente;  L///s  Dias  Roi- 
lemberg  —  Relator;  João  Soares  Pahueira. 

Fui  presente  —  N.  V.  Alvarenga  Ribeiro  — 
1»  Sub- Procurador  substituto. 

(  •D.  O.",  3/2/53) 

*  * 

SEGUNDA  INSTÂNCIA 

Co/t/ is  são  Execulita 

Autuados  —  JOSfi  DUARTE  DE  PAIVA  5- 
CIA.  e  MANOEL  MARINHO  CAMARÃO. 

Recorrente  ex-ojjicio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  85/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Constituindo  infrações  distinta.s,  a  falta 
de  numeração  no  saco  de  açúcar  e  o  irre- 
gular preenchimento  de  notas  de  remessa, 
é  de  se  dar  provimento  ao  recurso  ex- 
off/cio,  para  alterar  a  decisão  no  que  tange 
a  exclusão  da  penalidade  relativa  à  pri- 
meira infração. 


ACÓRDÃO  N'    5  77 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  José  Duarte  de  Paiva  &  Cia.  e 
Manoel  Marinho  Camarão,  comerciante  e  proprietário 
da  Usina  Pontal,  respectivamente,  domiciliados  nos 
municípios  de  Sete  Lagoas  e  de  Ponte  Nova,  Es- 
tado de  Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  31  e  seus 
1'  2'  combinado  com  o  60,  letra  r,  e  art.  38  com- 
binado cem  o  art.  36  e  seus  §  3'  e  art.  40  todos 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrente  i 
Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  materialmente  provado  o 
irregular  preenchimento  das  netas  de  remessa  de  fls. 

considerando  mais,  que  com  a  apreensão  do 
açúcar  ficou  constatado,  não  ter  a  autuada  cumprido 
o  disposto  no  art.  31,  do  Decreto-lei  1.831,  do 
4/12/39, 

considerando  finalmente,  que  em  se  tratando 
de  infrações  distintas  e  autónomas,  não  é  de  se 
aplicar  o  princípio  do  prevalecimento  da  pena  mais 
grave, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  de  acor- 
do com  o  Sr.  Relator,  no  sentido  de 
ser  dado  provimento,  em  parte,  ao  re- 
curso ex-officio.  para  o  fim  de  ser  a 
Usina  Pontal,  de  propriedade  de  Ma- 
nuel Marinho  Camarão,  condenada, 
além  da  sanção  que  lhe  foi  imposta 
pela  Turma  de  Julgamento,  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  1 . 000,00, 
gráu  mínimo  do  art.  31,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  19  de  novembro  de  1952. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Roosevelt  C. 
de  Oliveira  —  Relator. 

Fui  presente  | —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador Geral  substituto. 
("D.  O.",  25/2/53) 

Autuado  —  ANTÔNIO  PEDRO  JOSÉ  & 
IRMÃO. 

Recorrente  ex-ojjicio  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  48/51  —  Estado  do  Paraná. 

Não  ocorre  a  hipótese  do  art.  60  do 
Decreto-lei  1:831,  de  4/12/39,  quando  o 
açúcar  é  encontrado  no  estabelecimento  do 
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comerciante,  sem  a  apresentação  da  nota 
de  remessa,  se  ficar  provado  o  recebimento 
regular  de  açúcar  da  mesma  Usina  pro- 
dutora em  quantidade  superior  à  do  pro- 
duto em  causa.  A  não  apresentação  da  noti 
de  remessa  constitui,  no  caso,  infração  do 
disposto  no  art.  41  do  mesmo  diploma 
legal. 

ACÓRDÃO  N'  578 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Antônio  Pedro  José  &  Irmão,  comer- 
ciante estabelecido  no  município  de  Cornélio  Pro- 
cópio.  Estado  do  Paraná  e  recorrente  ex-ofjic/o  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Fiscalização  do  I.  A.  A. 
apreendeu  em  poder  da  autuada,  775  sacos  dc  açúcar, 
com  a  marca  dar  Usina  Costa  Pinto,  dos  quais  não 
foi  apresentada  nota  de  remessa,  o  que  equivale  à 
sua  falta  e  constitui  infração  prevista  no  art.  4l  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39; 

considerando,  por  outro  lado,  que  foi  feita  a 
prova  de  haver  a  autuada  recebido  açúcar  da  mesma 
Usina,  em  data  anterior,  próxima  do  início  da  ação 
fiscal,  em  quantidade  superior  à  apreendida  e  devi- 
damente coberto  com  os  documentos  fiscais;  . 

considerando,  ainda,  que  nem  do  auto  de  in- 
fração nem  do  termo  de  apreensão  consta  que  o 
açúcar  apreendido  estivesse  sem  numeração  ou  com 
numeração  em  discordância  com  a  lançada  nas  notas 
dõ  remessa,  emitidas  pela  Usina  Costa  Pinto  para  a 
firma  autuada,  o  que  permitiria  a  identificação  do 
açúcar; 

considerando  que,  assim,  não  se  pode  concluir 
pela  clandestinidade  do  açúcar,  cuja  caracterização 
precisaria  ficasse  perfeitamente  comprovada; 

considerando,  finalmente,  que  o  órgão  de  pri- 
meira instância  bem  apreciou  a  prova  dos  autos, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso  ex-ojfício, 
para  o  efeito  de  ser  mantida  a  decisão 
da  Segunda  Turma  de  Julgamento  que 
julgou  procedente,  em  parte,  o  au*:o 
de  infração. 

Comissão  Executiva,  19  de  novembro  de  1952. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  ]osé  Acióli  de 
Sá  —  Relator. 

Fui  presente  • —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador Geral  substituto. 

("D.  O.",  25/2/53) 
BRASIL  AÇUCAREIRO 


Autuada  c  recorrente  —  USINA  SANTANA 

S,  A. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  43/51  —  Estado  do  Rio  d: 
Janeiro. 

Falta  de  recolhimento  da  taxa  de  que 
trata  o  art.  144,  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira. 

ACÓRDÃO  N"    57  9 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  voluntário,  em  que  é  recorrente  a  Usina 
Santana  S.  A.,  proprietária  da  Usina  Santana,  situa- 
da no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Julgamento, 
a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  recorrente  deixou  de  reco- 
lher as  taxas  a  que  se  refere  o  auto  confessando  a 
infração; 

considerando  que  não  é  possível  o  que  pede  no 
recurso,  .que  lhe  seja  dispensada  a  multa,  por  não 
permitir  a  lei, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  ser  negado  provimento 
ao  recurso,  mantida  a  decisão  recorrida 
que  julgou  procedente  o  auto  de  in- 
fração e  condenou  a  Usina  autuada 
aò  pagamento  da  multa  de  Cr$  .  . 
29.736,24,  dobro  do  valor  da  taxa  c 
mais  ao  recolhimento  da  mesma  na 
quantia  de  Cr$  14.868,12,  nos  ter- 
mos do  art.  146,  do  Decreto-lei  3.855, 
de  21/11/41. 

Intime-se,  regist^e-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  19  dc  novembro  de  1952. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  M-etson  de  Re- 
zende Chaves  —  Relator. 

Fui  presente  i —  F^nnando  Oiticica  Lms  —  Pro- 
curador Geral  substituto. 

("D.  O.",  25/2/53) 

* 

*  * 

Autuada  —  CIA  ENGENHO  CENTRAL  DE 
QUISSAMAN. 

Recorrente  "ex-ojjicio  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  80/50  —  Estado  do  Rio  <k 
Janeiro. 

JULHO,  1953  -  -  P-if  ( 


48 


No  caso  de  infração  por  inobservân- 
cia das  formalidades  a  que  estão  sujeitas  as 
notas  de  remessa  ou  de  entrega,  a  pena 
corresponderá  a  cada  uma  das  notas  irre- 
gularmente emitidas. 

ACÓRDÃO  N"  581 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso, em  que  e  recorrente  ex-ojjicto,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  e  autuada  e  recorrida  a  firma 
Cia.  Engenho  Central  de  Quissaman,  proprietária 
da  Usina  Quissaman,  situada  em  Macaé,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  da  infração  dos  arts.  38,  64  c  65 
e  37  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  a  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  materialmente  provado 
haver  a  Usina  dado  saída  de  seus  armazéns  a  du.is 
partidas  de  açúcar  acompanhadas  de  nota  de  remessa 
de  primeira  saída,  irregularmente  extraídas; 

considerando  que  o  art.  37  do  Decreto-lei  1 .831, 
de  4/12/39,  determina  a  apliraçío  da  multa  sempre 


que  o  fabricante  der  saída  a  açúcar  sem  extração  da 
respectiva  nota; 

considerando,  finalmente,  que  a  cada  nota  irre- 
gularmente emitida  deve  corresponder  uma  pena, 
acorda,  por  maioria  de  votos,  em  dar 
provimento,  em  parte,  ao  recurso  ex- 
officio  para  o  fim  de  ser  alterada  a 
multa  de  Cr$  2 . 000,00  para  Cri  .  .  . 
4 . 000,00,  correspondente  a  Cr$  .  .  . 
2.000,00,  por  nota  de  segunda  saída, 
na  forma  prevista  no  art.  37  do  D:- 
creto-lei  1.831,  mantida  a  decisão  re- 
corrida em  seus  demais  termos. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  3  de  dezembro  de  1952. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Sub- 
Ptccurador  Geral  substituto. 

("D.  O.",  25/2/53) 


CALCULO  DA  PRODUÇÃO  MUNDIAL  DE 
AÇOCAR 

O  Deparlanieiito  de  Agricultura  dos  Estados 
Unidos,  segundo  um  telegrama  publicado  pelo  "Diá- 
rio de  la  Marina" ,  de  Havana,  estimou  em  maio 
deste  ano  a  produção  mundial  de  açúcar  de  cana  e 
de  beterraba  para  1952/53  etn  35  milhões  e  800 
mil  toneladas  curtas,  valor  em  bruto,  com  uma  dimi- 
nuição de  6,5  ^/(  em  relação  à  produção  de  1951/52. 

A  diminuição  da  produção  reflete,  inicialmente, 
as  restrições  impostas  às  safras  de  Cuba  e  de  Porto 
R/CO.  Of  totais  nas  outras  áreas,  fora  da  América 
do  Norte,  assinalam  aumentos  de  produção  em  todos 
os  casos. 

Estima  o  Departamento  de  Agricultura  que  .i 
produção  de  açúcar  de  beterraba  para  1952/53  será 
de  li  milhões  e  200  /////  toneladas.  T/c  menos  que 
a  do  ano  anterior.  A  diminuição  da  produção  dai 
maiores  áreas  açucareiras,  abrange  diversos  fatores. 

Nas  Américas  do  Norte  e  Central,  a  produção 
de  açúcar  de  cana  e  beterraba,  estimada  em  12  mi- 
Ihi  es  e  900  mil  toneladas,  sofre  as  consequências  das 
restrições  citadas,  reduzindo-as  de  quase  2  milhões 
e  500  /////  toneladas  em  relação  à  do  ano  anterior. 

Na  Europa  Ocidental,  a  mesma  produção  é  esti- 
mada em  6  milhões  e  100  /////  toneladas,  com  uma 


redução  de  6,2  sobre  a  do  ano  anterior,  em  vir- 
tude das  adversas  condições  atmosféricas  e  enfermi- 
dades que  anularam  as  vantagens  do  aumento  de 
superfície  plantada.  Apenas  seis  nações  conseguiram 
manter  ou  aumentar  a  sua  produção  durante  o  cor- 
rente ano  :  Itália,  Irlanda,  Finlândia,  Bélgica,  Holan- 
da e  Espanha. 

Na  Europa  Oriental,  excluida  a  União  Soviética, 
a  produção  será  de  apenas  2  jnilhões  e  300  mil  tone- 
ladas de  açúcar,  25,8  %  menos  do  que  na  safri 
1951/52.  Espera-se  que  a  U.R.S.S.  aumente  ligeira- 
mente a  sua  produção  de  açúcar,  comparada  com  a 
do  ano  anterior. 

Na  Ásia,  a  safra  está  estimada  em  4  milhões  e 
800  ;;//'/  toneladas,  com  um  aumento  de  2,1%  sôbrc 
a  de  1951/52. 

Na  América  do  Sul,  o  continuo  aumento  da  pro- 
dução se  reflete  nas  safras  de  1952/53  em  cada  pais, 
exceluadas  a  Argentina  e  o  Paraguai.  Na  Argentina, 
os  grandes  danos  ocasionados  pelas  geadas  reduziram 
a  safra  a  654  mil  toneladas,  106  mil  toneladas  menos 
do  que  a  produção  do  ano  passado.  O  Brasil  elevou 
novamente  a  sua  produção  este  ano  e  entrou  outra 
vez  no  mercado  mundial  como  exportador  de  açúcar 
eh!  quantidades .  co>isideráveis. 

Na  Africa,  uma  safra  recorde  de  1  milhão  e  900 
w/7  toneladas  foi  produzida  durante  1952/53, 
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RIO  HAINA 
I  COMPLETA 


HISTORIA  DOS  ÊXITOS 

da  / 
centrífuga  ROBERTS  | 
FLUID  DRIVE  | 


A  primeira  instalarão  de  centrífugas  Roberts 
Fluid  Drive  foi  realizada  em  1941,  e  quando 
nossa  produção  para  uso  civil  foi  paralisado, 
np  começo  da  segunda  guerra  mundial,  somente 
poucas  máquinas  dêsse  novo  tipo  estavam 
trabalhando. 

Quando  terminou  a  guerra,  a  fama  das  van- 
tagens dessas  centrífugas  espalhouse  através 
da  industria.  O  Acionamenfo  Fluido  tornou-se 
rapidamente  o  mais  preferido  dos  cinco  tipos  de 
aclonamento  de  centrífugas  que  fabricamos. 
Usina  após  Usina  escolheram  o  Fluid  Orive, 
tanto  que  agora,  em  todo  o 
mundo,  na  Europa,  na  America 
do  Sul,  nas  Filipinas,  nas  ín- 
dias Ocidentais,  no  Hovai,  no 
Canadá,  no  México  e  nos 
Estados  Unidos,  essas  máqui- 
nas estão  purgando  açúcar. 
Mais  de  800  centrífugas  Fluid 
DrIve  foram  vendidas  desde  o 
fim  da  guerra. 

E  agora,  estamos  orgulhosos 
de  contar  a  Central  Rio  Haina 
entre  as  grandes  Usinas  equi- 
padas completamente  com 
centrífugas  Roberts  Fluid  Drive. 

Informações  completos  referentes  as 
modernas  centrífugas  Roberts  Fluid 
Dríve  serão  fornecidos  o  pedido. 


P 

h 


38  centrífugas  Roberts 
Fluid  Orive  estão  intta- 
ladai  na  Centrol  Rio 
Haina.  <- 
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MACHINE  COMPANY 

HAMILTON.  OHIO,  U.  S.  A. 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  L  A.  A. 


ESTADO  DA  BAHIA: 

13.529/53  —  Cirano  Viana  —  Joazeiro  —  Ins- 
crição de  engenho  de  rapadura  — 
Mandado  arquivar,  em  2/6/53. 

Deferidos,  eni  2-6-53 

14.022/53  —  Válter  Amorim  Dias  -  Joazeiro  - 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

18.448/53  —  Valdemar  Batista  Lins  —  Esplanada 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 


21.245/53  —  Jacob  Pires  Maciel  —  Xiquexique  — 

Inscrição  de  engenho  de  rapadura  

Deferido,  em  17/6/53. 

ESTADO  DO  CEARÁ: 

19.163/53  —  José  Ferreira  Lima  —  Baturité   

Inscrição  de  engenho  de  rapadura   

Mandado  arquivar,  em  2/6/53. 

Deferidos,  em  l/Gfbò 

15.260/53  —  Raimundo  de  Menezes  e  Silva   

Baturité  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

18.055/53  —  Francisco  Matias  Rolim  e  outros  — 
Baixio  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

19.311/53  —  José  Duarte  Franco  j —  Redenção  — ■ 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

* 

*  * 

15.360/53  —  José  de  Freitas  Menezes  —  Aquiraz 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapadura 

—  Deferido,  em  3/6/53. 

Deferidos,  em  16/6/53 

16.795/53  —  Manoel  Gomes  Sales  —  Aq  uiraz  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

19.801/53' —  João  Lopes  Sobrinho  —  Pacoti  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 


19.803/53  —  Francisco  Freire  de  Carvalho  —  Cas- 
cavei  —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  de  Francisco  Moreira  dc 
Paula. 

Deferidos,  tiii  17/6/53 

20.161/53  —  João  Antônio  de  Queiroz  —  Reden- 
ção —  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura e  aguardente. 

20.302/53  —  Izabel   Alves   Magalhães  (Espólio) 

—  Ibiapina  \ —  Transferência  de  en- 
genho de  rapadura  para  Manoel  Al- 
ves Pereira. 

20.303/53  —  Luiz  Tertuliano  Rodrigues  —  Uba- 
jara  —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

21.239/53  —  Maria  de  Holanda  Soares  e  Guerra 

—  Pereiro  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura  e  aguardente. 

ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO  : 

Deferidos,  em  2/6/53 

14.753/53  —  Luis  Cela  —  Castelo  —  Transferên- 
cia de  engenho  de  aguardente  de 
-Nicolau  Cola. 
2.535/48  —  José  Gomes  Barbosa  —  Cachoeiro 
do  Itapemirim  —  Inscrição  de  en- 
genho de  açúcar  —  Mandado  arqui- 
var, em  3/6/53. 

Mandados  arquivar,  em  16/6/53 

3.410/38  —  Reinaldo  Souto  Machado  —  Ca- 
choeiro do  Itapemirim  —  Inscrição 
de  engenho  de  açúcar. 

3.083/39  —  Maria  Francisca  Bermutc  —  Cas- 
telo \ —  Inscrição  dc  engenho. 

ESTADO  DO  MARAN-HAO : 

AO. 600/52  —  Manoel  Rodrigues  Vale  —  São  Ben- 
to —  Transferência  de  engenho  dc 
açúcar  e  aguardente  dc  Manoel  Ba- 
tista Nogueira  —  Defendo,  em  .  . 
2/6/53. 

2  i.  242/53  —  Lago  &  Cia.  —  Timon  —  Inscrição 
de  engenho  de  rapadura  e  aguarden- 
te —  Deferido,  em  13/6/53. 
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ESTADO  DE  MATO  GROSSO : 

\1 .111  —  Altino  Velasco  Rondon  —  Rosário 
Oeste  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Deferido,  em  16/6/53. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

Deferidos,   em  2/6/53 

7.516/40  —  Olúnpio  da  Costa  Valério  —  Alto 
Rio  Doce  —  Transferência  de  enge- 
nho de  rapadura  para  Joventino 
Bernardo  Cardoso. 

44.827/52  —  João  Carlos  de  Oliveira  —  Visconde 
do  Rio  Branco  —  Retificação  de  seu 
nome  como  fornecedor  de  canas  da 
Usina  Rio  Branco. 
6.569/53  / —  João  Ferreira  dos  Santos  —  Viscon- 
de do  Rio  Branco  —  Transferência 
das  quotas  de  fornecimento  de  canas, 
de  Valdir  de  Paula,  junto  às  usinas 
"Rio  Branco"  e  "São  João". 

10.047/53  —  Regino  de  Oliveira  Rosa  —  Gover- 
nador Valadares  —  Inscrição  como 
beneficiador  de  açúcar. 

16.477/53  —  João  Lopes  Viana  —  Januária  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura de  Joaquim  Rodrigues  Ferreira. 

17.095/53  —  Antônio  Gomes  de  Souza  —  Mala- 
cacheta —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

17.096/53  —  Sebastião  Gonçalves  Lana  —  Con- 
selheiro Pena  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente. 

17.097/53  —  Manoel  Rodrigues  Filho  —  Conse- 
lheiro Pena  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

17.098/53  —  João  Pereira  de  Jesus  —  Malacacheta 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

Deferidos,  em  3/6/53 

18.086/52  —  Rosendo  Campos  de  Carvalho  — 
Passos  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

16.124/53  —  Hermenegildo  dos  Santos  Confes- 
sor —  Januária  —  Transfecência  dc 
engenho  de  rapadura  de  Cândida 
Rosa  de  Jesus. 


Deferidos,  em  3/6/53 

16.630/53  —  Sebastião  Luis  de  Freitas  —  Guiri- 
cema  —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  de  José  de  Souza  Ma- 
riano. 

Mandados  arquivar,  em  3/6/53 

3.942/41  —  José  Justino  Ferreira  —  Areado  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura de  Sabino  Fernandes  de  Oli- 
veira. 

Mandados  arquivar,  em  16/6/53 

11.556/53  —  Alexandre  Jorge  —  Uberaba  —  Li- 
beração de  120  sacos  de  açúcar. 
19.469/53  —  Isaias  Pereira  Guedes  —  Januária 

—  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura para  Olíbrio  Lima. 

Deferidos,  em  16/6/53 

2/788/42  —  Maria  Luiza  Lopes  —  Além  Paraí- 
ba —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  Alfredo  Tassi. 

18.493/53  —  Augusto  Borges  da  Mota  —  Januá- 
ria —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  Augusto  Patrocínio  da 
Mota. 

18.698/53  —  Francisco  dos  Santos  —  Januária  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  Apolônio  Ribeiro  de 
Almeida. 

20.694/53  —  Adolfo  Antônio  Castilho  —  Januá- 
ria —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

20.695/53  —  Alberto  Pereira  do  Vale  —  Tarumi- 
rim  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

20.696/53  —  Delfino  Teixeira  de  Souza  —  Al- 
menara  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  e  aguardente. 

20.697/53  —  Benício  Olegário  de  Almeida  —  Ru- 
bim  —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura e  aguardente. 

20.701/53  —  Josefino  Vital  do  Rego  —  Curvelo 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

Deferidos,  em  26/6/53 

24.164/53  —  José  Lourenço  Diniz  —  Curvelo  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
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24.165/53  —  Norah  Viana  Hudson  —  Curvelo  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

ESTADO  DA  PARAÍBA: 

19.908/53  —  José  Duré  —  Mamanguape  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente  — 
Deferido,  em  17/6/53. 

19.909/53  —  José  Pereira  de  Vasconcelos  —  Areia 

—  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura e  aguardente  de  Antônio  Cor- 
reia Lima  (Espólio)  —  Deferido, 
em  24/6/53. 

ESTADO  DO  PARANÁ: 

16.280/53  —  Antônio  Casquei   —   Cambara  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 
Deferido,  em  2/6/53. 

ESTADO  DE  PERN^AMíBUCO : 

Mandados  arquivar,  em  2/6/53 

18.241/52  —  Antônio  José  Guedes  de  Araújo  Li- 
ma e  outro  —  Aliança  -—  Comuni- 
cam a  paralização  industrial  de  seu 
engenho,  nas  safras  de  1950/51  e 
51/52,  continuando  com  a  atividade 
agrícola. 

10.492/53  —  Clóvis  de  Azevedo  —  Aliança  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

Mandados  arquivar,  em  16/6/53 

15  . 380/52  —  Pessoa  de  Melo,  Ind.  e  Comércio  S.A. 

—  Aliança  Assistência  técnico-agroló- 
gica  aos  fornecedores  mediante  des- 
conto sobre  canas  fornecidas. 

ESTADO  DO  PIAUÍ: 

15.813/53  —  Miguel  Rodrigues  Pessoa  —  São  Pe- 
dro —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura —  Deferido,  em  2/6/53. 

21.244/53  —  José  Higino  de  Souza  Paz  —  Tere- 
zina  —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura e  aguardente  —  Deferido, 
em  17/6/53. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

19.767/53' —  Associação  dos  Fornecedores  de  Cana 
Rio  Grande  do  Norte  —  Natal  — 


Inscrição  no  I.A.A.  —  Mandado  •ir- 
quivar,  em  16/6/53. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  : 

12.651/53  —  Guilherme  Rocha  da  Cruz  —  Cam- 
pos —  Dcsentrenhamento  de  do- 
cumentos —  Indeferido,  em  l/Gf^i. 


38.658/52 


14.607/53 
14.866/53 


Deferidos,  em  2/6/53 

-  Milton  Terra  de  Abreu  e  outros  — 
Campos  —  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  canas  de  Amaro 
Aqui  de  Abreu  (Espólio),  junto  à 
usina  "Outeiro". 

-  Luis  Ferreira  da  Silva  —  Porciún- 
cula  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

-  Francisco  Paulo  dos  Santos  —  Cam- 
pos —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Jorge  Pereira  Pinto. 

Deferidos,  em  3/6/53 


606/51 


Evaristo  Monteiro  —  Campos  — 
Dcsentrenhamento  de  documento, 
juntado  em  processo  de  retificação 
de  quota. 

37.968/52  —  Benedito  Pirajá  Tavares  —  Campos 

—  Transferência  de  quota  de  for- 
necimento, de  Antônia  Fiúza  Noguei- 
ra, junto  à  Usina  Outeiro. 

12.650/53  —  Demétrio  Pereira  Gomes  —  Campos 

—  Medida  assecuratória  —  Impossi- 
bilidade dt  completar  sua  quota  junto 
à  usina  "Mineiro". 

12.652/53  —  José  Terra  Pitote  —  Campos  —  De- 
sentranhamento  de  documento,  jun- 
tado em  processo  de  transferência  de 
quota. 

12.653/53  —  Antônio  Andrade  Martins  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória  —  im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
junto  à  usina  "Santo  Amaro". 

Deferidos,  em  16/6/53 

34.229/51  —  Serafina  Gomes  do  Nascimento  — 
Campos' — Transferência  e  divisão  de 
quota  de  fornecimento  de  canas,  junto 
à  usina  "Cambaíba",  para  Manoel  e 
João  Cordeiro  Ferreira. 
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36.222/52  —  Malvino  Pereira  de  Sou2a  e  outro  — 
Campos  —  Transferência  de  quotas 
de  fornecimento  de  canas  junto  às 
usinas  "Mineiros"  e  "São  José"  para 
Wandick  Soares. 

16.756/53  —  Joana  Benedita  Ferreira  Crespo  — 
Campos  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

17.926/53  —  José  Henrique  Erthal  —  Bom  Jar- 
dim —  Inscrição  de  engenho  de 
aguafdente. 

18.164/53  —  João  Rangel  de  Carvalho  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória  —  im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  à  Usina  Santo  Amaro. 

18.167/53  —  Antônio  Alves  Barreto  —  Campos 

—  Medida  assecuratória  —  impossi- 
bilidade de  completar  sua  quota  junto 
à  usina  Mineiros. 

18.176/53  —  Altamiro  Ferreira  Gomes  —  Campos 

—  Medida  assecuratória  I —  impossi- 
bilidade de  completar  sua  quota  jun- 
to à  usina  Paraíso. 

19.584/53  —  Bento  Antônio  da  Silva  —  Campos 

—  Medida  assecuratória  —  impossi- 
bilidade de  completar  sua  quota  jun- 
to à  usina  São  José. 

20.259/53  —  João  de  Lucas  Martins  —  Campos 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

* 

♦  * 

18.272/53  —  Usina  Carapebus  S.A.  —  Macaé  — 
Liberação  de  120  sacos  de  açúcar  cris- 
tal de  sua  fabricação,  apreendidos  — 
Mandado  arquivar,  em  16/6/53. 

Dejericlos.  em  24/6/53 

23.838/53  —  Alberto  de  Carvalho  Wagner  — 
Campos  —  Inscrição  dc  engenho  de 
aguardente. 

23.839/53  —  Soe.  Agrícola,  Indústria  e  Comércio 
(SAIC)  —  Santo  Antônio  de  Pádua 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

ESTADO  DE  SANTA  CA  TARINA  : 

2.008/39  —  Alberto  Peterman    —  Brusque  — 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 


bruto  para  a  Cooperativa  de  Produ- 
ção Agrária  de  Brusque  —  Indefe- 
rido, em  2/6/53. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

Deferidos,  em  2/6/53 

9.983/52  —  Irmãos  Quagliato  —  Santa  Cruz  do 
Rio  Pardo  —  Modificação  de  firma 
proprietária  da  usina  para  Usina  São 
Luiz  S.A. 

13.171/53  —  José  Ferraz  Ferreira  —  Cosmorama 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

15.311/53  —  José  Lopes  —  Bilac  > —  Transferên- 
cia de  engenho  de  aguardente  para 
Antônio  Lopes. 

16.444/53  —  João  Bovi  &  Cia.  —  Limeira  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Irmãos  Bovi. 

17.275/53  —  Jcsé  Ribeiro  de  Almeida  —  Pira- 
caia  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

17.276/53  —  João  Caraça  Barbosa  —  Santa  Isa- 
bel - —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

17.970/53  I —  Antônio  Marçon  —  Pindamonhan- 
gab?.  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

17.971/53  —  Higino  Marcos  de  Oliveira  Costa  — 

Salesópolis  —  Inscrição  de  engenho 

de  aguardente. 
18.191/53  —  Olívio  Barbosa  —  Porto  Feliz  — 

Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
19.494/53  —  Joseph  Rachid  Amary  —  Araçoiaba 

da  Serra  —  Inscrição  de  engenho  de 

aguardente. 

19.972/53  —  Eduardo  Gomes  Freitas  Martins  — 
Pirassununga  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente. 

Mandados  arquivar,  eui  2/6/53 

22.363/44  —  Antero  Corrêa  Porto  —  Santos  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
6.758/53  —  Antônio  Pedro  de  Oliveira  —  Ser- 
tãozinho  —  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  canas  de  Antô- 
nio Bononi  Filho,  junto  à  usina 
Schmidt. 

14.671/53  —  José  Maria  Lorga  —  Cosmopolis  — 
Homologação  do  acôrdo  feito  com 
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Antônio  Agostini  e  transferência  de 
parte  de  quota  de  fornecimento  de 
canas,  junto  à  usina  Ester. 

« 

*  * 

20.656/45  — ■  Cia.  Industrial  e  Agrícola  São  João 
— ■  Araras  —  Autorização  para  fabri- 
car açúcar,  a  título  precário  —  Man- 
dado arquivar,  em  3/6/53. 
3.839/53  —  Usina  Maria  Isabel  —  Araraquara 

—  Autorização  para  fabricar  na  sa- 
fra de  1953,  a  quota  que  deixou  de 
produzir  em  1952  —  Indeferido,  em 
3/6/53. 

Deferidos,  em  0/6/ 'b'ò 

42.798/52  —  Raul  Crespi  —  Itapira  —  Inscrição 
de  engenho  de  aguardente  e  álcool. 
14.670/53  — ■  Arcílio  Pinto  de  Souza  —  Cabreúva 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

19.748/53  —  Simões  &  Irmão  —  Tatuí  t—  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

Deferidos,  em  16/6/5Ò 

17.755/53  —  Horácio  Dias  Batista  — •  Lençóis 
Paulista  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

18.^447/53  —  Arlindo  Ruiz  &  Irmão  —  Lençóis 
Paulista  ■ —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

20.643/53  —  Ernesto  Thomé  —  Porto  Feliz  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

20.644/53  —  João  e  Sebastião  Diana  —  Porto  Fe- 
liz —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

20.902/53  —  S.  A.  Agrícola  e  Ind.  Usina  Miranda 
Pirajuí  —  Permissão  para  adquirir 
açúcar  cristal  de  fabricação  de  outras 
usinas,  destinado  à  refinação. 

21.323/53  —  Ferreira  &  Guernelli  —  Serra  Ne- 
gra —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

21.324/53  —  Danton  io  &  Figueiredo  —  Guaíra  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

21.325/53  —  Armando  Vitório  Bei  —  Santana  do 
Parnaíba  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 


Deferidos,  em  17/6/53 

18.189/53  —  José  Themer  &  Irmão  —  Sarapuí  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Rosalvo  Santos  Filho. 

20.018/53  —  José  Mota  Neto  —  Votuporanga  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

20.108/53  —  Lourenço  Battistela  &  Filhos  —  Ara- 
ras —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Irmãos  Battistela. 

22.439/53  —  Antônio  de  Oliveira  e  outro  —  Pi- 
rassununga  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

22.440/53  —  Manoel  de  Arruda  Santos  e  outros 
—  Pirassununga  —  Inscrição  de  en- 
genho de  aguardente. 

22.442/53  —  Nelson  da  Costa  Martins  —  Piraci- 
caba —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

19.971/53  —  Nelson  Marchesi  —  Bebedouro  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas  junto  à  usina  "São 
Vicente"  para  José  Marchesi  —  De- 
ferido, em  19/6/53. 

Deferidos,  em  22/6/53 

23.286/53  —  Adelino  Torquato  —  Mogi  das  Cru- 
zes —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

23.288/53  —  Joaquim  Salvador  do  Prado  —  Santa 
Isabel  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

23.289/53  —  Francisco  Alves  Júnior  e  Valdemar 
Alves  —  Jundiaí  —  Inscrição  de 
de  aguardente. 

ESTADO  DE  SERGIPE : 

4.329/53  —  Manoel  Fernandes  de  Brito  —  Ara- 
cajú  —  Baixa  da  inscrição  de  sua 
refinaria  i —  Deferido,  em  2/6/53. 

4.635/40  —  Manoel  Je  Melo  Carvalho  —  Muri- 
beca  —  Incorporação  de  quota  à  usi- 
na "Proveito"  —  Mandado  arquivar, 
em  2/6/53. 

Mandados  arquivar,  em  3/6/53 

16.777/44  —  João  Gomes  do  Prado  —  Siriri  — 
Regime  de  fornecedores  (Art.  4  da 
Res.  74/43). 

16.787/44  —  Anízio  Ezequiel  de  Barros  —  São 
Cristóvão  —  Reajustamento  da  quota 
de  produção,  de  acordo  com  o  arti- 
go 16,  da  Resolução  74/43. 
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SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELOS  SE- 
NHORES PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  D.  A.  E 
CHEFE  DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL,  EM  MAIO 
DE  1953 

Auxílio  Odontológico 

1124/53  —  A.A.B.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 

Auxílio  ^Maternidade 

711/53  —  J.F.B.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 
1417/53  —  G.P.A.  —  De  acordo^  em  8/5/53. 
1506/53  —  A.A.A.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 
1738/53  —  L.C.C.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 

Donativo  para  casamento 

2199/53  —  R.L.  —  De  acordo  com  a  concessão  do 
donativo  para  casamento  de  Cr$  .  .  . 
1 . 000,00,  nos  têrmos  da  informação 
deste  Serviço,  em  5/5/53. 

Auxílios  diversos 

1001/53  —  A.C.A.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 
1270/53  —  A.F.B.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 
1363/53  —  N.B.G.  —  Indeferido,   em  8/5/53. 
1527/53  —  A.E.A.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 
1560/53  —  S.M.C.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 
1576/53  —  M.G.R.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 
1790/53  —  A. M.A.C.  —  Autorizado,  com  descon- 
to de  Cr$  50,00  por  mês,  em  29/5/53. 
1744/53  —  M.I.C.  —  Deferido,  em  19/5/53. 
1816/53  (—  A.W.O.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 
1817/53  —  G.S.A.P.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 
1895/53  —  L.F.A.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 
1991/53  —  E.M.U.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 
2()88/*)3  —  De  acordo,  em  6/5/53. 

Auxílio  pré-natal 

1702/53  —  J.B.C.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 

2056/53  —  K.R.C.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal  na  importância 
dc  Cr$  1.000,00,  em  5/5/53. 

2208/53  —  J.A.A.A.  —  De  acordo  com  a  conces- 
são de  auxílio  pré-natal  de  Cr$  .  .  . 
1 .000,00  em  5/5/53. 

2308/53  —  j.LX.C.  —  De  acordo,  em  25/5/53. 

2345/53  —  Y.S.V.A.  —  De  acordo  com  a  conces- 
são do  auxílio  pré-natal  de  Cr|  .  .  . 


1 . 000,00,  à  vista  da  informação  désse 
Serviço,  em  27/5/53. 
2585/53  —  D.M.H.  —  De  acordo  com  as  informa- 
ções dêsse  Serviço.  O  pedido  não  está 
em  condições  de  merecer  atendimento, 
visto  não  contar  o  interessado  2  anos 
de  serviço  efetivo,  em  27/5/53. 

Donativo  para  casamento  e  licença-gala 

2533/53  —  D.R.L.  —  De  acordo,  em  20/5/53. 

Licença-gestação 

797/53  —  M.L.S.A.A.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 

Licença  sem  vencimentos 

1188/53  —  J.A.S.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 
1666/53  —  G.A.M.C.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 

Licença  para  tratamento  de  saúde 

1008/53  —  I.L.  —  De  acordo,  em.  8/5/53. 
1229/53  —  N.L.R.P.  —  De  acôrdo  com  o  parecer, 
em  8/5/53. 

1413/53  —  R.B.O.  —  De  acôrdo,  em  8/5/53. 
1414/53  —  L.P.V.  —  De  acôrdo,  em  8/5/53. 
1422/53  —  M.D.L.C.  —  De  acôrdo,  em  8/5/53. 
1726/53  —  M.L.D.C.  —  De  acôrdo,  em  8/5/53. 
1737/53  —  H.C.L.  —  De  acôrdo,  em  8/5/53. 
1849/53  —  S.M.B.  —  De  acôrdo,  em  8/5/53. 
1964/53  —  J.M.M.G.  —  De  acôrdo,  em  8/5/53. 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento  de  saúde 

1528/53  —  N.F.C.  —  De  acôrdo,  em  8/5/53. 
1555/53  —  J.J.C.A.  —  De  acôrdo,  em  8/5/53. 
1585/53  —  F.W.A.  —  De  acôrdo,  em  8/5/53. 
1621/53  —  J.B.C.  —  Deferido,  em  8/5/53. 
1721/53  —  J.F.  —  De  acôrdo,  em  8/5/53. 
1722/53  —  M.L.E.P.  —  De  acôrdo,  em  8/5/53. 
2123/53  —  J.P.R.F.  —  De  acôrdo,  em  8/5/53. 

Licença-nojo 

1760/53  —  R.S.  —  De  acôrdo,  em  11/5/53. 
Licença-especial 

1165/53  —  A.M.C.  —  Indeferido,  em  8/5/53. 
1939/53  —  F.M.A.F.  —  De  acôrdo,  em  8/5/53. 
2348/53  —  N.S.S.  —  Arquive-se,  em  19/5/53. 
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Salário-família 
1814/53  —  M.D.S.  —  Defendo,  em  8/5/53. 

-    Diferença  de  vencimentos 
1732/53  —  J.L.X.C.  —  Indeferido,  em  8/5/53. 

Horário  especial 

1362/53  —  E.R.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 
111Ò/5Ò  —  A.M.I.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 
1869/53  —  A.R.C.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 
1951/53  —  A.C.P.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 
2057/53  —  R.A.G.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 

Gratificação  adicional 

1098/53  —  H.A.P.  —  De  acordo  com  o  parecer, 

em  8/5/53. 
1772/53  —  L.P.V.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 

Serviço  militar 

1996/-5Ò  —  P.S.C.L.  —  Deferido,  sem  salário,  em 
8/5/53.  - 

Pagamento  de  gratificação 
1530/53  —  S.N.Q.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 
Abono  de  faltas 

1371/53  —  C.L.S.C.M.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 

1394/53  —  J.F.N.  —  Deferido,  em  28/5/53. 

1502/53  —  L.E.A.  —  Deferido,  em  9/5/53. 

1531/53  —  M.F.S.L.  —  Deferido,  em  6/5/53. 

1686/53  —  C.A.B.C.  —  Deferido,  em  6/5/53. 

179<S/53       S.B.L.S.  —  Deferido,  em  6/5/53. 

1829/53  —  M.G.S.H.C.  —  De  acordo,  em  8/6/53. 

1898/53  —  Z.A.V.  —  Deferido,  com  exceção  do 
dia  1?,  em  24/5/53. 

1947/53  —  N.L.r!p.  —  Deferido,  nos  termos  da 
informação,  em  6/5/53. 

2052/53  —  N.M.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  6/5/53. 

2186/53  —  N.L.R.P.  —  Deferido,  em  23/5/53. 

2190/53  —  L.P.V.  —  Deferido,  em  6/5/53. 

2191/53  —  O.R.O.  —  Deferido,  em  6/5/53. 

2192/53  —  A.M.C.  —  Deferido,  em  6/5/53. 

2252/53  —  M.P.F.P.  —  Deferido,  em  30/5/53. 

2254/53  —  M.C.F.C.  —  Deferido,  em  30/5/53. 

2277/53  —  A.R.A.  —  Deferido,  em  26/5/53. 

2546/53  —  A.G.S.  —  Indeferido,  em  28/5/53. 

2351/53  —  .R.A.M.S.  —  Deferido,  em  30/5/53. 

2363/53  —  M.I.F.C.S.  —  Deferido,  em  30/5/53. 

2376/53  —  L.P.P.  —  Deferido,  em  30/5/53. 


>5 

2583/53  —  C.Q.M.M.  —  Deferido,  em  22/5/53. 
2605/53  —  J.C.C.  —  De  acordo  com  a  concessão 
dos  8  dias,  em  27/5/53. 

Reconsideração  de  despacho 
2963/53  —  J.C  A.  —  Deferido,  em  11/5/53. 

Transferência  de  cargo 
1907/53  —  CA.B.V.O.  —  Indeferido,  em  8/5/53. 

Refificação  de  nome 
1666/53  —  J.D.S.  I—  De  acordo,  em  8/5/53. 

Pedido  de  emprego 

1434/53  —  H.K.  —  De  acordo  com  a  informaçãO; 

em  20/5/53.  . 
2028/53  —  A.C.L.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 

Regularização  de  "ponto" 

2153/53  —  A.M.I.  —  Regulari2e-se,  em  19/5/53. 
2185/53  —  N.D.A.  —  Regularize-se,  em  19/5/53. 
2243/53  —  L.F.B.  —  Regularize-se,  em  19/5/53. 
2270/53  —  N.P.A.  —  Regularize-se,  em  15/5/53. 

Tempo  de  serviço 

1264/51  —  G.L.N.  —  Defendo,  em  8/5/53. 

1446/53  —  G.L.N.  —  Deferido,  em  8/5/53. 

1477/53  —  F.O.R.L.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 

1742/53       J.A.M.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 

1846/53  —  M.C.F.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 

1932/53  —  W.G.  —  De  acordo  com  o  parecer  e 
informação  dêsse  Serviço,  seja  forne- 
cida a  certidão  requerida,  nos  têrmos 
da  apuração  retro,  em  27/5/53. 

Caixa  de  pecúlio 

1884/52  —  J.R.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer da  D.J.,  em  5/5/53. 

1P61/52  —  D.B.P.  —  Concedida  a  dispensa,  em 
8/5/53. 

Gratificação  "Pro  Labore" 

722/52  —  B.S.  e  N.S.  —  Indeferido,  em  8/5/53. 

Pedido  de  reintegração 

939/53  —  J.M.G.  —  Indeferido,  em  8/5/53. 

Ajuda  de  custo 

1854/53  —  W.C.S.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 
2194/53  —  D.M.  —  De  acordo,  em  8/5/53. 
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locomotivas 

PLYMOUIH 


(PARA  IMPORTAÇÃO) 
As  ramosas  locomotivas  PIYMOUTH  são,  hoje, 

as  máquinas  de  maior  emprego  na  indústria  pesada,  usinas  de 
açúcar,  portos,  minas,  aterros,  estradas  de  ferro,  em  todo  lu- 
gar, enfim,  onde  se  exige 

tracão  eficiente  e  económica. 


DE   3    A   70  TOi^ELADAS 

È 

t 

A  GASOLINa,  DIESEL 
E  DIESEL  ELÉTRICO 

TRANSMISSâO  HIDRÁULICA 
OU  MECÂNICA 


PLYMOUTH 

LOCOMOTIVES 


As  locomotivas  Plymoulh 

são  fabricadas  pela 

"PLYMOUTH  LOCOMOTIVE  WORKS", 
dfl  Plymouth,  Ohio,  EE.  UU. 


Chamamos  especial  atenção  dos 
senhores  industriais,  engenheiros 
e  empreiteiros  para  as  notáveis 
características  técnicas  das  loco- 
motivas PLYMOUTH. 

À  MESBLA  S.  A.,  C>.  P.  1040, 
solicito,  sem  compromisso,  um 
ckcmplor  do  Catõlo9o  ilustrodo  ; 
Locomoti«os'  PLYMOUTH. 

Nome  t  

Firmo  ;   

Endereco  :   


GRÁTIS 


MESBLA 


CERCA  DE  10  MILHÕES  DE  SACOS 
JÁ  PRODUZIU  PERNAMBUCO 


Transcrevemos  do  «Diário  de  Pernain 
buco»,  edição  de  9  deste  mês  : 

«A  safra  açucareira  de  1952/53  em  Per- 
nambuco está  pràticamente  concluída.  Ape- 
nas 4  ou  5  usinas  continuam  em  atividade 
e  a  produção  já  ultrapassou  de  9  milhões  e 
770  mil  sacos,  devendo,  no  término,  chegar 
ou  aproximar-se  de  9  milhões  e  800  mil. 

O  problema  do  escoamento,  que  deixara 
os  produtores,  a  Cooperativa  e  o  próprio 
Instituto  em  sérias  apreensões,  está  totalmen- 
te resolvido,  o  que  significa  notável  vitória 
para  a  autarquia  e  a  entidade  de  classe. 

Efe  ti  vãmente,  a  essa  altura  pode-se  dizer 
que  não  existem  quaisquer  dificuldades  de 
mercados.  No  dia  9  do  corrente,  a  posição 
dos  estoques  era  de  1.200.000  sacos,  dos 
quais  23.000  estavam  sendo  exportados  para 
o  exterior  e  682.000  foram  vendidos  pela 
Cooperativa  (353.000  para  Estados  do  Sul; 
264.000  Norte  e  65.000,  local).  Além  disso, 
o  Instituto  fechara  negócios  no  montante  de 
460.000  sacos  com  países  estrangeiros,  para 
embarque  até  o  dia  31  próximo.  Dêsse  modo, 
restavam  na  Cooperativa  35.000  sacos  que, 
juntos  aos  remanescentes  da  safra  de  1951/ 
52,  no  total  de  130.000,  somavam  165.000 
sacos. 

É  êsse  o  açúcar  de  que  se  dispõe  atual- 
mente  e  que  apenas  chega  para  atender  às 
exigências  do  consumo. 

E  assim  a  nova  safra  começará  com 
mercado  totalmente  saneado,  o  que  sem  dú- 
vida é  ótimo  indício  para  a  indústria  açuca- 
reira de  Pernambuco,  que  viveu  época  de 
profunda  angústia  vendo  armazéns  da  capi- 
tal e  do  interior  abarrotados  com  mais  de  4 
milhões  de  sacos  de  açúcar  em  meses  dês  te 
ano. 

A  PRODUÇÃO 

A  Secção  de  Arrecadação  e  Estatística 
da  Delegacia  Regional  do  I.A.A.  concluiu  os 
mapas  referentes  à  posição  da  safra  no  dia 
30  do  mês  de  junho. 

Naquela  data  a  produção  atingira  . . . 
9.748.010  sacos,  sendo  6.541.511  de  cristal; 


1.011.805  de  refinado;  113.081  de  grâfina, 
c  2.080.613  de  demerara. 

Haviam  «pejado»  as  .seguintes  usinas: 
Agua  Rranca  H9.296  sacos;  Aliança 
234.223  sacos;  Barão  de  Suassuna  158.900 
sacos;  Barra  107.276  sacos;  Bom  Jesus  .. 
238.276  sacos;  Bulhões  177.887  sacos;  Ca- 
pibaribc  50.034  sacos;  Ca  tende  722.014  sa- 
cos; Caxangá  212.638  sacos;  Central  Barrei- 
ros 685.950  sacos;  Central  Olho  d'Agua  .. 
164.810  sacos;  N.  S.  de  Lourdes  25.920  sacos; 
Crauatá  11.449  sacos;  Cruangi  217.125  sa- 
cos; Estreliana  196.212  sacos;  Frei  Caneca 
117.700  sacos;  Ipojuca  190.488  sacos;  Jaboa- 
tão  224.737  sacos;  José  Rufino  90.832  sacos; 
Maria  das  Mercês  128.500  sacos;  Massauas- 
sú  322.672  sacos;  Matari  225.395  sacos;  Mu- 
ribeca  70.254  sacos;  Mussurepe  139.367  sa- 
cos; N.  S.  Auxiliadora  28.255  sacos;  N.  S. 
do  Carmo  117.870  sacos;  N.  S.  das  Maravi- 
lhas 190.381  sacos;  Pedroza  168.815  sacos; 
Periperi  30.717  sacos;  Petribú  75.018  sacos; 
Pirangi  81.430  sacos;  Pumatí  157.883  sacos; 
Regalia  2.001  sacos;  Rio  Una  244.385  sa- 
cos; Roçadinho  188.185  sacos;  Salgado  .. 
230.526  sacos;  Santa  Inês  16.241  sacos;  San- 
ta Tereza  262.927  sacos;  S;into  André  ... 
135.829  sacos;  Santo  Inácio  128.520  sacos; 
São  José  128. 810  sacos,  Sibéria  27. 126  .sacos; 
Tiniboassú  86.353  sacos,  Tiúma  379.120  sa- 
cos; Trapiche  357.720  sacos;  Três  Marias 
31.310  sacos;  Rrasil  177.755  sacos;  União 
e  Indústria  260.146  sacos. 

Continuaram  em  atividade  somente  5 
usinas  do  Estado,  que  eram  as  seguintes  : 
Aripibú,  que  tinha  produzido  121.470  sacos; 
Cachoeira  Lisa,  125.269;  Cucaú,  399.271; 
Santa  Terezinha,  583.009,  e  Serro  Azul,  . . 
149.769. 

ESTOQUES  NAS  USINAS 

Na  mesma  data,  os  estoques  de  açúcar 
nas  usinas  montavam  a  56.452  sacos,  dos 
quais  47.238  de  cristal;  9.120  de  refinado; 
86  de  grãfina,  e  8  de  demerara.» 
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APROVADO  O  BALANÇO  DO  LA. A. 
DO  EXERCÍCIO  DE  1952 


Em  sessão  extraordinária,  realizada  eni 
30  de  junho  último,  a  ('omissão  Executiva 
examinou  e  aprovou  o  balanço  das  contas 
desta  autarquia  referente  ao  exercício  de 
1952.  Na  mesma  ocasião,  aprovou  também 
o  parecer  que  .sobre  o  balanço  en>itiu  a  co- 
missão encarregada  de  estudá-lo,  o  qual 
transcrevemos  cm  continuação  : 

«A  Comi-s-são  designada  para  estudar  o 
Balanço  Geral  <lo  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  relativo  ao  exercício  de  1952,  vem 
apresentar  o  seu  relatório. 

De  acordo  com  os  dados  apresentados 
pela  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  a  pre- 
visão para  o  exercício  em  câusa,  no  orça- 
mento económico,  importou  em  relação  à 

Receita  numa  estimativa  de  Cr$  

381.816.346,00;  de  referência  à  Despesa  foi 
a  mesma  fixada  em  CrS  351.572.520,00, 
apresentando  finalmente  a  previsão  de  saldo 
no  valor  de  Cr$  33.243.826,00.  Confronte- 
mos em  seguida  esses  dados  concernentes  à 
previsão  de  Receita  e  Despesas,  com  os  obti- 
dos na  execução  orçamentária  e  represen- 
tando resjKíctivamente  a  receita  e  despesa 
arrecadada  e  despendida. 

Km  relação  à  Receita  efetiva  ou  econó- 
mica atingiu  a  mesma  ao  total  de  Cr$  . . . 
195.057.486,10,  enquanto  a  Despesa  se  ex 
pressou  no  índice  de  Cr$  455.185.982,00, 
j>ermitindo  portanto  um  saldo  de  Críj>  .... 
39.871.504,10.  é  de  grande  interesse  obser- 
var-.se  que,  não  obstante,  tanfc  as  previsões 
de  Receita  quanto  as  de  Despesa,  tenham 
sido  largamente  ultrapassadas,  na  realidade, 
em  iK'rcentagens  superiores  a  25  todavia 
o  saldo  finai  apurado  foi  apenas  superior  a 
Cr$  5.5(K).(K)0,00  em  relação  ao  previsto. 
\'erifica-se  dessa  sorte  ter-se  registrado  uma 
íliferenciação  pronunciada  entre  a  previsão, 
relativamente  a  arrecadação  e  gastos,  uma 
ve/  que  consoante  os  diferentes  métodos 
de  calcular  a  previsão  orçamentária,  essas 
previsões  .sòmenie  devem  ser  consideradas 
satisfatórias,  ({uando  a  diferença  para  mais 
ou  para  menos,  não  ultrapassem  de  10  %. 
Tíxiavia,  é  justo  assinalar  que,  no  caso  dos 
presentes  resultados,  se  verifica  que  êsse  sen- 


sível aumento  no  movimento  financeiro  foi 
consequente  de  novos  planos  postos  em  prá- 
tica no  desenvolvimento  da  política  do  açú- 
car e  do  álcool,  votados  durante  o  exercício 
de  1952,  não  sendo  possível  como  é  óbvio 
que  tivessem  sido  incluídos  nos  cálculos  des- 
tinados a  orçar  a  Receita  e  fixar  a  Despesa. 
A  propósito  do  saldo  registrado  de  Cr$  . . 
39.871.504,10  e  que  incorporado  ao  patri- 
mónio do  I.A.A.  elevará  o  mesmo  a  cerca  de 
Cr$  530.000.000,00,  é  de  observar-se  que  re- 
presenta um  refórço  substancial  à  economia 
da  autarquia.  A  presunção  geralmente  aceita, 
é  que  as  autarquias  económicas  devem  orien- 
tar sua  vida  económico-financeira  no  sentido 
de  obterem  orçamentos  de  custeio,  e  não  de 
capitalização.  Na  verdade  o  refórço  de  cêrca 
<le  8  %  em  um  único  exercício  financeiro 
ao  montante  do  valor  patrimonial  de  uma 
organização,  pode  dar  a  impressão  de  que 
essa  autarquia  venha  se  constituindo  um 
organismo  tipicamente  de  capitalização,  au- 
mentando substancialmente  cada  ano  seu 
acervo  patrimonial.  Parece-nos,  entretanto, 
que  essa  situação  merece  ser  devidamente 
esclarecida  no  sentido  de  evitar  críticas  ou 
restiições  ao  desenvolvimento  da  política 
económica  e  financeira  do  I.A.A.  Ini.ialmente 
a  respeito  desse  assimto  cumpre  lemlírar  que 
não  obstante  de  grande  expressão,  o  >  u.ltoso 
património  desta  autarquia  foi  sendo  con- 
solidado através  de  vinte  anos  de  atividades. 
Por  outro  lado,  também  se  verifica  que  êsse 
aumento  provém  da  grande  valorização  de 
alguns  bens  do  I.A.A. ;  assim  verificamos  que 
o  amplo  desenvolvimento  das  Usinas  Na- 
cionais, rêde  de  refinarias  da  qual  o  I.A.A. 
é  o  principal  acionista,  constitui  parte  im- 
l)ortante  de  seu  património;  também  as  gran- 
des Destilarias  de  álcool  instaladas  anterior- 
mente ao  período  de  inflação  iniciado  em 
1941,  vem  concorrendo  para  reforçar  subs- 
tancialmente êsse  acervo  patrimonial,  como 
a  aquisição  do  Edifício  sede  do  I.A.A.  e  de 
outros  imóveis  nos  Estados. 

Ainda  a  respeito  dessa  situação,  verifi- 
ca-se  que  não  obstante  aplicando  em  cada 
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exercício  financeiro  seus  recursos  com  a  in- 
corporação de  saldos,  na  realid.ide  essa  am- 
pliação de  recursos  vem  beneficiar  de  acordo 
com  as  finalidades  da  organização  da  autar- 
quia aos  próprios  produtores,  como  demons- 
tram os  dados  relativos  aos  empréstimos  e 
financiamentos. 

Nesse  sentido  verifica-se  que  os  finan- 
ciamentos realizados  pelo  I.A.A  atingiram 
em  1952  ao  total  de  Cr$  76 . 625  .'670,00  com 
recursos  próprios  do  I.A.A.  em  relação  às 
safras;  além  de  Cr$  45.670.951,00  aos  for- 
necedores em  relação  a  enh-e-safra. 

Finalmente  outras  parcelas  de  vulto, 
demonstrativo  da  eficiência  do  amparo  do 
I.A.A.  aos  produtores  são  expressas  pelos  em- 
préstimos para  reequipamento  que  apresen- 
tam o  saldo  total  de  Cr$  87.796.355,10  e 
para  adubação  no  valor  de  Cr$  19.889.713,30. 

No  sentido  de  melhor  esclarecer  os  in- 
vestimentos realizados  pelo  I.A.A.  em  am- 
paro à  produção,  julgamos  oj.ortnno  orga- 
nizar o  seguinte  quadro  demonstrativo  das 
referidas  aplicações  : 

Financiamento  de  açúcar  .  76.625.670,00 

Financiamento  d.e  entre-sa- 

fra  a  fornecedores   45.670.951,00 

Empréstimos  para  reequi- 
pamento   87.796.355,10 

Empréstimos  para  aduba- 
ção   19.889.713,30 

Total   229.982.689,40 

Não  cabe  dúvida  que  os  financiamen- 
tos e  empréstimos  realizados  à  agro-indús- 
tria  do  açúcar,  pelo  I.A.A.  sem  incluir  aliás 
o  setor  referente  ao  álcool,  já  representam 
auxílio  de  monta  demonstrativos  de  estar  a 
autarquia  cumprindo  suas  finalidades  precí- 
puas, seja  de  defender  e  intensificar  a  pro- 
dução. 

A  propósito  cumpre  assinalar  que  os 
empréstimos  sôbre  reequipamento  já  estão 
bastante  reduzidos  em  relação  ao  máximo 
atingido  que  conforme  foi  informado  ante- 
riormente, alcançara  o  total  aproximado  de 
100  milhões  de  cruzeiros,  devendo-se  escla- 
recer que  não  sòmente  foi  reduzido  subs- 
tancialmente o  principal  dos  empréstimos 
como  dos  respectivos  juros.  De  um  modo 
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geral  vcrifica-sc  pelos  dados  apresonla<los 
que  o  total  de  juros  de  capitais  recebidos  pelo 
LA  A  atinge  a  Cvi^  33.026.527,50,  além  de 
(-rífí  2.812.561,20  relativos  a  juros  de  <lepó- 
sitos  no  Hanco  do  Brasil. 

Cumpre-nos  a  propósito  esclarecer  que 
houve  redução  sensível  no  recebimento  de 
capitais  investidos  e  respectivos  juros  em 
1952,  em  consequência  de  dis|)osiçrio  do  or- 
çunento  para  o  exercício  sui)endeii(lo  os  re- 
cebimentos de  empréstimos  e  financiamen- 
tos pelo  espaço  de  um  ano.  Quanto  aos 
juros  pagos  pelo  Banco  do  Brasil  se  explica 
que  tenham  sido  tão  recluzidos  em  face  <lo 
valor  dos  depósitos  devido  à  taxa  extrema- 
mente módica  que  vencem  êsses  depósitos, 
apenas  de  2%;  houve  portanto  uma  dife- 
rença para  menos  decorrente  dessa  situação 
de  recebimento  de  juros  mínimos  da  ordem 
do  5  milhões  de  cruzeiros  anualmente  para 
o  I.A.A.,  diferença  para  menos  que  aliás  já 
de  longa  data  vem  sendo  mantida  devido  ao 
contrato  celebrado  com  aquêle  estabeleci- 
mento de  crédito. 

Há  no  relatório  da  Divisão  de  Controle 
e  Finanças  um  quadro  demonstrativo  dos 
Serviços  Anexos,  mostrando  ter  melhorado 
sensivelmente  a  situação  dos  mesmos.  Mesmo 
afsim,  verifica-se  que  no  Balanço  Geral  das 
Destilarias  ainda  se  registrou  um  «deficit» 
de  Cr$  464.690,10,  não  obstante  sòmente  a 
Presidente  Vargas  tenha  apresentado  saldo 
positivo  de  (:r$  5.729.517,40,  o  que  não  per- 
m.itiu  cobertiu"a  dos  prejuízos  verificados 
nas  quatro  outi-as  fábricas  de  propriedade 
do  Instituto. 

Também  os  Serviços  do  Álcool,  Publi- 
cidade, Restaurante,  apresentaram  «dcfi- 
cits»;  o  «deficit»  total  dos  Serviços  Anexos 
totalizou  Crífí  2.779.708,30. 

C  uma  situação  sem  dúvida  merecedora 
d.'  atenção  no  sentido  de  serem  estudadas  e 
adotadas  medidas  susceptíveis  de  evitar  que 
se  mantenham  êsses  prejuízos  que  prejudi- 
cam o  equilíbrio  da  vida  financeira  do  Ins- 
tituto. De  qualquer  forma  cumpre  assinalar 
que  o  «deficit»  previsto  nos  Serviços  Ane- 
xos i)ara  1952,  foi  superior  ao  apurado;  a 
previsão  de  «deficit»  era  de  Cr$  6.383.393,00, 
tendo  no  entanto  no  final  ficado  bastante 
mais  reduzido;  vcrificando-se  portanto  que 
seguindo-se  uma  política  de  compressão  de 
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(Uspesas  sirá  possível  em  1953,  alcançar-sc 
pelo  menos  equilíbrio  no  orçamento  geral 
(los  Serviços  Anexos. 

Há  aimiii  outro  aspecto  a  que  faz  refe- 
rência o  Relatório  sobre  o  Balanço  de  1952, 
apresentado  pela  D.C.F.,  merecedor  de  aten- 
ção. Queremos  nos  referir  ao  saldo  no  valor 
de  Cif  1.330.917,00,  assinalando  o  referido 
l\ela  tório  que  êsse  saldo  foi  o  primeiro  regis- 
trado em  relação  a  vários  exercícios  finan- 
ceiros anteriores. 

C-omo  já  tem  sido  esclarecido  anterior- 
mente o  orçamento  financeiro  compreende 
tódas  as  operações  em  que  o  I.A.A.  interfere 
inclusive  cm  relação  ix  empréstimos  realiza- 
dos pelo  Banco  do  Bra.sil,  sendo  que  somente 
esses  totalizaram  Cv^  389.425.800,00;  e  ain- 
da amortização  de  empréstimos,  financia- 
mentos, adiantamentos  e  alienação  de  bens 
cm  relação  à  Receita  e  aquisição  de  bens, 
construções,  instalações,  mag[uinismos,  veí- 
culos, títulos,  etc,  em  relação  às  dcKspesas. 


São  dois  orçamentos  paralelos,  um  destinado 
a  prover  a  Receita  e  Despesas  Efetivas  ou 
seja  o  Económico;  e  outro  o  Financeiro  com- 
preendendo todas  as  operações  de  mutações 
inclusive  aquelas  em  que  o  I.A.A.  é  apenas 
interveniente. 

O  estudo  que  realizamos  sôbre  o  Ba- 
lanço do  I.A.A.  relativo  a  1952,  vale  como 
síntese  da  análise  do  Balanço  de  acôrdo  com 
o  Relatório  e  da  documentação  anexa  apre- 
sentados pela  D.C.F. 

Infelizmente  a  premência  de  tempo, 
uma  vez  que  tivemos  apenas  o  prazo  de 
4  dias  para  opinar,  não  nos  permitiu  um  es- 
tudo mais  aprofundado  e  detido  de  assunto 
dc  tal  relevância.  Em  face  da  clareza  e  pre- 
cisão dos  dados  apresentados  no  Relatório  da 
D.C.F.  e  do  exame  da  referida  documentação, 
nos  julgamos  no  entanto  capacitados  para 
concluir  pela  aprovação  do  Balanço  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool  relativamente 
ao  exercício  de  1952.» 


PEÇAS  EM  AÇO-CARBONO  TERMICAMENTE 
TRATADAS  E  DECAPADAS  NO  "WHEELABRATOR" ; 

FERRO-FUNDIDO  DE  ALTA  QUALIDADE 
REBARRADO  MECAMCAMENTE  ; 

HABITUAIS  FORNECEDORES  DE  PEÇAS  FUNDIDAS 
PARA  A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA. 


EIGÊIIA  S.  A. 


AVENIDA    SUBURBANA,    243    —   TEL.  48-1997 
Rio  de  Janeiro 
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ASSISTÊNCIA  SOCIAL  AO  TRABALHADOR 

CANAVIEIRO 


Em  1947  a  Secção  de  Assistência  à  Pro- 
dução dirigiu  ao  então  Presidente  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  em  oficio  n?  . . 
17/47,  indicações  gerais  para  organização 
do  serviço  médico-social  em  favor  dos  tra- 
balhadores da  agro-indústria  canavieira,  no 
Estado  de  Pernambuco,  nas  seguintes  bases  : 

«  Em  cada  usina  ou  grupo  de  usinas, 
de  acordo  com  a  conveniência  técnica  veri- 
ficada em  cada  caso,  serão  instalados  ambu- 
latórios devidamente  equipados,  conforme 
os  seus  respectivos  tipos;  êsses  ambulatórios 
classificados  em  várias  categorias  virão  dis- 
por todos  êles,  pelo  menos,  de  serviço  mé- 
dico e  dentário  e  de  uma  parteií-a,  que  exer- 
cerá a  sua  atividade,  em  caráter  permanente, 
e  acumulará  as  funções  de  enfermeira. 

b)  As  usinas  e  núcleos  canavieiros  se- 
rão grupados  em  regiões,  para  o  efeito  de 
hospitalização  do  seu  pessoal  nos  Hospitais 
Regionais,  observando-se  o  enquadramento 
estabelecido  em  Pernambuco,  em  relação 
aos  serviços  médico-hospitalares  em  funcio- 
namento, sob  a  supervisão  do  Departamento 
de  Assistência  Hospitalar  do  Estado. 

c)  Em  Recife  será  instalado  ou  adap- 
tado, de  acordo  com  o  que  ficou  deliberado, 
após  os  estudos  finais,  um  Hospital  Central 
provido  das  clínicas  especializadas.  Raios  X, 
laboratórios  para  análises  médicas,  sala  de 
cirurgia  e  demais  serviços  e  instalações  nc- 
necessárias  ao  seu  perfeito  funcionamento. 

d)  De  acordo  e  para  o  efeito  de  ser 
observada  a  hierarquização  que  se  faz  indis- 
pensável, todos  os  doentes  terão  primeira- 
mente contacto  com  o  ambulatório,  em  fun- 
cionamento na  sua  zona  ou  núcleo  de  tra- 
balho, e  sòmente  serão  internados  nos  Hos- 
pitais da  Região  ou  no  Hospital  Central  do 
Recife,  mediante  guia  de  encaminhamento 
expedida  pela  direção  do  Ambulatório  de 
procedência. 

e)  Está,  igualmente,  prevista  a  criação 
de  um  serviço  de  Assistência  Social,  que, 
além  das  tarefas  que  lhe  são  peculiares,  pro- 
moverá os  meios  para  que  as  famílias  dos 
doentes  hospitalizados   tenham,  periòdica- 


mcntc,  notícias  do  estado  dos  seus  cIk  fcs 
ou  outros  elementos  internados,  eni  qualquer 
dos  hospitais  acima  referidos. 

f )  Em  suma,  os  ambulatórios  c  os  hos- 
pitais regionais  poderão  constituir  verdadei- 
ras unidades  médicos-sociais,  assegurando 
a  (lefesa  da  saúde  das  populações  compreen- 
didas na  sua  esfera  de  influência,  promoven- 
do a  profilaxia  e  o  tratamento  (ias  parasi- 
tcses  e  moléstias  predominantes  em  cada 
zona,  difundindo  preceitos  de  higiene,  suge- 
rindo e  colaborando  enfim  nos  estudos  e  na 
execução  de  ol)ras  de  drenagem,  de  esgotos, 
de  fossas  e  de  abastecimento  dágua. 

A  execução  do  conjunto  das  medi- 
das referidas  seria  custeada  pela  contril)ui- 
ção  dos  usineiros,  dos  fornecedores  de  cana 
e  dos  trabalhadores  da  agro-indústria  cana- 
vieira, além  do  auxílio  financeiro  do  I.A.A.» 

A  proposta  da  Secção  de  Assistência  à 
Produção,  todavia,  não  chegara  a  ser  apre- 
sentada à  Comissão  Executiva,  o  que  foi 
feito  em  maio  do  corrente  ano,  i;or  inicia- 
tiva do  Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à 
Produção,  Sr.  Nelson  Coutinho,  que,  cm  ofí- 
cio ao  Presidente  do  I.A.A.,  aduziu  à  referida 
proposta,  as  seguintes  considerações  : 

1)  —  «Posteriormente  à  proj)osta  da 
S.A.P.,  foi  iniciada  a  construção  do  Hospital 
Barão  de  Lucena,  em  Recife,  a  ser  custeada 
com  a  parcela  da  verba  de  Cr-^  2,00  por 
saco  de  açúcar,  da  Assistência  Soci.il,  contri- 
Inúndo  o  Instituto  com  a  quantia  de  Cri}>  .  . 
10.000.000,00,  i)ara  aquêle  enq)re'.'n(linu'nlo. 

2)  Sempre  considerou  o  Sr.  Diretor 
da  D.A.P.  excessivamente  grandiosa  es.sa 
iniciativa  e,  por  isso  mesmo,  inadequada.  So- 
bre êsse  modo  de  j^ensar,  se  manifestou  o 
Sr.  Diretor  da  D.  A.,  por  mais  de  uma  vez, 
notadamente  por  ocasião  do  pagamento  da 
segunda  prestação  da  contribuição  do  Insti- 
tuto, consoante  se  pode  verificar  da  ata  da 
sessão  de  4/1/52,  da  Comissão  Executiva. 

3)  — ^  As  previsões  de  que  se  tratava 
de  obra  excessivamente  grandiosa  e  acima 
das  possibihdades  dos  que  a  idealizaram,  se 
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coiicrcfizou  e  as  obras  se  achavam  (na  oca- 
sião) i)araliza(las,  pelo  que  deveria  o  I.A.A. 
reexaminar  o  assunto  para  ulterior  deli- 
beração. 

4)  —  Passa,  em  seguida,  o  Sr.  Nelson 
Coutinho  a  oferecer  sugestões  para  aplicação 
dos  recursos  do  «Funclo  de  Assistência  So- 
cial», no  que  concerne  às  contribuições  dos 
plantadores  de  cana  de  Pernambuco. 

5)  - —  As  contribuições  desse  Fundo, 
acumuladas  desde  a  saíra  43/44  até  50,/;)l, 
se  elevavam  a  Cr$  5.815.304,80. 

6)  Dessa  verba,  Cr$  212.060,00  cor- 
respondiam a  entregas  de  cana  de  proce- 
dência indiscriminada. 

7)  —  Essa  verba  provinha,  certamente, 
de  arrecadações  e  recolhimentos  relativos  a 
entregas  eventuais  de  cana  a  usinas,  cuja 
origem  precisava  ser  melhoi*  identificada. 

8)  —  A  verba  a  ser  aplicada  seria,  pois, 
de  Cr$  5.613.244,00. 

9)  —  Propõe  o  Diretor  da  D.A.P.  o  apro- 
veitamento da  referida  verba  na  construção 
e  manutenção  de  ambulatórios  destinados  a 
prestação  de  serviços  médicos,  cm  favor  dos 
traballiadores  que  empregam  sua  atividade 
nos  canaviais  dos  fornecedores  de  cana  de 
Pernambuco. 

10)  —  O  Diretor  da  D.A.P.  sugere  o 
enquadramento  das  regiões  canavieiras  do 
Estado  em  5  zonas,  nas  quais  deverão  ser 
construídos  seis  ambulatórios,  conforme  se 
segue  : 

1'  zòna  —  Sul  —  2  ambulatórios  :  em 
Ribeirão  e  Palmares. 

2'  zona  —  Litoral  Sul  :  em  Barreiros. 

3'  zona  ('entro  :  em  Vitória  de  Santo 
Antão. 

4»  zona  Litoral  Norte  :  Goiana. 

5»  zona  —  Norte:  Carpina. 

11)  —  Em  seguida  indica  o  relatório  o 
agrupamento  das  usinas  e  localização  dos 
ambulatórios.  O  primeiro  ambulatório  ai)ran. 
ge  4  municí|)ios  e  14  usina.s,  com  a  aplica- 
ção de  Cri?  1 .071 .052,10. 

O  segundo  aml)uliilóii(»  abiangc'  7  mu- 
nicípios e  13  usinas,  com  a  aplicação  (íe 
Cr.1?  1.145.232,10. 
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O  terceiro  ambulatório  abrange  4  mu- 
nicípios e  9  usinas,  com  a  aplicação  de  . . 
Críjí  997.200,80. 

O  quarto  ambulatório  abrange  3  mu- 
nicípios e  5  usinas,  com  a  aplicação  de  Cr^  . . 
430.280,40. 

O  quinto  ambulatório  abrange  3  mu- 
nicípios c  5  usinas,  com  a  aplicação  de  Cr$  . . 
538.716,80. 

O  sexto  ambulatório  abrange  7  mu- 
nicípios e  9  usinas,  com  a  aplicação  de  Cr$  . . 
1.417.761,20. 

12)  —  O  tipo  dos  ambulatórios  deverá 
ser  idêntico  ao  daquele  que  está  sendo  edi- 
ficado em  Campos,  com  as  adaptações  e 
ampliações  necessárias. 

13)  —  As  obras  de  cada  ambulatório  e 
respectiva  instalações,  de  acordo  com  os 
cálculos  procedidos,  devem  custar  cérca  de 
Cr.$  300.000,00. 

14)  —  Devem  ser  feitos,  a  êsse  respeito, 
novos  levantamentos  e  estudos  locais. 

15)  -  Na  conformidade  com  os  estu- 
dos realizados  pelos  funcionários  do  I.A.A., 
Srs.  José  de  Oliveira  Leite  e  Amundsen  Pi- 
mentel, a  manutenção  de  um  ambulatório, 
do  menor  tipo,  acarretará  um  despesa  anual 
de  Cr$  135.000,00. 

16)  —  Pai'a  os  6  ambulatórios  progra- 
mados, em  Pernambuco,  o  custeio  anual 
atingirá,  pois,  a  importância  de  Cr$  .... 
810.000,00,  quantia  que  se  aproxima  do  pro- 
duto da  verba  resultante  da  parcela  de  40% 
da  taxa  de  Cr$  1,00,  sobre  tonelada  de  cana 
dc  fornecedores,  em  Pernambuco. 

17)  —  Evidentemente,  deve  ser  consi- 
derada escassa  essa  verba  de  manutenção 
dos  ambulatórios,  mas  em  face  do  saldo  das 
retenções  já  existentes  e  da  cooperação  que 
j)odei'ão  prestar  o~  I.A.A.  e  os  próprios  for- 
necedores, será  possível  reunir  i-ecursos  sufi- 
cientes para  assegurar  plena  eficiência  à 
manutenção  dos  mesmos. 

18)  -  Dando  o  Presidente  do  LA.A. 
acolhimento  às  recomendações  constantes 
do  relatório  do  Diretor  da  D.A.P.,  poderão 
ser  aprofundados  os  estudos  e  postas  em 
execução  as  medidas  indispensáveis  à  reali- 
zação do  i)lano,  para  o  que  será  necessário, 
preliminarmente,  a  designação  do  funcioná- 
rio Hamilton  Fernandes,  para  estudar  a  lo- 
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cação  e  organizar  os  projetos  de  construção 
dos  ambulatórios. 

Encaminhado  o  processo  à  Comissão 
Executiva,  foi  o  mesmo  distribuído  ao  Se- 
nhor João  Soares  Pahneira,  que,  na  reunião 
extraordinária  daquele  órgão,  realizada  em 
11  de  junho  p.f.,  apresentou  o  parecer  que  se 
segue  : 

«Trata  o  presente  expediente  da  orga- 
nização do  serviço  médico-social  no  Estado 
de  Pernambuco. 

Como  se  pode  observar  da  exposição 
do  ilustre  Diretor  da  r3ivisão  de  Assistência 
à  Produção  desta  Autarquia,  planeja-se  a 
construção  de  seis  ambulatórios  regionais, 
a  serem  localizados  nas  zonas  canavioiras 
do  Estado,  tomando-se  por  base  o  tipo  que 
está  sendo  construído  em  Campos.  Essa  é  a 
orientação  adequada  aos  interêsses  dos  ti'a- 
balhadores  rurais  canavieiros  e  pequenos 
fornecedores,  mediante  a  prestação  de  ser- 
viços médicos  sociais  imediatos  e,  portanto, 
eficientes. 

Infelizmente,  entretanto,  esse  ponto  de 
vista,  que  sempre  defendemos  nesta  Coínis- 
são  Executiva,  agora  preconizado  pela  D.A.P., 
não  pôde  ainda  ser  tornado  realidade  em 
todos  os  centros  canavieiros  do  pais. 

Sustentamos  que  a  construção  de  ambu- 
latórios regionais  é  a  solução  que  melhor 
consulta  aos  interêsses  dos  canavieiros  — 
por  ser  o  único  meio  capaz  de  prestar  assis- 
tência médico-social  eficaz  e  económica  aos 
trabalhadores  —  salientando  que  a  constru- 
ção de  obras  suntuárias,  nos  grandes  centros 
urbanos,  nos  parece  inadequada  e  imprati- 
cável. Exemplo  frisante  do  que  vimos  defen- 
dendo, com  o  apôio  e  a  inestimável  colabo- 
ração dá  Divisão  de  Assistência  à  Produção, 
é  o  Hospital  Barão  de  Lucena,  em  construção 
na  cidade  de  Recife,  para  o  qual  somente  o 
I.A.A.  contribuiu  com  a  elevada  soma  de 
Cr$  10.000.000,00.  Além  disso,  os  usineiros 
mobilizaram  grandes  capitais,  totalmente 
empregados  na  referida  obra  ainda  em  cons- 
trução. Não  obstante,  como  era  de  esperar, 
os  trabalhos  só  prosseguirão  se  êste  Insti- 
tuto, reexaminando  o  assunto,  contribuir 
novamente  com  importância  igual  ao  su- 
perior. 

É  que  a  manutenção  de  imi  hospital 
dêsse  tipo  requer  a  aplicação  de  vultosas 
quantias,  bem  além  muitas  vezes  de  previ- 
sões elaboradas.  Por  outro  lado,  apresenta  o 


risco  de  atrair  os  trabalhadores  rurais  para 
os  centros  url)anos,  favorecendo  o  ê.xodo 
dos  campos,  pro])lema  dos  mais  angustiantes 
para  a  lavoura,  principalmente  nas  regiões 
nordestinas. 

Cabe  —  como  já  fizemos  salientar  tan- 
tas outras  vezes  —  ao  I.A.A.,  conlril)uinle 
que  é  para  o  Fundo  de  Assistência  Social 
por  fòrça  da-  Resolução  58/13,  organizar  um 
plano  a  ser  aplicado  em  todo  o  país,  tendo- 
se  em  vista  as  condições  específicas  de  cada 
zona. 

De  acordo  com  o  que  está  previsto  para 
o  Estado  de  Pernambuco,  a  construção  de 
cada  um  dos  seis  ambulatórios  deverá  orçar 
cm  cêrca  de  Cr$  ,300 . 0()0,()()  e  a  instalação 
respectiva  atinge  a  mais  ou  menos  Cr-t  . . . 
120.000,00. 

Segundo  os  estudos  realizados  pela  Sec- 
ção de  Controle  e  Planejamento  da  D.A.P., 
a  manutenção  de  um  ambulatório  do  menor 
tipo  acarretará  uma  despesa  anual  de  Cr$  .  . 
135.000,00,  sendo,  portanto,  necessário  des- 
pcnder-se  anualmente  a  importância  de  Cr^  . 
810.000,00  com  êsses  núcleos  médicos,  cifra 
que  SC  aproxima  do  produto  da  verba  resul- 
tante da  parcela  de  40  %  da  taxa  de  Cr$  1,00 
por  tonelada  de  cana  fornecida. 

Como  bem  salienta  o  ilustre  Diretor  da 
D.A.P.,  essa  verba  de  manutenção  é  insu- 
ficiente. Estamos,  dessarte,  de  pleno  acordo 
com  a  sua  indicação,  no  sentido  de  designar 
o  fimcionário  Hamilton  Fernandes  para  es- 
tudar a  localização  c  organizar  os  projetos 
de  construção  (los  ambulatórios  para  que 
possamos,  com  dados  precisos,  estabelecer 
a  cooperação  financeira  a  ser  prestada  pelo 
I.A.A.  e  pelos  próprios  fornecedores  de  cana, 
com  o  fim  de  assegurar  o  |)erfeito  funcio- 
namento do  plano  (le  assistência  social  na- 
quele Estado. 

Como  temos  salientado,  (leve  ainda  o 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  ouvir  a  A.sso- 
ciação  dos  Fornecedores  de  Cana  de  Per- 
nambuco, a  respeito  dêsse  plano,  princij)al- 
mente  no  que  se  refere  à  localização  de  cada 
um  dos  ambulatórios. 

Depois  de  discutido,  é  aprovado  o  pare- 
cer do  relator,  para  o  fim  de  ser  adotado  o 
plano  do  Diretor  da  D.A.P.,  mediante  audiên- 
cia prévia  da  Associação  dos  Fornecedores 
dc  Cana  de  Pernambuco,  i)nncipalnienle  no 
que  se  refere  à  localização  de  cada  um  dos 
ambulatórios. 
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o  ÍNDICE  DE  LONGEVIDADE  NOS  PAlSES 
CONSUMIDORES  DE  AÇÚCAR 


Um  maior  íikIícc  de  duração  de  vida  ó  gerilmentc  encontrado  nos  países  em  que  o  consu- 
mo de  açúcar  e  produtos  contendo  açúcar  é  mais  elevado  —  segundo  as  conclusões  dos  estudos 
realizados  por  H.  W.  Dyer  &  ('ompany,  divulgadas  em  boletim  datado  de  1-  do  mês  fluente. 
Kmbora  o  fato  possa  ser  atribuído  a  um  «stancíard»  de  vida  mais  alto  e  a  outros  fatores,  pare- 
ce conveniente  considerar  também  a  inclusão  regulflr  do  açúcar  na  alimentação. 

Consumo  «Per  Capita»  em  1948  e  índice  de  Duração  de  Vida 

índice  de  Longc- 
1948  -  Consumo  dc  Rcfi-    vidade  (anos).  Pes- 

nadns  Per  Capita  soas  de  sexo  Data  dos 

ícm  libras)  masculino  Levantamentos 

CONSUMO  ACIMA  DE  65  LIBRAS 

129,6 
109,9 
91,8 
9;},í) 
90,3 
80,3 
85,9 
79,3 
73,5 

93,6 

CONSUMO  DE  30  A  65  LIBRAS 


1. 

3. 
1. 

5. 
0. 
7 . 
8. 
9. 


10. 
11 . 
12. 
13. 
M. 
15. 
10. 


<iRUPO  A 

Austrália   

Nova  Zelândia  

Suécia   

U.S.A  

União  Sul  Africana  .... 

Heino  Unido   

Dinamarca   

Suíça   

Países  Baixos  

Média  


63,5 

(1932-34) 

05,5 

(1934-38) 

63,2 

(1931-35) 

61,6 

( 1939-41 ) 

59,0 

(1935-37) 

58,7 

(1930-32) 

02,0 

(1931-35) 

59,3 

(1929-32) 

05,5 

(1931-40) 

02,0 

GRUPO  B 


Bélgica  

Noruega  

Finlândia  .... 
Checoslováquia 

França   

Polónia   

Panamá  


61,1 

56,0 

(1928-32) 

56,6 

61,0 

( 1921-31 ) 

55,1 

54,5 

(1931-40) 

52,9 

51,9 

(1929-32) 

42,7 

55,9 

(1933-38) 

40,2 

48,2 

(1931-32) 

30,1 

51,0 

(1941-43) 

48,4 

54,1 

GRUPO  C  —  CONSUMO  ABAIXO  DE  30  LIBRAS 


17. 

Ihingria 

18. 

Kgito  .  . 

19. 

Áustria 

20. 

Itália 

21 . 

r.B  SS 

22. 

(Irécia  , 

23 . 

Ivsjjanha 

Média 


28,0 

54,9 

22,0 

35,7 

21,3 

54,5 

20,0 

53,8 

16,1 

41,9 

1.5,9 

49,1 

11,1 

48,7 

19,3 

48,1 

(1941) 

(1936-38) 

(1930-33) 

(1930-32) 

(1920-27) 

(1926-30) 

( 1930-31 ) 


1  ela  leitura  das  cifras  acnna,  observa-se  (pie  de  maneira  geral,  aos  países  de  maior  con- 
sumo de  açúcar  c()rirs|)()n<ie  um  maior  índice  de  longevidade,  inversamente,  onde  é  mais  bai- 
.\o  e.sse  consumo,  mais  bai.xo  é  também  o  iinlice  de  longevidade. 

Como  loi  dito  aiiterioiíncnte.  a  média  de  vida  mais  alfa  pode  ser  devida  principalmente  a 
um  «standard*  de  vida  ineliior,  ecmu)  coudiçms  médica  e  .sanitária  mais  adequadas.  Por  outro 
lado,  o  açúcar  também  pode  contribuir  como  lalor  <l()  |)rolongaménto  da  existência  do  ho- 
mem      (piem  sabe  ? 
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Oficinas  DEDIN 

PIRACICABA  -  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

Especializadas  na  fabricação,  consertos  e  refornnas 

de  máquinas  e 
aparelhos  para 

USINAS  DE 

AÇÚCAR, 
R  EFIN  ARI  A  e 
DISTILARIA 


Fundição  geral  de 
ferro,  aço  e  bronze 


Caldeira 
aquitubular  de  câ- 
maras seccionais 

200  m2  e 
Quádruplo -efeito 
400  m2  -  2  vácuos 
até  100  sacos 


INFORMAÇÕES  : 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

AV  RIO  BRANCO,  25,  17^  and.  -  Caixa  Postal,  759  -  Fone  23-5830 

RIO  DE  JANEIRO 

RUA  VELHA,  37  -  Caixa^  Postal,  440  -  Fone  3269 
RECIFE  —  ESTADO  DE  PERNAMBUCO 


ADUBAÇÃO  VERDE  DOS  CANAVIAIS 


Sôhre  o  einprêgo  de  uma  nova  variedade 
de  leguminosa  na  a(IuI)ação  verde  dos  cana- 
viais, «Folha  da  Manhã»,  de  São  Paulo,  edi- 
ção de  2()  de  maio  último,  divulgou  o  se- 
guinte : 

«Com  o  ohjetivo  de  encontrar  melhor 
solução  para  o  prohlema  de  adubação  de  seus 
canaviais,  onde  se  aliasse  a  eficiência  do  adu- 
bo ao  baixo  preço  na  produção  e  aplicação, 
a  Usina  Monte  Alegre,  em  Piracicaba,  por  in- 
termédio de  engenheiros  agrónomos  e  técni- 
cos de  laboratório  de  seu  quadro,  dedicou-se 
já  há  tempos  a  estudos  de  inúmeras  legumi- 
nosas, para  jíór  em  prática  o  sistema  de  adu- 
bação verde.  Os  trabalhos  —  segundo  infor- 
ma aquela  usina  -  coroaram-se  de  inteiro 
êxito,  com  :i  aplicação  da  espécie  «crotola- 
rca  juncea»,  variedade  que,  em  experiências 
do  Instituto  Agronómico,  deu  ótimos  resul- 
tados com  o  algodão  e  não  é  utilizada  ainda 
pelos  lavradores  <levido  a  dificuldades  na 
multiplicação  de  sementes.  Entretanto,  ape- 
sar disso,  os  técnicos  da  Usina  Monte  Alegre 
realizaram  séries  de  experiências  com  as  va- 
riedades, juntamente  com  as  demais  espé- 
cies de  leguminosas  conhecidas,  concluindo 
que,  dentre  todas  as  plantas  estudadas,  a  que 
mais  rendimento  trazia  para  a  recuperação 
do  solo  era  a  de  mais  difícil  multiplicação. 
Para  suprir  êsse  inconveniente,  o  único  que 
a  variedade  apresenta,  novas  experiências 
foram  enceta<las,  nas  terras  da  Fazenda  Gua- 
tapará,  em  Ribeirão  Preto,  também  perten- 
cente àquele  grupo  industrial,  e  cujos  resul- 
tados, há  pouco  conhecidos,  permitem  a  pro- 
dução de  sementes  em  lurga  escala.  O  pro- 
cesso empregado  na  multiplicação  e  produ- 
ção de  sementes,  se  bem  que  atenda  às  exi- 
gências atuais,  encontra-se  em  nova  fase  de 
estudos  e  aperfeiçoamentos,  cujo  ohjetivo  é 
a  |)rodução  de  ca(Ía  vez  maior  quantidade  de 
sementes. 

RÁPIDO  CRESCIMENTO 

Além  das  excelentes  qualidades  orgâni- 
cas que  a  «crolalarea  juncea»  possui,  indis- 
|K  usáveis  na  recu|)eração  do  solo,  o  rápido 
crescimento  <!a  leguminosa  constitui  um  dos 
príticipais  motivos  a  recomendarem-na  como 


ideal  no  método  de  adubação  verde.  Semeada, 
em  apenas  dois  dias  aflora,  ocupando  tôda 
a  área  e  impedindo  a  propagação  de  ervas 
daninhas  e  mato.  O  desenvolvimento  faz-se 
na  média  de  quase  dois  centímetros  por  dia 
e  plantada  em  outubro,  logo  após  o  corte 
da  cana,  em  dezembro  ou  janeiro  já  se  en- 
contra com  tamanhos  que  oscilam  entre  . . 
1,60  a  2  metros.  Nessa  ocasião,  sem  prejuízo 
para  o  ano  agrícola  e  com  economia  na  con- 
servação das  áreas,  pois  geralmente  as  ter- 
ras não  são  ocupadas  e  requerem  constante 
trato,  a  planta  é  incorporada  ao  solo,  com 
a  utilização  de  tratores.  A  tendência  de  cres- 
cimento da  variedade  é  grande,  mas,  para  o 
bom  êxito  na  adubação,  toi-na-se  necessária 
a  incorporação  antes  da  floração,  com  tempo 
para  o  plantio  dos  novos  pés  de  cana.  A 
quantidade  de  «crotolarea»  obtida  por  al- 
queire, em  três  meses  de  crescimento,  atinge 
em  média  100  toneladas. 

REVOLUCIONARÁ  O  MÉTODO  DE 
ADUBAÇÃO 

Apesar  de  a  adubação  verde  com  a  «Cro- 
tolarea juncea»  ser  aplicada  inicialmente  na 
cultura  da  cana,  os  técnicos  da  Usina  Monte 
Alegre,  encarregados  das  pesquisas  realiza- 
das com  a  leguminosa,  afifmam  que  os  re- 
sultados em  qualquer  outra  cultura  serão 
ótimos,  com  a  obtenção  de  maior  quantidade 
e  melhor  qualidade  de  produtos.  Outro  fato 
importante  consiste  na  economia  advinda 
com  o  novo  método,  eliminados  assim  os 
compostos,  pela  onerosidade  de  custo.  Para 
o  emprêgo  cm  outras  culturas,  a  Fazenda 
Guatapará  continua  nas  experiências  do  cul- 
tivo da  «crotolarea»  nas  diversas  épocas  do 
ano,  a  fim  de  estudar  tódas  as  possibilidades 
de  aplicação,  principalmente  tendo-se  em 
vista  que  a  leguminosa  constitui  planta  de 
verão. 

RECUPERAÇÃO  DO  SOLO 

Segundo  ainda  informações  prestadas 
|)(los  pesquisadores,  o  emprêgo  da  legumi- 
nosa trará  nova  fase  de  prosperidade  às 
terras  exauridas  do  Estado  de  São  Paulo, 
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ATIVIDADES  DA  COOPERATIVA  DE  PLANTADORES 
DE  CANA  DE  SÃO  PAULO  EM  1952 


Pela  leitura  do  último  Relatório  de  seu 
Conselho  de  Administração,  referente  ao 
exercício  de  1952,  verifica-se  que  a  Coopera- 
tiva de  Plantadores  de  Cana  de  São  Paulo 
está  em  franco  desenvolvimento,  proporcio- 
nando a  seus  associados  os  benefícios  que 
inspiraram  a  criação  dêsse  órgão  de  classe. 

Foram  admitidos,  no  período  em  ques- 
tão, 153  novos  sócios,  elevando  o  quadro 
social  para  355  sócios,  deduzidas  as  exclu- 
sões. O  capital  da  Cooperativa  passou  de 

Cr$  622.000,00,  em  1951,  para  Cr$   

762.100,00,  em  1952.  O  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  contribuiu  com  a  importância 
de  Cr$  931.505,50  para  o  fundo  de  elevação 
do  capital,  atingindo  as  contas  de  capital 
a  soma  de  Cr$  3.562.590,10,  em  31  de  de- 
zembro de  1952. 

O  resumo  das  atividades  das  diversas 
Secções  da  Cooperativa  revelam  um  surto 
geral  de  progresso. 

Assim,  a  Secção  de  Adubos  e  Utilidades 
para  a  Lavoura  realizou  um  total  de  vendas 
no  valor  de  Cr$  3.250.000,00,  contra  Cr$  . . 
2.038.007,20,  relativos  ao  exercício  anterior. 

No  Serviço  de  Preparo  do  Solo,  em  . . . 
1952,  os  tratores  trabalharam  6.764  horas, 
enquanto  que  em  1951,  essa  cifra  não  foi 
além  de  2.003  horas.  Graças  ao  notável  au- 
mento no  rendimento  dos  tratores,  puderam 
ser  lavrados  cêrca  de  1 . 000  alqueires. 


Em  cumprimento  ao  programa  traçado, 
foram  conchiídos  no  ano  passado  os  enten- 
dimentos entre  a  Cooperativa  e  a  «Standard 
Oil»,  já  se  encontrando  em  funcionamento 
as  bombas  de  gasolina  e  óleo  Diesel,  instala- 
das em  abril  de  1952,  as  quais  desde  essa  data 
já  venderam  aos  Associados  cêrca  de  250.000 
litros  de  gasolina  e  50.000  litros  de  óleo  Die- 
sel, além  de  acumuladores,  pneumáticos,  gra- 
xas, etc,  na  importância  de  Cr$  200.000,00, 
aproximadamente.  Assinala-se  que  o  com- 
bustível é  vendido  aos  Associados  da  Coope- 
rativa com  uma  redução  de  20  centavos  por 
litro  sôbre  o  preço  da  praça.  Em  relação  aos 
lubrificantes  e  graxas,  a  redução  atinge  até 
7  cruzeiros  por  litro. 

Os  empréstimos  para  custeio  de  entre- 
safras  vêm  apresentando,  de  ano  para  ano. 
um  constante  aumento.  Iniciado  o  Financia- 
mento em  1950,  com  Cr$  800.000,00,  a  41 
associados,  clevou-se,  em  1951,  a  Cr$  .... 
5.000.000,00,  beneficiando  98  associados. 
Já  em  1952  a  quota  de  empréstimos  para 
Financiamento  elevou-se  a  Cr$  8.312.000,00. 

Para  1953,  graças  ao  interêsse  demons- 
trado pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
está  acertado  novo  contrato,  polo  qual  será 
destinada  a  quota  de  Cr$  18.000.000,00  para 
financiamento  da  entre-safra. 

Também  em  1952  ficaram  concluídas  as 
obras  para  a  Séde  Própria,  onde  já  está  insta- 
lada a  Cooperativa. 


pela  falta  de  rotação  de  culturas,  principal- 
mente às  das  zonas  agrícolas  antigas,  como 
Ribeirão  Preto  e  outras. 

MAIOR  PRODUÇÃO 

Emprega  atualmente  a  Usina  Monte 
Alegre,  na  sua  lavoura  canavieira,  adubação 
verde  em  260  alqueires,  devendo  o  novo 
método  sèr  estendido  a  tôda  a  plantação,  à 
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medida  que  se  forem  renovando  os  cana- 
viais. Na  área  já  adubada  com  a  «crotolarea 
juncea»,  a  cana  apresenta-se  três  vezes  mais 
viçosa  que  as  adubaíias  por  outros  sistemas, 
fato  êsse  que  autoniàticamente  aumenta  o 
rendimento  industrial,  além  de  proporcio- 
nar maior  produção  de  cana,  prevista  em  40 
toneladas  a  mais  por  alqueire,  segundo  cál- 
culos feitos  nas  áreas  experimentais  pelos 
técnicos  daquela  usina.» 
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REVERSÃO  TOTAL  DA  TAXA  DE  Cr$  0,50  AOS  BANCOS 
COOPERATIVOS  DE  PERNAMBUCO  E  ALAGOAS 


Transcrevemob,  abaixo  o  parecer  que  o  sr.  João 
Soares  Palmeira  apresentou  à  Comissão  Executiva, 
cm  sessão  de  11  de  junho  último,  parecer  que  foi 
aprovado  com  cxceção  do  item  c  das  suas  conclusões, 
o  qual,  de  acordo  com  a  proposta  do  Sr.  Presidente, 
foi  desdobrado  em  dois  : 

"Conforme  registra  a  ata  da  sessão  realizada 
a  6  do  corrente,  pedi  vista  deste  processo  a  fim  de 
fundamentar  os  pontos  de  vista  por  nós  debatidos 
em  defesa  de  legítimos  interêsses  dos  fornecedores 
nacionais. 

Como  o  debate  sôbrc  a  matéria  foi  longo  e  dêle 
participaram  quase  todos  os  membros  desta  Comis- 
são Executiva  e  o  Dr.  Procurador  Geral  que,  dada 
a  urgência  do  assunto,  proferiu  verbalmente  o  seu 
parecer,  solicitei  à  Secretaria  desta  Comissão  Exe- 
cutiva a  anexação  das  notas  taquigráficas,  o  que  foi 
feito  (fls.  14  deste  processo). 

Com  esses  elementos  nos  foi  possível  apreciar 
todos  os  aspectos  do  processo  ora  em  exame. 

Com  a  palavra,  o  Dr.  Procurador  Geral,  depois 
de  referir-se  à  questão  levantada  pela  D.C.F.  sobre 
o  contrato  firmado  entre  este  Instituto  e  a  Coope- 
rativa dos  Banguezeiros  e  Fornecedores  de  Cana  de 
Pernambuco,  o  qual  estabelece  que  a  amortização 
do  débito  daquela  entidade  seria  feito  com  a  re- 
versão dos  50  %  da  taxa  de  Cr$  1,00,  observa  que 
o  aspecto  jurídico  do  caso  não  tem  maior  importân- 
cia, desde  que  esta  Comissão  Executiva  aprove  a 
operação  ora  proposta  e  determine  seja  modificado  o 
contrato  anterior.  Ter-se-ia,  assim,  de  considerar  ape- 
nas a  questão  do  crédito  na  conta  de  capital  dos  asso- 
ciados, das  parcelas  anteriores  a  1948,  em  virtude 
d.i  referida  Cooperativa  —  em  face  da  constituição 
do  Banco  Cooperativo  dos  Plantadores  de  Cana  de 
Pernambuco  —  haver  entrado  em  liquidação,  o  mes- 
mo sucedendo  com  a  Cooperativa  de  Crédito  de  For- 
necedores de  Cana  do  mesmo  Estado.  Dessa  forma 
a  reversão  dos  50  %  importaria  em  delegação  de 
poderes,  em  Assembléia  Gerai  das  duas  Cooperativas, 
que  elegeriam  o  seu  liquidante  e  o  I.A  A.  indicaria 
um  Procurador  para  assessorar  o  funcionário  por  ele 
designado  para  funcionar  no  prcKesso  de  liquidação. 

Prosseguindo  na  sua  exposição,  o  Dr.  Pro- 
curador Geral  manifesta-se  ho  sentido  de  ser  modi- 
ficada a  situação  contratual  com  a  Cooperativa  dos 
Banguezeiros,  nos  seguintes  termos  : 


"A  D.C.F.  opinou  contràriamente  à  devo- 
lução das  reversões  relativas  aos  períodos  de 
1945  a  1948;  favoravelmente  a  preliminar  da 
questão  jurídica  a  ser  esclarecida,  quanto  à  re- 
versão das  parcelas  retidas  no  Instituto  a  partir 
de  31  de  dezembro  de  1948  até  a  safra  1951/ 
52.  O  aspecto  jurídico  se  resumiria  na  modi- 
ficação da  situação  contratual  :  será  o  Instituto 
abrir  mão  dessas  amortizações,  que  constitui- 
riam modo  de  liquidação  do  empréstimo  que 
atinge  quatro  milhões  seiscentos  e  noventa  e 
sete  mil  cruzeiros,  o  que  será  o  total.  Temos 
de  fazer  o  cálculo  da  parcela  recolhida  a  partir 
de  janeiro  de  1949,  o  que  importaria  em  au- 
mento do  débito  da  Cooperativa  para  com  o 
Instituto.  Seria  parcela  correspondente  à  im- 
portância que  fôsse  estornada  por  decisão  da 
Comissão  Executiva.  O  aspecto  jurídico  não 
teria  outra  consequência.  A  liquidação  das  Coo- 
perativas vai  modificar  a  situação  porque  exige 
do  Instituto  a  designação  de  funcionário  para 
acompanhar  essas  providências,  inclusive  com 
poderes  especiais  para  dar  quitação,  transigir, 
receber  em  pagamento  os  títulos  da  pecuária, 
intervir  no  processo,  enfim,  uma  série  de  coisas. 
Em  vista  do  parecer  da  D.C.F.,  parece-me  que, 
deferida  a  segunda  parte,  essa  reversão  deveria 
ir  sendo  feita  à  medida  que  os  fornecedores 
se  associassem  ao  Banco.  À  medida  que  os  for- 
necedores se  associassem,  o  Instituto  faria  a 
transferência  das  parcelas  respectivas.  A  Comis- 
são Executiva  decidiria  também  aprovar  o  es- 
quema B  para  regularização  dos  débitos  da 
Cooperativa,  com  a  devida  elasticidade  na  exe- 
cução em  face  das  situações  que  surgissem". 

Tive,  então,  oportunidade  de  propor  um  adi- 
tivo ao  parecer  do  ilustre  Procurador  Geral,  mani- 
festando-me  pela  reversão  integral  ao  Banco  de  Per- 
nambuco da  verba  correspondente  aos  50  %  sobre 
a  taxa  de  Cr$  1,00  por  tonelada  de  cana,  como  de 
direito,  excluídas  as  parcelas  resultantes  de  cana  en- 
tregues às  usinas  pernambucanas  por  proprietários 
agrícolas  de  Alagoas,  enquanto  aguardamos  a  decisão 
de  reclamação  apresentada  a  êste  Instituto  pela  Asso- 
ciação dos  Plantadores  de  Cana  de  Alagoas,  recla- 
mação que  se  encontra  em  diligência. 

Contra  êsse  nosso  ponto  de  vista  se  pronunciou 
o  Dr.  Procurador  Geral,  baseando-se  nos  artigos  8', 
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parágrafo  único,  e  9-  da  Resolução  58/43,  para 
sustentar  que  a  reversão  somente  deveria  ser  proce- 
dida na  proporção  em  que  os  fornecedores  se  asso- 
ciassem ao  Banco. 

Entendemos,  porém,  que  o  parágrafo  único  do 
artigo  8^  da  invocada  Resolução  58/43,  prevê  a 
obrigatoriedade  em  se  creditar  aos  fornecedores  a 
referida  verba  de  50  centavos  por  tonelada  de  cana 
fornecida,  enquanto  que  o  artigo  9-,  disciplina, 
apenas,  o  financiamento  de  entre-safra  nos  Estados 
onde  não  existem  associações  de  classe.  Não  pode, 
portanto,  ser  aplicado  ao  caso  em  debate,  porque 
tais  créditos,  além  de  vinculados,  têm  explícita  apli- 
cação constante  dos  dispositivos  da  ainda  referida 
Resolução  58/43. 

Defendemos  com  êste  nosso  pronunciamento 
uma  adequada  compulsoriedade  à  organização  de 
cooperativas  que  —  tudc  faz  crer  tenha  sido  objetivo 
fundamental  do  legislador  ao  incluir  na  Resolução 
58/43,  o  crédito  dessa  verba  em  conta  de  capital 
nas  cooperativas  a  que  são  filiados. 

Dadô  o  caso  do  fornecedor  não  ser  ainda  filiado 
à  cooperativa  creditada,  deverá  esta  entidade  estabe- 
lecer quais  as  exigências  necessárias  e  suficientes  para 
que  o  fornecedor  se  habilite  ao  crédito  vinculado. 

Evidentemente  poderão  surgir  outros  casos  espe- 
ciais como  o  de  falecimento  do  fornecedor,  como  o 
de  venda  da  propriedade,  como  o  de  transferência 
de  quotas.  Para  êstes  e  outros  problemas  semelhan- 
tes há  solução  específica  e  apenas  achamos  justo 
lembrar  que  o  Estatuto  e  a  Resolução  58/43  esta- 
belecem a  mais  justa  orientação  a  ser  seguida. 

Citamos  então  exemplos,  aqui  no  Brasil,  dessa 
forma  de  compulsoriedade  na  instituição  de  coope- 
rativas com  o  fim  de  assegurar  estabilidade  finan- 
ceira com  os  seus  próprios  recursos  às  classes  eco- 
nomicamente fracas  como  ainda  disciplinar  a  cola- 
boração do  Estado.  Aludimos  ao  Banco  Central 
de  Crédito  Agrícola  de  Alagoas  que,  criando  uma 
taxa  sobre  produtos  agrícolas  exportados  do  Es- 
tado, tornou-se,  graças  à  sua  organização  compul- 
sória, próspera  cooperativa.  Esse  Banco,  criado 
pela  lei  estadual  n?  1.094.  de  25  de  junho  de  1926, 
instituiu  uma  taxa  incidente  sobre  todos  os  produtos 
agrícolas  exportados  pelo  Estado.  Essa  sobretaxa, 
identificada  pelas  Coletorias  Estaduais,  é  convertida 
em  quotas-partes,  passando  o  produtor  a  associado 
do  referido  estabelecimento  bancário,  nos  têrmos  do 
art.  8'  da  referida  lei,  que  assim  dispõe  :  "Art.  8'' — 
Serão  anualmente  convertidas  em  ações  na  forma 
do  art.  7°,  as  contribuições  que  forem  sendo  arre- 
cadadas durante  o  prazo  da  presente  lei  e  as 
f rações  restantes  das  contribuições  anteriores". 

O  referido  art.  7-  prescreve  que  as  contribui- 


CONSUMO  DE  AÇÚCAR 

A  firma  norte-americatia  Lainborii  es/á  distri- 
buindo um  gráfico,  em  cjue  demonstra  a  espantosa 
variação  dos  níveis  de  consumo  do  açúcar  no  mundo. 
Êsse  gráfico  prova  que  um  etíope  consome  anual- 
mente apenas  1,6  libras  de  açúcar,  enquanto  um  aus- 
traliano tem  um  consumo  de  \\1  libras.  Em  muitos 
países,  o  consumo  de  açúcar  é  inferior  à  metade  do 
dos  Estados  Unidos. 

Lamborn  aponta  como  principais  causas  desse 
reduzido  consumo  em  alguns  países  as  seguintes  :  im- 
postos inler>ios  excessivamente  altos;  margens  exces- 
sivas ej/lre  os  custos  do  artigo  bruto  e  o  preço  do 
produto  refinado  no  retalho;  baixo  poder  aquisitii'/) 
individual. 

Em  média,  diz  Lamborn,  a  dona  de  casa  norte- 
americana  paga  1 0  cents  por  uma  libra  de  açúcar;  em 
alguns  países  êsse  preço  se  eleva  a  2"^  cents.  de  modo 
que  o  açúcar  passa  a  ser  um  artigo  de  luxo,  fora  do 
alcance  das  massas. 

Atualmente,  o  preço  mundial  do  açúcar  bruto 
é  de  ò  e  meio  cents,  FOB-Cuba.  Mas,  quando  êsse 
mesmo  açúcar,  fá  refinado,  chega  ao  consumidor  em 
países  como  a.  Espanha  e  a  Turquia,  o  preço  é  absur- 
damente alto  pelas  razoei  apontadas. 

Segundo  Lamborn,  o  açúcar,  quando  vendido 
por  Ufn  preço  razoável,  é  a  mais  barata  forma  de 
energia  humana.  Nrt  base  do  preço  de  retalho  do 
açúcar  nos  Estados  Unidos,  o  consumidor  de  açúcar 
consegue  1 .800  calorias  por  libra  de  açúcar  adquirida. 


ções  arrecadadas  serão  divididas  em  quotas-partes  de 
Cr|  100,00  conferindo  assim  a  cada  produtor  os 
direitos  e  vantagens  resultantes  da  sua  inclusão  no 
quadro  de  cooperados. 

Sobre  o  caso  particular  dos  plantadores  de  cana 
a  mencionada  lei  assirii  estabelece  no  seu  art.  9'  e 
parágrafo  único  :  "Art.  9'  —  As  contribuições  decor- 
rentes da  exposição  dos  açúcares  de  usina  serão 
divididas  na  proporção  de  60  %  para  os  fornecedores 
de  canas  e  40  %  para  os  proprietários  das  empresas 
recebedoras  do  referido  produto." 

"Parágrafo  único  —  Até  o  dia  30  de  maio  de 
cada  ano,  os  gerentes,  proprietários  ou  diretores  de 
usinas  entregarão  à  Secretaria  da  Fazenda  as  listas 
dos  seus  respectivos  fornecedores  de  cana,  com  o 
número  de  toneladas  fornecidas  até  esta  data,  a  fim 
de  serem  proporcionalmente  distribuídas  as  quotas 
pertencentes  a  cada  fornecedor,  para  o  efeito  da 
expedição  de  suas  ações  na  forma  dos  arts.  7'  e  8'". 
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Posteriormente,  o  decreto  n*?  1.254,  de  22  de 
setembro  de  1928,  que  baixou  normas  para  a  fiel 
execução  da  lei  1 . 094,  determinou  :  sempre  que  não 
forem  remetidas  pelos  usineiros  as  listas  de  fornece- 
dores de  canas,  no  prazo  legal,  as  contribuições  da 
sôbre-taxa  a  identificar  serão  consideradas  como  pro- 
venientes exclusivamente  de  açúcar  fabricado  com 
canas  de  fornecedores. 

É  evidente  que,  em  face  de  dispositivos  tão 
claros  e  precisos,  não  podemos  negar  a  existência 
de  compulsoriedade  na  organização  de  cooperativas  a 
seitm  instituíd.is  em  defesa  dos  plantadores  de  cana. 

Esta  compulsoriedade,  segundo  a  nossa  legis- 
lação específica  em  vigor,  está  prevista  com  a  ma 
nutcnção  da  autonomia  da  própria  cooperativa,  distin- 
ta da  entidade  que  provoca  a  sua  fundação,  é  por 
isso  que  os  resultados  obtidos  são  satisfatórios  e  o 
cooperado  terá  oportunidade  de  obter  imediatas  e 
sólidas  vantagens  da  sua  filiação  à  cooperativa,  uma 
vez  que  manterá  a  sua  autonomia  individual. 

No  estrangeiro  essa  modalidade  facilita  a  ex- 
tensão do  movimento  cooperativista  e  possibilita  uma 
segura  e  ampla  intervenção  auxiliar  do  Estado,  sem 
prejuízo  das  liberdades  individuais. 

Neste  caso  dos  fornecedores  de  cana  são  evi- 
dentes as  vantagens  da  organização  cooperativista, 
como  são  também  assegurados  os  meios  de  ação 
tutelar  do  Estado  por  intermédio  do  I.A.A.  e  atra- 
vé3  dessas  entidades,  a  garantia  aos  financiamentos 
e  a  possibilidade  de  assistência  técnica  de  resultados 
oi  mais  promissores. 

Outro  ponto  do  aditivo  por  mim  proposto,  tam- 
bém muito  debatido  naquela  sessão,  foi  o  referente 
à  exclusão  das  parcelas  correspondentes  às  entregas 
de  cana  a  usinas  de  Pernambuco  por  proprietários 
de  fundos  agrícolas  situados  em  Alagoas. 

O  pleito  do  Banco  Cooperativo  dos  Plantadores 
dc  Cana  de  Pernambuco,  se  baseia  no  art.  3'  dos 
seus  Estatutos,  que  assim  estabelece  : 

"Art.  3'  —  A  área  de  ação  do  Banco  abrange 
Oi  atuais  municípios  canavieiros  do  Estado  de  Pet' 
nambuco  c  se  estenderá  às  novas  zonas  em  que  ve- 
nham a  ser  fundados  canaviais,  para  produção  de 
açúcar,  álcool  e  aguardente,  bem  como  aos  muni- 
cípios dos  Estados  de  Alagoas  e  Paraíba,  onde  se  loca- 
lizem propriedades  tributárias  de  usinas  situadas  na- 
quele Estado". 

O  Banco  Cooperativo  de  Alagoas,  ao  definir 
direitos,  deveres  e  responsabilidades  dos  seus  asso- 
ciados, prescreveu  : 

"Art.  30  —  Poderão  fazer  parte  do  Banco  todos 
os  fornecedores  de  cana  proprietários,  parceiros  ou 
airendatários  de  engenhos  de  açúcar  ou  de  aguar- 


dente com  ativ  idade  em  sua  área  de  ação,  inclusive 
os  fornecedores  ou  lavradores  que  exploram  imóveis 
agrícolas  em  que  realizem  entregas  de  cana  a  usinas 
ou  destilarias  de  outros  Estados". 

Dois  fatores  contribuíram  decisivamente  para  a 
redação  do  dispositivo  dos  Estatutos  do  Banco  de 
Alagoas  acima  citado.  O  primeiro  decorre  de  deter- 
minação da  própria  legislação  em  vigor  (decreto-lei 
22.239,  de  19/2/32  —  art.  30  e  art.  11  do  decreto- 
lei  n.  581,  de  1  de  agosto  de  1938),  que  estabele- 
cem área  de  ação  dos  bancos  populares  do  tipo 
Luzzatti  —  justamente  o  caso  dos  Bancos  Coope- 
rativos de  Pernambuco  e  Alagoas  —  circunscrita  ao 
território  do  município  em  que  tiver  a  sua  sede  e 
as  possibilidades  de  reunião,  controle  e  operações, 
só  permitindo  em  casos  excepcionais  que  dita  área 
abranja  mais  de  um  município. 

O  segundo,  por  força  da  própria  Resolução 
58/43  que  determina  sejam  entregues  os  50  %  da 
taxa  de  Cr$  1,00  às  Cooperativas  de  Plantadores  de 
Cana  dos  respectivos  Estados,  na  proporção  do  volu- 
me dos  fornecimento  realizados  por  seus  fornecedores 
(art.  8?). 

Assim  sendo,  não  parece  poder  subsistir  qual- 
quer dúvida  quanto  a  que  Banco  deverão  ser  atri- 
buídos os  créditos  pessoais  de  cada  fornecedor,  uma 
vez  que  falta  fundamento  legal  para  que  no  Banco 
de  Pernambuco  sejam  feitos  depósitos  por  conta  de 
fornecedores  estabelecidos  em  território  alagoano. 

Como  é  evidente,  o  fundamento  legal  desta  dis- 
tinção entre  Bancos  é  resultante  da  força  jurídica  da 
própria  Res.  58/43,  cujo  art.  8°  já  foi  invocado. 

Por  outro  lado,  ainda  no  mesmo  art.  8°,  pará- 
grafo único,  se  estabelecem  as  condições  de  aplica- 
ção dos  créditos  decorrentes  dos  Cr|  0,50,  todas  elas 
individuais  e,  portanto,  vinculadas  ao  fundo  agrícola 
que  lhe  dá  origem  e  aos  direitos  e  obrigações  que 
lhes  são  próprios.  Estes,  por  conseguinte,  novos  ar- 
gumentos que  fixam  a  posição  geográfica  do  fundo 
beneficiado. 

Não  envolve  a  tese  ora  defendida  qualquer  sen- 
timento regionalista.  Manifestando-me  pela  reversão 
integral  dos  50  %  aos  fornecedores  de  cana  de  Per- 
nambuco, fiz  ressaltar  o  direito  que,  a  meu  ver,  legal- 
mente cabe  a  cada  um  dos  Bancos. 

Conclui-se,  em  síntese,  que  a  reversão  pleiteada 
—  referente  ao  período  1943/44  a  31/12/48  — 
não  pode  ser  deferida  visto  importar  em  anulação 
de  atos  jurídicos  perfeitos  e  acabados.  Esses  atos, 
consignados  em  balanço  desta  autarquia,  já  foram 
aprovados  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União. 

Não  encontramos  outra  solução,  mesmo  que  se 
apresentem  dificuldades,  como  acentua  a  D.A.P., 
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pí.,ra  fiel  cumprimento  do  estabelecido  na  Resolu- 
ção 58/43,  na  parte  relativa  ao  lançamento  em  conta 
de  capital,  própria  e  de  seus  fornecedores,  pela 
Cooperativa  dos  Banguezeiros  e  Fornecedores  de 
Cana  de  Pernambuco,  das  quantias  correspondentes 
a  reversão  de  50  %  da  taxa  de  Cr$  1,00  por  tone- 
lada de  cana  naquele  período,  no  total  de  Cr$ 
4.697.008,75. 

É  evidente  que  a  preconizada  liquidação  da 
Cooperativa  deve  ser  precedida  de  medidas  acaute- 
ladoras  de  direitos  de  seus  associados  e  defesa  de 
3uas  quotas-capital,  cuja  apuração  individual  não  nos 
parece  de  natureza  impraticável,  em  face  dos  mapas 
enviados  pelas  usinas  ao  I.A.A.  Esses  mapas  iden- 
tificam os  fornecedores  e  as  respectivas  entregas 
mensais. 

Torna-se,  assim,  urgente  e  necessário  a  reali- 
zação desse  serviço  que  deve  ficar  a  cargo  da  D.A.P., 
principalmente  por  se  tratar  de  um  trabalho  im- 
prescindível à  organização  do  cadastro  dos  forne- 
cedores de  cana. 

Relativamente  ao  período  posterior  a  janeiro  de 
i949,  somos  favorável  à  conversão  pleiteada,  ex- 
cluindo-se,  todavia,  ás  parcelas  correspondentes  à 
matéria  prima  entregue  por  fornecedores  situados 
em  Alagoas,  cujas  contribuições  deverão  ser  incor- 
poradas úo  Banco  Cooperativo  dos  Plantadores  de 
Cana  de  Alagoas,  para  ampliação  de  seu  capital. 

Essas  parcelas  devem  ser  creditadas  à  cada  for- 
necedor, em  conta  de  capital  individual,  como  pres- 
creve o  parágrafo  único,  art.  8-  da  Resolução  58/43. 

Essa  orientação  decorre  da  própria  sistemática 
adorada  pelo  I.A.A. ,  ao  regulamentar  a  aplicação  da 
taxa  de  Cr$  1,00  por  tonelada  de  cana.  Certamente 
esta  Autarquia  a  adotou  por  conciliar  melhor  os  inte- 
resses dos  fornecedores  e  lhes  proporcionar  oportu- 
nidade de  contribuírem  para  uma  só  Cooperativa. 
E  que,  como  bem  observa  o  Dr.  Moacir  Pereira, 
quando  se  trata  de  fornecedor  de  cana  do  Estado,  a 
reversão  só  pode  ser  feita  para  a  Cooperativa  daquele 
Estado. 

De  fato,  a  ampliação  do  seu  Capital  é  normal- 
mente obtido  através  de  leis  estaduais  —  compul- 
sórias portanto  —  e  que  estabelecem  taxas  inciden- 
tes sobre  a  tonelada  de  cana  efetivamente  entregue 
à.>  usinas  do  Estado.  É  o  que  há  muitos  anos  vem 
fazendo  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e,  agora,  os 
Estados  de  Pernambuco  e  Alagoas. 

Dessa  forma  constitui  orientação  diversa  da 
seguida  por  êste  Instituto  a  reversão  parcial,  na  de- 
pendência de  ato  próprio  do  fornecedor,  filiando-se 
à  Cooperativa.  O  I.A.A.  na  fixação  dos  quantita- 
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ENFERMIDADES  DA  CANA  NA  NOVA  GUINÉ 

^  O  chefe  patologista  e  o  chefe  geneticista  do  Es- 
critório Experirnental  da  Cana  de  Açúcar  de  Bris- 
bane,  na  Austrália,  redigiram  unia  informação  sôbre 
a  enfermidade  da  cana  na  Nova  Guiné,  no  qual 
resumem  os  trabalhos  e  observações  de  fitopatologia 
resultante  da  expedição  que  aquele  Escritório  orga- 
nizou para  a  Nova  Guiné,  em  1951. 

Advertem  ós  dois  autores,  que  a  expedição  nunca 
esteve  em  um  só  lugar  mais  de  alguns  dias  e  as 
informações  sôbre  enfermidades  em  uma  determi- 
nada época  do  ano,  podem  conduzir  a  opiniões  dife- 
rentes das  formadas  depois  de  um  período  de  meses 
ou  de  anos.  Sabe- se  que  algumas  enfermidades  da 
cana  não  podem  de  nenhuma  forma  ser  averiguadas 
durante  certas  estações  do  ano  e,  em  outras,  necessi- 
tam de  condições  de  clima  ou  de  estação,  que  podem 
ser' reputadas  como  especiais,  antes  que  se  desenvol- 
vam os  seus  sintomas  característicos. 

O  estudo  dos  chefes  do  Escritório  Experimental 
da  Cana  de  Açúcar  de  Brisbane,  examina  as  enfer- 
midades da  Sclerospora,  Helminthosporium,  Cercos- 
pora,  Pleocyta,  Physalospora.  Gibberella,  Puccinia 
Schizzophylluni,  Sclerotium,  enfermidades  de  Fiji, 
mosaico  e  várias  doenças  desconhecidas,  cujos  sinto- 
mas são  extensamente  descritos.  Nia  segunda  parte, 
sãc  estudados  alguns  insetos,  inclusive  os  Der map te- 
rás, Hemiptera,  Coleoptera,  Lediptera  e  Acáridae. 


tivos  referentes  à  financiamento  de  entre-safra  e  para 
adubação,  concedido  às  diversas  Cooperativas,  não 
estabeleceu  distinção  entre  canas  entregues  por  asso- 
ciações e  não  associados,  tomando-se  por  base,  ape- 
nas, os  volumes  totais  das  canas  entregues  e  respec- 
tivas quotas  de  fornecimento  de  cada  Estado. 

Admitida  a  reversão  parcial,  criar- se- ia,  em  tese, 
clima  de  instabilidade  na  vida  das  Cooperativas,  uma 
vez  que  os  associados  tm  números  restritos,  benefi- 
ciando-se  de  amplo  financiamento,  teriam  natural 
inclinação  pela  não  admissão  de  novos  associados  que 
reduziriam  suas  possibilidades  vigentes. 

A  nosso  ver,  não  foi  outro  o  critério  adotadc 
nos  contratos  já  fixados  por  este  Instituto  com  as 
Cooperativas  quando  para  se  ressarcir  do  emprés- 
timo concedido  — •  condicionou  o  respectivo  resgate 
às  reversões  integrais  das  quotas  de  financiamento 
dos  fornecedores,  fôsse  êles  associados  ou  não. 

Se  esta  Autarquia  não  estabeleceu  distinção,  foi 
que  considerou,  então,  que  eram  compulsórias  as 
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reversões  para  quota  de  capital,  da  mutuária  e  de 
seus  associados. 

Essa  orientação  observada  nos  contratos  é  a  que 
deve  prevalecer  nas  suas  relações  com  as  organizações 
d'  classe  de  fornecedores. 

Dessa  maneira  os  recursos  dos  Bancos  Coope- 
rativos crescerão  possibilitando  a  realização  daqueles 
objetivos  que  o  ilustre  Presidente  desta  Comissão 
Executiva  delineou  ao  estimular  a  constituição  de 
cooperativas  em  moldes  capazes  de  proporcionar  o 
devido  apoio  financeiro  à  ciasse  dos  fornecedores 
d-?  cana. 

Na  certeza  de  que  estes  propósitos  —  que  cor- 
respondem à  justa  aspiração  desses  produtores  — 
terão  da  parte  de  V.  Exa.  e  da  ilustrada  Comissão 
Executiva  o  necessário  apoio,  os  fornecedores  de  cana 
do  país  apelam  para  que  V.  Exas.,  certos  de  legi- 
timidade de  sua  causa,  aprovem  a  reversão  integral 
pleiteada. 

Deixar  de  reconhecer  esse  direito  —  que  lhes 
é  assegurado  pelas  próprias  resoluções  e  decisões  do 
I.  A.  A.  —  seria  contribuir  para  entravar  as  ativida- 
dcs  e  o  natural  desenvolvimento  de  uma  classe,  que 
nãc  está  pedindo  outra  coisa  senão  que  lhes  seja 
facultado  o  uso  de  recursos  acumulados  por  seu 


juóprio  trabalho  nesta  época  de  retração  de  crédito 
c  dc  grave  crise. 

Em  conclusão,  entendemos  que  : 

a)  —  seja  indeferida  a  reversão  relativa  ao 
período  de  1943/44  a  31/12/1948,  ressalvados  os 
interesses  dos  fornecedores,  inclusive  com  a  conta- 
bilização de  seus  créditos  cm  conta  de  capital,  nesse 
período,  correspondentes  às  suas  contribuições  utili- 
zadas para  a  liquidação  parcial  de  compromissos  assu- 
midos pela  Cooperativa  de  Banguezeiros  de  Per- 
nambuco. 

b)  —  seja  deferida  a  reversão  integral  das 
quotas  escrituradas  no  Fundo  de  Assistência  Finan- 
ceira aos  Bancos  Cooperativos  de  Pernambuco  e  Ala- 
goas, a  partir  de  1'  de  janeiro  de  1949. 

c)  —  sejam  excluídos  da  reversão  acima  (item 
b)  as  parcelas  correspondentes  às  taxas  recolhidas  a 
usinas  de  Pernambuco  por  fornecedores  com  fundos 
agrícolas  situados  em  Alagoas,  a  qual  será  futura- 
mente incorporada  ao  Banco  Cooperativo  dos  Plan- 
tadores de  Cana  de  Alagoas  e  distribuída  em  quota 
de  capital  aos  respectivos  contribuintes,  devendo  êste 
critério  ser  observado  com  relação  aos  fornecedores 
pernambucanos  vinculados  a  usinas  de  Alagoas." 


BASÍLIO  DE  MAGALHÃES 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  data  de  P  de  julho,  informavam  M.  Go- 
lodetz  &  Cia.  de  Nova  York,  que  cs  valores  do 
mercado  mundial  de  açúcar,  durante  as  duas  se- 
manas precedentes,  mostraram-se  um  tanto  frouxos, 
não  obstante  o  volume  considerável  de  transações 
e  a  existência  de  boa  procura.  O  açúcar  bruto  de 
Cuba,  naquela  data,  estava  cotado  a  3,58  cents.  e 
o  refinado  a  4,65  cents.  por  libra  FOB. 

Compras  de  açúcar  bruto  e  de  refinados  foram 
efetuadas  no  Hemisfério  Ocidental,  na  Europa  e  no 
Oriente.  Em  12  de  junho,  o  Chile  adquiriu  dois 
carregamentos  de  açúcar  bruto  de  Formosa  para 
embarque  em  julho/agôsto.  O  mesmo  país  comprou, 
também,  20.000  toneladas  de  açúcar  bruto  peruano 
a  3,55  cents.  FOB,  para  entrega  em  agosto.  Na 
mesma  data,  de  uma  oferta  em  Casablanca  resultava 
a  compra  de  20.000  toneladas  de  açúcar  bruto  de 
São  Domingos,  embarque  em  junho/julho,  das  quais 
8 . 000  toneladas  para  embarque  em  junho,  a  US$ 
90,69,  8.000  toneladas  para  embarque  na  primeira 
quinzena  de  julho  a  $  91,14,  ambos  por  tonelada 
métrica,  CIF  Casablanca,  e  4.000  toneladas  para 
embarque  na  segunda  metade  de  julho,  a  $91,37 
CIF  Bordeaux.  O  frete  de  São  Domingos  para 
Casablanca  estava  cotado  a  US$  10,00,  por  tone- 
lada. Além  disso  um  carregamento  de  açúcar  cristal 
do  Brasil  foi  vendido  a  Casablanca,  na  base  de 
USíJ  103  por  tonelada  CIF,  pagamento  por  compen- 
sação. 

O  Departamento  de  Agricultura  dos  Estados 
Unidos  anunciou  a  12  de  junho  a  compra  de  21 .000 
toneladas  curtas  de  refinados  de  Porto  Rico  do  ex- 
cedente da  quota  de  açúcar  bruto,  e  a  18  de  junho 
comprou  mais  10.000  toneladas,  a  serem  todas  em- 
barcadas para  a  Grécia,  dentro  do  Programa  de 
Ajuda  Estrangeira.  A  Grécia  comprou  também 
10.000  toneladas  de  açúcar  bruto  da  Espanha  a 
f  39,2,0  por  tonelada  incluído  custo  e  frete,  e  per- 
manece no  mercado  para  adquirir  mais  20.000  tone- 
ladas do  produto.  Recentemente  uma  oferta  do  Brasil 
sôbre  açúcar  cristal  foi  rejeitada  por  não  ter  sido 
possível  satisfazer  a  garantia  de  um  mínimo  de  pola- 
rização de  99,5.  A  22  de  junho,  foi  vendido  à 
Áustria  um  carregamento  de  açúcar  bruto  de  Cuba, 
para  embarque  em  julho  a  3,58  cents.  FOB  e  a 
Holanda  comprou  5 . 000  toneladas,  ao  mesmo  preço. 

A  Alemanha,  em  24  de  junho,  adquiriu  30.000 
toneladas  de  açúcar  bruto  de  Cuba,  para  embarque  em 


julho,  das  quais  15.000  toneladas,  a  $  77,87  por 
tonelada  métrica  FOB,  e  1 5 . 000  toneladas  a  $  77,99. 
Aguardava-se  que  a  Alemanha  mantivesse,  na  semana 
seguinte,  a  proposta  para  ?.  compra  de  mais  30.000 
toneladas  de  açúcar  bruto  cubano.  De  acordo  com 
o  recente  Tratado  Comercial,  a  Alemanha  compromc- 
teu-se  a  import.ir  de  Cuba  este  ano  o  total  de  1 50.000 
toneladas  do  produto.  A  Alemanha  comprou  também 
açúcar  bruto  de  São  Domingos,  mas  em  quantidade 
que  não  parece  exceder  4.000  toneladas. 

A  Síria  adq  uiriu  6.000  toneladas  de  açúcar 
bruto  de  Formosa,  para  pronto  embarque,  a  $88,50 
por  tonelada  métrica  CIF. 

•  Concluiram-se  as  operações  da  safra  de  Cuba. 
A  produção  totalizou  5  milhões  de  toneladas,  de 
acordo  coni  a  limitação  imposta  por  decreto  do 
Governo  cubano  baixado  no  começo  do  ano.  Dados 
não  oficiais  estimam  que  além  de  2.150.000  tone- 
ladas da  quota  de  mercado  livre  de  Cuba,  apenas 
450 . 000  "toneladas  sobrarão  para  o  mercado. 

No  fim  da  semana  anterior  as  autoridades  fran- 
cesas haviam  concedido  autorização  para  serem  im- 
portadas 45.000  toneladas  de  açúcar  bruto  de  Cuba, 
São  Domingos  cu  Haiti,  embarque  em  julho-setem- 
bro,  para  Casablanca,  Dunquerque  e  Marselha.  Os 
importadores  franceses  estavam  empenhados  em 
comprar  o  açúcar. 

A  Embaixada  do  Irã  em  Washington  estava 
recebendo  propostas  até  2  de  julho,  para  embarque 
o  mais  breve  possível,  de  30.000  toneladas  de  refina- 
dos de  Cuba  cu  de  Formosa,  custo  e  frete  Bandar 
Shahpur.  Circulavam  rumores  de  que  o  Irã  propuzera 
à  Cuba  a  troca  de  100.000  toneladas  de  açúcar  por 
gasolina. 

A  índia  vinha  demonstrando  interesse  por  dois 
carregamentos  de  açúcar  refinado,  mas,  até  então, 
as  autoridades  indianas  não  haviam  expedido  licença 
para  a  respectiva  importação. 

Segundo  indicação  do  Ministério  da  Alimenta- 
ção de  Londres  a  supressão  do  racionamento  de  açú- 
car está  prevista  para  setembro,  em  todo  o  Reino 
Unido.  Para  fazer  frente  ao  aumento  prévio  da  pro- 
cura, o  Ministério  providenciou  no  estrangeiro  supri- 
mentos de  refinados  adicionais  aos  fornecidos  pelos 
refinadores  britânicos.  Assim,  30.000  toneladas  de 
refinados  deverão  ser  entregues  por  refinadores 
cubanos  por  conta  da  recente  compra  de  1  milhão 
dc  toneladas  de  açúcar  bruto  efetuada  pelo  Reino 
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Unido  em  Cuba.  Os  refinadores  cubanos  deverão 
receber  uma  margem  de  1,15  cent.  por  libra.  Fala-se 
que  o  M.O.F.  fez  idêntica  transação  com  os  refi- 
nadores alemães  relativamente  a  20.000  toneladas. 

As  autoridades  mexicanas  resolveram  permitir 
a  exportação  de  refinados  no  limite  de  45.000  tone- 
ladas. Desta  forma,  após  um  lapso  de  quase  três 
anos,  o  México  reaparece  entre  os  fornecedores  de 
açúcar  refinado  ao  mercado  mundial. 

Por  algum  tempo  o  Japão  deverá  estar  fora 
do  mercado  para  a  compra  de  maiores  quantidades 
dj  açúcar.  De  rcôrdo  com  os  dados  referentes  àquele 
país,  o  consumo  em  1952  alcançou  860.000  tone- 
ladas, enquanto  que  o  plano  das  importações  orga- 
nizado pelas  autoridades  japonesas,  para  o  segundo 
semestre  do  ano  passado,  baseou-se  nò  cálculo  de 
que  as  necessidades  do  Japão  se  elevariam  a  um 
milhão  de  toneladas.  Os  estoques,  em  fins  de  março 
de  1953,  acumulavam  120.000  toneladas,  fora  .... 
430.000  toneladas  adquiridas  entre  outubro  de  1952 
e  março  de  1953.  Outras  139.000  toneladas  estão 
para  ser  embarcadas  de  Formosa,  entre  abril  e  se- 
tembro do  corrente  ano,  e  111. 000  toneladas  entre 
novembro  de  1953  e  março  de  1954. 

O  mercado  de  açúcar  bruto  nos  Estados  Unidos 
mantem-se  firme,  embora  com  pequenas  flutuações. 
A  cotação  de  então  era  de  6,40  cents  por  libra  CIF 
Nova  York  para  açúcares  de  direitos  livres  e  5,90 
para  os  cubanos.  O  último  preço  corresponde  a  5,60 
po;  libra  FOB  Cuba,  comparado  com  3,60  para  a 
quota  do  mercado  mundial. 

O  consumo  nos  Estados  Unidos  de  janeiro  dêste 
ano  até  esta  data  atingiu  3 . 678 . 809  toneladas,  con- 
tra 3.768.754  toneladas  consumidas  no  ano  pas- 
sado no  mesmo  período. 


FINANCIAMENTO  AOS  AGUARDENTEIROS 

A  propósito  da  aplicação  do  novo  plano  de  fi- 
nanciamento aos  produtores  de  aguardente,  os  Se- 
nhores Gileno  Dé  Carli,  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  e  José  Pessoa  da  Silva,  Chefe 
de  seu  Gabinete,  receberam,  de  Campos,  Estado  do 
Rio,  os  seguintes  telegramas  : 

"Dr.  Gileno  Dé  Carli  digno  Presidente  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool  ■ —  Praça  15  de  No- 
vembro, 42  —  Rio  —  D.F. 

Informamos  vossência  recebemos  delegacia  local 
valor  adiantamento  concedido  lAA  aos  nossos  coope- 
rados como  parte  bonificação  aguardente  será  forne- 
cida destilaria  presente  safra  e  já  iniciamos  paga- 
mentos com  real  contentamento  valiosa  ajuda  neste 
momento  dificuldades  financeiras  pt  Agradecemos 
louvamos  mais  este  importante  serviço  prestado  nossa 
classe  pela  atual  eficiente  direção  lAA  sob  patriótica 
presidência  distinto  amigo  pt  Atenciosas  saudações 
Manoel  Cardoso  Marins  vg  Presidente  da  .Cooperativa 
dos  Produtores  de  Aguardente  do  Norte  Fluminense 
Limitada." 

"Dr.  Pessoa  da  Silva  digno  Secretário  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  —  Praça  15  de  Novembro,  42 
—  Rjo  —  D.V. 

Informamos  vossência  recebemos  delegacia  local 
valor  adiantai},  jnto  concedido  lAA  aos  nossos  coope- 
rados parte  bonificações  aguardente  será  fornecida 
destilaria  presente  safra  e  já  iniciamos  pagamentos  com 
real  contentamento  produtores  visto  significar  valiosa 
ajuda  neste  momento  dificuldades  financeiros  pt  Agra- 
decemos louvamos  mais  êste  importante  serviço  pres- 
tado nossa  classe  pela  atual  eficiente  direção  lAA 
da  qual  é  distinto  amigo  elemento  destacado  pt  Aten- 
ciosas saudações  Manoel  Cardoso  Marins  vg  Presi- 
dente da  Cooperativa  dos  Produtores  de  Aguardente 
do  Norte  Fluminense  Limitada" . 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ARGENTINA 

Tendo  começado  em  maio  a  safra  das  três  usi- 
nas de  Santa  Fé  e  de  vinte  e  cinco  de  Tucumán,  em 
junho  se  iniciou  a  moagem  das  oito  usinas  restantes  : 
"San  Isidro",  em  Salta;  "Santa  Bárbara",  em  Tu- 
cumán; '"Rio  Grande",  em  Jujuy;  "Esperanza",  em 
Tucumán;  "Las  Palmas",  em  Presidente  Peron,  "San 
Martin",  em  Salta  e  "Ledesma",  em  Jujuy. 

A  produção  de  açúcar  até  20  de  junlio,  por  pro- 
víncias foi  a  seguinte  :  Tucumán  :  97 . 695  toneladas 
na  safra  de  1953,  contra  68.719  toneladas  na  safra 
de  1952;  Salta:  2.263  toneladas  em  1953,  e  556 
toneladas  na  safra  anterior;  Jujuy  :  4.514  toneladas 
na  safra  de  1953,  contra  7.222  na  safra  de  1952; 
Santa  Fé:  5.260  toneladas  na  safra  de  1953;  Pre- 
sidente Perón  :  567  toneladas  em  1953,  contra  279 
toneladas  em  1952. 

A  produção  total  comparada,  até  aquela  data, 
foi  a  seguinte  :  110.299  toneladas  em  1953  contra 
76.776  toneladas  em  1952. 

AUSTRÁLIA 

O  "Public  Ledger"  anuncia  que  na  safra  que 
acaba  de  findar,  a  Austrália  produziu  a  colheita 
recorde  de  933.000  toneladas.  A  melhor  colheita 
precedente  foi  a  de  1948,  com  909.500  toneladas. 

Segundo  a  revista  de  "Altos  Estudos  Económi- 
cos' Francêses  e  Mundiais",  em  seu  número  de  15 
de  abril,  o  tempo  favorável  deu  um  bom  desenvol- 
vimento aos  campos  semeados  para  a  colheita  de  1953 
e,  com  uma  superfície  aumentada  de  100.000  acres, 
há  todos  os  indícios  de  uma  colheita  bastante  mais 
importante  para  a  próxima  safra.  As  estimativas  se 
elevam  a  1.200.000  toneladas. 

ÁUSTRIA 

Segundo  o  "Die  Presse",  de  Vienna,  edição 
de  18  de  abril,  em  virtude  da  má  colheita  de  beter- 
rabas, não  será  mais  possível  atender  completamente 
às  necessidades  de  açúcar  >—  170.000  a  180.000 
toneladas  —  com  a  produção  interna,  sendo  neces- 
sário importar,  ainda,  cerca  de  50.000  toneladas. 

Esta  deficiência  era  em  grande  parte  atendida 
pelos  acordos  comerciais  com  os  países  do  Leste. 
Mas  como  nestes  países  a  colheita  não  foi,  também, 
satisfatória,  êles  não  poderão  acudir  senão  com  cêrca 


de  10.000  toneladas  de  açúcar  branco.  O  restante, 
necessário  para  atender  às  necessidades  da  Áustria, 
deverá  ser  importado  em  açúcar  bruto  dos  países 
de  além-mar. 

BÉLGICA 

O  plantio  de  beterrabas  açucareiras  estava  por 
assim  dizer  terminado,  em  meiados  de  abril;  as  se- 
mentes dêste  ano  podem  de  um  modo  geral  ser 
qualificadas  de  extra-precoces. 

As  condições  atmosféricas  não  permitiram,  en- 
tretanto, aos  grãos  plantados  3  ou  4  semanas  antes 
àí\  data  habitual,  aproveitarem  plenamente  a  semea- 
dura precoce.  As  condições  de  uma  bôa  germinação, 
não  se  verificaram  durante  o  mês  de  março,  quando 
r.j  temperaturas  foram  deficientes  e  as  chuvas  só 
raramente  molharam  a  superfície  do  solo. 

Assim  foi  que  a  germinação  normalmente  lenta, 
tornou-se-  particularmente  laboriosa  êste  ano,  resul- 
tando em  consequência  da  alta  da  temperatura  espe- 
cialmente assinalada  depois  de  uma  quinzena,  o  de- 
senvolvimento da  colheita  ser  regular  e  geralmente 
quase  uniforme,  não  obstante  as  diferenças  de  plantio. 

Arrendas  foram  efetuadas  para  imf  ^dir  o  desen- 
volvimento das  jervas  daninhas  nas  intercessões  do 
solo;  entretanto,  a  superação  das  sementes  extra-pre- 
coces não  pôde,  come  em  1952,  iniciar-se  em  meia- 
dos de  abril,  pelo  fato  do  longo  período  de  defi- 
ciências da  temperatura,  que  impediu  o  desenvolvi- 
mento das  plantas  jovens. 

CUBA 

Segundo  os  dados  fornecidos  ao  "Diário  de  La 
Marina",  de  Havana,  e  por  êste  publicados  em  5 
de  maio,  divulgou  a  Associação  Nacional  dos  Usi- 
neiros  de  Cuba  que,  até  o  dia  anterior  haviam 
terminado  a  sua  safra  açucareira  37  usinas.  Referin- 
do  se  à  moagem  das  últimas  centrais,  disse  o  comu- 
nicado que  a  "Niagara",  moera  100.544  sacos  de 
açúcar;  a  "Cacoum",  171.894  sacos;  a  "Esperanza", 
129.713;  a  "Marareno",  255.073  sacos;  "Santa  Ana", 
185.862  sacos  e  "La  Vega",  100.894. 

Outras  usinas,  como  "Soledad",  "Las  Villas", 
"Patria",  "Mercedes",  "Triunfo",  "Nela"  e  "Estre- 
la", conquanto  tivessem,  também,  terminado  a  moa- 
gem, não  se  conhecia,  ainda,  o  total  de  sua  produção. 
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EGITO 

Em  abril  último,  o  Diretor-Geral  adjunto  da 
"Société  Générale  des  Sucreries  et  de  la  Raffinerie 
d'Egypte"  pronunciou  uma  conferência  na  "Asso- 
ciação dos  Antigos  Alunos  Jesuítas",  em  Alexandria, 
sôbre  a  técnica  açucareira  no  Egito  comparada  com 
a  do  resto  do  mundo. 

Depois  de  haver  descrito  sucintamente  a  fabri- 
cação artesanal  do  açúcar,  o  conferencista  mostrou 
os  esforços  incessantes  dos  técnicos  para  baixar  o 
seu  preço  de  venda.  A  cana  que  intervém  em  75  % 
neste  preço,  é  objeto  de  contínuas  pesquisas  para 
obter,  também,  as  melhores  condições  para  um  au- 
mento da  produção  por  unidade  de  superfície.  Gra- 
ças às  novas  variedades  e  aos  cuidados  culturais  mais 
científicos,  este  aumento,  nos  últimos  anos,  em  cer- 
tos domínios  agrícolas  foi  da  ordem  de  50  cm 
relação  ao  melhor  rendimento  no  espaço  de  trinta 
anos. 

O  aumento  foi  alcançado  parcialmente  pela  uti- 
lização racional  da  água.  O  Egito,  onde  a  cultura 
é  dominada  pela  questão  da  irrigação,  não  realizou, 
entretanto,  êste  progresso  porque  as  suas  modali- 
dades de  irrigar  não  mudaram,  absolutamente.  Tam- 
bém a  sua  técnica,  sob  êste  aspecto,  poderia  ter  sido 
vantajosamente  aperfeiçoada. 

Os  processos  de  fabricação  do  açúcar  tendem 
a  cstandardizar-se  no  mundo,  mas  as  usinas  egípcias 
possuem  processos  particulares  que  prendem  a  aten- 
ção dos  técnicos  de  outros  países.  Esforços  são  de- 
senvolvidos para  reduzir  o  consumo  do  combustível 
necessário  às  usinas,  porém  as  condições  particulares 
existentes  nas  refinarias  levam  a  hesitar-se  quanto  ao 
eniprêgo  de  novos  processos  mais  económicos,  que 
s:-  generalizaram  na  França,  por  exemplo,  onde  foram 
iniciados,  mas  também  mais  delicados. 

Quando  de  suas  ampliações,  algumas  refinarias 
egípcias  empregaram  sempre  um  material  de  per- 
feita qualidade  e  da  maior  resistência  utilizada  até 
então.  Suas  pesquisas  na  utilização  de  sub-produtos 
de  fabricação,  levaram  as  refinarias  a  recuperações 
poi  processos  inéditos,  como  as  ceras  dos  resíduos 
dc  purificação,  os  sais  de  potassa  do  melaço  e  o  em- 
prego prático  do  melaço  excedente  como  com- 
bustível. 

Comparativamente  à  indústria  açucareira  estran- 
geira, se  ocup.1  a  indústria  açucareira  egípcia  um 
lugar  modesto,  reconhecem-se-lhc  por  outro  lado, 
o  seu  alto  "sf mding"  técnico  c  as  suas  creações. 

FORMOSA 

Anunciou-se  oficialmente  que  100.000  tonela- 
das de  açúcar  bruto  dc  Formosa  foram  vendidas  ao 


governo  britânico  pela  Taiwan  Sugar  Co,  elevando- 
se  a  160.000  toneladas  o  total  das  compras  britâ- 
nicas de  açúcar  em  Formosa,  durante  êste  ano.  A 
Alemanha  Ocidental  e  o  Oriente  Médio  esperam 
comprar  igualmente  uma  partida  da  colheita  de 
Formosa,  que  ultrapassa  800 . 000  toneladas.  No  total, 
270.000  toneladas  foram  vendidas. 

FRANÇA 

Escreveu  o  jornal  "L"Information",  de  Paris, 
cm  sua  edição  de  18  de  junho,  que  o  mercado  mun- 
dial do  açúcar  estava  aparentemente  mais  calmo  nos 
últimos  dias,  com  as  cotações  novaicrquinas  de  3,55/ 
3:6o  cêntimos  de  libra  para  o  açúcar  cubano.  Assi- 
nalava-se  igualmente  a  mesma  tendência  no  mercado 
britânico,  com  as  mercadorias  oferecidas  a  32  shil- 
lings  6  %  pences  o  "hundredweight".  Esta  calma 
do  mercado  era  geralmente  atribuída  nos  meios  espe- 
cializadas à  reserva  observada  por  um  certo  número 
dc  compradores  potenciais.  Entre  os  negócios  impor- 
tantes no  mercado  internacional,  não  existia  senão 
o  acórdo  de  trocas  franco-cubano  de  165.000  tone- 
ladas, e  uma  procura  alemã  que  se  elevava  a  30.000 
toneladas. 

Estimava-se,  naqueles  dias,  serem  importantes 
as  especulações  sôbre  a  mesma  reserva,  mas,  também, 
que  Cuba  encontraria  uma  forte  concorrência  quan- 
d';  se  tratasse  de  satisfazer  a  procura.  Assinalava-se, 
por  exemplo,  que  a  República  Dominicana  retirara 
recentemente  de  Cuba  uma  transação  possível  com 
o  Marrocos  francês.  Segundo  os  indícios  comuni- 
cados por  Londres,  um  novo  elemento  poderia  in- 
tervir no  próximo  outuno,  esperado  com  impaciência 
pelos  negociantes  e  consumidores  britânicos,  isto  é, 
o  fim  do  racionamento  de  açúcar  no  Reino  Unido. 

GRÃ  BRETANHA 

O  Ministro  da  Alimentação  anunciou  que  o 
açúcar  não  será  mais  racionado  até  o  fim  do  ano. 
Como  disposição  transitória,  a  ração  de  açúcar 
será  elevada  a  12  onças  por  semana,  a  partir  de  17 
dc  maio.  Os  contingentes  entregues  às  manufaturas  e 
aos  retalhistas,  serão  igualmente  aumentados  nas 
mesmas  proporções  —  isto  é,  cêrca  de  20  %  — 
no  mesmo  dia. 

Segundo  o  acordo  açucareiro  da  Commonweaith, 
o  Ministério  da  Alimentação  compra  todo  o  açúcar 
disponível  dos  países  da  Comunidade  Britânica.  Em- 
bora continuem  a  aumentar  êstes  fornecimentos,  êles 
não  são  suficientes  para  suprimir  o  racionamento 
para  o  fim  do  ano.  Por  isto,  o  Ministério  da  Ali- 
mentação precisou  comprar  uma  quantidade  suple- 
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mentar  de  um  milhão  de  toneladas  a  Cuba,  estando 
previsto  o  escalonamento  dos  fornecimentos  para  um 
período  de  dois  anos. 

* 

*  * 

O  Sr.  J.  D.  Lyle,  Diretor  de  "Tate  and  Lyle, 
falou  perante  uma  assembléia  da  "National  Associa- 
tion  of  Soft  Drinks  Manufactures"  sobre  as  pers- 
pectivas do  término  do  racionamento  do  açúcar.  Disse 
que  a  estimativa  das  colheitas,  particularmente  na 
África  do  Sul  e  na  Austrália,  é  de  tal  forma  favo- 
rável que  o  racionamento  do  açúcar  não  irá  além  de 
1954. 

O  atual  govêrno  não  terá  dúvidas  em  acabar 
com  o  racionamento,  quando  tenha  chegado  o  mo- 
mento propício.  Existe,  entretanto,  uma  tendência, 
no  que  concerne  ao  açúcar,  para  apresentar  escusas. 

Para  acabar  com  o  racionamento  do  açúcar, 
seria  preciso  um  excedente  de  500.000  toneladas  por 
ano,  a  fim  de  satisfazer  sem  restrições  as  exigências 
de  2.500.000  toneladas.  Este  ano,  esperam-se  cêrca 
de  1.800.000  toneladas  no  Reino  Unido. 

Prosseguindo,  disse  o  Sr.  Lyle,  que  a  colheita  in- 
terna de  beterrabas  de  600.000  toneladas  e  200.000 
toneladas  em  moeda  fraca,  fornecerão  um  total  de 
2.600.000  toneladas  para  o  Reino  Unido,  quanti- 
dade suficiente  para  acabar  com  o  racionamento  sem 
nenhum  dispêndio  de  dólares. 

GRÉCIA 

Nos  termos  de  uma  notícia  divulgada  pelo 
"F.  O.  Licht'3  Sugar  Information  Service",  de  21 
dt  maio  de  1953,  o  Ministro  da  Coordenação  em 
sua  recente  viagem  aos  Estados  Unidos  discutiu  com 
as  autoridades  de  Washington  o  projeto  oficial  de 
montagem  de  uma  usina  de  açúcar.  De  acordo  com 
o  plano  elaborado  essa  usina,  que  beneficiará  as 
beterrabas  açucareiras  colhidas  na  região,  terá  capa- 
cidade para  fabricar  30.000  toneladas  de  açúcar  e 
2.500  toneladas  de  melaço.  Posteriormente  serão 
instaladas  outras  duas  fábricas.  O  orçamento  da 
primeira  usina  é  da  ordem  de  2,26  milhões  de 
dólares. 

INDONÉSIA 

Segundo  informa  o  "Weekly  Statistical  Sugar 
Trade  Journal",  edição  de  25  de  junho  de  1953, 
a  região  Oriental  de  Java  ou  seja  a  zona  principal 
da  economia  açucareira  do  país  manteve  em  fun- 
cionamento, na  safra,  28  fábricas  de  açúcar.  A  pro- 


dução açucareira  está  se  recuperando  animadamente 
depois  da  grave  queda  experimentada  durante  a 
guerra  e  as  lutas  pela  libertação.  No  período  das 
hostilidades  nada  menos  de  34  das  68  usinas  exis- 
tentes na  região  foram  completamente  destruídas. 
Além  das  fábricas  já  em  funcionamento  outras  5 
estão  sendo  reconstruídas,  uma  das  quais  prestes  a 
entrar  em  funcionamento.  As  dificuldades  surgidas 
para  arrendar  terras  aos  lavradores  foram  superadas 
c  na  safra  de  1952/53  o  arrendamento  subiu  a 
144.457  acres.  Também  a  área  canavieir^  dos  pe- 
quenos proprietários  subiu  de  7.410  acres  em  1951 
para  22.230  em  1952.  Os  planos  em  execução  esta- 
bel  ecem  a  elevação  dessa  área  para  50.000  acres  em 
1954  e  75.000  acres  em  1955.  A  ausência  de  mate- 
rial de  moagem  tem  retardado  a  produção  obtida 
com  as  canas  dos  pequenos  proprietários. 

INGLATERRA 

A  despeito  da  importante  compra  efetuada  pelo 
Reino  Unido  a  Cuba,  de  cêrca  de  um  milhão  de 
toneladas,  a  disponibilidade  cubana  continua  ainda 
elevada.  . 

Em  virtud'e  disto,  o  preço  do  açúcar  bruto  cubano 
cedeu,  no  mercado  internacional,  a  3.40  cêntimos 
por  libra  "fas"  Cuba,  ou  sejam,  31  shillings  e  3  pen- 
ces  por  c.w.t.  CIF  Grã-Bretanha. 

Antes  dessa  encomenda  britânica,  o  preço  estava 
cotado  excessivamente  baixo  em  3. 12  1/2  cêntimos 
por  libra  "fas". 

A  alta  dos  preços,  que  havia  começado  antes 
das  compras  britânicas,  em  seguida  aos  rumores  que 
correram  a  êste  respeito,  se  manteve  durante  alguns 
dias  após  o  anúncio  oficial  desta  operação.  As  com- 
pras foram  pouco  importantes,  e  em  razão  disto 
não  confiaram  os  autores  da  transação  numa  alta 
que  fosse,  principalmente,  de  fundo  especulativo. 

Além  disto,  a  desconfiança  foi  justificada  por 
uma  baixa  de  22  pontos  registrada  em  23  de  abril; 
a  despeito  da  absorção  de  uma  parte  do  estoque 
pela  Grã-Bretanha  na  intenção  de  abolir  o  racio- 
namento dêste  género,  o  preço  caiu  novamente  abaixo 
de  3  1/2  cêntimos  por  libra,  tornando-se  apenas  remu- 
nerador para  o  produtor.  Cuba  se  esforçará  até  a  pró- 
xima reunião  do  Conselho  Internacional  do  Açúcar 
para  preparar  o  terreno  à  renovação  do  Acordo 
Internacional. 

Em  face  da  abolição  do  racionamento  na  Grã 
Bretanha,  cs  respectivos  entendimentos  se  dirigem 
no  sentido  de  um  acordo  que  se  possa  de.senvolver 
sobre  uma  base  mais  realista  do  que  a  precedente. 
Os  excedentes  mundiais   importantes  e  o  grande 
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número  de  países  exportadores  deste  gêntro,  que 
desejam  defender  os  seus  interêsses,  tornarão  difícil 
chegar-se  a  um  acordo. 

domo  Formosa  vendeu  a  totalidade  de  seus 
disponíveis  e  o  Brasil  não  fará,  provàvelmente  ne- 
nhuma oferta  —  escreveu  a  revista  "La  Sucrerie 
Belge"  em  sua  edição  de  15  de  junho  último  — 
antes  do  fim  de  agosto,  Cuba,  por  assim  dizer,  tem 
o  campo  livre  como  o  único  vendedor  importante. 

As  disponibilidades  são,  todavia,  abundantes  no 
mundo  e  certos  países  não  cuidarão  senão  de  vender 
OM  de  exportar,  se  os  prc-çcs  forem  vantajosos.  Por 
outro  lado,  a  procura  será  mais  forte  se  o  mercado 
estiver  mais  estável,  mas  falta,  presentemente,  a 
confiança. 

MÉXICO 

A  produção  açucareira  do  corrente  ano  assina- 
lou uma  importante  etapa  no  seu  desenvolvimento. 
Nos  primeiros  dias  de  junho  úlíimo  a  fabricação 
atingia  a  750.000  toneladar,  total  que  excede  o 
volume  obtido  na  safra  anterior.  Como  naquela  data 
ainda  continuava  a  moagem  de  algumas  pequenas 
fábricas  estimam  os  observadores  que  a  produção 
total  da  safra  alcance  a  760.000  toneladas.  O  consu- 
mo nacional  de  açúcar,  que  vem  subindo  de  ano 
p^ira  ano,  deverá  alcançar  em  1953  a  cêrca  de 
680.000  tonel.idas.  Haverá,  pois,  um  excedente  de 
80.000  toneladas  que  somado  aos  estoques  disponí- 
veis ao  finalizar  a  safra  anterior,  calculados  em 
135.000  toneladas,  representa  em  estoque  disponível 
aj  terminar  o  ano  em  curso  de  215.000  toneladas. 
Os  produtores  solicitaram  ao  Governo  licença  para 
exportar  até  200.000  toneladas  pois  julgam  pre- 
ferível escoar  o  produto  para  o  mercado  mundial, 
mesmo  com  prejuízo  a  perturbar  o  mercado  interno 
com  excedentes  dêsse  vulto.  Os  preços  para  o  con- 
sumo são  fixados  oficialmente  e  mantem-se  estáveis 
desde  julho  de  1951,  conclui  a  informação  do 
"Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal",  de  18 
junho  de  1953. 

* 

*  * 

A  transformação  que  o  governo  acabi  de  ope- 
rar na  "Financeira  Industrial  Açucareira"  tem  tomo 
fim  principal  torná-la  uma  instituição  de  utilidade 
para  todas  as  usinas,  disse  o  "El  Nacional",  da  capi- 
tal mexicana,  fazendo  baixar  os  custos  da  produção 
de  açúcar. 

Os  círculos  bancários,  em  conexão  com  a  indús- 
tria açucareira,  resolveram  diminuir  as  taxas  que 


pesavam  sôbre  a  referida  indústria,  exigindo  da  "Fi- 
nanceira Industrial  Açucareira"  que  esta,  por  sua  vez, 
modere  a  percentagem  dos  empréstimos  aos  plan- 
tadores de  cana,  outorgando-lhes  créditos  com  j'iros 
de  6  %  em  vez  de  8     ,  como  estava  sendo  feito. 

A  "Financeira"  surgiu  ao  estimar-se  a  conve- 
niência de  um  banco  central  para  operar  com  a 
União  Nacional  dos  Produtores  de  Açúcar,  através 
de  uma  organização  que  tivesse  o  apôio  financeiro 
necessário,  emitindo  bonos  para  constituir  o  seu  capi- 
tal social.  Mas  isto  não  foi  conseguido  para  todas  as 
usinas;  apenas  para  um  pequeno  número  delas.  A 
diferença  resultante  dos  serviços  que  prestava  a  "Fi- 
nanceira Industrial"  e  a  sobrecarga  que  impunha 
ao  Banco  do  México,  aproveitavam  unicamente  aos 
acionislas  da  mesma  "Financeira"  e  não  a  todos  os 
produtores  de  açúcar. 

Ao  modificar  o  govêrno  a  estrutura  da  "Finan- 
ceira", estabeleceu  que  as  suas  ações  fossem  distri- 
buídas entre  todas  e  cada  uma  das  usinas,  na  forma 
corrente  na  União  Nacional  dos  Produtores  de  Açúcar, 
cm  virtude  do  que  todos  os  lucros  da  "Financeira" 
serão  repartidos  entre  todos  os  produtores  e  nenhum 
sócio  poderá  ter  uma  percentagem  maior  que  a  cor- 
respondente ao  seu  volume  de  produção.  Tomarão 
parte  no  Conselho  da  instituição  representantes  gover- 
namentais, com  direito  de  veto,  às  resoluções  do 
mesmo  Conselho. 

Por  outro  lado,  a  diminuição  da  taxa  de  juros 
representa  redução  dos  gastos  financeiros  e  em  con- 
sequência constitui  um  alívio  para  a  situação  dos 
plantadores  de  cana,  sendo  a  idéia  principal  desta 
redução  que  os  plantadores  de  cana  não  diminuam 
a  produção  e  que  se  consiga  evitar  a  alta  dos  preços 
de  venda  do  açúcar  aos  consumidores. 

MOÇAMBIQUE 

O  governo  autorizou  um  aumento  de  25  %  no 
preço  do  açúcar,  com  o  fim  de  provocar  o  aumento 
da  produção  no  Ultramar,  de  maneira  a  satisfazer 
não  só  as  necessidades  do  consumo  interno,  evitan- 
do-se  o  dispêndio  dé  divisas  na  importação,  mas 
ainda  prevendo  uma  possível  futura  exportação. 

O  aumento  de  preço  visou,  na  forma  do  decreto 
que  o  autorizou,  remunerar  convenientemente  os  capi- 
tais investidos,  garantindo-se  o  preço  justo  da  pro- 
dução e  estabelecendo  normas  para  o  alterar  em 
função  da  alta  dos  elementos  de  custo,  indepen- 
dentes do  domínio  das  empresas. 

O  Governador-Geral  de  Moçambique  determi- 
nou a  partir  de  1'  de  maio,  os  seguintes:  preços- 
base  de  venda  do  açúcar  de  produção  daquela  Pro- 
víncia :  açúcar  branco,  3.450$00  a  tonelada;  açúcar 
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amarelo,  só  pra  fins  industriais,  2.686$00  a  tone- 
lada, vendidos  nos  centros  de  distribuição  pelas  fá- 
bricas ou  seus  agentes  distribuidores,  ao  comércio 
retalhista  ou  às  indústrias,  livres  de  tôdas  as  des- 
pesas, frete,  seguro,  despacho,  imposto  de  consumo 
e  sacaria. 

O  açúcar  branco,  vendido  ao  público  pelo  co- 
mércio retalhista,  se-lo-á  ao  preço  de  4|10  o  quilo. 
Nos  locais  que  não  sejam  centros  de  distribuição,  os 
preços  acima  fixados  serão  acrescidos  das  despesas 
suplementares  de  transporte. 

O  abastecimento  dos  mercados  internos  será 
feito  por  quotas  entre  as  empresas  açucareiras,  na  pro- 
porção das  duas  produções. 

PAQUISTÃO 

O  Paquistão  conta,  atualmente,  com  dez  refina- 
rias de  uma  capacidade  de  moagem  de  95 . 000  tone- 
ladas, mas  a  "Industrial  Development  Corporation" 
estuda  a  instalação  de  novas  usinas  no  Thal  e  em 
Bahawala,  com  o  objetivo  de  tornar  o  país  auto-sufi- 
ciente  no  que  concerne  ao  açúcar.  Estima-se  em  cerca 
de  265.000  toneladas  a  exigência  total  de  açúcar 
branco  no  Paquistão. 

PORTO  RICO 

Um  telegrama  de  Washington  publicado,  em 
2  de  maio,  pelo  ""Diário  de  la  Marina",  de  Havana, 
dizia  que  o  Departamento  de  Agricultura  dos  Esta- 
dos Unidos  impuzera  controles  sôbre  a  produção  e 
a  venda  da  safra  açucareira  1953/54  de  Porto  Rico. 

Devem  ser  cumpridas  as  restrições  em  vigor  na 
safra  1952/53,  pois  se  calcula  que  a  quantidade  de 
açúcar  a  ser  produzida  supera  a  dos  possíveis  merca- 
dos e  a  reserva  autorizada  pela  Lei  Açucareira,  que 
tem  por  objeto  estabilizar  os  preços  e  o  abasteci- 
mento de  açúcar  nos  Estados  Unidos  e  nas  zonas 
produtoras. 

As  participações  no  mercado  e  a  produção  serão 
determinadas  depois,  advertindo-se,  porém,  os  plan- 
tadores de  que  tratem  de  manter  sua  produção  de 
acordo  com  as  quotas  deste  ano. 

Uma  pesquisa  para  determinar  as  quotas,  será 
realizada  em  julho  e  agosto  em  data  e  logar  a  serem 
escolhidos. 

*  ■ 

A  "Porto  Rican  Paper  Products,  Inc.",  come- 
çou a  instalação  de  uma  fábrica  piloto  que  elabo- 
rará 10  toneladas  diárias  de  polpa  de  papel  à  base 


de  bagaço  de  cana.  Esta  fábrica  operará  conjunta- 
mente com  a  de  papel,  que  já  está  funcionando  há 
aigurr,  tempo  utilizando  papel  e  cartolina  utilizados 
c  recolhidos  na  ilha. 

A  fábrica  piloto  para  produzir  polpa  de  bagaço 
da  cana,  é  dirigida  pelo  Dr.  J.  E.  Atchison,  que  foi. 
arteriormente,  chefe  da  Divisão  de  Polpa  e  Papei 
da  Administração  de  Segurança  Mútua,  em  Wash- 
ington. Formado  em  engenharia  química  pela  Uni- 
versidade da  Louisiana,  doutor  em  filosofia,  espe- 
cializado em  tecnologia  de  polpa  e  papel  do  "Insti- 
tutc  of  Paper  Chemistry"  de  Wiscònsin,  realizou  estu- 
do: avançados  nos  Estados  Unidos,  Europa  e  Havaí 
sôbre  a  técnica  da  produção  de  papel. 

Êle  é  de  opinião  que,  produzir  papel  utilizando 
o  bagaço  como  matéria  prima  para  competir  com  o 
que  se  faz  da  polpa  da  madeira,  é  mais  difícil  do 
que.  geralmente  se  pensa.  Até  agora  não  se  construiu 
netihum  grande  engenho  para  a  elaboração  de  papel 
em  grande  escala,  à  base  da  utilização  do  bagaço. 
Instalaram-se  pequenas  fábricas  no  Peru  e  no  sul 
dos  Estados  Unidos,  onde  o  papel  que  se  produz  à 
base  do  bagaço  é  de  bôa  qualidade,  utilizando-se, 
porém,  o.  produto  apenas  quando  há  uma  grande 
escassez  e  quando  se  acha  protegido  por  barreiras 
alfandegárias. 

Déve-se  esta  situação  ao  fato  do  bagaço  não 
ser  uma  matéria  prima  muito  barata,  como  se  pensa. 
Por  exemplo,  para  produzir  uma  tcneladi  de  papel 
de  jornal,  são  necessárias  duas  toneladas  e  meia 
d'^  bagaço.  Comd  o  transporte  e  as  engrenagens  estão 
calculadas,  em  Porto  Rico  e  na  Louisiana  na  base 
de  $12.000  a  tonelada,  resulta  que  na  manuf atura 
de  uma  tonelada  de  papel  se  gastou  no  transporte 
da  matéria  prima  a  quantidade  de  $30.000,  o  que 
acaba  se  tornando  proibitivo. 

É  preciso,  ainda,  considerar  que  o  processo  para 
a  produção  do  papel  à  base  de  bagaço  de  cana  é 
inteiramente  químico,  enquanto  na  base  da  polpa 
de  madeira  é  êle  mecânico  em  80  %  e  químico 
em  20  %,  o  que  torna  mais  barato  este  sistema. 
Pera  o  futuro,  exprimiu  o  Dr.  Atchison,  será  razoável 
esperar  que  se  consiga  produzir  papel  de  jornal  à 
base  de  bagaço  de  cana,  de  maneira  a  poder  competir 
com  o  que  agora  se  faz  da  polpa  da  madeira. 

* 

*  ♦ 

A  sêca  intensa  que  havia  três  mêses  vinha 
assolando  Porto  Rico  se  fêz  sentir  sôbre  a  safra 
açucareira  daquele  país  por  diversas  maneiras  — 
escreve  "Sugar",  em  seu  número  de  maio  do  cor- 
rente ano. 
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As  colheitas,  cjue  cm  1953,  pareciam  ultrapassar 
as  de  19'' 2,  não  haviam  ainda  secjuer  chegado  aos 
níveis  registrados  nos  anos  anteriores.  O  índice  de 
pureza  dos  caldos  em  algumas  localidades  começou 
a  baixar  assustadoramente.  Embora  o  grau  Brix  pareça 
bastante  elevado,  o  teôr  de  sacarose  não  atinge  os 
níveis  previstos.  Surgem,  também,  dificuldades  nas 
operações  de  sedimentação  e  clarificação  dos  caldos, 
prejudicando  a  cjuota  diária  de  moagem.  Usinas  que 
moiam  5.400  toneladas  de  cana  por  dia,  tiveram 
dj  reduzir  êsse  volume  para  1.000  toneladas,  a  fim 
de  dar  tempo  a  que  se  processasse  a  sedimentação 
do  caldo. 

Os  trabalhos  do  campo  também  sofreram  inter- 
rupção devido  ao  flagelo,'  especialmente  os  de  cul- 
tivo, de  fertilização  e  de  novas  plantações.  Acre- 
dita-sc,  caso  perdure  a  estiagem,  que  se  verifique 
uma  queda  na  produção  prevista  para  êste  anc,  po- 
dendo m.smo  afctar  a  safra  do  próximo  ano. 

PORTUGAL 

Ds.'  acordo  com  uma  comunicação  do  Ministé- 
rio das  Finanças  o  consumo  nacional  de  açúcar,  na 
safra  de  1953/54,  foi  calculado  em  120.000  tone- 
ladas métricas.  Os  produtores  de  Moçambique  con- 
tribuirão com  54.000  toneladas  para  êsse  total  e  os 
de  Angola  cem  27.513  toneladas.  No  ano  de  1952, 
esclarece  o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal", 
dc  4  de  junho  de  1953,  ocorreram  as  seguintes 
in;pcirtações  :  de  Moçambique,  42.628  toneladas;  de 


Angela,  37.739  toneladas;  de  Cuba,  27.513  tone- 
ladas; da  Holanda,  7.414  toneladas.  As  importa- 
ções de  1953  deverão  atingir,  aproximadamente,  os 
mesmos  totais  de  1952,  embora  se  procure  desviar 
o  maior  volume  de  compras  para  o  Brasil  em  lugar 
dc  Cuba. 

REPÚBLICA  DOMINICANA 

Em  s:u  número  de  maio,  "Sugar"  divulga  a 
informação  de  que  a  Centrai  Romana  está  realizando 
um  programa  de  expansão  da  sua  área  canavicira, 
p.o  qual  despenderá  a  importância  de  dois  milhões 
do  dólares.  A  direção  da  citada  fábrica  está  pro- 
movendo o  aproveitamento  de  uma  área  em  Mada- 
lena, algumas  milhas  a  leste,  de  que  resultará  um 
tctal  de  12.000  acres  de  terra  para  o  cultivo  da  cana. 
Na  safra  51/52,  essa  área  produziu  178.153  tonela- 
das curtas  de  cana,  e«perando-se  na  safra  corrente 
uina  produção  de  cerca  de  400.000  toneladas. 

U.  R.  S.  S. 

Uina  nova  variedade  de  beterraba  açucareira 
foi  cultivada  nos  campos  irrigados,  destinados  à 
cultura  da  beterraba  em  Kasakstan,  na  Ásia  Central. 

Estima-se  o  seu  rendimento  por  hectare  em  70 
toneladas  métricas.  Seu  tecr  médio  de  açúcar  será 
de  19%.  Esta  beterraba  açucareira  será  tentada  pela 
primeira  vez  este  ano  em  grande  cultura,  segundo  o 
"Sugar  Information  Service",  edição  de  31  de  março. 


SUBSTITUIR  O  BAGAÇO  POR  ÓLEO  PARA 
COMBUSTÍVEL 

Explicando  que  a  celulose  purificada  se  pode 
ptoduzir  por  um  processo  apropriado,  que  descreve 
rLsutnidaniciite^  o  Sr.  Joaquin  de  la  Roza,  em  traba- 
lho publicado  nos  "Anais"  da  Sociedade  Interna- 
cional dos  Tecnologistas  de  Cana  de  Açúcar",  tece 
comentários  sobre  a  questão  do  óleo-combustível 
para  substituir  o  bagaço  empregado  na  fabricação  da 
celulose,  em  lugar  de  utilizá-lo  para  produzir  energia. 
O  bagaço  com  49,5  %  de  um  idade  possui  um  índice 
calorífico  de  cêrca  de  3 . 600  B.t.u.  por  libra,  porém, 
nas  instalações  aluais  de  bagaço,  são  utilizadas  apenas 
cêrca  de  2.160  dessas  unidades  térmicas  britânicas. 
Por  outro  lado,  o  óleo  combustível  tem  um  valor 
calorífico  de  18.500  B.t.u.,  de  que  pelo  menos  .. 
13.875  são  utilizadas  nas  modernas  instalações  dc- 
vapor. 

Assim,  uma  libra  de  bagaço,  equivale  a  0,156 


libras  de  óleo;  uma  tonelada  de  bagaço  é  igual  a 
0,93  do  barril  de  óleo. 

De  4,8  toneladas  de  bagaço  se  pode  obter  uma 
tonelada  de  celulose  altamente  purificada,  contendo 
96  %  ou  mais  de  alfa-celulose,  que  é  o  tecnológico 
equivalente  de  4,47  barris  de  óleo.  A  moderna  e  efi- 
ciente usina  de  açúcar  de  cana  precisa  queimar  ape- 
nas cêrca  de  85  %  de  seu  total  de  bagaço  para  satis- 
fazer seus  requisitos  combustíveis ,  e  são  precisos 
apenas  cêrca  de  3,8  barris  de  óleo  combustível  para 
substituir  cada  tonelada  de  bagaço  queimado.  Se  o 
óleo  custa  {em  quantidades)  $2.30  por  barril,  o 
bagaço  necessário  para  uma  tonelada  de  celulose  bem 
purificada  valeria  cêrca  de  $8.74.  Em  comparação, 
para  produzir  a  mesma  tonelada  de  celulose  seria 
pieciso  cêrca  de  2,4  feixes  de  madeira  escolhida  ao 
custo  de  $14,00  cada  feixe.  Por  aqui  se  vê  que,  se 
empregando  bagaço  como  matéria  prima  para  celu- 
lose, em  vez  de  madeira,  haveria  uma  economia  de 
S24.86  por  tonelada  de  celulose  produzida. 
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Lubrificantes 
para  as  turbinas 


que 


os  campos 


A  necessidade  de  aproveitanicnlo  dc 
novas  áreas  de  terras  para  a  la- 
voura inriplica  na  aplicação  de  métodos 
cada  vez  mais  aperfeiçoados  de 
irrigação.  Esses  métodos  se  apoiam  em 
complicados  sistemas  de  turbi- 
nas, bombas,  geradores,  motores  Die- 
sel e  outras  máquinas  que  exigem 
uma  lubrificação  adequada.  Para  êsse 
fim  os  cientistas  da  Shell  criaram 
lubrificantes  dc  alta  qualidade  apro- 
priados a  cada  tipo  de  maqui. 
naria  como,  por  exemplo,  o  Shell  Tur- 
bo Oil  especificamente  idealizado 
para  lubrificações  das  grandes  turbi- 
nai das  centrais  hidrelétricas. 


•  Para  a  solução  de 
qualquer  problema 
de  lubrificação,  con- 
sulte o  Departamen- 
to Técnico  da  Shell. 


SHELL  BRAZIL  LIMITED 

Rio  de  Janeiro:  Praço  15  do  Novembro,  10 
FILimS:  SAO  PIUIO  •  BELÉM  •  RECIFE  -  SIIVIDOR  •  GURIII61  •  FORIO  ÍIEGRE 


CONGRESSO  INTERNACIONAL 
DE  TECNÔLOGOS  AÇUCAREIROS 


Nas  índias  Ocidentais  Britânicas  reuni- 
ram-sc,  de  13  de  abril  a  3  de  maio  do  ano 
corrente,  tecnólogos  açucareiros  de  várias 
partes  do  mundo,  no  oitavo  congresso  pro- 
movido pela  Sociedade  Internacional  dos 
Tecnólogos  da  Cana  de  Açúcar.  A  British 
West  Indies  Sugar  Association  hospedeu  os 
congressistas  que  tiveram  seu  ponto  de  en- 
contro cm  Kingston,  na  Jamaica,  a  12  de 
abril,  e  na  semana  seguinte  visitaram  usinas 
e  observaram  o  andamento  das  operações 
naquela  ilha.  A  indústria  local  planejou  um 
víisto  programa  para  os  delegados,  que  se 
c-tendcu  desde  a  sua  chegada  até  a  partida, 
para  Barbados,  onde  teve  lugar  a  segunda 
fase  do  Congresso  e  onde  se  realizaram  todas 
as  sessões  técnicas,  de  19  a  25  de  abril.  125 
teses  foram  apresentadas  às  cinco  secções  da 
Sociedade.  Dessas,  45  tratavam  de  agrono- 
mia e  solos,  21  sôbre  hibridação,  12  sôbre 
entomologia  c  19  sôbre  patologia.  28  traba- 
lhos foram  apresentados  à  secção  de  fabrico. 

Acorreram  ao  conclave  282  delegados 
de  24  países.  Houve  duas  sessões  plenárias, 
uí;  primeira  das  quais  o  Pi-esidente  apresen- 
tou um  trabalho  sôbre  a  indústria  de  Bnr- 
b{)dos  que  despertou  grande  interesse  entre 
os  delegados,  oferecendo  excelente  visão  da 
situação  açucareira  daquela  pequena  ilha. 
Nu  última  sessão  plenária,  foi  escolhida  a 
índia  para  sede  do  próximo  congresso,  que 
deverá  ser  realizado  em  janeiro  e  fevereiro 
d«-  195G.  Nesta  mesma  sessão  foram  aprova- 
das 15  Resoluções  de  interesse  geral,  dentro 
as  quais  se  destaca  a  de  n'  5,  que  jn-ovê  a 
continuação  do  comité  permanente  sôbre  mo- 
léstias <Ia  cana  de  açúcar  e  a  distribuição 
nuuidial.  Êste  comité  compilou  uma  listn 
úc  moléstias  até  agora  conhecidas,  mas  se 
propôs  continuar  sua  tarefa  e  submeter  ao 
Nono  Congresso  suas  recomendações  quanto 
a  i)ossível  publicação  de  uma  lista  de  mo- 
léstias c  as  áreas  nas  quais  ocorrem. 

I-.evando-se  cm  consideração  que  o  custo 
da  publicação  dos  anais  do  congresso  se  ele- 
vou extraordinariamente,  o  preço,  a  i)artir 
do  Nono  Congresso,  será  para  estranlios  ao 
m(ísmo.  de  rS.$  10.00  em  vez  de  cinco,  de 


acôrdo  com  resolução  também  aprovada. 
Foi  proposta  a  criação  de  outra  coleção 
de  variedades  de  cana  para  substituir  a  que 
o  Departamento  de  Agricultura  dos  Esta- 
dos Unidos  mantém  na  Zona  do  Canal, 
na  Flórida,  e  em  outras  regiões.  O  comité 
encarregado  dêsse  assunto  fará  recomenda- 
ções concernentes  a  localização,  planeja- 
mento do  trabalho  e  medidas  para  financia- 
mento do  projeto.  Dezesseis  delegados,  re- 
presentando várias  fases  da  indústria,  ser- 
virão neste  comité  sob  a  presidência  do 
Dr.  J.  Warner,  do  Havaí.  Foi  ainda  deci- 
dido que  o  folheto  Sistema  de  Contrôle  da 
Usina  de  Cana  de  Açúcar  da  International 
Scciety  of  Sugar  Cane  Technologists  será 
atualizado  e  reeditado  na  primeira  oportuni- 
df.de.  A  Sociedade  aceitou  com  pesar  o  pe- 
dido de  exoneração  do  Dr.  Zerban,  que  ser- 
viu na  presidência  do  comité  especial  sôbre 
uniformização  e  relato  dos  dados  de  usina, 
desde  a  criação  do  referido  comité.  Para  su- 
cedê-lo, foi  escolhido  o  Sr.  Norman  J.  King, 
diretor  do  Bureau  da  Estação  Experimental 
de  Açúcar  da  Austrália. 

Em  seguida  ao  encerramento  das  ses- 
sões técnicas  em  Barbados,  os  delegados  via- 
jaram para  Trinidad,  onde  durante  vários 
dias  visitaram  e  inspecionaram  a  indústria 
açucareira  daquela  ilha.  Para  os  interessa- 
dos, foi  organizada  também  uma  visita  à 
zona  açucareira  da  Guiana  Inglêsa. 


CONSERVAÇÃO  DE  ALIMENTOS  PELO  AÇÚCAR 

O  Dr.  Miixivell  Maltz.  de  Nova  York,  declarou  à 
Sugar  Research  Foundation,  Inc.,  existir  a  possibilidade  de 
se  conservar  concentrados  de  jrutas,  gelatinas,  chocolates  e 
ptodutos  de  leite,  sem  esterilização  pelo  calor  ou  pela 
refrigeração,  ligando-os  simplesmente  com  açúcar. 

Se  a  fase  aquosa  de  um  produto  alimentício  contém 
mais  de  63  %  de  açúcar,  resiste  à  ação  de  numerosas  bacté- 
rias, leveduras  e  cogumelos.  O  Dr.  Maltz  vislumbra  gran- 
des uliliz.içôcs  do  açúcar,  especialmente  nos  países  ou  re- 
giões em  que  existem  poucos  refrigeradores.  Qualquer  pes- 
sôt  interessada  nas  intiestigações  do  Dr.  Maltz,  pode  entrar 
em  conLicto  com  êle  pçr  intemédio  da  Sugar  Research 
Foundation,  Inc.  52,  \\"all  Street  (5).  Nev  York.  A  in- 
formação é  grátis. 
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o  PROBLEMA  DOS  EXCEDENTES 
DA  SAFRA  DE  PORTO  RICO 


A  convite  do  Governador  Munoz  Marin, 
reuniram-se  os  representantes  das  classes 
interessadas  para  o  estudo  do  problema  dos 
excedentes  de  açúcar  de  Porto  Rico  in- 
forma a  revista  «Sugar»,  de  Nova  York, 
em  maio  próximo  findo. 

Nessa  reunião,  ficou  estabelecido  que 
os  produtores,  industriais,  fazendeiros,  tra- 
balhadores e  comerciantes  cooperarão  com 
o  Governo  no  estudo  das  medidas  necessá- 
rias à  colocação  dos  excedentes. 

Foram  ai)rovadas  as  seguintes  resolu- 
ções e  planos  de  ação  : 

1)  —  Considerar  ser  da  maior  conve- 
niência ])ara  todos  a  manutenção  da  atual 
Lei  Açucareira. 

2)  —  Considerar  que  os  excedentes  de 
açúcar  porto-riquenho  constituem  pesado 
ónus  para  a  economia  e  séria  ameaça  à  paz 
social  do  país,  e  que,  assim,  se  torna  extre- 
mamente urgente  obter  para  êsses  exceden- 
tes preços  tão  compensadores  quanto  os  do 
mercado  interno. 

3)  —  Lutar  por  todos  os  meios  possíveis 
para  realizar  essas  vendas  o  quanto  antes, 
para  o  que  será  solicitada  a  cooperação  da 
administração  federal. 

4)  —  Lutar  pela  obtenção  do  aumento 
equitativo  da  quota  básica  de  Porto  Rico 
tão  logo  a  Lei  Açucareira  seja  submetida  à 
consideração  do  Congresso  americano. 

Para  a  execução  dessas  resoluções  foi 


constituída  uma  comissão  especial,  com  am- 
plos poderes  de  ação. 

Mas,  antes  mesmo  da  constituição  dessa 
comissão,  o  parlamentar  Adam  Clavion 
tomou  a  iniciativa  de  procurar  o  General 
Eisenhower,  a  quem  infonnou  a  resi)eito  da 
situação  da  indústria  açucareira  de  Porto 
Rico.  O  Presidente  dos  Estados  Unidos  mos- 
trou-se  interessado  na  questão,  soIicifan<lo 
um  relatório  sobre  o  assunto. 

Nesse  relatório  estavam  consubstancia- 
das as  seguintes  reivindicações  das  classes 
açucareiras  de  Porto  Rico  : 

1)  —  Maior  quinhão  para  Porto  Rico 
na  distribuição  dos  «deficits»  de  açúcar  nos 
Estados  Unidos. 

2)  —  Permissão  para  Porto  Rico  dis- 
por livreniente  de  seus  excedentes  para  per- 
muta com  produtos  de  outros  países. 

3)  Permissão  i)ara  as  refinarias  por- 
to rlquenhas  trabalharem  sob  regime  de 
pleno  rendimento. 

O  Presidente  dos  Estados  Unidos  pro- 
meteu levar  na  devida  consideração  o  pro- 
blema e  oferecer  proximamente  uma  solu- 
ção sobre  cada  um  dos  pontos  acima. 

Os  círculos  açucareiros  de  Porto  Rico 
consideram  que,  embora  o  relatório  do  Se- 
nhor Adam  Clayton  seja  um  tanto  diverso 
do  objetivo  específico  da  Comissão  especial, 
o  fato  de  ter  êle  despertado  o  interesse  do 
Presidente  Eisenhower  já  é  de  grande  impor- 
tância para  Porto  Rico. 


CA  KVA  C   Carvcrite  ATIVC 


para    AÇÚCAR,   ÓLEOS   vegetais   e   minerais,  Glucose   e  Glicerina 

Indústrias  de  DeríDados  de  madeira  "Caroorite"  Cida.  —  IRATI- Paraná 
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o  AÇÚCAR  NO  2.°  PLANO  QUINQUENAL  ARGENTINO 


Em  15  (Ic  maio  dêste  ano,  o  engenheiro 
Jaime  Miguel  Alazraqui,  Diretor  de  Açúcar, 
na  Argentina,  jironunciou  perante  o  Conse- 
lho Diretor  da  Indústria  Açucareira  uma 
conferência  sôhre  o  2'  Plano  Quinquenal  do 
governo  argentino,  em  suas  conexões  com 
a  matéria  açucareira,  a  qual  foi  divulgada 
nc  n'  715  da  revista  «La  Industria  Azu- 
carera». 

Dois  capítulos  fundamentais,  disse  o  en- 
genheiro Alazraqui,  constituem  a  hase  do 
piograma  açucareiro:  produção  de  matéria 
prima  e  produção  industrial. 

A  área  de  cultura  da  cana  de  açúcar 
será  ampliada  durante  o  quinquénio  1953/57 
em  50.000  hectares  que,  mediante  uma  sele- 
ção  fitotécnica  adequada,  o  emprego  de  adu- 
hos  c  a  fixação  de  preços  segundo  o  ren- 
dimento cm  açúcar,  deverá  produzir  apro- 
ximadamente 750.000  toneladas  de  açúcar, 
o  que  significa  um  aumento  de  26  %  sôhre 
a  média  do  quinquénio  1947/51.  A  área 
total  da  cultura  de  cana  de  açúcar  deverá  ser 
cm  1957  de  300  .000  hectares. 

O  aumento  do  plantio  da  cana  deverá 
ser  feito  nas  zonas  marginais.  Tôda  a  franja 
leste  da  província  de  Tucumán  está  consi- 
derada pela  Direção  do  Açúcar  como  zona 
marginal  para  esta  cultura. 

O  prohlema  das  variedades  de  cana  que 
<levem  ser  cultivadas  em  cada  região,  está 
cc>ntinuamcnte  em  evolução  em  todos  os 
pí:íses  canavieiros  do  mundo.  Na  Argentina, 
é  extraordinário  o  número  das  variedades 
cultivadas,  o  que  não  permite,  sem  dúvida, 
estahilizar  nem  orientar  colheitas  escalona- 
das, produtivas,  sadias  e  de  fácil  corte  e 
moagem. 

Para  tornar  comercial  a  matéria  prima, 
disse  o  engenheiro  Alazraqui,  não  pode  haver 
outro  sistema  que  o  de  se  pagar  integral- 
mente pela  sua  riqueza  em  açúcar. 

Desde  os  anos  em  que  se  pagava  preço 
igual  por  1.000  quilos  de  qualquer  cana 
pcsta  na  halança,  até  a  diferenciação  que 
hoje  .se  faz,  de  liquidar  1.35  do  preço 
pela  sua  riqueza  em  açúcar,  há  uma  distân- 
cia grande  demais,  se  fôr  eon.siderado  que 
isto  se  alcançou  no  decmso  de  quatro  safras. 
O  iileal  económico  será,  porém,  chegar  a  li- 


quidar a  cana  a  90  ou  100  %  de  seu  teor 
em  açúcar. 

Muitas  situações  serão  superadas  no 
período  de  desenvolvimento  do  1°  Plano 
Quinquenal  e  durante  o  mesmo  será  conve- 
niente experimentar  também  uma  base  mais 
equitativa  para  remunerar  a  riqueza  da  cana, 
que  não  seja  precisamente  a  do  rendimento 
médio  da  usina. 

A  Direção  do  Açúcar  estuda,  a  êste  res- 
peito, a  possibilidade  de  substituir  esta  base 
da  pureza  do  caldo.  Na  cifra  representativa 
desta  pureza,  convergem  as  qualidades  e  os 
defeitos  da  matéria  prima  e  da  fabricação. 

É  mister  atualizar  —  continuou  o  con- 
ferencista —  e  complementar  as  condições 
mínimas  de  recebimento  da  cana,  estrutu- 
rando-as  em  certos  aspectos  sôhre  as  condi- 
ções reais  e  objetivas  que  oferece  a  matéria- 
prima  em  cada  safra. 

Por  exemplo,  a  pureza  mínima  de  70° 
não  pode  ser  permanente  e  estável,  mas  su- 
jeita às  variações  que  a  própria  colheita 
indique. 

No  tocante  à  racionalização  do  transpqr- 
t  í  da  cana,  disse  o  engenheiro  Alazraqui  que 
as  finalidades  concretas  do  plano,  uma  vez 
cimipridas  as  condições  económicas  e  sociais 
pertinentes,  devem  ser  as  seguintes  : 

1 )  —  Evitar  para  a  cana  transportes 
demorados  e  inúteis,  que  encarecem  os  fre- 
tef:  e  envelhecem  a  matéria  prima,  do  ponto 
de  vista  de  sua  melhor  elaboração  e  ren- 
dimento, 

2)  —  Encurtar  o  número  de  dias  de 
moagem  na  usina,  com  a  vantagem  de  uma 
elaboração  mais  económica  e  a  possibili- 
dade de  um  período  maior  de  vegetação 
para  as  canas. 

—  Recuperação  pelo  Estado  de  maior 
quantidade  de  açúcar  para  a  moagem  de 
canas  com  menor  tempo  de  corte,  de  fretes 
excessivos  e  de  material  ferroviário  utili- 
zado nos  transportes. 

No  mesmo  capítulo  referente  à  cana 
do  açúcar,  o  2"  Plano  Quinquenal  se  refere 
à  beterraba  açucareira,  declarando  que  a  sua 
produção  será  estimulada  na  medida  em  que 
SC  obtenham  variedades  resistentes  às  enfer- 
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midades  que  limitam  atiialmente  a  sua  cul- 
tura ein  escala  industrial. 

A  industrialização  da  beterraba  açuca- 
reira será  propiciada,  neste  quinquénio,  pela 
instalação  de  uma  planta  modêlo.  A  insta- 
lação de  indústrias  privadas  fica  sujeita  aos 
riscos  inlierentes  à  limitação  biológica  das 
culturas  atuais. 

O  plano  do  governo  argentino  estimula 
a  produção  desta  espécie  sacarígena  e  sua 
industrialização,  porque  a  Argentina  tem  o 
privilégio  de  poder  produzir  açúcar  de  cana 
e  de  beterraba.  Poder  complementar  a  pro- 
dução local  de  açúcar  de  cana  com  outra 
fonte  mais,  representa  um  polo  de  segurança 
contra  a  importação  de  açúcar,  cujas  divi- 
sas são  necessárias  ao  cumprimento  dos 
capítulos  restantes  do  2°  Plano  Quinquenal, 
e  de  certo  modo  também  constitui  um  fundo 
regulador  de  açúcares. 

Quanto  à  produção  industrial,  esta  será 
incrementada  até  750.000  toneladas  anuais, 
até  1957.  Para  alcançar  êste  objetivo,  será 
preciso  reequipar  a  indústria  e  fomentar  o 
estabelecimento  de  novas  usinas  em  condi- 
ções económicas.  Está  prevista  a  instalação 
de  uma  planta  modêlo  para  a  elaboração  de 
açúcar  de  beterraba,  de  acórdo  com  os  últi- 
mos progressos  da  técnica. 

Para  alcançar  o  aumento  da  produção 
industrial  será  procedida  a  melhoria  da  efi- 
ciência fabril,  estabelecido  um  regime  eco- 
nómico-financeiro  e  de  comércio.  Da  cana 
rica  e  da  fábrica  deficiente,  ou  vice-versa, 
não  se  pode  esperar  uma  produção  eco- 
nómica. 

O  Estado  auspiciará  e  promoverá  a  ra- 
cionalização da  atividade  industrial  e  das 
emprêsas  em  particular,  a  fim  de  alcançar 
uma  produção  industrial  de  qualidade  ele- 
vada e  do  mais  baixo  custo,  mediante  : 

a)  assistência  técnica  e  económica; 

b)  planificação  do  crédito  bancário; 

c)  consignação  planificada  de  divisas; 

d)  estimulo  e  outorga  de  facilidades 
para  a  ação  racionalizadora  concorrente  das 
emprêsas  industriais. 

A  racionalização  compreenderá  o  pro- 
cesso integral : 

a)  de  emprêgo  da  matéria  prima; 

b)  de  capacidade  técnica; 

c)  de  organização; 

d)  dos  processos  tecnológicos; 

e)  de  localização  e  magnitude. 

A  politica  económico-financeira  da  in- 


dústria açucareira  deve  tender  a  ordenar  iiin 
sistema  que  permita  à  mesma  desciivolvrr- 
s^  com  autonomia.  O  Estado  deve  adiantar 
grandes  somas  em  cada  safra  para  financiar 
a.>  usinas  e  os  plantadores,  não  tendo  logrado 
ainda  a  atividade  açucareira  o  eqnilihrio  <le 
sua  economia  e  de  suas  finanças. 

A  solução  não  deve  ficar  a|)enas  na 
assistência  financeira  do  Estado,  mas,  espe- 
cialmente, dentro  dos  próprios  recursos  de 
cada  empresa,  procurando  ehis  uma  redução 
dos  custos  que  seja  com|)atível  com  a  efi- 
ciência fabril  e  com  a  qualidade  dos  produ- 
tos elaborados. 

A  distribuição  do  produto  elaI)ora(lo  e 
a  regulação  das  entregas  ao  consumo,  são 
dois  fatores  principais  da  ordenação  no 
comércio  de  açúcar. 

■  A  organização  das  empresa  deve  cuidar, 
a  êste  propósito,  que  uma  vez  saído  das  usi- 
nas o  produto  se  concentre  em  depósitos 
estratégicos  em  praças  importantes  de  con- 
sumo, ou  chegue  diretamente  aos  retalhistas 
em  forma  constante  e  regular.  Para  isto,  o 
2-  Plano  Quinquenal  estrutura  uma  rede  de 
transportes,  cujas  linhas  gerais  estão  orien- 
tadas pelo  conceito  económico  dos  centros 
de  produção  aos  de  consumo.  Completa tiva- 
niente,  as  tarifas  de  fretes  serão  ajustadas 
segundo  o  mesmo  conceito. 


FEDERAÇÃO  ARGENTINA  DE  PRODUTORES 
DE  CANA  DE  AÇÚCAR 

£;«  19  de  junho  próximo  passado,  joi  consti- 
tuída em  Tucumán  a  Federação  Argentina  de  Pro- 
dutores de  Cana  de  Açúcar,  sob  os  auspicias  da  Con- 
federação Geral  Económica. 

Falando  no  ato  inaugural,  o  Sr.  José  Gelbard 
manifestou  que  a  Federação  não  teria  outro  objetivo 
que  o  de  dar  estrutura  orgânica  à  atividade  gremial 
que  já  vem  sendo  seguida,  na  prática,  pelos  produ- 
tores de  cana  de  açúcar,  que  contam  com  as  suas 
organizações  locais.  Com  a  nova  entidade,  não  desa- 
pareceriam as  existentes,  mas,  ao  contrário,  estariam 
agora  todas  somadas,  numa  maior  coesão. 

Expressou  ser  aspiração  da  Confederação  Geral 
Económica  constituir  a  Federação  da  Indústria  Açu- 
careira, com  a  participação  de  todos  os  que  inter- 
vêm nessa  atividade. 

Foi  designada  uma  comissão  para  redigir  os 
estatutos  da  Federação. 
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A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  BELGA 


Apreciando  os  problemas  atuais  da  in- 
dústria açucareira  belga  o  jornal  «La  Me- 
trópole», de  Antuérpia,  publica,  sob  a  assi- 
natura de  Anibiorix,  dois  artigos  muito  inte- 
ressantes. Começa  o  autor  analisando  as  ori- 
gens históricas  (la  produção  de  açúcar  no 
país.  Iniciada  em  1811  por  ordem  de  Na- 
poleão, arrastou-se  com  sorte  varia  até  1830, 
quan<lo,  com  a  independência  da  nação  belga, 
a  produção  de  açúcar  à  base  de  beterraba 
foi  reiniciada  com  maior  vigor.  Faw  1836  foi 
fundada  uma  fábrica  que  ainda  continua 
em  atividade  em  Saint-Trond  sendo,  assim, 
a  mais  antiga  usina  do  pais  em  fiuiciona- 
mento.  O  qua<lro  abaixo  permite  apreciar  o 
desenvolvimento  da  indústria  açucareira  no 
pais  : 


Ano  Fábricas         Produção  Consumo 


(Em    milhares  d 

e  toneladas 

açúcar 

bruto) 

1850-51 

28 

6 

15 

1860-61 

65 

17 

15 

1870-71 

131 

48 

23 

1880-81 

159 

64 

17 

1890-91 

119 

164 

21 

1900-01 

121 

306 

24 

1910-11 

92 

284 

116 

1920-21 

58 

241 

137 

1930-31. 

44 

280 

224 

1940-41 

36 

253 

255 

1950 

35 

430 

250 

A  riqueza  média  das  beterrabas  na  Bél- 
gica varia  de  15  a  18  ^/c  e  o  rendimento  mé- 
dio por  hectare  é,  geralmente,  da  ordem  de 
32.000  quilos.  Para  o  país  a  importância 
da  cultiu'a  beterrabeira  decorre  não  sòniente 
d{  fabricação  do  caldo  indispensável  à  pro- 
dução de  açúcar,  mas,  igualmente,  do  fato  da 
planta  fornecer  volume  de  resíduos  e  sub- 
produtos .suficientes  para  alimentar  500.000 
vacuns  e  120.000  equinos,  no  período  hi- 
bernal. Uma  tonehula  de  beterraba  deixa  600 
quilos  <le  polpa,  que  são  entregues  aos  for- 


necedores e  um  hectare  de  beterraba  pro- 
duz 35.000  quilos  de  adubos  verdes.  De 
acordo  com  os  estudos  do  instituto  belga 
para  o  melhoramento  da  beterraba  o  con- 
jimto  dêsses  sub-produtos  reduz  de  28  %  o 
custo  total  de  um  hectare  de  beterraba. 

Outro  pormenor  interessante  é  o  con- 
sumo de  matérias  primas  nacionais  pela  in- 
dústria açucareira.  Afora  a  beterraba  con- 
some ela,  anualmente,  200.000  toneladas  de 
carvão,  150.000  toneladas  de  calcáreo,  7.000 
toneladas  de  coque,  2  milhões  de  sacos  para 
o  acondicionamento,  25.000  toneladas  de 
adubos  azotados  e  60.000  toneladas  de  super. 
fosfatos.  A  mão  de  obra  empregada  na  parte 
industrial  sobe,  aproximadamente,  a  14.000 
pessoas  das  quais  cerca  de  metade  é  con- 
tratada temporariamente,  só  trabalhando 
dois  ou  três  meses  por  ano,  no  período  da 
safra. 

Quanto  ao  futuro  da  indústria  açuca- 
reira o  estudo  sugere  a  existência  de  três 
caminhos  para  a  respectiva  expansão.  Em 
jírimeiro  lugar  há  o  mercado  interno  pois  os 
círculos  interessados  manifestam-se  otimis- 
tas  quanto  à  sua  expansão.  Presentemente  o 
c()nsumo  «per  capita»  é  de  32  quilos,  sensi- 
velmente inferior  ao  de  vários  países  tais 
como  a  Dinamarca,  Suécia,  Suíça,  Estados 
Unidos,  etc.  Além  de  certa  margem  de  au- 
mento no  consumo  direto,  há  também  o  re- 
cui'so  do  consumo  indireto  em  artigos  que 
utilizam  açúcar  e  cujo  desenvolvimento  pode 
ser  obtido  de  maneira  apreciável  na  Bélgica. 
Em  segundo  lugar  aparece  a  possibilidade 
da  União  Aduaneira  com  a  Holanda,  graças 
à  qual  o  açúcar  belga  de  excelente  qualidade 
poderia  encontrar  colocação  vantajosa.  Fi- 
n&lmente  resta  o  caminho  da  exportação  que 
o  autor  considera  viável  de  ser  seguido,  uma 
vez  que  numerosas  regiões  do  mundo  ofere- 
cem índices  de  consumo  muitos  baixos  e 
por  isso  mesmo  susceptíveis  de  ser  elevados. 
Não  obstante  a  instabilidade  do  mercado 
numdial  é  interessante,  conclui,  acompanhe 
a  indústria  belga  atentamente  a  evolução  do 
consumo  nos  países  que  possam  ser  conside- 
rados como  compradores  eventuais  do  seu 
açúcar. 
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KW       CORRENTES        INDUSTRIAIS  LTD 

ESPECIALISTAS  EM  CORRENTES  PARA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Av.  Adolfo  Pinheiro,  5102    —  Tel.  8-9265    —   Caixa  Postal,  1383    —   São  Paulo 

 ■   REPRESENTANTES  EXCLUSIVOS:   

NORTE,  CENTRO  E  SUL  : 

COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

Rio  de  Janeiro  :  —  Av.  Rio  Branco,  25  -  17'  e  18'  andar  —  Caixa  Postal  739 
Recife  :  —  Rua  Velha,  37  —  Caixa  Postal,  440 
e  seus  subagentes. 

CENTRO  AÇUCAREIRO  CAMPOS  : 

MACHADO  VIANA  &  CIA.  LTDA.  :  —  Av.  15  de  Novembro,  1369  a  1377  —  Campos 


POLITICA  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

Luis  da  Rosa  Oiticica 


ftsst'  é  o  título  (lo  artigo  que  ò  número  3 
(la  Revisla  «O  Mundo  Agrário»,  edição  de 
maio  passado,  publica,  localizando  proble- 
mas da  agro-indústria  do  a<,'úcar,  como  a 
íabrica(;ão  da  borracha  sin»(?tica,  a  super- 
j)rodu(,"ão,  o  nivel  dos  preços  e  o  reergui- 
mento  econíMnico  e  social  (lo  Nordeste,  sem 
esquecer  «dois  outros  fatos  importantes  e 
novos  que  podem  ser  assinalados  na  hist()ria 
do  açúcar,  no  Brasil  :  1 )  o  predomínio  abso- 
luto do  Sul,  na  produção  açucareira,  a  par- 
tir de  1950,  desbancando  a  indústria  nor- 
destina, e  2)  a  liderança  incontestável  do 
Estado  de  São  Paulo,  como  nosso  maior 
piodutor». 

A  impressão  de  sobriedade  que  de  co- 
meço nos  deixa  o  comentário  de  certos  tre- 
chos daquele  artigo,  é  prejudicada  ante  o 
ranço  evidente  do  comentarista,  não  só  con- 
tra a  política  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  a  qual,  no  seu  entender,  tem  sido 
de,  «desde  a  sua  fundação  em  1933,  defen- 
der o  banguê  e  a  usina  nordestina  contra 
o  consumidor,  isto  c,  contra  a  queda  de  preço 
e  contra  a  possibilidade  de  expansão  (la  in- 
dústria açucareira  ou  alcooleira,  livremente, 
nos  Pastados  sulinos»,  como,  também,  em  face 
da  intransig(*ncia  com  que  os  produtores  nor- 
tistas, apoiando  aquela  i)olitica,  lutam  tanto 
pelo  direito  de  simples  sobrevivência  para 
essa  região  na  estrutura  económica  nacional, 
(juanto  i)ela  sua  grandeza  e  desenvolvimento. 

Cediça  é  a  afirmação  do  articulista,  de 
(jue  «para  os  usineiros  (lo  sul,  principalmente 
l)ara  os  de  São  Paulo,  não  interessa  esta  po- 
lítica de  economia  dirigida,  mesmo  que  seja 
em  benefício  de  uma  vasta  zona  do  país.» 

Não  admira  essa  maneira  de  vêr,  sobre- 
tudo agora,  de|)ois  de  se  terem  beneficiado 
com  essa  política,  graças  à  qual  galgaram 
a  posição  que  hoje  desfrutam  de  grandes  pro- 
dutores nacionais  de  açúcar  e  álcool. 

A  recente  discordância  dos  usineiros 
paulistas,  do  plano  de  safra  para  1953/54,  é 
I)em  eloquente.  E,  entretanto,  a  sobretaxa 
instituída  por  (*sse  plano  resulta,  justamente, 
da  necessidade  de  se  exportar  para  o  mercado 
estrangeiro  a  superprodução  nacional  i)ertur- 


badora  do  mercado  interno,  e  constituída 
pelo  excesso  de  São  Paulo  que,  com  uma 
quota  de  7.710.667  sacos,  passou  a  produ- 
zir mais  de  9.000.000,  sem  se  falar  na  esti- 
mativa da  safra  iniciada,  cujo  cálculo  é  de 
11.000.000. 

Acastelados  na  posição  privilegiada  de 
quem  possui  o  mercado  à  porta,  pouco  in- 
teressa aos  Usineiros  de  São  Paulo  a  solu- 
ção dos  problemas  das  outras  zonas  produ- 
toras de  açúcar,  e  que  têm  nesse  produto 
o  sustentáculo  de  sua  economia. 

Todavia,  o  cotejo  entre  a  produção  do 
Norte  e  do  Sul,  antes  e  depois  da  criação 
do  I.  A.  A.,  revela  como  essa  autarquia  se 
constituiu  no  fator  decisivo  do  incremento  da 
lavoura  da  cana  e  indústria  do  açúcar  no 
Sul. 

Á  semelhança  de  Pernambuco,  essa  la- 
voura em  São  Paulo  foi  introduzida  pelo  seu 
primeiro  donatário,  reivindicando  até  os  pau- 
listas —  aos  quais  repugna  a  controvérsia 
existente  sobre  o  assunto  —  a  primasia  de 
ter  sido  São  Vicente,  com  as  canas  plantadas 
no  engenho  S.  Jorge,  o  berço  dessa  cultura 
no  Brasil. 

Entretanto,  a  despeito  de  tôda  essa  tra- 
dição de  três  séculos,  a  lavoura  da  cana  na- 
quele Estado  vivia  de  avanços  e  de  recuos, 
com  uma  produção  bem  inferior  à  do  Norte, 
notadamente  a  de  Pernambuco. 

Em  1922,  com  19  usinas,  além  de  nume- 
rosos engenhos,  a  sua  maior  produção  foi 
de  1.250.000  sacos  e  de  cêrca  de  6.000.000 
de  litros  de  álcool.  Três  anos,  depois,  em 
1925,  essa  cifra  caiu  para  145.000  sacos  de 
açúcar  cristal  e  a,  mais  ou  menos,  2.000.000 
de  litros  de  álcool. 

Em  1932,  com  23  usinas,  a  produção 
obtida  atingiu  1.705.000  sacos,  para  alcan- 
çar no  ano  da  fundação  do  Instituto  —  1933 
-  a  1.804.011,  com  9.491.473  litros  de 
álcool. 

A  produção  do  Rio  de  Janeiro,  na  safra 
1032/33,  com  31  usinas,  mantinha-se  em  ... 
1.486.209  sacos  e,  na  safra  seguinte  de  .. 
lí)33/34,  em  1.767.259  sacos  de  cristal  e 
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mais  8.543.354  e  9.032.532  litros  de  álcool 
respectivamente  para  cada  safra. 

Enquanto  isso,  Pernambuco,  com  60  fá- 
bricas, produzia  na  de  1929/30  —  4.603.127 
em  1931/32  —  3.854.742,  e  1934/35  —  . . . 
4.004.575  sacos  de  açúcar  cristal,  além  de 
15.652.004,  16.858.430  e  20.628.748  litros 
de  álcool,  respectivamente. 

Estabelecido  o  regime  de  contingenta- 
mento  da  produção  para  tôdas  as  fábricas 
do  país,  considerada  a  capacidade  das  moen- 
das de  cada  usina  e  a  média  de  produção  no 
quinquénio  de  1929/33,  coube  a  São  Paulo 
uma  quota  inical  superior  a  2.000.000  de 
sacos,  a  qual  representa,  em  relação  à  média 
de  produção  daquele  período,  um  aumento 
do  41  %,  e  para  outros  Estados,  como  Minas, 
95  %,  Rio  de  Janeiro  29  %,  enquanto  para 
Alagoas  e  Pernambuco  apenas  19  e  14 
respectivamente. 

A  garantia  económica  resultante  da  esta- 
bilização dos  preços,  com  o  equilíbrio  entre 
a  produção  e  o  consumo,  levou  os  produ- 
tores do  Sul  a  olhar  essa  atividade  indus- 
trial como  tão  compensadora,  que  a  éla  se 
dedicaram  em  maior  número  e  com  redo- 
bradas energias. 

Tanto  que  a  produção  dos  Estados  do 
Sul,  que  até  a  criação  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  não  lograra  atrair  maior  número 
de  interessados,  sendo  mesmo  inexpressiva 
era  muitos  dêles,  como  em  Minas,  e  inexis- 
tente noutros,  como  no  Paraná,  passou  a  con- 
tar com  outros  elementos  e  novos  capitais, 
aplicados,  sem  hesitação,  no  levantamento  de 
outros  parques  açucareiros,  responsáveis  pelo 
soerguimento  daquela  indústria,  a  ponto  de 
conseguir  São  Paulo,  na  safra  51/52,  su- 
plantar a  de  Pernambuco,  com  8.105.080 
sacos  contra  7.903.501. 

Vale  salientar  que  o  predomínio  do  Sul 
não  é  tão  absoluto  como  refere  a  publicação 
em  tela,  vez  que  na  safra  52/53  Pernam- 
buco desbancou  São  Paulo,  voltando  a  ocupar 
o  seu  primitivo  lutar  na  vanguarda  da  pro- 
dução, com  9.800.000  sacos,  em  números 
redondos,  contra  9.420.063  daquele  Estado 
sulino. 

Assim,  ao  invés  de  «entraves  opostos  à 
produção  sulina»,  o  I.  A.  A.  proporcionou 
àquela  região  elementos  e  condições  favo- 
ráveis ao  desenvolvimento  da  agro-indústria 
do  açúcar,  de  modo  tão  decisivo  que,  apenas 
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C  O  /\  V  n  I  S  E  E  ^  «  E  \  H  o  X 
^\  m\  POLÍTICil  DO  BRUSIL 

ENSAIO  SOCIOLÓGICO  SOBRE   O  ELEMENTO 
POLITICO   NA  CIVILIZAÇÃO   DO  AÇOCAH 

O 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
O 

Preço  do  vol.  br.  Cr$  40,00 
O 

A  VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio   de  Jtaeiro 


em  20  anos,  conseguiu  só  um  dos  seus  Esta- 
dos, o  de  São  Paulo,  quintuplicar  a  produção 
máxima  obtida  em  uma  só  safra  durante 
três  séculos.  . 

É  ainda  aquela  autarquia,  contra  a  (jual 
se  insurgem  os  paulistas  tral)alhan(lo  pela 
sua  extinção,  quem  se  apressa  em  buscar 
solução  ])ara  os  i)roblemas  do  excesso  das 
suas  safras,  lutando  pela  conquista  de  mer- 
cados externos,  nos  quais  possa  ser  o  mesmo 
colocado. 

Nessa  emergência,  são  os  Nordestinos 
(os  «primos  pobres»  da  Nação,  referidos 
pelo  articulista)  que  vêm  concorrer  para  o 
escoamento  daquele  excesso,  remetendo  para 
o  exterior  a  parcela  excedente  produzida  por 
aquele  Estado. 

Até  31  de  maio  de  1953,  com  destino  à 
Inglaterra,  ao  Japão,  Saigon,  Tunis,  Portugal 
e  outros  países,  exportaram  Pernambuco  e 
Alagoas  2.377.931  e  700.000  sacos,  respecti- 
vamente, com  o  sacrifício  dc  uma  liquida- 
ção interna  a  preços  mais  compensadores, 
não  fôra  a  super  produção  sulina. 

Tanto  com  a  exportação  como  com  a 
execução  do  plano  de  álcool  carburante,  está 
o  Instituto  dando  solução  ao  problema  dos 
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excessos  produzidos,  sem  esquecer,  como 
pensix  o  articulista,  a  aj^lutinação  do  maior 
número  possível  de  engenhos  Í3anguês,  con- 
vertendo-os  em  modernas  usinas  ou  incorpo- 
rando a  sua  produção  às  fábricas  já  exis- 
tentes. 

Pelas  suas  Resoluções  ns.  8/39,  59/43, 
211  18,  além  de  decisões  esparsas  da  sua  Co- 
missão Executiva,  estabeleceu  o  I.  A.  A.  nor- 
mas e  instituiu  vantagens  visando,  justa- 
mente, aquele  objetivo.  que,  pelo  menos  no 
Norte,  tem  sido  alcançado. 

Isso  se  vê  pela  queda  da  produção  de 
açúcar  banguê,  no  Nordeste.  Pernambuco 
que,  na  safra  33/34,  produzira  1.139.176 
sacos  de  açúcar  bruto,  teve  êsse  montante 
sucessivamente  reduzido,  de  tal  modo  que 
na  safra  recém-finda  não  alcançou  50.000 
sacos.  O  mesmo  se  verifica  em  Alagoas,  cuja 
produção,  em  33/34,  foi  de  463.743  sacos 
de  açúcar  bruto. 

Estabilizar  os  preços  proporcionando 
aos  produtores  o  justo  valor  do  açúcar,  para 
cuja  fabricação  entram  tantos  produtos  de 
preços  alarmantemente  majorados,  não  é 
prejudicar  o  consumidor,  nem  tampouco  evi- 
tar o  barateamento  do  produto. 

í:  o  açúcar,  ainda  hoje,  entre  os  géneros 
alimentícios  de  primeira  necessidade,  talvez 
o  único  que  figure  com  aumentos  ínfimos 
sobre  as  cotações  dos  últimos  vinte  anos. 


É  bem  possível  que  a  extinção  do  l.A.A. 
trouxesse  relativa  baixa  no  preço  desse  pro- 
duto, mas  por  um  espaço  de  tempo  tão  curto, 
que  logo  se  tornasse  a  oferta  superior  à  pro- 
cura, sem  haver  quem  disciplinasse  o  equi- 
líbrio indispensável  à  sobrevivência  eco- 
nómica das  fábricas  produtoras,  o  avilta- 
mento <lo  preço  forçaria  a  escassez  daquela 
mercadoria.  Então,  seria  o  consumidor  obri- 
gado a  adquirir  um  saco  de  açúcar  cristal, 
não  pelo  preço  oficial  hoje  vigorante,  de 
Críp  187,30  ou  mesmo  Cr$  200,00,  mas,  pro- 
vavelmente, pelo  preço  de  aquisição  atual  de 
uma  saca  de  café,  ou  seja,  por  Cr$  1.000,00. 

A  intrasigência  do  Nordeste  em  favor  da 
manutenção  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  e  da  sua  política  de  defesa  e  desen- 
volvimento da  agro-indústria  do  açúcar,  não 
difere  muito  do  calor  e  do  entusiasmo  com 
que  os  paulistas  se  batem  pela  conservação 
da  política  de  protecionismo  alfandegário  em 
favor  de  sua  indústria. 

Não  fôra  essa  política,  tanto  o  Norte 
como  o  Nordeste  e,  afinal,  todo  o  país,  teriam 
margem  para  adquirir  nos  mercados  estran- 
geiros tudo  aquilo  de  que  necessitam  e  que, 
por  fôrça  das  barreiras  alfandegárias,  são 
obrigados  a  comprar  por  preço  muitas  vezes 
superior,  no  Estado  de  São  Paulo. 

Como  se  vê,  a  defesa  não  é  só  em  favor 
dos  «primos  pobres»... 


SAFRA  DE  BETERRABAS  DO  CANADA 

Cêrcã  de  um  quarto  das  necessidades  de  açúcar 
refinado,  no  Canadá,  será  atendido  pela  presente 
safra  de  beterraba,  a  ser  entregue  ao  mercado  in- 
terno —  segundo  revela  o  número  de  janeiro  de 
"Sugar". 

A  contribuição  dos  centros  produtores  de  Al- 
berta, Manitoba,  Quebec  e  Ontário  deverá  somar 
1.024.000  toneladas  de  beterrabas,  com  um  rendi- 
mento de  287.000.000  de  libras  de  refinados.  Iso- 
ladamente, prerê-se  que  Alberta  produza  lòO  mi- 
lhões de  libras,  Ontário  95  milhões,  Manitoba  35 
milhões  e  Quebec  27  milhões. 

A  queda  na  produção  de  beterrabas  por  pro- 
víncias, juntamente  com  as  cifras  relativas  ao  ano 
de  1951  situadas  dentro  dos  parêntesis,  é  a  seguinte: 
Alberta  474.000  (325.560);  Ontário  340.000  .. 


(341.191);  Manitoba  125.000  (178.300);  Quebec 
8S.000  (96.000).  A  estimativa  de  1.024.000  to- 
neladas para  1952  fica  inferior  apenas  100.000  tone- 
ladas curtas,  comparando-se  com  a  safra  recorde  de 
1950.  As  condições  de  colheita  estiveram  ideais  no 
Oeste.  No  Leste,  houve  somente  pequenas  inter- 
rupções devido  à  chuva  e  neve. 

Dados  estatísticos  revelam  que,  tendo  em  vista 
o  poder  aquisitivo  por  unidade  de  trabalho,  o  açúcar 
é  duas  vezes  mais  caro  no  Reino  Unido,  onde  as 
medidas  restritivas  ao  consumo  perduram,  do  que 
no  Canadá.  Diz  a  Canada  and  Dominian  Sugar 
Company,  uma  das  principais  refinadoras,  que,  no 
Império  Britânico,  o  trabalhador  médio  tem  de  tra- 
balhar 10  minuios  para  ganhar  o  necessário  à  com- 
pra de  uma  libra  de  açúcar.  No  Canadá,  com  apenas 
a  metade  do  tempo  ^le  percebe  o  necessário  para 
adquirir  a  mesma  quantidade  de  açúcar,  dentro  dos 
salários  e  preços  do  varejo  atuais. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JULHO,  1953  —  Pág.  90 


NOVAS  CULTURAS 

Pimentel  Gomes 


Vários  rumos  novos  e  muito  ])romis- 
sores  se  apresentam  à  agricultura  brasileira. 
Naturalmente  não  se  trata  de  abandonar  as 
culturas  tradicionais.  F^az-se  mister  desen- 
volvê-las cada  vez  mais.  Há  outras,  porém, 
descuradas  até  agora,  que  apresentam  possi- 
bilidades muito  grandes.  Vejamos  algumas 
que  estão  despertando. 

A  fruticultura  oferece  um  campo  muito 
grande,  pouco  aproveitado,  embora  haja  o 
mercado  interno  a  abastecer  e  os  Estados 
Unidos  sejam  um  grande  mercado  para  as 
frutas  de  climas  tropicais. 

A  mangueira  cresce  bem  na  maior 
parte  do  Brasil.  Temos  algumas  variedades 
magníficas.  Os  Estados  Unidos,  apesar  de 
produzirem  muita  manga  na  Florida,  adqui- 
rem-na,  cm  grandes  quantidades,  em  alguns 
países  latino-americanos.  Não  participamos 
dêste  comércio.  Ademais,  no  Rio  de  Janeiro, 
as  mangas  são  vendidas  por  preços  absurdos. 

Não  seria  difícil  fomentar  a  cultura  de 
algumas  boas  espécies,  abastecer  melhor  o 
mercado  interno  e  iniciar  exportações  para 
os  Estados  Unidos  e  à  própria  Europa. 
Grandes  culturas  poderiam  ser  feitas  prin- 
cipalmente em  Pernambuco,  que  parece  o 
lúgar  mais  indicado  à  produção  de  mangas 
destinadas  à  exportação. 

Há  mais  de  dez  anos  enviei  mangas  ró- 
seas para  a  Bélgica,  colhidas  na  Paraíba. 
Embarcaram  em  Recife.  Tiveram  grande 
aceitação. 

O  abacate  é  outra  fruta  de  grande  valor 
económico.  Saboroso,  alimentício,  riquíssimo 
de  vitaminas,  o  abacate  encontra  nos  Estados 
Unidos  um  mercado  quase  ilimitado.  Apre- 
ciam-no  também  na  Europa.  A  produção 
brasileira  ainda  é  pequena.  Não  nos  faltam 
boas  variedades,  algumas  apropriadas  à  ex- 
portação. 

A  líxia  é  uma  fruta  do  sul  da  China. 
Existe  pelo  menos  uma  lixeira  no  Jardim 
Botânico  do  Rio  de  Janeiro.  Aclima ta-se  na 
maior  parte  do  Brasil.  A  líxia,  há  quem  a 
considere  a  melhor  fruta  do  mundo.  No 
Brasil,  é  pràticamente  desconhecida.  A  lixei- 
ra já  está  sendo  plantada,  em  grande  escala, 


em  Cul)a,  na  Florida  e  na  Califórnia.  Plan- 
tam-na,  também,  cm  Honduras,  Panamá  e 
Jamaica.  No  Brasil,  tem  faltado  fomento. 

O  caqui,  proveniente  do  Japão,  difun- 
diu-se  ràpidamente  em  trechos  de  Minas 
Gerais  c  São  Paulo.  Há  pequenos  pomares 
no  Estado  do  Rio  c  em  outros  pontos  do 
Brasil.  É  pràticamente  desconhecido  ao  norte 
do  Rio  de  Janeiro.  Na  China,  onde  é  comu- 
níssimo, o  caquizeiro  é  cultivado  até  mesmo 
na  zona  litorânea,  em  torno  c  ao  sul  de 
Cantão.  No  Estado  do  Rio,  já  o  cultivam 
na  zona  litorânea  com  resultados  apreciá- 
veis. Poderia  ser  plantado  nos  planaltos  e 
montanhas  de  nossas  províncias  do  Leste 
Septentrional  e  no  Nordeste.  Na  Escola  de 
Agronomia  do  Nordeste,  que  fica  no  muni- 
cípio de  Areia,  na  Paraíba,  a  uns  600  metros 
de  altitude,  plantei  alguns  caquizeiros  há 
mais  de  dez  anos.  Estão  frutificando  bem. 

O  caqui  é  uma  fruta  deliciosa.  Deveria 
merecer  mais  atenção  do  Ministério  c  das 
Secretarias  da  Agricultura. 

Para  o  botânico  Seemann,  as  três  me- 
lhores frutas,  do  mundo  seriam  o  abacaxi,  o 
mangostão  e  a  cherimoia.  Diz  ainda  que 
comera,  em  Guaiaquil,  os  melhores  abacaxis, 
na  Insulíndia,  os  melhores  mangostões  e  nas 
encostas  andinas  as  melhores  cherimoias. 

Temos  excelentes  abacaxis,  c  não  acre- 
dito que  sejam  inferiores  aos  de  Guaiaquil. 
O  mangostão  e  a  cherimoia,  são  desconheci- 
dos entre  nós.  É  lastimável,  porque  sã^  fru- 
tas excelentes,  que  poderiam  ser  produzidas 
no  Brasil  em  escala  elevadíssima. 

Outra  cultura  que  se  está  intensificando 
entre  nós  é  a  da  oliveira.  A  Agrinco  —  uma 
companhia  agrícola  —  está  iniciando  o  plan- 
tio de  um  milhão  de  oliveiras  na  bacia  do 
Pequiri,  Paraná.  A  ecologia  é  muito  favo- 
rável à  oliveira.  Ademais,  estão  sendo  to- 
madas todas  as  providências  recomendadas 
pela  técnica.  Grande  número  de  particulares 
estão  plantando  olivais  entre  o  paralelo  20 
e  o  extremo  sul  do  Brasil.  A  Agrinco  também 
pretende  plantar  oliveiras  —  algumas  deze- 
nas de  milhares  no  nnmicípio  de  Nova 
Friburgo,  a  uns  900  metros  de  altitude. 
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O  Instituto  (lo  Fomento,  na  Bahia,  do  qual 
V  diretor  o  Sr.  (".arlos  de  Faria  Albuquerque, 
adquiriu  dois  milhões  de  oliveiras  e  vai  plan- 
tá-las nos  planaltos  do  grande  Estado,  certa- 
mente em  altitudes  superiores  a  900  metros, 
í:  lastimável  que,  a  propósito,  nada  estejam 
fazendo  as  Secretarias  da  Agricultura  do 
Fspírito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  Minas  Gerais 
e  Santa  Catarina. 

l'ma  árvore  frutífera  que  produz  per- 
feitamente em  grande  parte  do  Brasil,  é  o 
castanheiro  europeu,  i)rodutor  das  castanhas 
que  imjjortamos  em  grande  quantidade  para 
as  festas  de  Natal  e  Ano  Bom.  Aclimatou-se 
ixrfeitamente  entre  nós.  É  encontradiço, 
crcscendt)  liem  e  frutificando  vigorosamente, 
no  Rio  Cirande  do  Sul,  em  Barra  do  Pirai, 
Estado  do  Rio,  em  Teresópolis,  no  mesmo 
F^stado,  em  Domingos  Martins,  Espirito 
Santo,  e  até  em  Niterói,  ao  nível  do  mar. 

Infelizmente,  não  há  castanhais  euro- 
peus no  Brasil.  Há  árvores  esparsas.  Tal  su- 
cede unicamente  porque  sua  cultura  não  foi 
fomentada  pelo  Ministério  e  pelas  Secreta- 
rias da  Agricultura.  E  a  cultura  do  casta- 
nheiro europeu  é  facílima,  pois  se  trata  de 
uma  árvore  muito  rústica,  que  encontra  eco- 
logia favorável  em  nossos  planaltos  e  mon- 
tanhas, bem  como  nas  planícies  do  extremo 
sul. 

A  viticultura  tomou  grande  impulso  em 
muitos  municípios  brasileiros,  principal- 
mente no  Rio  Grande  do  Sul,  Santa  Cata- 
rina, São  Paulo  e  Minas  Gerais.  Há  pequenos 
vinhedos  bem  cuidados  nos  Pastados  do  Pa- 
raná, Rio  de  Janeiro  e  Espírito  Santo.  Há 
outros,  privados  de  técnica  mas  produzindo 


quase  satisfatória  mente,  na  Bahia,  Pernam- 
buco, Paniíba  e  Ceará.  A  viticultura,  encon- 
tra, porém,  tais  possibilidades  no  Brasil  que 
se  pode  dizer  que  apenas  começa.  Dentro 
de  alguns  anos,  principalmente  se  o  fomento 
continuar  e  se  intensificar,  produzirá  muito 
mais,  e  uvas  e  vinhos  ainda  melhores  que  os 
atuais. 

O  Instituto  de  Fermentação  está  adqui- 
rindo, na  Espanha,  vinte  mil  bacelos  de  duas 
castas  que  muito  contribuirão  para  o  pro- 
gresso da  vitivinicultura  nacional.  Trata-se 
da  Pedro  Xerez  e  da  Palomino,  castas  culti- 
vadas em  Xerez  de  la  Frontera,  no  sul  da 
P>spanha,  região  de  verões  muito  secos  e 
ardentes.  Produzem  deliciosa  uva  de  mesa. 
Com  ela  se  fabrica  o  afamado  vinho  Xerez, 
de  renome  mundial. 

As  castas  afamadas  encontrarão,  no 
Nordeste  Oriental  c  no  Leste  Septentrional, 
ecologia  semelhante  à  do  sul  da  Espanha, 
embora,  entre  nós,  os  verões  sejam  mais 
frescos  e  os  invernos  mais  quentes  do  que 
por  lá.  Poderão  contribuir,  assim,  para  de- 
senvolver extraordinàriamente  a  vitinicul- 
tura  nacional.  Os  planaltos  do  Leste  Septen- 
trional e  do  Nordeste  Oriental  prestam-se 
principalmente  à  produção  de  uvas  finas  de 
mesa  e  de  excelentes  passas. 

As  Secretarias  da  Agricultura  da  Bahia, 
Sergipe,  Alagoas,  Pernambuco,  Paraíba  e 
Ceará  deveriam  articular-se  com  o  Instituto 
de  Fermentação  do  Ministério  da  Agricul- 
tura. A  falta  desta  articulação  está  preju- 
dicando consideravelmente  o  desenvolvi- 
mente  da  viticultura  em  zonas  pobres  que  a 
vida  poderia  enriquecer. 


O  AÇÚCAR  NA  PANIFICAÇÃO 

A  "Sugar  Research  Foundation,  Inc."  está  desen- 
volvendo uma  ativa  can/f^anha  técnica  entre  as  gran- 
des empresas  de  padarias  norte-americanas  para  que 
abandonem  a  dextrose  como  adocicante  e  utilisem  a 
sacarose  de  açúcar,  para  o  mesmo  fim,  na  panificação. 
Até  abril  deste  ano,  três  das  grandes  padarias  às 
quais  se  expôj  cientificamente  a  vantagem  desta  troca, 
aceitaram  as  provas  e  argumentos,  abandonando  a  dex- 
trose em  favor  do  açúcar. 

Estas  empresas  consomem  mais  de  6  e  meio 
milhões  de  libras  de  açúcar  por  ano.  O  êxito  da 


"Sugar  Research"  se  deve,  em  grande  parte,  ao  magní- 
fico trabalho  de  Ray  Bohn  sobre  as  vantagens  do 
açúcar  na  panificação,  trabalho  que  foi  votado  na 
própria  "Sugar  Research".  Continua-se  diligenciando 
ativamente  para  que  outras  grandes  padarias  utilizem 
o  açúcar,  com  o  objetivo  de  recuperar  este  mercado 
de  35.000.000  de  dólares  anuais,  que  a  dextrose 
arrebatou  mediante  hábil  propaganda.  Foram,  além 
disto,  inaugurados  diversos  cursos  de  instrução  para 
Of  vendedores  de  açúcar  que  trabalham  junto  às  pada- 
rias, iniciando-se  o  prjmeiro  destes  cursos  em  São 
Francisco,  e  os  seguintes  em  Chicago  e  em  Nova 
York. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇOCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  1953/54 
POSIÇÃO    EM    30    DE    JUNHO    DE  1953 
UNIDADE:    SACO   DE   60  QUILOS 


UNIDADES  FEDERADAS 


PRODUÇÃO 


Realizada 


A  realizar 


NORTE 


Guaporé   

Acre   

Amazonas   

Rio  Branco   

Pará  

Amapá   

Maranhão   

Piauí   

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba   

Pernambuco   

Alagoas   

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

Bahia   


SUL 


Minas  Gerais   

Espírito  Santo  .  .  .  . 
Rio  de  Janeiro  .  . . 
Distrito  Federal  .  .  . 

São  Paulo   

Par.iná   

Santa  Catarina  

Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso   

Goiás  

BRASIL   


14. 165.000 


1 

400 

7 

600 

36 

000 

220 

000 

600 

000 

9 

000 

000 

2 

600 

000 

600 

000 

1 

100 

000 

16 

835 

000 

1 

200 

000 

120 

000 

4 

100 

000 

10 

500 

000 

760 

000 

160 

000 

35 

000 

20 

000 

31 

000 

000 

775 


775 


1 .916.268 

26.256 
790 
589.959 

1.288.552- 
9.615 


1.096 


1 .917.043 


14.164.225 


625 

7.600 

36.000 
220.000 
600 . 000 
9.000.000 
2 . 600 . 000 

600 . 000 
1 .100.000 

14.918.732 

1.173.744 
119.210 
3.510.041 

9.211.448 
690.385 
160.000 

33 . 904 
20.000 

29.082.957 


( 1 )  — -  Preliminar 
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Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quaii- 
quer  interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Bibliotec-t 
contém  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  pais,  etc.  O  recebimento  de  todos  os  trabalhos  que  lhe  fo- 
rem remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


"ANUÁRIO  ESTATÍSTICO  DO  BRASIL"  — 
O  Conselho  Nacional  de  Estatística  do  Instituto  Bra- 
sileiro de  Geografia  e  Estatística  vem  de  publicar  a 
décima  terceira  edição  deste  anuário,  correspondente 
ao  anc  de  1952.  Como  assinala  a  nota  prévia  da  atual 
edição  algumas  lacunas  observadas  nas  anteriores 
foram  preenchidas,  inclusive  a  referente  à  informa- 
ções relacionadas  com  a  produção  industrial  no  país. 
Também  consta  da  edição  de  1952  do  "Anuário 
Estatístico  do  Brasil"  o  balanço  financeiro  e  patri- 
monial das  autarquias  federais.  A  matéria  se  reveste 
de  inegável  interêsse  pois  constitui  complemento  in- 
dispensável à  análise  das  contas  gerais  da  União. 
Afora  a  inclusão  de  um  retrospecto  do  desenvol- 
vimento da  população  brasileira,  o  presente  anuário 
insere  as  tabelas  concernentes  ao  Censo  Demográ- 
fico de  1950,  com  os  dados  definitivos.  Ainda  que 
incompleta  a  publicação,  pela  falta  ocasional  de  dados 
relativos  a  alguns  Estados,  constitui  inovação  de  ine- 
gável utilidade.  Numerosas  matérias  novas  no  setor 
da  economia  aumentam  o  interêsse  do  "Anuário  Es- 
tatístico do  Brasil"  que,  na  presente  edição,  mantém 
amplamente  a  sua  tradição  de  aperfeiçoamentos  con- 
tinuados de  ano  para  ano. 

DIVERSOS 

BRASIL  —  Glossário  de  Serviço  Social,  de 
Francisco  de  Paufa  Ferreira;  Mensagem  à  Assem- 
bléia  Legislativa,  de  Juscelino  Kubitschek  de  Oli- 
veira, Governador  do  Estado  de  Minas  Gerais,  Dois 
Anos  de  Ação  Governamental  (Depoimentos),  1951- 
52;  A  Agricultura  em  S.  Paulo,  n.  6;  Agricultura  e 
Pecuária,  n.  356;  Anuário  Estatístico  do  Brasil,  1952; 
Boletim  da  Associação  Brasileira  de  Química,  n.  6; 
Boletim  Comercial  e  Industrial,  n.  9;  Boletim  Técnico 
do  Instituto  Agronómico  do  Norte,  ns.  23  e  25;  Bo- 
letim Fiscal  e  das  Leis  Trabalhistas,  n?  43; 
Boletim  Estatístico  do  IBGE,  n.  42;  Boletim  da 
S.O.S.,  ns.  219/22;  Boletim  Técnico  da  Secretaria 
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de  Viação  e  Obras  Públicas,  Pernambuco,  vol.  29; 
Conjuntura  Económica,  n.  7;  Câmara  de  Comércio 
Belgo-Brasileira  e  Luxemburguesa  do  Brasil,  Boletim 
do  Informações,  número  de  maio  de  1953;  Casa  da 
Moeda,  n.  24;  Comércio  Internacional,  Boletim  Men- 
sai  n.  10;  O  Congresso,  n.  19;  Cooperativismo,  n.  82; 
A  Defesa  Nacional,  n.  468,  Departamento  de  Assis- 
tência ao  Cooperativismo,  Publicações  ns.  206/9; 
O   Economista,   edição   mensal,   n.   411;  Impósto 
Fiscal,  n.  30;  lAPB,  n.  15;  Instituto  Zimotécnico, 
Publicação-  n.  5;  IRB,  Relatório  de  1952;  Lei  e 
Polícia,  n.  23;'  Mensário  Estatístico,  Prefeitura  do 
Distrito   Federal,   n.    147;   Mensagem  Económica, 
n.  9;  Mundo  Latino,  n.  23;   Paraná  Económico, 
n.   3;  Revista  de  Tecnologia  das  Bebidas,  n.  9; 
Revista   Esso,   n.    155;   Revista   de   Química  In- 
dustrial, n.  252;.  Revista  Ceres,  n.  50;  Revista  do 
Conselho  Nacional  de  Economia,  n.  13;  Revista  do 
Instituto  Histórico  e  Geográfico  Brasileiro,  volu- 
mes ns.  213/4;  Revista  do  Serviço  Público,  n.  2; 
Revista  Brasileira  de  Economia,  n.  2;  Revista  da 
A.  C.  M.,  julho  de  1953;  Revista  do  Instituto  do 
Ceará,  tomo  44;  Revista  de  História  da  Economia 
Brasileira,  n.  1;  Saúde,  n.  68;  O  Solo,  ns.  1  e  4; 
Terras  e  Colonização,  n.  10;  Voz  da  UPC,  n.  3. 

ESTRANGEIRO  —  The  Allen  Engineering 
Review,  n.  31;  Boletin  Brasileno,  México,  ns.  136-7; 
Boletim  Mexicano,  ns.  136-7;  Boletim  Brasileiro, 
Lisboa,  ns.  4/5;  Boletim  Britânico,  n.  67;  Boletim 
Uruguaio,  n.  53;  Boletim  Paraguaio,  n.  68;  Boletin 
Informativo  dei  Ministério  de  Agricultura  de  Es- 
panha, ns.  39/40;  Boletin  Agrícola  para  el  Campe- 
sino Cubano,  n.  2;  Boletin  de  Información  dei  Sin- 
dicato Nacional  dei  Azucar,  Madrid,  n.  77;  Boletim 
dc  Informações  Argentinas,  n.  5;  Belgique-Ameri- 
que  Latine,  n.  93;  Bulletin  Officiel  de  la  Chambre 
d-  Commerce  Franco-Brésilienne,  n.  46;  Brasil-Bul- 
letin,  Alemanha,  n.  3;  British  Sugar  Beet  Review, 
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O  AÇÚCAR  BRANCO  E  A  ALIMENTAÇÃO 


Os  repelidos  ataques  ao  aç/kar  branco  porque, 
diz-se,  é  prejudicial  à  saúde,  levou  o  projesor  Dou- 
tor Schneider,  de  Brunswick,  a  se  ocupar  do  assunto 
de  maneira  definida. 

Segundo  as  explicações  publicadas  na  revista 
"Zucker"  {número  9,  1953,  pp.201-2\\),  e  na  base 
de  unia  exposição  detalhada,  chega-se  às  seguintes 
conclusões  : 

1  —  A  cultura  da  beterraba  açucareira  e  da  cana 
dí'  açúcar,  permite  tirar  do  solo  a  utilização  mais 
intensiva;  pode,  por  conseguinte,  ajudar  de  maneira 
decisiva  a  remediar  a  ameaça  da  jome  pelo  contínuo 
aumento  da  densidade  da  população. 

2  —  Em  lirtude  do  seu  alto  poder  nutritivo,  o 
açúcar  pode  ser  classificado  entre  os  alimentos  meno^ 
caros. 

3  —  A  refinação  do  açúcar  bruto  serve  para 
torná-lo  um  alimento  higiêncio  impecável,  libeytan- 
do-o  de  todos  os  produtos  que  o  acompanham  e  que 
são  nocivos  ao  organismo  humano. 

4  —  O  açúcar  bruto  e  o  melaço  são  campos 
indicados  ao  desenvolvimento  de  bactérias  que  in- 
fluenciam de  maneira  fundamental  a  conservação  dos 
alimentos  na  composição  dos  quais  êles  entram.  Os 
produtos  necessários  ao  desenvolvimento  dessas  bac- 
térias são  igualmente  afastados  pela  refinação  do 
açúcar. 

5  , —  O  teor  em  vitaminas  da  beterraba  açuca- 
reira e  05  produtos  que  dela  são  extraídos,  em  pro- 


porção com  outros  alimentos,  é  tão  mínima  que  o 
desaparecimento  das  vitaminas  pela  refinação  é  prati- 
camente sem  importância. 

6  —  Os  sais  minerais  do  melaço  são  constituídos, 
em  sua  maior  parte,  por  sais  de  potassa  que,  nessa 
proporção,  são  antes  nocivos  do  que  úteis  ao  orga- 
nismo do  homem  e,  de  outra  parte,  influem  forte- 
mente no  gosto  deste  produto. 

1  —  A  transformação  do  açúcar  no  organismo 
humano  não  utiliza  mais  vitaminas  que  os  hidratos 
carbonos  de  todos  os  outros  alimentos  importantes. 
Mesmo  para  um  consumo  exagerado  de  açúcar,  o 
corpo  humano  dispõe  de  quantidades  de  vitaminas 
suficientes  para  uma  alimentação  normal. 

8  —  O  consumo  de  açúcar  branco  não  pode 
ser  responsabilisado  pelos  maus  dentes  nem  pela 
diabete. 

9  —  Embora  os  méis  de  abelha  constituam  um 
alimento  de  primeira,  em  virtude  do  seu  teor  de 
substâncias  aromáticas,  seu  preço  elevado  não  per- 
mite considerá-los  um  produto  alimentício  popular. 

10  —  O  "melaço"  recomendado  pelos  "refor- 
madores da  alimentação" ,  que  não  contém  senão  50  % 
de  açúcar,  é  vendido  no  comércio  retalhista  cerca  de 
três  vezes  mais  caro  que  o  açúcar  refinado  contendo 
99,9  %  de  açúcar.  O  melaço,  sub-produto  da  fabrica- 
ção do  açúcar,  vendido  sob  o  nome  de  "melaço  die- 
tético" sofreu,  aliás,  sem  nenhuma  razão  manifesta, 
um  aumento  de  preço  de  cerca  de  3.000  %. 


n.  4;  Biblography  of  Agriculture,  US  Dept.  of  Agri- 
culture,  n.  6;  Cuba  Económica  y  Financiera,  n.  326; 
Camara  de  Comercio  Argentino-Brasilena,  Boletin 
Mensual,  n.  452;  Cadernos  Mensais  de  Estatística  e 
Informação  do  Instituto  do  Vinho  do  Porto,  n.  161; 
Chapingo,  n.  44;  Elaboraciones  y  Envases,  n.  2; 
Fortnightly  Review,  ns.  438/9;  F.  O.  Lichts  Sugar 
Information  Service  —  Supplementary  Report  ns. 
12/3;  The  Hispanic  American  Historical  Review, 
n.  2;  Informaciones  Comertiales,  Peru,  n.  41;  Infor- 
mações da  Itália,  n.  73;  Indian  Sugar,  n.  12;  Da 
índia  Distante,  n.  62;  Instituto  de  Invcstigaciones 
Económicas  y  Tecnológicas,  Cuaderno  de  Estúdios  e 
Invcstigaciones,  n.  1 ;  Lamborn  Sugar-Market  Report, 


ns  25/7;  Producción,  n.  83;  Revista  de  la  Unión 
Industrial  Uruguaya,  n.  97;  Revista  de  la  Camara 
de  Comercio  Uruguayo-Brasilena,.  n.  142;  Revista 
de  la  Chambre  de  Commerce  France-Amerique  La- 
tine, n.  2;  La  Sucrerie  Belge,  ns.  21/2;  Statistical 
Bulletin  of  The  International  Sugar  Council,  n.  9; 
Sintesis  Estadistica  Mensual  de  la  Republica  Argen- 
tina, n.  4;  The  Sugar  Journal,  vol.  10,  n.  1;  Sugar, 
n.  7;  Televisión  Radio  y  Artículos  Eléctricos,  vol.  18, 
n.  5;  United  States  Department  of  Agriculture, 
Monthly  List  of  Publications  and  Motion  Pictures, 
abril  de  1953;  .La  Vida  Agrícola,  n.  353;  Weekly 
Statistical  Sugar  Trade  Journal,  ns.  25/27;  Zeit- 
schrift  fúr  die  Zuckerindustrie,  ns.  5/6. 
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Rápida  colocação  em  posição  de  vagões  de  cana 
com  o  Localizador  de  Vagões  "LINK-BELT" 


m 
i  j 

f\ 
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NestaTusina  de  açúcar  de  Porto  Rica  o  vagão  é  fàcilmente  posto  em  posição  para  descarregar  a  cana  de  açúcar 


Se  O  carregamento  e  a  descarga  de  vagões  são 
optrações  importantes  na  sua  usina,  V.  S.  apreciará 
a  eficiência  dos  "Link-Belt  Car  Spotters"  (Locali- 
zadores  de  Vagões  Link-Belt).  Com  um  hcmem  e 
algumas  voltas  de  corda  ao  redor  de  um  cabrestante 
acionado  a  motor  estará  sempre  assegurada  a  parada 
do?  vagões  no  local  exato. 

E  o  que  é  mais,  V.  S.  descobrirá  que  o  seu 
Localizador  de  Vagões  "Link-Belt"  pode  ser  usado 
para  uma  série  de  outros  fins.  Sempre  que  a  tarefa 
implique  na  movimentação  de  veículos  ou  cargas. 


pode-se  contar  com  o  localizador  para  executá-la  de 
modo  rápido  e  fácil. 

Os  modelos  existentes  são  portáteis  ou  fixos, 
com  motores  elétricos  de  5  ou  10  HP.,  montados 
num  bloco  ou  separadamente,  para  a  manipulação  de 
uma  vasta  série  de  cargas  móveis. 

Procure  verificar  todas  as  vantagens  de  um  loca- 
lizador de  vagões  para  sua  usina.  Escreva-nos  direta- 
mente  ou  peça  ao  representante 
mais  próximo  do  "Link-Belt" 
o  católogo  2092. 


UNK9BELT 


D  E    VA  GOES 


LOCALIZADOR 

LINK-BELT  COMPANY  —  Engenheiros  —  Fabricantes  —  Exportadores  de 
Maquinaria  de  Transporte  de  Material  e  Transmissão  de  Fórça  —  Estabelecidos 
em  1875. 

DEPARTAMENTO  DE  EXPORTAÇÃO  -  2680  Woolworth  BId..  New  York  7. 
U.S. A.    —    Endereço  telegráfico  :   Linkbclt-New  York. 


REPRESENTANTES 


CIA.  IMPORTADORA  DE  MÁQUINAS 
«COMAC» 
Avenida    Presidente    Vargas,  502 
Caixa   Postal    1979    —    Rio   de  Janeiro 
Rua    da    Consolação,  37 
Caixa  Postal  7041  —  São  Paulo 
Av.    Afonso   Pena,   726  -  s/1903 
Caixa  Postal   790    —   Belo  Horizonte 
Endereço    Telegráfico  i  «COMAC» 


FIGUERAS  S/A. 
Engenheiros  e  Importadores 
Rua  7  de  Setembro,  1094  —  Caixa  Postal  24; 
Porto  Alegre   —   R.  G.  do  Sul 
Rua  7  de  Setembro,  301  —  Caixa  Postal  315 
Pelotas  -  R  .  G.  do  Sul 
Rua   Tiradentes,  5 
Florianópolis   —   Santa  Catarina 
Cachoeira  do  Sul  —  R.  G.  do  Sul 
Endereço   Telegráfico  :  «FIGEROMS» 


OSCAR  AMORIM.  COMÉRCIO  S/A. 
Av.    Rio   Branco,  152 
Caixa  Postal,   564   —  Recife 
Rua  Or.  Bar.tta,  205 
Caixa  Postal  98  —  Natal 
Telegramas  :  aAMORIMS» 


ANÁLISE  DE  TRÊS  SAFRAS  DE  ÁLCOOL 
1948/49  -  1949/50  -  1950/51 

Moacir  Soares  Pereira 

SAFRAS  DE  ÁLCOOL 

Após  a  realização  em  1948/49  da  maior  safra  de  álcool  do  Brasil,  a  produção  decres- 
ceu nos  dois  exercícios  seguintes,  alcançando  tão  somente  81  e  84  %  da  verificada  naquele 
período. 

Levando  em  conta  que  o  açúcar  fabricado  nas  usinas  passara  de  23,6  milhões  de  sacos 
cni  1948/49  para  21,1  milhões  na  safra  posterior  a  redução  simultânea  do  contingente  alcoo- 
leiro  é  explicável  pela  menor  disponibilidade  da  matéria  prima  :  a  cana  de  açúcar. 

Todavia,  o  mesmo  fator  não  motivou  o  baixo  índice  de  produção  de  1950/51,  quando 
o  volume  de  açúcar  subiu  a  24,8  milhões  de  sacos,  isto  é,  um  milhão  e  duzentos  mil  sacos 
a  mais  que  em  1948/49.  Claro  está  que  se  a  capacidade  industrial  das  destilarias  existentes 
era  satisfatória  e  a  matéria  prima  abundante,  outra  seria  a  causa  da  redução  referida  :  a 
preferência  dos  produtores  pela  fabricação  do  açúcar,  de  modo  geral. 

No  último  período,  o  álcool  residual,  embora  apresentando  sensível  aumento  em  rela- 
ção à  safra  precedente,  não  chegou,  no  entanto,  a  atingir  o  nível  de  1948/49,  o  que  é  extra- 
nhávcl  cm  face  da  maior  produção  de  açúcar  em  1950/51  e  revela  queda  do  volume  de  álcool 
obtido  para  cada  saco  de  açúcar.  Mas,  sobretudo,  a  enérgica  limitação  do  desvio  de  caldo 
de  cana  ou  dc  méis  ricos  para  a  fabricação  de  álcool  direto  e  o  término  da  operação  de 
conversão  de  açúcar  mascavo  em  álcool  realizada  nas  safras  anteriores,  alcançando  o  total 
dc  24  milhões  (le  litros,  é  que  nos  dá  a  chave  da  diminuição  encontrada. 

QUADRO  I 


Produção  de  álcool,  segundo  os  tipos,  nas  safras  1948/49  a  1950/51 


SAFRAS 

Álcool  produzido  (litros) 

^/c  s/o  total 

TOTAL 

Segundo  cs  tipos 

1 

Hidratado      '  Anidro 
1 

Hidratado 

Anidro 

1948/49 

1949/50   

1950/51   

167.332.585 
135.649.331 
140.094.857 

1 

92.206.270  !  75.126.315 
105.049.275  !  30.600.056 
111.679.331  i  28.415.526 

: 

55,1 
77,4 
79,7 

44,9 
22,6 
20,3 

l  ontes  :  "Anuário  Açucareiro  —  1949/50"  e  Serviço  de  Estatística  e  Cadastro. 


A  produção  dc  álcool  anidro  continuou  a  cair  em  relação  à  do  hidratado,  proporcio- 
nalmente c  em  luimcros  absolutos,  descendo  verticalmente  dc  75  á  28  milhões  de  litros; 
ao  PÍIS.SO  que  a  <U'  álcool  hidratado,  pelo  contrário,  subiu  moderadamente  de  92  a  111  mi- 
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Ihões.  Assim,  a  redução  do  contingente  do  anidro  sol)rcpujoii  aquela  verificada  na  produçãí. 
global  de  álcool.  Na  derradeira  das  safras,  coube  ao  anidro  1/5  apenas  de  todo  o  álcool 
produzido. 

QUADRO  II 


Confronto  entre  a  produção  de  álcool  e  a  de  açúcar,  nas  safras  1948/49  a  1950/51 


1  Produção 

Ç  A  PP  A  Ç  1 

índices 

j  Álcool 
j     (milhões  litros 

Açúcar 
(milhões  sacos) 

Álcool 

Açúcar 

1 

1948/49                1  167,3 

1949/50                1  135,6 

1950/51                 1  140,1 

I 
1 

23,6  . 

21,1 

24,8 

100 
81 
84 

100 

89 
105 

Fontes  :  Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  e  Superintendência  do  Plano  do  Álcool 

Tendo  em  vista  os  números  acima,  chegaríamos  nas  três  safras  aos  índices  de  7,1, 
6,4  e  5,7  litros  de  álcool  por  cada  saco  de  açúcar,  respectivamente.  Ocorre,  entretanto, 
que  algum  açúcar  foi  convertido  em  álcool  nos  dois  primeiros  períodos,  o  que  exige  a 
correção  dêstes  resultados,  deduzindo-se  a  quantidade  correspondente,  como  sc  fez  no  qua- 
dro seguinte,  a  fim  de  se  expressar  melhor  a  situação  : 

QUADRO  III 

Relação  entre  açúcar  e  álcool  produzidos  nas  safras  1948/49  a  1950/51 


Litros  de  álcool  produzido  por  saco  de  açúcar  fabricado 


SAFRAS 

TOTAL 

Segundo  a  espécie 

Residual 

Direto 

1948/49   

1949/50   

1950/51   

Média  das  3  safras 

6,63 
6,32 
5,65 

6,18 

5,18 
5,17 
4,79 

5,04 

1,45 
1,15 
0,86 

1,14 

Fonte  :  Superintendência  do  Plano  do  Álcool. 
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A  relação  da  produção  de  álcool  para  a  de  açúcar  vem  decrescendo  sistemàticamente 
no  período  considerado,  atinf»indo  15  ^i-  a  queda  em  duas  safras.  Um  litro  de  álcool  a  menos 
por  saco  de  açúcar  produzido.  A  diminuição  no  álcool  residual  foi  de  0,4  de  litro  e  no 
«lireto  de  0,6.  De  um  lado,  menor  aproveitamento  dos  resíduos  em  álcool;  do  outro,  desin- 
teresse dos  produtores,  a  despeito  das  bonificações  especiais  então  concedidas  ao  álcool  di- 
leto,  que  criavam  para  êste,  em  algumas  regiões  do  país,  situação  mais  favorável  que  a  do 
açúcar. 

ESTADOS  \LCOOLEIROS 

No  Quadro  IV  vem  discriminada  a  produção  de  álcool,  por  Estados,  nas  três  safras  ; 

QUADRO  IV 


Produção  de  álcool,  segundo  os  principais  Estados  produtores,  nas  safras  48/49  a  50/51 


Álcool  produzido  (litros) 

%  sôbre  o  Total 

ESTADOS 

Safra  | 

Safra 

Safra 

Safra 

Safra 

Safra 

48/49  1 

1 

49/50 

50/51 

48/49 

49/50 

50/51 

São  Paulo   

1 

48.944.235 

43 . 247 

819 

51.172 

271 

29,2 

31,9 

36,5 

Pernambuco  .... 

58.751.877  | 

41 .602 

059 

42.310 

008 

35,1 

30,7 

30,2 

Rio  de  Janeiro  .  . 

39.078.070  \ 

33.512 

402 

26.451 

532 

23,4 

24,7 

18,9 

Alagoas   

9.100.977 

6.142 

886 

7.477 

591 

5,4 

4,5 

5,3 

Minas  Gerais  .  . . 

4.234.940  1 

4.453 

728 

4.831 

767 

2,5 

3,3 

3,5 

Paraná   

1 .164.^50  ! 

2.925 

455 

4.317 

240 

0,7 

2,1 

3,1 

Paraíba  

2.941 .920  i 

1  .890 

137 

1  .857 

744 

1,8 

1,4 

1,3 

Outros   

3.115.996  j 

1  .874 

845 

1 .676 

704 

1,9 

1,4 

1,2 

Total 

167.332.585  1 

135.649 

331 

140.094 

857 

100,0 

100,0 

100,0 

Fonte  :  Serviço  de  Estatística  e  Cadastro. 


A  posição  relativa  dos  sete  maiores  produtores,  com  volumes  acima  de  um  milhão 
<le  litros.  .sofiTU  duas  alterações  de  monta.  Pernambuco,  não  obstante  conservar  o  recorde 
<le  produção  estadual  levantado  em  18/49,  perdeu  a  primeira  colocação  para  São  Paulo,  e 
Paraíba  pa.ssou  da  sexta  para  a  sétima  cm  favor  <lo  Paraná.  Ambos  deslocamentos  são  defi- 
Hvos.  ao  (pie  parece.  A  produção  de  Pernambuco  reagiu  ligeiramente  na  última  safra  com 
700  mil  litros  a  mais  sôbre  a  de  líMO/ãO.  Hiuiuanto  isso.  São  Paulo  teve  o  aumento  de  7,9 
milhões  em  idêntico  período,  assegurando-lhe  grande  vantagem  sôbre  o  Estado  nordestino. 
Na  safra  lOfiO/fíl,  São  Paulo  produziu  mais  de  l/li  do  álcool  fabricado  no  pais  inteiro.  O 
Paraná.         sua  vez,  distanciou-se  muito  da  Paraíba. 

I)(»s  sele  Estados,  o  que  mais  .se  expandiu  foi  o  Paraná,  com  270,7  %  de  aumento 
sôbre  n  primeira  safra.  Minas  (ierais  e  São  Paulo  apresentam  índices  mais  modestos  :  14,1 
p  1.6%,  respectivamente.  Em  números  absolutos  também  o  Paraná  ultrapassou  os  demais, 


BRASIL  AÇUrARI  IRO 


JULHO,  1953  —  Pág.  102 


lOi 

com  o  acréscimo  de  3.152.690  litros.  Os  outros  Estados  grandes  alcooleiros  declinaram  cm 
suas  produções.  Destacam-se  na  liderança,  com  larga  margem  sôbrc  os  outros.  São  Paulo, 
Pernambuco  e  Rio  de  Janeiro,  com  produções  superiores  a  25  milhões  de  litros  cada  um.  Os 
três  juntos  em  1950/51  detiveram  85,6  %  de  tôda  a  produção,  contra  87,5  7r  na  média  das 
duas  safras  anteriores,  cabendo  aos  restantes  14,4  %.  Cumpre  lembrar  que  aquelas  três  uni- 
dades da  Federação  contribuíram  na  mesma  safra  com  75  %  do  contingente  açucareiro  na- 
cional :  18,6  em  24,8  milhões  de  sacos.  E  excluídos  os  sete  Estados  mencionados,  todos  o.i 
outros  aparecem  somente  com  1,2  %  da  jirodução  geral  de  álcool. 

É  interessante  conhecerem-se  as  diferenças  positivas  e  negativas  de  produção,  em  c:ul  i 
unidade  federada,  entre  a  primeira  e  a  última  safra  da  fase  em  exame  : 


QUADRO  V 


Confronto  entre  a  produção  de  álcool  dos  principais  Estados  produtores,  na  safra  1948/49 

e  na  safra  1950/51 


ESTADOS 

Diferenças  observadas,  tomando  como  base  a  safra  48/49 

Par.i  mais  (-j-) 

Para  menos  ( 

-) 

Litros 

% 

1 

Litros 

% 

Paraná   

3. 152.690 

270,7 

1 

São  Paulo  

2.228.036 

4,6 

■  

Minas  Gerais  

596.827 

14,1 

Paraíba  

1.084.176 

36,9 

Outros  Estados   

1 .439.292 

46,2 

Alagoas   

1.623.406 

17,8 

Rio  de  Janeiro  

12.626.538 

32,3 

Pernambuco   

- 

16.441 .869 

28,0 

Fonte  :  Superintendência  do  Plano  do  Álcool. 


Impressionam  as  quedas  observadas  para  Pernambuco  e  Rio  de  Janeiro,  embora  as 
de  outuros  Estados  e  da  Paraíba  sejam  proi:orcionalmente  mais  relevantes.  A  de  Alagoa.s 
foi  a  mais  módica,  relativamente  à  sua  produção. 

DESTINAÇÃO  DO  ÁLCOOL 

O  destino  do  álcool  produzido  nas  três  safras,  de  todas  as  graduações,  está  indicado  no 
Quadro  VI.  Não  se  computaram  os  remanescentes,  os  quais  passam  de  uma  safra  para  outra 
e  mais  ou  menos  se  equilibram.  Aliás,  trata-se  de  álcool  saído  para  consumo.  Inc  uiu-se  tam- 
bém no  item  reservado  ao  produto  entregue  às  indústrias  e  ao  comercio,  o  utihzado  pelas 
usinas  no  consumo  próprio. 
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QUADRO  VI 
Destino  dado  ao  álcool  produzido  nas  safras  1948/49  a  1950/51 


j  Resultados 

ESPECIFICAÇÕES   j  ^  

i     Safra  48/49     i     Safra  49/50     j     Safra  50/51 


Quantidade  (litros) 


Álcool  produzido 

167.332.585 

135.649.331 

140.094.857 

Segundo  sua  destinação 

—  Mistura  carburante   

68.812.631 

20.282.114 

15.832.206 

2.483.315 

- 

—  Comércio,  Indústria,  etc.  (1)   

96.036.639 

115.367.217 

124.262.651 

Percentagens 

Álcool  produzido 

100,00 

100,00 

100,00 

Segundo  sua  destinação 

—  Mistura  carburante  

41,1 

15,0 

11,3 

—  Exportação  

1,5 

—  Comércio,  Indústria,  etc.  (1)   

57,4 

85,0 

88,7 

Fontes  :    Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  e  Superintendência  do  Plano  do  Álcool. 

(1)  —  Inclusive  quantidades  estocadas,  empregadas  no  consumo  próprio  das  usinas,  e  as  destina- 
das à  desidratação. 


O  conjunto  revela  a  segura  expansão  do  consumo  do  álcool  denominado  «industrial», 
cuja  solicitação  pelos  mercados  nacionais  se  intensifica  com  a  industrialização  rápida  do 
país.  Seu  consumo  sobe  de  96  milhões  de  litros  para  124  em  apenas  duas  safras,  com  o 
acréscimo  de  29,5  «/r .  E  isso,  apesar  da  redução  verificada  no  volume  do  álcool  produzido, 
que  alcança  27,2  milhões  de  litros  no  período  :  por  coincidência,  quase  a  mesma  quantidade 
de  álcool  industrial  consumida  a  mais  —  28,3  milhões.  Percentualmente,  a  demanda  de  ál- 
cool industrial,  assim  considerado  o  que  não  é  aplicado  na  mistura  carburante  nem  expor- 
tado, passou  de  57,4  «/r  do  fabricado  na  safra  1948/49  para  88,7  %  na  de  1950/51. 

A  tendência  do  consumo  <lo  álcool  carburante  teve  sentido  inverso.  Não  por  falta 
de  mercado,  praticamente  ilimitado,  mas  por  carência  do  produto.  As  entregas  refluíram 
de  08  para  15  milhões  de  litros.  Do  nível  de  41,1  %  sobre  a  produção  na  primeira  das 
safras  em  aprêço,  tombou  para  \\,'.\"r  na  última  delas.  O  descesso  é  brutal:  perto  de  53 
milhões  de  litros.  As  entregas  restringiram-se  a  menos  da  quarta  parte  do  contingente  pri- 
mitivo. A  redução  foi  a  77  "^í . 

Apenas  na  salVa  1948/19  regístrou-se  a  exportação  de  2,5  milhões  xle  litros  de  álcool 
<lo  tipo  hidratado.  Nas  safras  posteriores  não  houve  qualquer  venda  de  álcool  para  fóra 
<lo  país. 
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A  MISTURA  CARBURANTE 

Utiliza-se  na  mistura  carburante  o  álcol  anidro,  cuja  pro(iu(;ão  tem  diininuiílo  sensi- 
velmente no  período  em  estudo,  conf  orme  se  assinalou  antes.  Convém  esclarecer  que  o  fenó- 
meno não  resulta  absolutamente  de  uma  posssivel  diminuição  de  capacidade  das  íábricas  de 
anidro.  Pelo  contrário,  essa  capacidade  aumentou.  O  que  ocorreu  foi  uma  substituição  de 
tipos,  ganhando  a  produção  de  hidratado,  em  consequência  das  maiores  solicitações  do  mer- 
cado de  álcool  industrial,  a  que  já  se  fêz  alusão  e  atendido  em  maior  proporção  pelo  tipo 
hidratado.  Mesmo  assim,  na  safra  1950/51,  12.583.320  litros  de  álcool  ani(h-o  foram  des- 
viados de  fins  carburantes  e  entregues  aos  consumidores  industriais,  contra  15.832.20(5  litros 
misturados  à  gasolina.  A  mistura  álcool-gasohna  para  motores  de  combustão  interna  apre- 
senta, pois,  contínuo  descesso,  em  virtude  do  desenvolvimento  do  mercado  de  álcool  indus- 
trial, sensível  sobretudo  no  sul  do  Brasil.  Foi  realizada  nos  seguintes  centros,  de  1948/49 
a  1950/51  : 

QUADRO  VII 

Álcool  utilizado  na  mistura  carburante,  segundo  os  centros  de  mistura,  nas  safras  1948/49 

a  1950/51 


SAFRAS 

Quantidade  em  liitros 

Pernambuco 

Distr.  Federal 

São  Paulo 

Total 

1948/49   

1949/50   

1950/51   

Total  das  três  safras 
%   

39.333.927 
12.432.667 
15.613.688 

18. 190.097 
7.849.447 
218.518 

1 1 . 288 . 607 

 —- 

68.812.631 
20.282.114 
15.832.206 



67.380.282 

64,2 

26.258.062 
25,0 

11 .288.607 
10,8 

  . 

104.926.951 

1 00.00 

Fonte  :  Superintendência  do  Plano  do  Álcool. 

As  entregas  totais  de  álcool  anidro  às  companhias  de  gasolina  para  todo  o  período 
somaram  104,9  milhões  de  litros,  dos  quais  dois  terços  na  prímeíra  safra  e  apenas  uin 
terço  nas  duas  subsequentes,  o  que  bem  exprime  o  impacto  sofrido  pela  politica  do  álcool 
motor  Contudo,  é  de  notar  que  Pernambuco  melhorou  sua  posição  na  ultima  safra,  em- 
bora permaneça  ainda  muito  distanciado  do  nível  atingido  em  1948/49;  apresentando,  alem 
disto  notável  continuidade,  ao  contrário  dos  dois  outros  centros.  No  conjunto,  torneceu 
aquêie  Estado,  incluído  o  contingente  de  Alagoas,  64,2  %  do  álcool  carbuninte  consumido, 
ficando  o  restante  para  o  Distrito  Federal  e  São  Paulo.  As  entregas  na  Capital  da  Repu- 
blica pràticamente  desapareceram  em  1950/51.  De  modo  que  os  tres  centros  primitivos  de 
mistura  -  Pernambuco,  Distrito  Federal  e  São  Paulo  reduziram-se  a  dois  em  194  /oO 
e  na  última  safra,  a  sòmente  um  -  Pernambuco,  de  vez  que  a  parcela  "V,;!»,;'" /^^^^^^^^.^^ 
Federal  foi  diminuta.  Precisamente  em  São  Paulo  faz-se  sentir  f/'  .^^^ 

do  mercado  de  álcool  industrial,  o  mais  importante  do  P«>^' , 
fica-se  geralmente  excesso  de  álcool  sobre  as  necessidades  da  industria  e  do  comcicio. 
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Hm  tr{il)Mlho  anterior  (Produção  <lo  Álcool  nas  safras  de  1948/49  e  1949/50),  consig- 
namos o  sacrifício  da  distril)uição  de  álcool  anidro  para  fins  carburantes,  desviando-se 
mesmo  grandes  quantidades  desse  tipo  de  álcool  para  a  indústria  e  comércio,  como  se  deu 
em  São  Paulo,  onde  se  tornou  necessário  suspender  completamente  a  mistura  álcool-gaso- 
lina,  dada  a  carência  de  álcool  industrial  no  Pastado,  face  à  expansão  do  seu  consumo.  Fri- 
samos, então,  que  seria  impossivel  ao  Instituto  deixar  de  atender,  nas  circunstâncias  rei- 
jiantes  de  normalidade,  às  necessidades  do  abastecimento  de  álcool  industrial  do  país,  im- 
pondo-se  o  abandono  forçado,  ainda  que  parcial  e  contingente,  da  política  de  álcool  car- 
burante, a  (lual  representa  uma  das  <Uretrizes  permanentes  da  autarquia  canavieira. 

ÁLCOOL  RESIDUAL 

A  produção  oriunda  dos  resíduos  da  fabricação  de  açúcar,  a  qual,  segundo  o  crité- 
rio legal,  pode  ir  até  7  litros  de  álcool  por  saco  de  açúcar  fabricado,  considerando-se  o 
excedente  como  <lirelamente  obtido  da  matéria  prima  principal  —  caldo  de  cana,  mel  rico 
ou  açúcar  ,  permanece  bem  longe  deste  limite.  Isso,  em  virtude  de  ineficiência  das  apare- 
lhagens, [)erdas  na  fermentação,  ou  da  utilização  dos  melaços  na  alimentação  de  animais 
e  em  outras  indústrias  que  não  a  alcooleira,  como  gei'almente  acontece  nos  Estados  peque- 
nos j)rodutores  de  açúcar. 

No  quadro  abaixo  figuram  as  quantida<les  de  álcool  residual  e  açúcar  produzidas  no 
país  e  a  relação  tia  litragem  de  álcool  residual  sôbrc  o  açúcar  : 

QUADRO  VIII 

Confronto  entre  a  produção  de  álcool  residual  e  a  de  açúcar,  nas  safras  1948/49  e  1950/51 


Produção 

Relação 

observada 

SAFRAS 

litros  álcool 

Açúcar  (sacos) 

Álcool  residual 

ses.  de  açúcar 

(litros) 

1948/49   

23.578.876 

122.179.766 

5,18 

1949/')0   

21 .139.508 

109.281 .932 

5,17 

1950/')1   

24.817.491 


118.855.833 

4,79 

Nas  3  safras  . 

69.535.875 

350.317.531 

5,04 

Fontes  :  Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  e  Superintendência  do  Plano  do  Álcool 

Constata-se  ([ueda  atenuada  no  índice  residual  da  primeira  para  a  segunda  safra, 
que  SC  acentua,  entretanto,  na  última  delas.  Para  o  conjunto  exprime-se  em  5  litros  de 
álcool  por  saco  de  açúcar.  í:  um  dado  êsle  tpie  não  deve  ser  esquecido  nos  levantamentos 
relacionados  à  produção  de  álcool  residual  nas  aluais  condições  da  economia  canavieira 
nacional.  O  índice  geral  e  o  da  safra  19r)()/r)l  melhorariam  ligeiramente,  se  íôsse  conside- 
rado como  des.sa  o  álcool  proveniente  da  matéria  prima  da  mesma  safra,  mas  só  traba- 
lhado na  seguinte  pela  Destilaria  Central  Presidente  Vargas. 

TíMido  em  vista  a  situação  particular  dos  três  maiores  i)rodutores  de  álcool  e  dos 
demais  engloba<lamente,  foi  levantado  o  Quadro  IX  : 
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QUADRO  IX 

Confronto  entre  a  produção  de  álcool  residual  e  a  de  açúcar,  nos  principais  Estados  produ- 

tores,  nas  safras  1948/49  a  1950/51 


Resultados 


SAFRAS 


Pernambuco 

São  Paulo 

Rio  de  Janeiro 

Outros 

Total  do 

Estados 

Brasil 

Produção  de  açúcar  (sacos) 

1948/49   

7.895 

964 

5 . 802 . 286 

3.938.430 

5.942. 

196 

23.578 

876 

1949/50   

6.466 

586 

5.945.914 

3.828.934 

4 . 898 

074 

21 .139 

508 

lyl>{j/jl   

8.017 

551 

6.729.784 

3.850. 595 

6.219. 

561 

24 . 817 

-191 

Nas  3  safras  .  .  . 

22.380 

101 

18.477.984 

11".617.959 

17.059. 

831 

69.535 

875 

Produção  de  álcool  residual  (litrus) 

1948/49   

44.626 

306 

31 .823.003 

26. 177.219 

19.553. 

238 

122. 179 

766 

1949/50   

35.108 

159 

32.580.530 

25.795.879 

1 5 . 797 . 

364 

109.281 

932 

1950/51   

'37.157 

859 

39.330.705 

23.385.481 

18.981 . 

788 

118.855 

833 

Nas  3  safras  .  .  . 

116.892 

324 

103.734.238 

75.358.579 

54.332. 

390 

350.317 

531 

(litros  de  álcool) 

Relação  observada 

(sacos  de  açúcar) 

1948/49   

5,7 

5,5 

6,6 

3,3 

5,18 

1949/50   

5,4 

5,5 

6,7 

3,2 

5,17 

1950/51   

4,6 

5,8 

6,1 

3,1 

4,79 

Nas  3  safras  .  .  . 

5,2 

5,6 

6,5 

3,2 

5,04 

Fontes  :  Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  e  Superintendência  do  Plano  do  Álcool. 

Obs.  :  —  d)  — A  relação  média  apurada  para  os  3  maiores  produtores,  Pernambuco,  São  Paulo  e  Rio  de  Ja- 
neiro, nas  3  safras,  alcançou  5,6  litros  de  álcool  residual  por  saco  de  açúcar. 

h')  —  Da  produção  de  álcool  residual  de  Pernambuco  foi  deduzido  o  volume  proveniente  de  me- 
laços de  Alagoas  trabalhado  na  D.C.P.V.,  e  incluído  em  "Outros  Estados". 

Pernambuco,  São  Paulo  e  Rio  de  Janeiro,  que  ocupam  os  primeiros  lugares  nn  pro- 
dução de  residual,  apresentam-se  em  ordem  inversa  quanto  ao  índice  Its/sc.  A  média  dos 
três  grandes  produtores  é  de  5,6  litros  por  saco  de  açúcar,  a  mesma  de  São  Paulo,  aliás. 
E  entre  os  dois  maiores,  Pernambuco  e  São  Paulo,  nota-se  regresso  daquele  e  melhoria 
dêste  nos  índices  em  exame.  Destaca-se  o  Rio  de  Janeiro  com  uma  relação  elevada,  que 
bastante  se  aproxima  do  nível  máximo  global  de  7  litros,  o  que  indica  serem  os  f  a  tores 
negativos  apontados  atrás  quase  inexistentes  na  zona  fluminense.  O  contrário  sucede  para 
o  conjunto  das  outras  regiões  canavieiras,  conforme  já  foi  salientado,  e  os  elementos  do 
quadro  ilustram  perfeitamente  :  não  passando  sua  média  de  3,2  litros  por  saco  de  açúcar. 
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ÁLCOOL  DIRETO 


O  álcool  direto  não  é  um  sub-produto  da  indústria  açucareira,  como  se  dá  com  o 
residual.  Em  sua  fabricação,  nas  destilarias  anexas  às  usinas  ou  nas  autónomas,  emprega- 
se  matéria  prima  própria.  E  quando  se  verifica  a  produção  simultânea  de  açúcar  e  álcool 
nas  usinas,  considera-se  dii-cto  o  álcool  produzido  acima  da  relação  de  sete  litros  por  saco 
dc  açúcar,  relação  esta  fixada  legalmente.  A  categoria  de  álcool  em  apreço  não  está,  por- 
tanto, ligada  muito  estreitamente  ao  volume  da  produção  açucareira  realizada,  dando  lugar 
a  variações  que  são  devidas  a  fatores  tais  como  a  estrutura  funcional  das  fábricas,  a  abun- 
dância de  matéria  prima  e  a  cotação  do  açúcar  nos  mercados  interno  e  externo. 

QUADRO  X 

Produção  de  álcool  direto,  segundo  os  Estados  produtores  e  a  matéria  prima  empre- 
gada, nas  safras  1948/49  a  1950/51 


Álcool  direto  produzido  (litros) 

ESTADOS      I  ^  ^  ^  ^  

1  Safra  48/49  \.  Safra  49/50  '  Safra  50/51  f  Total  das 
!  I  I  i       3  safras 


De  caldo  de  cana  e  mel  rico 


São  Paulo  .  .  . 
Rio  de  Janeiro 
Pernambuco  . . 

Paraná   

Alagoas   

Minas  Gerais 

Total   


Pernambuco  ..  . 
Rio  de  Janeiro  . 

Total   


17.121.232 
10.777.679 
5.180.923 
156.683 
450.045 
398.437 


10.667.289 
7.716.523 
2.694.471 
1 . 207 . 682 
1 .607.716 
329.432 


11.841.566 
3.066.051 
4.034.388 
1.307.418 
356.568 
633.033 


34.084.999  \       24.223.113  |  21.239.024 

De  açúcar  (transformação  nas  destilarias  centrais) 

8.944.648  2.144.286 
2.123.172 


11 .067.820 


2. 144.286 
Total 


Fonte  :  Superintendência  do  Plano  do  Álcool. 
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39.630.087 
21.560.253 
11 .909.782 
2.671.783 
2.414.329 
1.360.902 

79.547.136 


11.088.934 
2.123.172 

13.212.106 


São  Paulo   

17 

121.232  I 

10 

667 . 289 

11 

841 

566 

39 

630.087 

Rio  de  Janeiro  .  . 

12 

900.851  1 

7 

716.523 

3 

066 

051 

23 

683.425 

Pernambuco  .... 

14 

125.571  1 

4 

838.757 

4 

034 

388 

22 

998.716 

Paraná   

156.683  1 

1 

207 . 682 

1 

307 

418 

2 

671 .783 

Alagoas   

450.045  1 

1 

607.716 

356 

568 

2 

414.329 

Minas  Gerais  .  . 

398.437  ! 

329.432 

633 

033 

1 

360.902 

Total  Geral  .  . 

45 

152.819  ' 

26 

367 . 399 

21 

239 

024 

92 

759.242 
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O  quadro  anterior  mostra  que  os  Estados  maiores  produtores  de  álcool  são  tamhéin 
os  que  guardam  as  primeiras  posições  no  que  tange  ao  álcool  direto,  na  seguinte  ordem  • 
São  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e  Pernambuco.  O  contingente  resultante  da  transformação  de 
açúcar,  que  se  reduzira  notàvelmente  em  1949/50,  desaparece  na  safra  posterior,  ftsse  fato 
influiu  sem  dúvida  no  decréscimo  da  produção  do  álcool  direto  :  19  milhões  de  litros  da 
primeira  para  a  segunda  safra  e  5  milhões  dessa  para  a  de  1950/51.  Todo  o  estoque  inven- 
dável  de  açúcar  mascavo  já  fôra  convertido  em  álcool  combustível  nas  destilarias  centrais 
do  Instituto.  Diminuição  ocorreu  ainda  no  volume  do  produto  obtido  de  matéria  prima  ori- 
ginária :  caldo  de  cana  e  mel  rico.  E  não  pequena  :  10  e  3  milhões  nas  safras  referidas. 

Quatro  Estados  apresentam  recuos  no  extremo  da  série  :  São  Paulo,  Rio  de  Janeiro, 
Pernambuco  e  Alagoas.  Destacadamente  o  Rio  de  Janeiro,  cujo  volume  de  álcool  direto  caiu 
a  menos  de  1/3  do  alcançado  em  48/49.  Em  sentido  oposto,  Paraná  e  Minas  Gerais  reve- 
lam expansão  nessa  categoria  de  álcool,  principalmente  aquele,  que  saltou  de  156  mil  -i 
1  milhão  e  307  mil  litros  no  final  do  período. 

O  Quadro  XI  contém  indicações  interessantes  sobre  esta  matéria  : 


QUADRO  XI 

Produção  de  álcool,  segundo  a  espécie,  nas  safras  1948/49  a  1950/51 


1                  Álcool  Produzido  (litros) 

índices 

SAFRAS  1 

Total 

Segundo  a  espécie 

Total 

Direto 

Residual 

Direto 

Residual 

1948/49    1 

167.332.535 

45.152.819 

122.179.766 

100 

100 

.  100 

1949/50  1 

135.649.331 

26.367.399 

109.281.932 

81 

58 

89 

1950/51    1 

140.094.857 

21.239.024 

118.855.833 

84 

47 

97 

Fontes  :  Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  e  Superintendência  do  Plano  do  Álcool 


Vê-se  aí  que  para  uma  queda  na  produção  global  de  16  7f ,  a  de  álcool  residual  al- 
cançou apenas  3  %  contra  53  %  no  álcool  direto.  Èste  foi,  assim,  o  mais  duramente 
atingido. 

Enquanto  o  álcool  direto  produzido  de  caldo  de  cana  e  mel  rico,  com  exclusão  do 
resultante  da  conversão  de  açúcar,  representava  em  1948/49,  20,4  %  sòbre  a  produção 
total,  na  safra  seguinte  restringia-se  a  17,9  %,  e  finalmente,  em  1950/51,  a  1;),2  Vf,  como  se 
revela  mais  abaixo.  O  fato  patenteia  o  desinteresse  dos  produtores  pela  fabricação  dessa 
categoria  de  álcool  nas  safras  em  análise. 

Percentagem  de  Álcool 
Direto  oriundo  do  caldo 
de  cana  e  mel  rico  s/a 
SAFRAS         produção  total  de  álcool 

% 

1948/49    20,4 

1949/50    17,9 

1950/51    15,2 
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PRODUÇÃO  Dy\S  DESTILARIAS 

No  Quadro  XII  a  produção  de  álcool  se  distribui  de  acordo  com  a  natureza  das  fá- 
bricas, que  são  agrupadas  em  três  classes  :  as  destilarias  anexas  às  usinas  de  açúcar;  as  autó- 
nomas, que  trabalham  matéria  prima  originária  —  a  cana  de  açúcar;  e  por  fim,  as  centrais 
do  I.A.A.,  que  obtêm  o  álcool  de  melaços,  méis  ricos,  açúcar,  e  mesmo,  do  próprio  caldo  da 
cana  de  açúcar  (Ponte  Nova,  Minas  Gerais). 

QUADRO  XII 

Produção  de  álcool,  segundo  a  espécie  e  a  natureza  das  fábricas,  nas  safras  1948/49 

a  1950/51 


I                    Álcool  Produzido  (litros) 
DESTILARIAS   ^  ;  ;  


1  Safra  1948/49 

i 


Safra  1949/50  i  Safra  1950/51 


Álcool  direto 


Anexas  a  Usinas  |       25.678.337  |       15.869.367  1  14.924.092 

Autónomas   |         4.886.330  |         4.099.860  |  3.784.600 

Centrais  do  I.A.A.  I       14.588.152]         6.398.172!  2.530.332 


Total    I       45.152.819  I       26.367.399  i  21.239.024 


Álcool  residual 


Anexas  a  Usinas 

108 

853 

151 

96.093 

533 

108 

628 

403 

Centrais  do  I.A.A. 

13 

326.615 

13 

188 

399 

10 

227 

430 

Total  

122 

179 

766 

109 

281 

932 

118 

855 

833 

Total 

Anexas  a  Usinas 

134 

531 

488 

111 

962 

900 

123 

552 

495 

Autónomas   

886 

330 

4 

099 

860 

3 

784 

600 

Centrais  do  I.A.A. 

914 

767 

19 

586 

571 

12 

757 

762 

Total  Geral  .  . 

167 

332 

• 

585 

135 

649 

331 

140 

094 

857 

Fontes  :  Serviço  de  Estatística  c  Cadastro  e  Superintêndência  do  Plano  do  Álcool. 


Da  observação  do  quadro  ressalta  a  imií  ormidade  da  queda  da  produção.  Seja  álcool 
ilirelo,  seja  resi<lual  e  em  tòdas  as  classes  de  fábricas  consta ta-se  o  mesmo  fenómeno. 

Km  HM8/  J1),  a  clas.se  das  autónomas  era  constituída  por  duas  destilarias,  ambas  fun- 
cionando no  Kstado  de  Suo  Paulo  :  Barra  Hhodia  e  Capuava.  Nas  safras  seguintes,  Capuava 
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não  fabricou  mais  álcool.  Assim,  uma  só  dcscilaria  autônonu.  rcgularnu-nfc  insc.if.  c  ck- 
produção  controlada  pelo  Instituto,  vem  tralalhando  no  país       ^'"•''"^'"'^  ' 

as  aut^mrrS  df!" tirnSVlstnlí^rS;^^^^^^^^  "'"'^^^ 

com  8"^"^%   2Q^/.  P  iqfio/  !•  '^^  milhões.  Dessa  mancmi,  contrihuiran! 

fabrLdos  •  o  '0'»'  -lo^  «3  „,i,hõe»  ,le  ...rcs  .,e 


QUADRO  XIII 

Destilarias  em  funcionamento  e  produção  média  por  fábrica,  segundo  a  natureza  das 

mesmas,  nas  safras  1948/49  a  1950/51 


DESTILARIAS 

Resultados 

Safra  48/49 

• 

Safra  49/50 

Safra  50/51 

Nas  3  safras 

Fábricas  em  funcionamento 


Anexas  a  Usinas  .  | 

Autónomas   | 

Centrais  do  I.A.A.  ] 

Total   ! 


Anexas  a  Usinas 

Autónomas   

Centrais  do  I.A.A. 

Em  geral  .... 


181 
2 
3 

186 


173 
1 

4 

178 


170 
1 
3 

17.4 


Produção  média  por  destilaria  (litros) 


743.268 
2.443.165 
9.304.922 

 4  

899.638 


647.184 
4.099.860 
4.896.642 

762.075 


726.779 
3 . 784 . 600 
4.252.587 

805.143 


705.744 
3.442.542 
6.151.384 

823.488 


Fonte  :  Superintendência  do  Plano  do  Álcool 


O  quadro  acima  que  dá  o  número  de  destilarias  funcionando  em  cada  uma  das  safias 
e  a  produção  média  anual  das  diferentes  classes  de  fábricas,  por  safra  c  em  todo  o  perío<lo, 
revela  a  preeminência  das  centrais  do  Instituto  como  unidades  produtoras.  A  única  autó- 
noma que  trabalhou  nas  duas  últimas  safras  possui  grande  capacidade,  segundo  os  elcmou- 
tos  do  quadro.  Enquanto  as  anexas,  que  formam  97,4  Sr  do  total,  aparecem  com  uma  mé- 
dia de  705  mil  litros  anuais.  Cumpre  registrar  também  a  redução  continuada  de  safra  para 
safra  das  fábricas  que  funcionaram  no  país.  De  186  passaram  a  171. 
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QUADRO  XIV 

Destilarias  em  funcionamento  e  produção  média  por  fábrica,  segundo  os  principais 
Estados  produtores,  nas  safras  1948/49  a  1950/51 


j  Resultados 

ESTADOS      !  ,  1  ^  

I  11  I 

I    Safra  48/49    !    Safra  49/50    ]     Safra  50/51     |  Nas  3  safras 


_1 


Fábricas 

em  funcionamento 

n 

Sao  Paulo   

54 

54  1 

jj 

Pernambuco  .... 

44  ! 

41 

39 

— 

Rio  de  Janeiro  .  .  . 

25  1 

22 

21 

— 

16  1 

16 

15 

Minas  Gerais  .  .  . 

17  ; 

18 

19 

Paraná   

2  i 

3 

4 

Paraíba   

5 

5 

Outros  Estados  . 

«      23  i 

19 

16 

Totais   

186  , 

178 

174 

Produção 

média  por  destilaria 

São  Paulo  

906.375 

800 . 886 

930 

405 

879.536 

Pernambuco  .... 

1 .335.270 

1  014.684 

1 

.084 

872 

1.150.516 

Rio  de  Janeiro  .  . 

1  563.123 

1.523.291 

1 

.259 

597 

1 .456.500 

Alagoas   

=168.819 

383.930 

498 

506 

428.707 

Minas  Gerais  .  .  . 

249. 114 

247 . 429 

i 

254 

304 

270.409 

Paraná   

582.275 

975.151 

.079 

310 

934.138 

Paraíba   

[  586.384 

578.027 

i 
1 

371 

548 

445.987 

Outros  Estados  . 

131.130 

96.676 

1  , 
1 

104.794 

114.958 

Totais   

i            899 . 638 

762.075 

í?05 

.143 

j   1  

1  823.488 

Fonte  :  Superintendência  do  Piano  do  Álcool. 

A  nuMiia  í»eriil  do  produção  das  destilfirias  l)rasileiras  (Quadro  XIV)  não  vai  além 
de  823  mil  litros  de  álcool.  Os  três  Estados  maiores  produtores  possuem  também  o  maior 
número  de  fábricas.  A  média  mais  elevada  de  produção  anual  é  a  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  se{»ui(lo  por  Pernambuco.  Com  o  parque  industrial  mais, numeroso  vem  São  Paulo 
em  quarto  lugar  depois  do  Paraná,  que  tem  poucas  fábricas  (4  na  safra  50/51).  Seguem- 
se  Minas  Gerais,  Alagoas  e  Paraíba  pela  oídem  das  médias  apuradas.  Os  demais  Estados, 
englobadamente,  apresentam  média  muito  baixa.  Assinalc-se  que  a  posição  dos  dois  primei- 
ros é  reforçada  pela  existência  em  cada  um  drles  de  poderosa  central  do  Instituto,  a  D.C.P.V. 
e  a  D.C.E.R..  cm  Pernambuco  e  Estado  do  Rio,  respectivamente. 

ÁLCOOL  ANIDRO 

No  curso  deste  trabalho  já  se  fêz  menção  á  queda  violenta  da  produção  de  álcool 
anidro  ocorrida  no  período.  O  Quadro  XV  expõe  cm  detalhe  a  situação  particular  de  cada 
Estado  relativamente  a  este  tipo  de  álcool  nns  safras  em  exame.  O  número  das  destilarias 
niiidreiras  (jue  (»  fabricaram  em  cada  uma  das  safras  e  as  respectivas  médias  anuais  de  pror 
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dução  por  Estado  e  para  o  país  inteiro  são  expostas  no  Quadro  XVI.  Nem  todas  as  fábri- 
cas o  produziram  com  exclusividade.  Algumas  apresentam  quantidades  a,)reciáveis  de  hidra- 
tado e  outras  aparecem  com  menos  de  100  mil  litros  e  até  com  volumes  ínfimos  de  3.500  e 
600  litros  (Sao  Martmho  -  Sao  Paulo  -  safras  1948/49  e  1950/51).  Anidreiras  ],á  uue 
nao  trabalharam  nas  safras  ou  que  so  fizeram  álcool  hidratado. 

QUADRO  XV 

Produção  de  Álcool  Anidro,  segundo  os  Estados  produtores,  nas  safras  1948/49  a  1950/51 


\ 

I                               Álcool  Anidio  Produzido 
ESTADOS  !   


i 

1  Safra 

1 

48/49 

Safra 

49/50  1 

Safra  50/51 

Total 

3  safras 

Pernambuco  .... 

i  39 

196.027 

12 

347.838  1 

15.827.809 

67 

.371.674 

Rio  de  Janeiro  . 

767.444 

9 

392.495  1 

5.057.897 

32 

217.836 

São  Paulo   

!  1^ 

020.748 

6 

032. 99S  1 

4.947.962 

26 

001 .708 

Alagoas   

I  2 

398.596 

2 

002.871  1 

2.581 .858 

6 

983.325 

Paraná   

i 

778.154  ! 

778.154 

Minas  Gerais  .  . 

! 

718.500 

45.700  1 

764 . 200 

Paraíba   

25.000 

25.000 

Total   

!  75 

1 

126.315 

30. 

600.056 

1 

•  28.415.526 

134 

141 .897 

Fonte  :  Serviço  de  Estatística  e  Cadastro. 

QUADRO  XVI 

Destilarias  que  produziram  álcool  anidro  nas  safras  1948/49  a  1950/51,  e  produção  média 
por  fábrica  no  período  das  três  safras,  por  Estados  produtores 


Resultados 

ESTADOS 

■ 

Produção  média 

Safra  48/49 

Safra  49/50 

Safra  50/51 

por   fábrica  nas 

3  safras  —  Its 

1 

Fábricas  que  produziram  álcool  anidro 


Pernambuco  .... 

11 

9 

8 

2 

406 

131 

Rio  de  Janeiro  . 

8 

6 

4 

1 

789 

880 

9 

9 

4 

1 

181 

896 

2 

1 

1 

1 

745 

831 

Paraná   

0 

1 

0 

778 

154 

Minas  Gerais  .  . 

2 

2 

191 

050 

1 

0 

0 

25 

000 

Total   

33 

28 

17 

1 

1 

719 

768 

Fonte  :  Superintendência  do  Plano  do  Álcool 
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Constata-se  produção  de  anidro  nos  maiores  Estados  alcooleiros,  embora  não  se  veri- 
ficasse continuidade  naqueles  mais  fracos  -  Paraná,  Minas  Gerais  e  Paraiba,  de  contiii 
gentes  inferiores  a  1  milhão  de  litros  no  conjimto  das  três  safras.  Os  quatro  primeiros  pro- 
duziram-no  em  todas  as  safras.  Todavia,  as  variações  decrescentes  foram  notáveis  para  Per- 
nambuco, Rio  de  Janeiro  c  São  Paulo,  que  guardaram  entretanto,  as  mesmas  posições 
relativas.  Alagoas,  porém,  aumentou  sua  contribuição,  oriunda  de  uma  única  fábrica,  nas 
safras  1919/50  e  1950/51.  Nas  demais  unidades  da  Federação  não  se  produziu  álcool  ani- 
dro. O  número  de  anidreiras  produtoras  deste  tipo  de  álcool  vem  diminuindo  sistemáti- 
camente. 

A  média  de  fabricação  anual  das  destilarias  por  Estados  é  elevada  precisamente  nos 
quatro  produtores  mais  fortes.  Sucede,  porém,  que  dois  fatores  prejudicam  o  significado 
das  médias  apuradas  :  a  produção  das  centrais  do  I.A.A.  e  os  contingentes  insignificantes  de 
certas  destilarias  a  que  antes  se  aludiu.  Corrigindo  por  eliminação  tais  fatores,  de  sentidos 
contrários,  aliás,  chega-se  a  resultados  um  tanto  diferentes  dos  que  figuram  no  quadro 
XVI  e  relativos  às  médias.  Assim,  o  critério  de  exclusão  deixaria  de  parte  a  Paraíba,  me- 
lhorando as  médias  de  São  Paulo  e  Minas  Gerais,  ao  mesmo  tempo  que  se  reduziriam  a 
1,5  milhões  de  litros  as  do  Rio  de  .Janeiro  e  Pernambuco.  A  de  Alagoas  ficaria  inalterada. 
E  a  média  geral  baixaria  a  1,5  milhão  de  litros  de  álcool  anidro,  anualmente,  para  cada  des- 
tilaria do  Brasil  que  o  produziu  no  ijeríodo  considerado. 

Convém  lembrar  ainda  que  mais  de  1/5  do  produto  não  foi  empregado  na  mistura 
carburante,  e  sim  em  outras  finalidades,  como  se  vê  abaixo.  As  quantidades  desviadas  estão 
mesmo  em  ascenção  progressiva,  o  que  em  parte  se  explica  pela  carência  de  álcool  hidra- 
tado, dando  em  resultado  sua  substituição  pelo  anidro  : 

ÁLCOOL  ANIDRO  UTILIZADO  NA  INDÚSTRIA 

Safras  Litros 

1948/49    6.313.681 

1949/50    10.317.942 

1950/51    12.583.320 

DESTILARIAS  CENTRAIS  DO  I.A.A. 

Das  quatro  destilarias  centrais  do  Instituto  em  funcionamento,  apenas  duas,  as  de 
Pernambuco  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  D.C.P.V.  e  D.C>.E.R.,  trabalharam  em  todas  as  sa- 
fras aqui  analisadas.  Em  1948/49,  a  da  Bahia,  D.C.S.A.,  aparece  como  produtora,  o  mesmo 
acontecendo  em  1949/50.  Nessa  safra,  quando  trabalharam  as  quatro,  surgiu  a  de  Minas 
Gerais,  D.C.L.T.,  com  uma  produção  experimental.  Em  1950/51,  a  Destilaria  Central  de 
Santo  Amaro  (Bahia)  deixou  de  funcionar,  enquanto  a  Destilaria  Central  Leonardo  Truda 
(Minas  Gerais)  firmou-sc  ao  lado  das  duas  grandes:  Presidente  Vargas  (Cabo)  e  Rio  de 
Janeiro  (Campos). 

O  Quadro  XVII  mostra  o  comportamento  das  centrais,  safra  por  safra,  no  tocante  'i 
produção  de  álcool  direto  e  residual,  de  álcool  em  geral,  c  a  origem,  da  matéria  prima  usada  : 
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QUADRO  XVII 

Álcool  produzido  pelas  Destilarias  Centrais  do  1.  A.  A.,  segundo  a  espécie,  nrs  safrns 

1948/49  a  1950/51 


Álcool  Produzido  (litros) 


DESTILARIA 


D.C.P.V. 
D.C.E.R. 
D.CS.A. 

Total 


D.C.P.V. 
D.CE.R. 
D.CS.A. 
D.C.L.T. 


Total 


D.C.P.V. 
D.CE.R. 
D.CL.T. 

Totsl 


Total 


16.385.594 
10.809.144 
720.029 

27.914.767 


9.579.775 
9.483.427 
266.522 
256.847 


19.586.571 


6.624.905 
5.459.103 
673.754 

12.757.762 


r 


Segundo  a. espécie 


Residual 


Direto 


Sei  undo  a  mat.  prima 


Total 


Açúcar 


Mel  rico 


Safra  1948/49 


7.273.254 
5.333.332 
720.029 


9.112.340 
5.475.812 


8.944.643  ! 


13.326.615  I  14.588.152 
Safra  1949/50 

4.031.954 


5.547.821 
7.268.853 
266.522 
105.203 


2. 123. 172 


11 .067.820 


2.144.286 


2.214.574 
151.644 


13.188.399  j  6.398.172 

Safra  1950/51 
5.312.184  I  1.312.721 


canas 


2.144  28Ó 


4.298.246 
617.000 

-■    -  ■    •  ■■  i  »  

10.227.430 


1.160.857 
56.754 

2.530.332 


167.692 
3.352.640 


3.520.332 


1.887.668 
2.. 714.574 

138.647 
12.999 

151 .644 

4.253.886 


1.312.721 
1.160.857 
56.754 

2.530.332 


Fonte:  Superintendência  do  Plano  do  Álcool.  T 

A  produção  ía-se  reduzindo  nas  centrais,  à  medida  que  avançava  a  série,  redução  essa 
que  atingiu  a  tôdas  as  categorias  de  álcool.  A  única  exceção  foi  constituída  pela  Destilaria 
Central  Leonardo  Truda,  no  Estado  de  Minas  Gerais,  que  aumentou  seu  contingente  de  ál- 
cool em  1950/51. 

No  quadro  seguinte  estão  expostos  os  elementos  relacionados  n  operação  de  transfor- 
mação de  açúcar  em  álcool,  processada  nas  duas  primeiras  safras,  de  vez  que  não  houve 
mais  açúcar  para  converter  em  1950/51  : 
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QUADRO  XVIII 

Álcool  obtido  pela  transformação  de  açúcar,  nas  Destilarias  Centrais  do  I.A.Aé,  nas  safras 

1948/49  e  1949/50 


SAFRAS 

Açúcar  transformado  (sacos)            |             Álcool  produzido  (litros) 

1 

1 

D.CP.V.     1  D.C.E.R. 

\ 

1  i 
Total       1     D.CP.V.  D.C.E.R. 

i  1 

Total 

1948/49   

1949/30   

Total  das  2  safras 

1 

330.109  1  78.636 
79.418  ;  — 

1 

fí08.745 
79.418 

1 

8.944.648  |  2.123.172 
2.144.286  1  — 

1 1 . 067 . 820 
2.144.286 

.409.  5  27  :  78.636 

488.163 

 I  

11.088.934  ]  2.123.172 

13.212.106 

Fonte  :  Superintendência  do  Plano  do  Álcool 


Convertcram-se  naquelas  saíras  de  1948/49  e  1949/50,  488.163  sacos  de  60  kgs,  em 
13.212.106  litros  de  álcool  anidro,  na  D.CP.V.  e  D.C.E.R.,  com  o  rendimento  aproximado  de 
27  litros  de  álcool  por  saco  de  açúcar  mascavo  que  constituiu  a  quase  totalidade  do  açúcar 
empregado. 

EQUIVALÊNCIA  DO  ÁLCOOL  DIRETO  EM  AÇÚCAR 

Tendo  em  vista  que  a  um  saco  de  açúcar  de  usina  e  mel  exausto  correspondem  44 
litros  de  álcool  direto,  trabalhando-se  a  mesma  quantidade  de  matéria  prima,  converteu-se 
no  quadro  seguinte  todo  o  volume  produzido  desta  categoria  de  álcool  em  açúcar,  segundo 
a  relação  acima,  com  o  objetivo  de  apurar-se  o  desvio  de  canas  da  fabricação  de  açúca" 
para  a  de  álcool : 

QUADRO  XIX 


Equivalência,  em  açúcar, 

do  álcool  direto  produzido  nas  safras  1948/49  a  1950/51 

ESPECIFICAÇÃO 

Açúcar  equivalente  ao  álcoDÍ  direto  produzido  (sacos) 

Safra  48/49 

Safra  49/50 

Safra  50/51 

Conjunto  das 

3  safras 

Álcool  produzido  de  caldo  de  cana 

e  mel  rico   

774.658 

550.523 

482.705 

1 . 807 . 888 

São  Paulo  

389. 119 

242.438 

269.126 

900.683 

Rio  de  Janeiro  

244.947 

175.376 

69.683 

,  490.006 

Pernambuco   

117.748 

(*)  61.238 

(*)  91.691 

270.677 

Paraná  

3.561 

27.447 

29.714 

60.722 

Alagoas   ; 

10.228 

(*)  36.539! 

(*)  8.104> 

54.871 

Minas  Gerais   

9.055 

7.487 

14.387 

30.929 

Álcool  produzido  pela  transpor  ma- 

çâo  de  açúcar   

408.745 

■ 

79.418 

488.163 

Total  peral   

1  .183.403 

629.941 

482.705 

2.296.051 

Fonte  :  Superintendência  do  Plano  do  Álcool.  ,» 

*)  —  Nas  safras  1949/50  e  1950/51  parte  do  álcool  ilireto  fabricado  na  D.CP.V.,  em  Pernambuco, 
proveio  de  matéria  prima  de  Alagoas.  As  parcelas  correspondentes  foram  deduzidas  da  produção 
de  álcool  direto  daquele  primeiro  Estado  e  consignadas  na  produção  do  último. 
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Para  o  conjunto  das  tres  saíras,  veníica-se  a  conversão  em  álcool  de  matéria  prima 
equivalente  a  2. 296. OdI  sacos  de  açúcar,  inclusive  o  mascavo  transformado;  ou  1  807  888 
sacos,  nao  se  computando  essa  parcela.  Tem-se,  pois,  a  média  anual  de  765.350  sacos  no 
primeiro  caso  e  602.629  sacos  no  segundo. 

L  roSon^^"^^^^^"^'^^'  ^""^      produção  iiacioual  de  açúcar  de  usina  somou  no  período 

69.535.875  sacos,  conclm-se  que  3,2%  do  volume  total  de  canas  foram  desviados  para  a 
produção  «n-eta  de  álcool.  Se  deduzirmos,  porém,  o  álcool  das  destilarias  autónomas,  e(,ui- 
valente,  a  290.245  sacos  de  açúcar,  cuja  matéria  prima  independe  da  indústria  açucareira, 
bem  como,  o  resultante  da  transformação  do  próprio  açúcar  nas  destilarias  centrais  do 
r.A.A.  (operação  mascavo),  ficará  apenas  o  desvio  de  canas  das  usinas  para  a  fabricação 
de  álcool  direto.  E  a  percentagem  cairá  então  para  2,14%.  Dita  relação,  aliás,  restringe-se 
continuamente  em  desfavor  do  álcool,  através  do  menor  volume  de  álcool  apresentado  de 
safra  a  safra,  ao  mesmo  tempo  que  aumenta  o  do  açúcar.  O  fato  demonstra  o  pequeno 
entusiasmo  dos  usineiros  pela  produção  de  álcool  em  substituição  à  de  açúcar,  já  ressaltado. 

Tomando  os  Estados  produtores  de  álcool  direto  isoladamente,  compõem-se  o  Quadro 
XX,  onde  figuram  as  quantidades  de  açúcar  e  os  equivalentes  do  açúcar  do  álcool  direto 
produzido  (matéria  prima  das  usinas)  no  conjunto  das  três  safras  e  respectivas  percenta- 
gens sobre  r o  aproveitamento  dos  canaviais. 

QUADRO  XX 

Produção  de  açúcar  e  de  álcool  direto,  na  sua  equivalência  em  açúcar,  no  conjunto  das 

safras  1948/49  a  1950/51 


ESTADOS 

Açúcar  produzido 

Açúcar  equivalente  ao 
álcool  direto  produzido 

TOTAL 

Sacos 

% 

Sacos 

Rio  de  Janeiro  .  . 
Pernambuco  .... 

18.477.984 
11.617.959 
22.380.101 

96,80 
95,95 
98,80 

(*)  610.438 
490.006 
270.677 

3,20 
4,05 
1,20 

19.088.422 
12.107.965 
22.650.778 

Paraná  r:  

Alagoas   

Minas  Gerais  .  .  . 
Outros  Estados  . 

Brasil  

880.558. 
6.013.698 
2.542.886 
7.622.689 

■  93,55 
99,10 
98,80 
100,00 

97,86 

60.722 
54.871 
30.929 

- 

6,45 
0,90 
1,20 
0,00 

941 .280 
6.068.569 
2.573.815 
7.622.689 

69.535.875 

(*)  1.517.643 

2,14 

71 .053.518 

1 

:  Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  e  Superintendência  do  Hlano  do  Álcool. 

)  —  Exclusive  a  produção  das  destilarias  autónomas   do   Estado,   equivalente   a   290.245   sacos  de 


açúcar. 


Segundo  os  dados  alinhados  acima  e  considerando  os  índices  percentuais,  Paraná, 
Rio  de  Janeiro  e  São  Paulo  lideram  os  produtores  interessados  no  álcool  dueto  acompa- 
nhados por  Pernambuco,  Minas  Gerais  e  Alagoas,  destinando  os  ultnnos,  em  niedia,  cerca 
de  1,1  %  das  canas  das  usinas  para  o  fabrico  desse  produto,  contra  perto  de  6,o  /.  no  Ls- 
tado  do  Paraná  que  ocupa  o  primeiro  lugar.  É  de  notar  que  a  Po^^Ç"" ^'f^^ 
Ihoraria  bastante  se  fôsse  computado  o  contingente  das  destilarias  autónomas  locais. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JULHO,  1953  —  Pás.  117 


lis 


PREÇOS  DO  ÁLCOOL 

Os  preços  do  álcool,  que  na  safra  1947/48  eram  de  Cr$  1,40  para  o  tipo  anidro  e 
Cr$  1,30  para  o  hidratado  comum,  passaram  na  safra  seguinte,  ao  se  iniciar  a  nova  polí- 
tica de  álcool,  a  Cr$  1,50  e  Cr$  1,40,  na  fábrica,  inclusive  imposto  de  consumo  (Cr$  0,12 
por  litro);  estabilizando-se  nas  duas  safras  subsequentes  em  Cr$  1,80  e  Cr$  1,60,  para  o 
anidro  e  hidratado,  respectivamente.  A  partir  de  1949/50,  modificou-se  a  classificação  dos 
tipos  de  álcool,  que  foi  simplificada,  reduzindo-se  para  três  os  tipos  de  álcool  hidratado. 
O  álcool  fino,  de  graduação  superior  a  96-  G.L.,  continuou  a  se  beneficiar  do  acréscimo  de 
Cr$0,10  por  litro  sôbrc  a  cotação  do  hidratado  comum.  O  Quadro  XXI  indica  a  evolução 
dos  preços  do  álcool : 

QUADRO  XXI 
Preços  do  álcool,  na  fábrica,  nas  safras  1948/49  a  1950/51 


GRADUAÇÃO 
(G.  L.,  a  15'G) 


Preços  na  fábrica,  incluindo  imposto  de  consumo 
(Cr$  por  litro) 


Álcool  anidro 

Igual  ou  superior  a  99,5° 

Álcool  hidratado 


1,50 


De  96' 

a  99',4   

1,40 

De  95' 

a  99»,4   



1,60 

De  94' 

a  95',9   

1,30 

De  92' 

a  94',9   

1,40 

De  92' 

a  93',9  .  .  .  

1,00 



De  90' 

a  91 ',9   

0,90 

1,20 

Safra  1950/51 


1,80 


Fonte  :  Superintendência  do  Plano  do  Álcool. 

Estas  bases  vigoram  para  o  produtor  c  são  definitivas  para  a  categoria  de  álcool  resi- 
dual nas  safras  analisadas.  Em  relação  ao  consumidor  há  um  acréscimo  sobre  o  álcool  indus- 
trial, variável  de  acordo  com  certas  condições  estabelecidas,  nos  Planos  do  Álcool  anuais 
objetivando  primordialmente  a  melhoria  dos  preços  do  álcool  direto,  mediante  a  distri- 
buição de  bonificações  pelo  Instituto  aos  seus  produtores;  o  mesmo  ocorrendo  quanto  ao 
anidro  carburante,  cujo  preço  pelo  qual  é  entregue  às  companhias  de  gasolina  é  fixado  de 
modo  a  atender  à  politica  de  paridade  do  álcool  direto,  executada  pelo  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool.  Portanto,  o  preço  «final»  do  álcool  direto  é  constituído  de  parcela  «inicial»  : 
o  preço  na  fábrica,  consignado  no  quadro  acima  e  mais  a  bonificação  calculada  para 
atingir  o  nível  de  paridade  com  o  açúcar. 

Na  .safra  1948/49.  o  preço  de  paridade  íoi  fixado  em  Cr$  2,50  por  litro  de  álcool 
anidro  para  o  produtor,  em  correspondência  com  o  do  açúcar  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, posto  vagão,  usina.  As  comi)anhias  de  gasolina  receberam-no  a  Cr$  2,60,,  destinan- 
do-se  a  <liferença  de  Críjí  0,10  para  despesas  do  transporte.  Nas  ulteriores,  1949/50  e  1950/51, 
a  base  foi  de  V.r^  .3,.'W),  guai-dada  a  mesma  relação  em  face  da  alteração  havida  no  preço 
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do  açúcar.  E  as  companhias  tiverani-no  também  a  Cr*  H  -ííi  r.  la..  ... 
do  álcool  hidratado  direto  foi  calculado  nas  trS \.  fr .^l    '    .     ^'^l""- P  P^Hdadc 
go  3^  ín  fine,  do  Dec.  n^  25. 17^1;  cV  ^  de  lulho^d^^^^^^^  •''^'^"^'^ 

FINANCIAMENTO  DA  ECONOMIA  ALCOOLEIRA 

Os  empréstimos  concedidos  pelo  lAA  de  iq4S/4q  «  iqví/í^i  .i    »•  i 
tar  a  produção  alcooleira  nacional,  subiram  i'         40  512  non^^^^^^^  incremen- 
valor  da  aauisicão  (Cv^  9  fii^^  nnnnnV  T  mcluindo-so  na  cifra  o 

A    ,  ^  í  ^-^45^000,00)  de  vagoes-tanques  para  a  Destilaria  Central  Presi- 

dente Vargas  e  utilizados  em  Pernambuco  no  transporte  dL  álcool  anidro  cios  nodu.  rc^ 
daquele  Estado  para  os  depósitos  das  companhias  de  gasolina,  onde  se  realiza  a  n.  st  .ra 
carburante.  Êste  tota  e  ligeiramente  superior  ao  dos  investimentos  feitos  pelo  Instituto  ènl 
destilarias  de  particulares  nos  doze  anos  precedentes,  desde  o  início  de  tais  operações  (;J7  -l 
milhões  de  cruzeiros).  ^     ^    ^  v"»» 


QUADRO  XXII 

Financiamentos  concedidos  à  indústria  alcooleira,  para  investimentos,  nas  safras 

48/49  a  50/51 


Financiamentos  concedidos  (Cr$  1000) 


ESTADOS 

Instalação  de  no- 

Montagem de  | 

aparelhos  de  de-  | 

vas  destilarias  de 

sidratação  e  re- 

Aquisição  de 

Total 

% 

álcool  anidro 

equipamento  de  i 

vagões-tanques 

■ 

- 

destilarias  | 

São  Paulo   

16.873 

—  1 

2.640 

19.513 

48,2 

Pernambuco  .... 

9.280 

3 . 600  1 

1 )     2 . 645 

15.525 

38,3 

Espírito  Santo  .  . 

5.174 

5.174 

12.8 

Rio  de  Janeiro  .  . 

300  ! 

300 

0,7 

Total.   

31.327 

3.900  i 

5.285 

40  512 

100,0 

%   

77,3 

9,6  ! 
1 

13,1 

100,00 

Fonte  :  Superintendência  do  Plano  do  Álcool. 


1)  —  Vagões-tanques  destinados  à  D.C.P.V.  para  atender  à  execução  do  Plano  do  Álcool. 

Vê-se  do  quadro  acima  que  77,3  %  dí.s  inversões  destinaram-se  à  instalação  de  novas 
destilarias  de  álcool  anidro;  13,1  %  à  compra  de  vagões-tanques  para  o  transporte  do  pro- 
duto e  sua  matéria  prima,  o  mel;  e  9,6  %  ao  reequipamento  de  fábricas  <lc  álcool. 

O  Estado  melhor  contemplado  foi  São  Paulo,  que  recebeu  Cr$  19.513.000,00  para  serem 
aplicados  na  montagem  de  6  destilarias  de  álcool  anidro,  com  a  capacidade  diária  de  87.000 
litros  (Cr$  16.873.000,00),  além  do  financiamento  da  aqui.sição  de  vagões-tanques  por  parte 
de  uma  organização  local  de  produtores  C.I.P.A.  (Cr$  2.640.000,00).  Segue-se-lhe  Pernam- 
buco com  Cr$  15.525.000,00,  para  a  instalação  de  3  destilarias  novas,  com  52.000  litros  de 
capacidade  global  (Cr$  9.280.000,00);  compra  de  vagões-tanques  (Críf  2.645.000,00),  de 
aparelhos  de  desidratação  e  implementos  (Críf?  3.000.000,00)  e  ainda  para  o  reequi|)ament() 
de  destilarias  (Cr$  600.000,00).  Ao  Espírito  Santo  concederam-sc  Críp  r» .  1 74 . 000,00  para  2 
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destilarias  ani<h'ciras,  com  a  produção  de  25  ()0()  litros  diários.  E,  finalmente,  o  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  aquinhoado  com  Críf  300.000 ()0  para  completar  o  aparelho  de  desidratação 
de  uma  das  suas  fábricas.  Somente  as  novas  destilarias  de  álcool  anidro  financiadas  no  pe- 
riodo  possuem  a  capacidade  de  164.000  litros  por  dia  de  trabalho. 

A  fim  do  facilitar  as  operações  de  entr,egas  do  álcool  anidro  pelos  produtores,  o  I.A.A. 
vem  fazendo  adiantamentos  sobre  compras  de  álcool  a  partir  de  1936.  Em  5  de  julho  de  1944 
foi  baixada  a  Res,  n'  85/44,  disciplinando  a  matéria.  A  concessão  desses  adiantamentos, 
à  base  limite  de  Cri?  300.000,00  para  cada  operação,  não  sofreu  solução  de  continuidade 
nas  três  safras  em  apreço,  determinando  os  i)lanos  do  álcool  expressamente,  sejam  os  mes- 
mos realizados  pelo  Instituto,  observando-se  os  termos  da  Resolução  citada. 


BONIFICAÇÕES  DE  ÁLCOOL 

O  Instituto  distribuiu  bonificações  sobre  o  álcool  direto,  conforme  estipulavam  os 
planos  do  álcool  vigentes  nas  três  safras.  Essas  bonificações  correram  por  conta  do  Fundo 
de  Álcool  Anidro  ou  da  Caixa  do  Álcool,  de  acordo  com  a  destinação  do  produto  :  se  para 
a  mistura  carburante  ou  para  aplicações  industriais.  Sua  concessão  pelo  I.A.A.  visou  asse- 
gurar aos  produtores  preços  finais  do  álcool  direto  cm  correspondência  com  o  do  açúcar 
na  usina.  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  isto  é,  na  base  de  paridade  entre  açúcar  e  álcool,  na 
forma  do  Decreto  n°  25.174-A,  já  mencionado. 

O  quadro  seguinte,  elaborado  com  os  dados  fornecidos  pelo  Serviço  do  Álcool  do 
LA.A.,  consigna  os  valores  das  bonificações  pagas  em  1948/49,  1949/50  e  1950/51,  por  Es- 
tados e  em  conjunto;  bem  assim,  a  origem  dos  recursos  empregados  —  Fundo  do  Álcool 
Anidro  ou  Caixa  do  Álcool;  e  as  percentagens  relativas  aos  Estados  e  aos  dois  fundos. 

QUADROXXIII 

Bonificações  destribuidas  a  produtores  de  álcool  nas  safras  1948/49  a 

1950/51 


ESPECIFICAÇÃO 


Bonificações  distribuídas  (Cr^ 


Safr?  1948/49  í  Safra  1949/50  i  Safra  1950/51  |  Total  do  período 


TOTAL    I  24.078.250,60 

Segundo  os  Estados  | 

Pernambuco    4.389.745,40 

Alagoas    I  303.976,60 

Minas  Gerais    j  244.041,00 

Rio  de  Janeiro    ''  9.788.560,20 

São  Paulo   9.806.581,00 

Paraná    45.346,40 

Segundo  a  origem  dos  re  ' 

curses  ' 

Fundo  do  Álcool  Anidro  14.020.455,00 

Caixa  do  Álcool   '  10.057.795,60 


25.470.627,70  1   37.947.215,20  |  87.496.093,50  |  100,0 


1 


3.214.504,10 
2.090.030,80 
180.811,90 
10.260.283,40 
8.168.233,70 
1  .5  "56. 763,80 


4.913.148,00  I 
20.557.479,70  I 


14.505.761,90 
1 .850.967,70 
948.662,00 
5.890.836,30 

12.736.785,70 
2.014.201,60 


13.553.762,60 
24.393.452,60 


22.110.011,40  25,3 

4.244.975,10  4,8 

1.373.514,90  1,6 

25.439.679,90  29,1 

30.711.600,40  35,1 

3.616.311,80  4,1 


32.487.365,60  I  37,1 
55.008.727,90  i  62,9 


F*onte  :  Serviço  do  Álcool. 
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Verifica-se  que  São  Paulo  foi  o  Estado  mais  beneficiado,  roccl)ondo  35,1      <los  paga- 
mentos realizados.  Juntamente  com  o  Estado  do  Rio  do  Janeiro  e  P(M-naml)iioo,  scfíundo  v 

9  1 

terceiro  colocados,  absorveram  os  três  quase  —  das  bonificaç^-ões,  cabendo  i)ouco  mais  de  — 

10  10 

a  Alagoas,  Paraná  e  Minas  Gerais,  conjuntamente.  Os  índices  de  variações  dos  valores  anuais 
das  bonificações  se  elevaram  de  100,  em  1948/49,  a  106  e  157  nas  duas  safras  posteriores. 
Assim,  as  bonificações  passaram  de  24  naquela  safra  a  perto  de  38  milhões  de  cruzeiros  na 
última,  de  1950/51,  aumentando  de  57  %  em  apenas  dois  exercícios.  A  Caixa  do  Álcool  su- 
perou de  muito  o  Fundo  do  Álcool  Anidro  nas  safras  finais,  como  fonte  de  recursos  para  o 
pagamento  das  bonificações,  o  que  não  ocorrera  em  1948/49. 

Foram  contemplados  83.451.272  litros  de  álcool  no  período,  na  base  média  de  pouco 
mais  de  um  cruzeiro  por  litro.  E  a  soma  das  bonificações  concedidas,  de  87,4  milhões  de 
cruzeiros,  aproxima-se  da  correspondente  h  toda  fase  anterior  da  nova  política  do  álcool 
iniciada  em  1942  (94,8  milhões  de  cruzeiros). 

ARRECADAÇÕES  DA  CAIXA  DO  ÁLCOOL 


As  arrecadações  líquidas  recolhidas  à  Caixa  do  Álcool  progrediram  sensivelmente  no 
decurso  do  período,  segundo  os  dados  de  balanço  da  Divisão  de  Controle  c  Finanças  : 

Safras  Arrecadação  líquida  índices 

1948/49....  52.188.681,70  100 

1949/50  ....  76.843.788,90  147 

1950/51  ....  107.334.968,90  206 

Vê-se  que  as  entradas  para  a  Caixa  do  Álcool  relativas  ao  álcool  industrial  mais  que 
dobraram  no  curto  espaço  de  duas  safras.  O  fato  indica,  de  um  lado,  o  surto  extraordinário 
do  consumo  dessa  categoria  de  álcool;  de  outro,  a  eficiência  do  aparelho  arreca<lador  do 
I.A.A.,  aliado  à  cooperação  dos  próprios  produtores  que  compreendem  a  justeza  e  o  alcance 
da  política  alcooleira  do  Instituto,  cujos  resultados  revertem  em  seu  favor,  direta  e  indireta- 
mente,  através  da  distribuição  de  bonificações  e  da  defesa  das  safras  de  álcool. 

RESOLUÇÃO  233/48 

Determinou  a  Res.  n^  233/48,  de  8  de  dezembro  de  1948,  que  se  incorporasse  à  re- 
ceita do  I.A.A.  três  por  cento  das  arrecadações  com  aplicação  especial,  abrangendo  as  con- 
tribuições estabelecidas  para  a  defesa  da  produção  do  álcool  e  inclusive  o  valor  dêsse  pro- 
duto faturado  pelo  Instituto.  O  Quadro  XXIV,  elaborado  com  elementos  fornecidos  pela  Di- 
visão de  Controle  e  Finanças,  expressa  as  quantias  incorporadas  às  rendas  do  I.A.A.  por 
força  dessa  Resolução  : 
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QUADROXXIV 

Receita  proveniente  da  comissão  de  3  %  sobre  recolhimento  à  Caixa  do  Álcool  e  vendas 

de  álcool  anidro  pelo  I.A.A. 


I      Receita  proveniente  da  Comissão  de  3  %  (Cr$) 


SAFRAS 


Segundo  as  fontes 


TOTAL 


Recolhimento  à  I  Vendas  de  álcool 
Caixa  do  Álcool  j     anidro  pelo 
I  I.A.A. 

 I  


1948/49    7.045.791,20  . 

1949/50    .....  4.316.930,20  1 

1950/51    4.881.362,50  | 

Total    16.244.083,90 


1 .565  .660,40 
2.305.313,70 
3.220.049,10 

7.091 .023,20 


5.480. 130,80 
2.011.616,50 
1.661.313,40 

9.153.060,70 


Fontes  :  Divisão  de  Controle  e  Finanças  e  Superintendência  do  Plano  do  Álcool. 


Criou-sc  assim  uma  nova  fonte  de  recursos  para  a  autarquia,  ainda  modesta  atual- 
mcnte,  mas  susceptível  de  ampliar-se  bastante  com  o  desenvolvimento  alcooleiro  do  país. 

CAIXA  DO  ÁLCOOL 


Os  dados  de  balanço  relativos  à  Caixa  do  Álcool  para  as  três  safras  de  1948/49, 
1940/50  e  1950/51,  apresentados  pela  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  constituem  os  Qua- 
dros XXV,  XXVI  c  XXVII.  Os  créditos  são  formados  pelos  recolhimentos  sôbre  o  álcool 
in<lustrial  nas  safras  referidas  :  e  os  débitos,  pelas  despesas  de  fretes  e  outros  encai'gos 
que  figuram  nos  sucessivos  Planos  do  Álcool  das  safras;  pelas  bonificações  pagas  aos  pro- 
dutores no  correr  dos  exercícios  contábeis;  e  pelos  3  %  sôbre  as  arrecadações  verificadas, 
na  fonua  da  Hes.  233/48,  de  8/12/1948. 

No  primeiro  exercício  foi  transferida  a  quantia  de  10  milhões  de  cruzeiros  para  c 
Fundo  do  Álcool  Ani<lro,  de  acordo  com  o  disposto  no  art.  37  da  Rcs.  300/49,  e  o  saldo 
final  para  o  Fundo  de  Compensação  dos  Preços  do  Açúcar,  nos  termos  da  Res.  210/48. 

O  saldo  da  safra  seguinte,  1919/50,  atribuiu-se  em  partes  iguais  aos  dois  fundos  men- 
cionados acima,  como  determinava  o  art.  24  íla  Res.  300/49.  E  ainda,  apurado  o  saldo  de 
1950/51,  de  11,8  milhões  de  cruzeiros  ficou  no  Fundo  da  mesma  Caixa  do  Álcool,  em  vir- 
tude do  disposto  no  art.  23  da  Res.  53()/51,  para  atender  aos  encargos  decorrentes  do 
pagamento  das  bonificações  previstas  na  citada  Resolução. 
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QUADRO  XXV 
Caixa  do  Álcool 


Balanço  de  1949  —  Safra  de  1948/49 


HISTÓRICO 

CRÉDITO 

1 

!  HISTÓRICO 

DÉBITO 

Arrecadação   

52.188.681,70 

1  Bonificações  s/álcooI  direto  para 

j    fins  industriais   

10.037.011,60 

Despesas  de  fretes  e  outros  en- 

cargos   

2.708.138,20 

3  %  s/a  arrecadação  nos  termos 

da  Resolução  n?  233/48   

1 .565.660,40 

Total   ■  

14.310.810,20 

Transferido  para  o  Fundo  do  Ál- 

cool-Anidro  nos  termos  do  art.  37 

■ 

da  Resolução  300/49   

!  0 . 000 . 000,00 

Saldo  final  transferido  para  o  Fun- 

do de  Compensação  dos  Preços 

do  Açúcar  nos  termos  da  Reso- 

lução 210/48    1 

27.877.871,50 

52.188.681,70 

1 
1 

1 

52.188.681,70 
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QUADRO  XXVI 
Caixa  do  Álcool 
Balanço  de  1950  —  Safra  de  1949/50 


HISTÓRICO 


CRÉDITO 


HISTÓRICO 


DÉBITO 


Arrecadarão  (arts.  10,  14  e  15  da  [ 
Resolução  300/49)    76.843.788,90 


Bonificações  s/álcool  direto  para 
fins  industriais   

Despesas  de  fretes  e  outros  en- 
cargos   

3  %  sobre  a  arrecadação  nos  ter- 
mos da  Resolução  233/48  .... 

Total   

Saldo  transferido  para  o  Fundo 
abaixo  nos  têrmos  do  art.  24  da 
Resolução  300/49  : 

—  50%  para  o 
Fundo  do  ál- 
cool anidro  .  22.294.794,10 

—  50  %  para  o 
Fundo  de 

Compensação 
de  Preços  do 

Açúcar  ....  22.-294.794,00 


16.215.613,10 

13.734.274,00 

2.305.313,70 
32.254.200,80 


76.843.788,90 


44.589.588,10 
76.843.788,90 
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QUADRO  XXVII 
Caixa  do  Álcool 


Balanço  de  1951  —  Safra  de  1950/51 


HISTÓRICO 

CRÉDITO 

■ 

HISTÓRICO 

DÉBITO 

Arrecadação    (arts.   20    Res  424^ 

Bonificações  s/áicool  hidratado  e 

50)   '  

107.334.963,90 

anidro  díreto  .p/fins  industriais 

(Arts.  4?  e  28?  —  Res.  424/50) 

24.393.452,60 

Despesas  de  fretes  e  Outros  En- 

37.920.589,90 

3  %  s/a  arrecadação  nos  termos  da 

Res.  233/48   

3.220.049,10 

Total   

 ( — ■ — , — 

65.534.091,60 

Saldo  da  Caixa  do  Álcool  trans- 

ferido para  o  Fundo  da  Caixa  do 

Álcool  em  31/12/51   

41.800.877,30 

107.334.968,90 

■ 

i 

107.334.968,90 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


JULHO,  1953  —  Pág.  125 


126 


POSIÇÃO  FINANCEIRA  DO  FUNDO  DO  ÁLCOOL  ANIDRO 

A  situarão  financeira  do  Fundo  do  Álcool  Anidro,  desde  sua  criação  até  a  safra 
1950/51,  aparece  cju  detalhe  nos  Quadros  XXVIII,  XXIX  e  XXX.  Figuram  no  crédito, 
além  das  arrecadações  de  cada  safra,  correspondentes  às  vendas  de  álcool  anidro  carbu- 
rante cfetuadas  pelo  I.A.A.,  os  valores  transferidos  da  Caixa  do  Álcool  de  acordo  com  as 
determinações  dos  planos.  E  no  débito  :  as  compras  de  álcool  anidro  aos  produtores,  os 
Iretes  pagos  pelo  transporte  do  produto  e  outros  encargos  dos  Planos  do  Álcool,  as  boni- 
ficações aos  produtores  de  álcool  carburante  e  de  açúcar  convertido  em  álcool,  as  indenisa- 
ções  às  destilarias  centrais  pela  transformação  de  açúcar  em  álcool,  e  por  fim,  os  3  %  sobre 
as  oi)erações  de  venda  de  álcool  previstos  na  Res.  233/48,  de  8/12/1948. 

O  Fundo  do  Álcool  Anidro  apresentou  sempre  saldo  no  encerramento  de  cada  exer- 
cício, sendo  o  último,  que  passou  à  safra  1951/52,  de  44,3  milhões  de  cruzeiros.  Cumpre  res- 
salvar que  a  mencionada  importância  não  representa  disponibilidade,  porquanto  os  emprés- 
timos para  instalação  de  novas  destilarias,  a  partir  da  Res.  300/49,  são  realizados  com  os 
recursos  existentes  no  Fundo  do  Álcool  Anidro. 


QUADRO  XXVIII 
Fundo  do  Álcool-Anidro 
Balanço  de  1949  —  Safra  de  1948/49 


HISTÓRICO 

CRÉDITO 

1 

HISTÓRICO 

1 

DÉBITO 

Arrecadação  (Vendas  de  álcool  car- 

1 

Compras  de  Álcool   

103.213.634,30 

burante)   

182.671.026,50 

Fretes  e  outros  encargos   

10.201.611,30 

Vr.  transferido  da  Caixa  do  Álcool 

nos  termos  do  art.  37  da  Res. 

Bonificações    s/álcool  carburante 

300/49   

10.000.000,00 

direto   

13.882.262,00 

Despesas    de    Administração  do 

Plano  

2.000.000,00 

Bonificações    aos    Produtores  de 

engenho  s/ákool  produzido  de 

mascavo   

12.919.860,00 

Indenização  às  Destilarias  Centrais 

s/álcool  proveniente  da  transfor- 

mação de  mascavo  

31.761.982,30 

Obras  e  Instalações   

482.400,00 

—  <  

174.461.695,90 

3%  s/a  arrecadação  (vendas)  nos 

termos  da  Res.  233/48   

5.480.130,80 

179.941.826,70 

■ 

• 

Saldo  em  31/12/1949   

12.729.199,80 

192.671.026,50 

192.671.026,50 
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QUADRO  XXIX 
Fundo  do  Álcool-Anidro 


Balanço  de  1950  —  Safra  de  1949/50 


HISTÓRICO 

CRÉDITO 

HISTÓRICO 

DÉBITO 

Saldo  da  Safra  1948/49   

12.729.199,80 

Compras  de  Álcool,  safra  1949/ 

50   

37.591.165,30 

Arrecadação  da  Safra  1949/50  .  .  . 

67.053.883,50 

Bonificações  s/Alcool  carburante 

50  %  do  Saldo  da  Caixa  do  Álcool 

5.837.283,10 

—  Art.  24  da  Res.  300/49   

22.294.794,10 

Indenização  às  Destilarias  Centrais 

s/Álcool  proveniente  da  transfor- 

mação do  mascavo   

3.804.183,60 

Fretes  e  outros  encargos  

4.534.957,20 

Outros  encargos  —  3  %  s/a  arre- 

51.767.589,20 

cadação  da  safra  1949/50  nos  ter- 

2.011.616,50 

mos  da  Resolução  300/49   

53.779.205,70 

Saldo  em  31/12/1950  .... 

48.298.671,70 

102.077.877,40 

102.077.877,40 
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QUADRO  XXX 
Fundo  do  Álcool-Anídro 
Balanço  de  1951  —  Safra  de  1950/51 


HISTÓRICO 


CRÉDITO 


HISTÓRICO 


DÉBITO 


Saldo  da  safra  1949/50 


Pela  retificação  do  saldo  do  Fundo 
em  virtude  do  êrro  de  cálculo 
apurado  na  safra  1949/50   


Devolução  da  bonificação  paga  a  | 
mais  na  Safra  1949/50    | 


Arrecadação  da  safra  1950/51 


48.298.671,70  [  Bonficações  à  Cooperativa  dos  Ban. 

guézeiros  de  Pernambuco  referen- 
tes a  açúcar  entregue  à  Destilaria 
Central  Presidente  Vargas  p/ 
101.657,00  transformação  —  Safras  1946/47 
e  1947/48   


48.197.014,70 

4.183,40 


Compras  de  álcool  —  safra  1950/ 
51   


48.201.198,10  j  Bonificações   s/álcool  Carburante 
I    (artigos  4»  e  17  da  Res.  424/ 
55.377.114,20  |    50  —  Safra  50/51)   .. 


Fretes  e  Outros  Encargos 
fra  1950/51   .  . 


Sa- 


3  %  s/a  arrecadação  da  Safra 
1950/51,  nos  termos  da  Resolu- 
ção 424/50  


Saldo  em  31/12/1951 


103.578.312,30 


5.340.940,80 
29.146.332,90 

16.383.196,50 
6.676.209,70 

1.661.313,40 

59.207.993,30 
44.370.319,00 

103.578.312,30 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22.789,  de  1?  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS  ' 

ALAGOAS 

RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Maceió 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

BAIA 

EDIFÍCIO  S.  A.  MAGALHÃES  —  RUA  TORQUATO  BAÍA,  h   ò"  andar  —  Salvador 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

MINAS  GERAIS 
edifício  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  6»  -  salas  áOl/604  —  Belo  Horizonte 

Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1»  andar  —  João  Pessoa 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO  ' 
EDIFÍCIO  ALFREDO  FERNANDES  —  RUA  BARBOSA  LIMA,  149-3'  andar  —  Recife 

Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

RIO   DE  JANEIRO 
EDIFÍCIO  LISANDRO  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR  —  Campos 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SÃO  PAULO 

RUA  FORMOSA,  367  -  21»  andar  —  Edifício  C.B.I. 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 

EDIFÍCIO  CABRAL  —  RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1'  andar  -  s/3  —  Aracaju 
Enderêço  Telegráfico :  SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAÍA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  —  Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Great 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper    —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Ciixi 
Postal,  102  —  Campos  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  -  Campos  -  Fone  :  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  -  Fone.  55  — 
End.  Telegráfico  :  "Dicençois". 


c 


ompanhia  Usinas  iNacionais 


N 


FÁBRICAS  : 

RIO  DE  JANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
CAMPINAS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★        TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


laá.  Gral   TAVEIRA  Ltd*.  -  Rua  7  de  Scicmbro.  217  —  Bio 


